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Expediente: 
Associação dos Municípios Alagoanos -AMA 

 

DIRETO RIA EXECUTIVA: 
  
Presidente: Marcelo Beltrão Siqueira;  
Vice-Presidente: Jorge Silva Dantas; 

  
Secretário-Geral: André Brandão De Almeida; 

  
1° Secretário: Angela Vanessa Rocha Pereira Bezerra;   
2° Secretário: Luiz Celso Malta Brandão Filho;   

3° Secretário: Cicero Leandro Pereira Da S ilva;  
1° Tesoureiro: Wladimir Araújo Wanderley;  
2° Tesoureiro: Fernando Henrique Lima Cavalcante;   

3° Tesoureiro: Antônio Telmo Noia;  
  
CO NSELHO  FISCAL: 
 

Titulares:  
Carlos Felipe Castro Jatobá Lins; 
José Cícero Cardoso Costa; 

Pedro Henrique De Jesus Pe reira; 
  
Suplentes: 

  
Rozineide Barbosa De Araújo Camilo; 
Adalberto Antero Torres; 
Ubiratania Maria Santana; 
 

CO O RDENADO RIAS REGIO NAIS: 
  
Região Agreste  Baixo São Francisco: Maurício De Vasconcelos 

Holanda;  
Região do Sertão: Dalmo Augusto De Almeida Júnio r;  

Região Central: André Luiz Goes Castro;  
Região Norte: Marcela Silva Gomes De Barros;   
Região Metropolitana: André Luiz Barros Da Silva;   
Região do Litoral Norte: Daniel Mendes De Vasconcelos Ferreira;  

Região do Litoral Sul: Rymes Marinho Lessa.  
 
O Diário Oficial dos Municípios do Estado de Alagoas é uma solução voltada à 

modernização e transparência da gestão municipal.  
 

 

ESTADO DE ALAGOAS  

CONAGRESTE - CONSORCIO REGIONAL DE RESIDUOS 

SOLIDOS DO AGRESTE ALAGOANO 

 

CONAGRESTE - CONSORCIO REGIONAL DE RESIDUOS 

SOLIDOS DO AGRESTE ALAGOANO 

AVISO - REPUBLICAÇÃO 

 
CONVOCAÇÃO PARA MANIFESTAÇÃO DE INTENÇÃO DE 

REGISTRO DE PREÇOS (IRP) 

  

OBJETO: Contratação de serviços especializados de produção, 

tratamento, integração, qualificação, análise e disponibilização de 
informações estratégicas para apoio à gestão, ao planejamento, ao 

monitoramento e à avaliação de políticas públicas municipais nas 

áreas de saúde, educação e assistência social, incluindo implantação, 

operação assistida, sustentação técnica, capacitação de usuários, 

disponibilização de painéis gerenciais, indicadores, relatórios 
analíticos, listas qualificadas, instrumentos de busca ativa e demais 

mecanismos de apoio à tomada de decisão pelos municípios 

participantes do CONAGRESTE. 

PRAZO PARA MANIFESTAÇÃO: Os municípios consorciados ao 

CONAGRESTE interessados terão o prazo de 08 (oito) dias úteis, 

contados da publicação deste aviso, para manifestação de interesse, 

mediante envio para o e-mail: conagreste.contratacoes@gmail.com. 
INFORMAÇÕES: informações disponíveis na sede do 

CONAGRESTE, localizada na Avenida Deputada Ceci Cunha, nº 

1218, Bairro: Brasília, Arapiraca/AL, de segunda a sexta das 8h ás 

13h. O Comunicado está disponível no site: 

https://conagreste.al.gov.br/ e e-mail: 
conagreste.contratacoes@gmail.com 

  

Arapiraca-AL, 08 de outubro de 2026 

  

JOSÉ DE LIMA MOTA FILHO 
Superintendente  

Publicado por: 

Barbara Santos Canuto 

Código Identificador:7D81108A 

 
CONAGRESTE - CONSORCIO REGIONAL DE RESIDUOS 

SOLIDOS DO AGRESTE ALAGOANO 

AVISO - REPUBLICAÇÃO 

 

CONVOCAÇÃO PARA MANIFESTAÇÃO DE INTENÇÃO DE 
REGISTRO DE PREÇOS (IRP) 

  

OBJETO: Contratação de empresa especializada no fornecimento de 

veículos novos, 0 km, destinados aos serviços públicos de saúde, 

compreendendo ambulâncias, Unidade Odontológica Móvel – UOM e 
veículo adaptado para ambulância de simples remoção, visando 

atender às necessidades dos municípios consorciados ao 

CONAGRESTE. 

PRAZO PARA MANIFESTAÇÃO: Os municípios consorciados ao 

CONAGRESTE interessados terão o prazo de 08 (oito) dias úteis, 
contados da publicação deste aviso, para manifestação de interesse, 

mediante envio para o e-mail: conagreste.contratacoes@gmail.com. 

  

INFORMAÇÕES: informações disponíveis na sede do 

CONAGRESTE, localizada na Avenida Deputada Ceci Cunha, nº 
1218, Bairro: Brasília, Arapiraca/AL, de segunda a sexta das 8h ás 

13h. O Comunicado está disponível no site: 

https://conagreste.al.gov.br/ e e-mail: 

conagreste.contratacoes@gmail.com 

  
Arapiraca-AL, 08 de outubro de 2026 

  

JOSÉ DE LIMA MOTA FILHO 

Superintendente  

Publicado por: 
Barbara Santos Canuto 

Código Identificador:26BADB5A 

 

ESTADO DE ALAGOAS  

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANADIA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 96/2026 
 

CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2026 

Fundamento Legal: Lei n° 14.133 de 2021, da Lei 11.947/09, 

Resolução CD/FNDE Nº 26/13 e Resolução CD/FNDE Nº 04/15 

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE ANADIA/AL. 
Inscrita no CNPJ sob o nº 12.227.351/0001-19 

Contratada: MARIA JOSÉ LIMA SANTOS SOUZA, Inscrita no 

CPF sob o nº 407.995.494-87 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA 

AGRICULTURA FAMILIAR (MERENDA ESCOLAR), PARA 

http://www.diariomunicipal.com.br/aam
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ATENDIMENTO DA DEMANDA DA SECRETARIA MUNICIPAL 
DE EDUCAÇÃO DO MUNICIPIO DE ANADIA/AL. 

Valor total: R$ 39.999,20 (Trinta e nove mil, novecentos e noventa e 

nove reais e vinte centavos). 

Celebração: 24/09/2026; 

Prazo de vigência: (12) Meses  
Signatários: Paulo Victor Pereira Rocha e Maria José Lima Santos 

Souza 

Publicado por: 

Lucas Soares da Rocha 

Código Identificador:21FBB0C7 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 97/2026 

 

INEXIGIBILIDADE 21/2026 
Fundamento Legal: Lei n° 14.133 de 2021, 

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE ANADIA/AL, 

Inscrita no CNPJ sob o nº 12.227.351/0001-19 

Contratada: TOPADÃO PRODUÇÕES E EVENTOS LTDA , 

Inscrita no CNPJ sob o nº 18.677.855/0001-17 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE SHOW ARTISTICO DA “BANDA 

TCHIKABUM”, PARA AS FESTIVIDADES DO DIA DAS 

CRIANÇAS. 

Valor Global: de R$ 20.000,00 (Vinte mil reais). 

Celebração: 07/10/2026 
Signatários: PAULO VICTOR PEREIRA ROCHA e ITALO JOSÉ 

FERREIRA SARMENTO  

Publicado por: 

Lucas Soares da Rocha 

Código Identificador:ABA4C0B2 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PRIMEIRO (1º) TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 38/2025 

 

Fundamento Legal: da Lei nº 14.133/2021 
Partes: 

CONTRATANTE; PREFEITURA MUNICIPAL DE ANADIA/AL, 

inscrita no CNPJ sob o nº 12.227.351/0001-19 

CONTRATADA: W J SILVA CASTRO ASSESSORIA inscrita no 

CNPJ sob o nº 25.129.803/0001-71 
Objeto: O objeto do Termo Aditivo é a alteração do Contrato nº 

038/2025, que tem como Objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS 

PROFISSIONAIS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA NAS 

ÁREAS DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA, FINANCEIRA E 
PATRIMONIAL E EM PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E 

GESTÃO MUNICIPAL PARA A PREFEITURA MUNICIPAL DE 

ANADIA/AL, FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, FUNDO 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E FUNDO MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL. 
Celebração: 25/09/2026 

Vigência: 12 meses; 

Signatários: Paulo Victor Pereira Rocha e Willams Júnior S ilva 

Castro  

Publicado por: 
Lucas Soares da Rocha 

Código Identificador:54ED946D 

 
GABINETE DO PREFEITO 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
33/2026 

 

Processo Adm.: Nº 202608030022 

Objeto: REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE 
MATERIAL DE LIMPEZA, OBJETIVANDO ATENDER AS 

NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE ANADIA - AL. 

Empresas vencedoras: VIDEIRA DISTRIBUIDORA DE 

EMBALAGENS LTDA, inscrita no CNPJ: 37.528.899/0001-20, com 

os Valores Unitários, LOTES: 13 - R$ 3,44, 23 - R$ 4,28, 38 - R$ 
5,62, 52 - R$ 11,10, 53 - R$ 25,50; AZX REPRESENTAÇÕES 

inscrita no CNPJ: 63.712.403/0001-83, com os Valores Unitários, 

LOTES: 02 - R$ 31,91, 03 - R$ 7,03, 08 - R$ 3,36, 11 - R$ 7,97, 15 - 

R$ 2,17, 17 - R$ 2,47, 18 - R$ 7,91, 31 – 1,73, 39 - R$ 19,05, 40 - R$ 
6,27, 41 - R$ 9,02, 42 – 15,39, 44 - R$ 9,90, 46 - R$ 9,69, 48 - R$ 

11,61, 49 - R$ 12,00, 50 - R$ 4,82; LTDA; SSJ COMERCIO LTDA, 

inscrita no CNPJ: 61.769.341/0001-10, com os Valores Unitários, 

LOTES: 05 - R$ 12,50, 07 - R$ 5,00, 09 - R$ 3,80, 10 - R$ 1,45, 12 - 

R$ 27,00, 14 - R$ 1,95, 20 - R$ 2,00, 26 – 2,20, 28 - R$ 3,20, 29 - R$ 
27,00, 30 - R$ 3,00, 32 - R$ 6,50, 34 - R$ 12,00, 36 - R$ 1,50, 37 - R$ 

1,50, 45 - R$ 5,00, 55 - R$ 21,00, 56 - R$ 27,00; BL 

DISTRIBUIDORA LTDA, inscrita no CNPJ: 51.420.204/0001-12, 

com os Valores Unitários, LOTES: 04 - R$ 9,80, 24 - R$ 38,84, 25 - 

R$ 3,49, 33 - R$ 11,99, 47 - R$ 12,99, 51 - R$ 2,39, 54 - R$ 90,22; 
PH FAUSTO JUNIOR, inscrita no CNPJ: 37.641.900/0001-28, com 

os Valores Unitários, LOTES: 06 - R$ 22,67, 16 - R$ 3,12, 22 - R$ 

31,25, 27 - R$ 5,00, 35 - R$ 8,34, 43 - R$ 4,13; 

A autoridade municipal do órgão do MUNICIPIO DE ANADIA, no 

uso de suas atribuições legais e de acordo com o/a(s), e suas 
alterações, resolve HOMOLOGAR o resultado dos trabalhos 

apresentados pela Comissão no atendimento ao objeto do processo 

licitatório acima especificado. 

  

ANADIA (AL), Quinta - Feira, 08 de outubro de 2026. 
  

PAULO VICTOR PEREIRA ROCHA 

Prefeito 

Publicado por: 

Lucas Soares da Rocha 
Código Identificador:23C36A21 

 
GABINETE DO PREFEITO 

TERMO DE NOTIFICAÇÃO 

 
Pregão Eletrônico Nº 13/2025 Ata de Registro de Preços: 69/2025 

EMPRESA: ACS EMPREENDIMENTOS LTDA Nº de Empenho: 

2026052700001 INTERESSADO: SECRETARIA MUNICIPAL DE 

SAÚDE ASSUNTO: Não entrega dos itens requisitados. A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANADIA, por intermédio da 
GESTÃO DE CONTRATOS, portaria nº 263/2025, NOTIFICA a 

empresa ACS EMPREENDIMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o 

nº 51.600.250/0001-01. A Secretaria Municipal de Saúde requereu o 

fornecimento dos itens que estão descritos na ordem de fornecimento 

supramencionada. Ocorre que, a ordem de fornecimento da Secretária 
de Saúde foi elaborada e encaminhada a empresa em 28/05/2026, 

contudo, até a presente data não houve entrega dos itens, estando até o 

momento pendentes, os quais são essenciais para o pleno 

funcionamento da secretaria requisitante, de forma direta, bem como 

de toda a Administração Pública desse município de forma indireta. 
Deste modo, se faz necessário a demonstração da empresa quanto ao 

interesse de fornecer os itens. Sendo, ainda do interesse desta, solicito 

que o faça o mais rápido possível, sob pena de cancelamento do 

empenho e o devido processo administrativo para apuração da 

inadimplência. Ressaltamos que a ausência de entrega caracteriza 
inadimplemento contratual, afrontando as cláusulas previstas no 

contrato e a legislação pertinente (Lei Federal nº 14.133/2021). Diante 

do exposto, FIXAMOS o prazo de 3 (três) dias úteis a contar do 

recebimento desta notificação para que a empresa: 

1. Realize a entrega integral dos itens pendentes, conforme 
especificações do contrato e pedidos emitidos; ou 2. Apresente 

justificativa formal, por escrito, acompanhada de documentos que 

comprovem eventual motivo de força maior ou caso fortuito que tenha 

impedido o cumprimento da obrigação. O não atendimento ao 

presente expediente no prazo assinalado poderá ensejar a aplicação 
das penalidades previstas em contrato e na legislação, sem prejuízo 

das demais medidas administrativas e legais cabíveis. 

Atenciosamente,  

  

Anadia/AL, 08 de Outubro de 2026. 
  

JACIARA LAYS DOS SANTOS 

Gestora de Contratos e Licitações Portaria nº.: 263/2025  

 

Publicado por: 
Lucas Soares da Rocha 

Código Identificador:A50B29FD 
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ESTADO DE ALAGOAS  

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 
DECRETO 887/2026, DE 7 DE OUTUBRO DE 2026 

 

DECRETO 887/2026, DE 7 DE OUTUBRO DE 2026 

  

Dispõe sobre a Transposição orçamentária entre 
programas do mesmo órgão/unidade orçamentária, 

nos termos da autorização prevista na Lei nº 

3.775/2025 - LDO/2026 e adota providências 

correlatas. 

  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARAPIRACA - AL, usando das 

atribuições previstas no inciso IX do art. 51, da Lei Orgânica do 

Município e tendo em vista a autorização contida no art. 27, parágrafo 

2º, inciso I, da Lei nº 3.775/2025 - LDO/2026. 

  
Considerando, que: 

  

A transposição orçamentária é a realocação no âmbito dos programas 

de trabalho, dentro do mesmo órgão/unidade orçamentária e constitui 

alteração orçamentária prevista no art. 167, inciso VI, da Constituição 
Federal de 1988, das prioridades na aplicação de seus recursos; 

  

A transposição tem como fundamento a decisão estratégica do poder 

público na revisão das prioridades na aplicação de seus recursos; 

  
A transposição se dá entre diferentes programas de trabalho do mesmo 

órgão/unidade orçamentária, de um projeto/atividade para outro, 

respeitada a categoria econômica da despesa; 

  

A transposição consiste na realocação de créditos orçamentários e não 
caracteriza aumento total da despesa fixada na Lei Orçamentária. 

  

DECRETA: 

  

Art. 1° - Fica autorizada a transposição de recursos orçamentários, 
conforme anexo único deste decreto. 

  

Art. 2° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Arapiraca-AL, 7 de outubro de 2026. 
  

JOSÉ LUCIANO BARBOSA DA SILVA 

Prefeito 

  

Este Decreto foi elaborado e publicado pela Superintendência de 
Planejamento e Orçamento, da Secretaria Municipal de Planejamento 

e Orçamento, aos 7 dias do mês de outubro de 2026, com sua 

publicação de acordo com as normas legais. 

  

DWANNE DEILOVITH PINHEIRO DA SILVA 
Superintendente de Planejamento e Orçamento 

  
ANEXO ÚNICO 

AO DECRETO Nº 887/2026. 

TRANSPOSIÇÃO 

Transposições - são realocações no âmbito dos programas de trabalho, dentro do mesmo órgão. 

REALOCAÇÃO 
ÓRGÃO / 

UNIDADE 

CLASSIFICAÇÃO 

INSTITUCIONAL 

CATEGORIA 

ECONÔMICA 
FONTE VALOR R$ 

DE 07/70 - 10.302.1011.2105 

339039 - 
OUTROS 

SERVIÇOS DE 
TERCEIROS - 
PESSOA 
JURÍDICA 

0.1.600.1.000402 3.000.000,00 

PARA 07/70 - 10.302.1011.2098 

339039 - 
OUTROS 
SERVIÇOS DE 
TERCEIROS - 

PESSOA 
JURÍDICA 

0.1.600.1.000402 3.000.000,00 

 

 

Publicado por: 
Dwanne Deilovith Pinheiro da Silva 

Código Identificador:4EE316EE 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

DECRETO 895/2026, DE 8 DE OUTUBRO DE 2026 
 

DECRETO 895/2026, DE 8 DE OUTUBRO DE 2026 

  

Abre ao Orçamento Vigente do Município de 

Arapiraca, em favor dos Órgãos correspondentes, 
Crédito Adicional Suplementar, no valor de R$ 

10.000,00 (dez mil reais), para reforço de dotações 

orçamentárias consignadas no orçamento vigente. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARAPIRACA - AL, usando das 
atribuições que lhe são outorgadas pelo inciso IV do art. 29 da 

Constituição Estadual, tendo em vista a autorização concedida pelo 

art. 5º da Lei Municipal nº 3.807/2025 - LOA. 

  

DECRETA: 
  

Art. 1° - Fica aberto no orçamento vigente da Prefeitura Municipal de 

Arapiraca, Crédito Adicional Suplementar no valor de R$ 10.000,00 

(dez mil reais), na forma indicada no(s) anexo(s) deste decreto. 

  
Art. 2° - Os recursos necessários ao atendimento do disposto no artigo 

anterior advirão de ANULAÇÃO DE DOTAÇÕES verificado no 

exercício, indicado no(s) anexo(s) deste decreto 

  

Art. 3° - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

  

Arapiraca-AL, 8 de outubro de 2026. 

  

JOSÉ LUCIANO BARBOSA DA SILVA 
Prefeito 

  

Este Decreto foi elaborado e publicado pela Superintendência de 

Planejamento e Orçamento, da Secretaria Municipal de Planejamento 

e Orçamento, aos 8 dias do mês de outubro de 2026, com sua 
publicação de acordo com as normas legais. 

  

DWANNE DEILOVITH PINHEIRO DA SILVA 

Superintendente de Planejamento e Orçamento 

  
Anexo I - ao Decreto n. 895/2026 Anulação em 

R$ CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR 

Funcional Programática Especificação 
Nat. Despesa/Fonte de 

Recurso 
Valor 

04.40.04.123.1010.2041 

GESTÃO ADMINISTRATIVA 

DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DA FAZENDA 

339033/0.1.500.1.000010 10.000,00 

TOTAL 10.000,00 

  
Anexo II ao Decreto n. 895/2026 Suplementação 

em R$ CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR 

Funcional 

Programática 
Especificação 

Nat. Despesa/Fonte de 

Recurso 
Valor 

04.40.04.123.1010.2041 

GESTÃO 
ADMINISTRATIVA DA 
SECRETARIA 
MUNICIPAL DA 

FAZENDA 

339039/ 0.1.500.1.000010 10.000,00 

TOTAL 10.000,00 

 

Publicado por: 
Dwanne Deilovith Pinheiro da Silva 

Código Identificador:9744C1EA 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

DECRETO 896/2026, DE 8 DE OUTUBRO DE 2026 
 

DECRETO 896/2026, DE 8 DE OUTUBRO DE 2026 

  

Abre ao Orçamento Vigente do Município de 

Arapiraca, em favor dos Órgãos correspondentes, 
Crédito Adicional Suplementar, no valor de R$ 
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4.000,00 (quatro mil reais), para reforço de dotações 
orçamentárias consignadas no orçamento vigente. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARAPIRACA - AL, usando das 

atribuições que lhe são outorgadas pelo inciso IV do art. 29 da 

Constituição Estadual, tendo em vista a autorização concedida pelo 
art. 5º da Lei Municipal nº 3.807/2025 - LOA. 

  

DECRETA: 

  

Art. 1° - Fica aberto no orçamento vigente da Prefeitura Municipal de 
Arapiraca, Crédito Adicional Suplementar no valor de R$ 4.000,00 

(quatro mil reais), na forma indicada no(s) anexo(s) deste decreto. 

  

Art. 2° - Os recursos necessários ao atendimento do disposto no artigo 

anterior advirão de ANULAÇÃO DE DOTAÇÕES verificado no 
exercício, indicado no(s) anexo(s) deste decreto 

  

Art. 3° - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  
Arapiraca-AL, 8 de outubro de 2026. 

  

JOSÉ LUCIANO BARBOSA DA SILVA 

Prefeito 

  
Este Decreto foi elaborado e publicado pela Superintendência de 

Planejamento e Orçamento, da Secretaria Municipal de Planejamento 

e Orçamento, aos 8 dias do mês de outubro de 2026, com sua 

publicação de acordo com as normas legais. 

  
DWANNE DEILOVITH PINHEIRO DA SILVA 

Superintendente de Planejamento e Orçamento 

  
Anexo I - ao Decreto n. 896/2026 Anulação em 

R$ CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR 

Funcional Programática Especificação 
Nat. Despesa/Fonte de 

Recurso 
Valor 

10.10.13.122.1010.2053 

GESTÃO ADMINISTRATIVA 
DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE CULTURA, 
LAZER E JUVENTUDE 

339033/0.1.500.1.000010 4.000,00 

TOTAL 4.000,00 

  
Anexo II ao Decreto n. 896/2026 Suplementação 

em R$ CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR 

Funcional 

Programática 
Especificação 

Nat. Despesa/Fonte de 

Recurso 
Valor 

10.10.13.122.1010.2053 

GESTÃO 

ADMINISTRATIVA DA 
SECRETARIA 
MUNICIPAL DE 
CULTURA, LAZER E 
JUVENTUDE 

339030/ 0.1.500.1.000010 4.000,00 

TOTAL 4.000,00 

 
Publicado por: 

Dwanne Deilovith Pinheiro da Silva 

Código Identificador:44D59143 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

DECRETO 897/2026, DE 8 DE OUTUBRO DE 2026 

 

DECRETO 897/2026, DE 8 DE OUTUBRO DE 2026 

  

Abre ao Orçamento Vigente do Município de 
Arapiraca, em favor dos Órgãos correspondentes, 

Crédito Adicional Suplementar, no valor de R$ 

40.000,00 (quarenta mil reais), para reforço de 

dotações orçamentárias consignadas no orçamento 

vigente. 
  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARAPIRACA - AL, usando das 

atribuições que lhe são outorgadas pelo inciso IV do art. 29 da 

Constituição Estadual, tendo em vista a autorização concedida pelo 

art. 5º da Lei Municipal nº 3.807/2025 - LOA. 
DECRETA: 

  

Art. 1° - Fica aberto no orçamento vigente da Prefeitura Municipal de 
Arapiraca, Crédito Adicional Suplementar no valor de R$ 40.000,00 

(quarenta mil reais), na forma indicada no(s) anexo(s) deste decreto. 

Art. 2° - Os recursos necessários ao atendimento do disposto no artigo 

anterior advirão de ANULAÇÃO DE DOTAÇÕES verificado no 

exercício, indicado no(s) anexo(s) deste decreto 
Art. 3° - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Arapiraca-AL, 8 de outubro de 2026. 

  
JOSÉ LUCIANO BARBOSA DA SILVA 

Prefeito 

  

Este Decreto foi elaborado e publicado pela Superintendência de 

Planejamento e Orçamento, da Secretaria Municipal de Planejamento 
e Orçamento, aos 8 dias do mês de outubro de 2026, com sua 

publicação de acordo com as normas legais. 

  

DWANNE DEILOVITH PINHEIRO DA SILVA 

Superintendente de Planejamento e Orçamento 
  

Anexo I - ao Decreto n. 897/2026 Anulação 

em R$ CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR 

Funcional 

Programática 
Especificação 

Nat. Despesa/Fonte de 

Recurso 
Valor 

01.10.01.031.1000.2035 

DESENVOLVIMENTO, 

MANUTENÇÃO E 
APERFEIÇOAMENTO DA 
AÇÃO LEGISLATIVA 

319113/0.1.500.1.000010 40.000,00 

TOTAL 40.000,00 

  
Anexo II ao Decreto n. 897/2026 Suplementação 

em R$ CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR 

Funcional 

Programática 
Especificação 

Nat. Despesa/Fonte de 

Recurso 
Valor 

01.10.01.031.1000.2035 

DESENVOLVIMENTO, 
MANUTENÇÃO E 
APERFEIÇOAMENTO DA 
AÇÃO LEGISLATIVA 

319004/ 0.1.500.1.000010 40.000,00 

TOTAL 40.000,00 

 
Publicado por: 

Dwanne Deilovith Pinheiro da Silva 

Código Identificador:2AEE2532 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

DECRETO 898/2026, DE 8 DE OUTUBRO DE 2026 

 

DECRETO 898/2026, DE 8 DE OUTUBRO DE 2026 

  

Abre ao Orçamento Vigente do Município de 
Arapiraca, em favor dos Órgãos correspondentes, 

Crédito Adicional Suplementar, no valor de R$ 

20.000,00 (vinte mil reais), para reforço de dotações 

orçamentárias consignadas no orçamento vigente. 

  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARAPIRACA - AL, usando das 

atribuições que lhe são outorgadas pelo inciso IV do art. 29 da 

Constituição Estadual, tendo em vista a autorização concedida pelo 

art. 5º da Lei Municipal nº 3.807/2025 - LOA. 

  
DECRETA: 

  

Art. 1° - Fica aberto no orçamento vigente da Prefeitura Municipal de 

Arapiraca, Crédito Adicional Suplementar no valor de R$ 20.000,00 

(vinte mil reais), na forma indicada no(s) anexo(s) deste decreto. 
  

Art. 2° - Os recursos necessários ao atendimento do disposto no artigo 

anterior advirão de ANULAÇÃO DE DOTAÇÕES verificado no 

exercício, indicado no(s) anexo(s) deste decreto 

  
Art. 3° - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Arapiraca-AL, 8 de outubro de 2026. 
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JOSÉ LUCIANO BARBOSA DA SILVA 
Prefeito 

  

Este Decreto foi elaborado e publicado pela Superintendência de 

Planejamento e Orçamento, da Secretaria Municipal de Planejamento 

e Orçamento, aos 8 dias do mês de outubro de 2026, com sua 
publicação de acordo com as normas legais. 

  

DWANNE DEILOVITH PINHEIRO DA SILVA 

Superintendente de Planejamento e Orçamento 

  
Anexo I - ao Decreto n. 898/2026 Anulação 

em R$ CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR 

Funcional Programática Especificação 
Nat. Despesa/Fonte de 

Recurso 
Valor 

01.10.01.031.1000.2035 

DESENVOLVIMENTO, 
MANUTENÇÃO E 
APERFEIÇOAMENTO DA 
AÇÃO LEGISLATIVA 

339014/0.1.500.1.000010 20.000,00 

TOTAL 20.000,00 

  
Anexo II ao Decreto n. 898/2026 Suplementação 

em R$ CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR 

Funcional 

Programática 
Especificação 

Nat. Despesa/Fonte de 

Recurso 
Valor 

01.10.01.031.1000.2035 

DESENVOLVIMENTO, 
MANUTENÇÃO E 

APERFEIÇOAMENTO DA 
AÇÃO LEGISLATIVA 

319004/ 0.1.500.1.000010 20.000,00 

TOTAL 20.000,00 

 

Publicado por: 
Dwanne Deilovith Pinheiro da Silva 

Código Identificador:0B01082E 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

DECRETO 899/2026, DE 8 DE OUTUBRO DE 2026 
 

DECRETO 899/2026, DE 8 DE OUTUBRO DE 2026 

  

Abre ao Orçamento Vigente do Município de 

Arapiraca, em favor dos Órgãos correspondentes, 
Crédito Adicional Suplementar, no valor de R$ 

48.500,00 (quarenta e oito mil, quinhentos reais), 

para reforço de dotações orçamentárias consignadas 

no orçamento vigente. 

  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARAPIRACA - AL, usando das 

atribuições que lhe são outorgadas pelo inciso IV do art. 29 da 

Constituição Estadual, tendo em vista a autorização concedida pelo 

art. 5º da Lei Municipal nº 3.807/2025 - LOA. 

  
DECRETA: 

  

Art. 1° - Fica aberto no orçamento vigente da Prefeitura Municipal de 

Arapiraca, Crédito Adicional Suplementar no valor de R$ 48.500,00 

(quarenta e oito mil, quinhentos reais), na forma indicada no(s) 
anexo(s) deste decreto. 

  

Art. 2° - Os recursos necessários ao atendimento do disposto no artigo 

anterior advirão de ANULAÇÃO DE DOTAÇÕES verificado no 

exercício, indicado no(s) anexo(s) deste decreto 
  

Art. 3° - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Arapiraca-AL, 8 de outubro de 2026. 
  

JOSÉ LUCIANO BARBOSA DA SILVA 

Prefeito 

  

Este Decreto foi elaborado e publicado pela Superintendência de 
Planejamento e Orçamento, da Secretaria Municipal de Planejamento 

e Orçamento, aos 8 dias do mês de outubro de 2026, com sua 

publicação de acordo com as normas legais. 

  

DWANNE DEILOVITH PINHEIRO DA SILVA 
Superintendente de Planejamento e Orçamento  

Anexo I - ao Decreto n. 899/2026 Anulação 

em R$ CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR 

Funcional 

Programática 
Especificação 

Nat. Despesa/Fonte de 

Recurso 
Valor 

01.10.01.031.1000.2035 

DESENVOLVIMENTO, 
MANUTENÇÃO E 
APERFEIÇOAMENTO DA 
AÇÃO LEGISLATIVA 

339036/0.1.500.1.000010 48.500,00 

TOTAL 48.500,00 

  

Anexo II ao Decreto n. 899/2026 Suplementação 

em R$ CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR 

Funcional 

Programática 
Especificação 

Nat. Despesa/Fonte de 

Recurso 
Valor 

01.10.01.031.1000.2035 

DESENVOLVIMENTO, 

MANUTENÇÃO E 
APERFEIÇOAMENTO DA 
AÇÃO LEGISLATIVA 

339039/ 0.1.500.1.000010 48.500,00 

TOTAL 48.500,00 

 

Publicado por: 

Dwanne Deilovith Pinheiro da Silva 
Código Identificador:A1264298 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

DECRETO 900/2026, DE 8 DE OUTUBRO DE 2026 

 
DECRETO 900/2026, DE 8 DE OUTUBRO DE 2026 

  

Abre ao Orçamento Vigente do Município de 

Arapiraca, em favor dos Órgãos correspondentes, 

Crédito Adicional Suplementar, no valor de R$ 
221.720,00 (duzentos e vinte e um mil, setecentos e 

vinte reais), para reforço de dotações orçamentárias 

consignadas no orçamento vigente. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARAPIRACA - AL, usando das 
atribuições que lhe são outorgadas pelo inciso IV do art. 29 da 

Constituição Estadual, tendo em vista a autorização concedida pelo 

art. 5º da Lei Municipal nº 3.807/2025 - LOA. 

  

DECRETA: 
  

Art. 1° - Fica aberto no orçamento vigente da Prefeitura Municipal de 

Arapiraca, Crédito Adicional Suplementar no valor de R$ 221.720,00 

(duzentos e vinte e um mil, setecentos e vinte reais), na forma 

indicada no(s) anexo(s) deste decreto. 
Art. 2° - Os recursos necessários ao atendimento do disposto no artigo 

anterior advirão de ANULAÇÃO DE DOTAÇÕES verificado no 

exercício, indicado no(s) anexo(s) deste decreto 

Art. 3° - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 
  

Arapiraca-AL, 8 de outubro de 2026. 

  

JOSÉ LUCIANO BARBOSA DA SILVA 

Prefeito 
  

Este Decreto foi elaborado e publicado pela Superintendência de 

Planejamento e Orçamento, da Secretaria Municipal de Planejamento 

e Orçamento, aos 8 dias do mês de outubro de 2026, com sua 

publicação de acordo com as normas legais. 
  

DWANNE DEILOVITH PINHEIRO DA SILVA 

Superintendente de Planejamento e Orçamento 

  
Anexo I - ao Decreto n. 900/2026 Anulação 

em R$ CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR 

Funcional 

Programática 
Especificação 

Nat. Despesa/Fonte de 

Recurso 
Valor 

01.10.01.031.1000.2035 

DESENVOLVIMENTO, 
MANUTENÇÃO E 
APERFEIÇOAMENTO DA AÇÃO 
LEGISLATIVA 

339040/0.1.500.1.000010 221.720,00 

TOTAL 221.720,00 

  
Anexo II ao Decreto n. 900/2026 Suplementação 

em R$ CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR 

Funcional 

Programática 
Especificação 

Nat. Despesa/Fonte de 

Recurso 
Valor 

01.10.01.031.1000.2035 DESENVOLVIMENTO, 319004/ 0.1.500.1.000010 221.720,00 
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MANUTENÇÃO E 
APERFEIÇOAMENTO DA 
AÇÃO LEGISLATIVA 

TOTAL 221.720,00 

 

Publicado por: 

Dwanne Deilovith Pinheiro da Silva 
Código Identificador:8718CF58 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

PORTARIA GP N. º 1.048 / 2026. 

 
PORTARIA GP N. º 1.048 / 2026. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARAPIRACA, no uso das 

atribuições que lhe confere o Art. 51, IX, XIII da Lei Orgânica 

Municipal; 
  

Considerando o que consta no Processo Administrativo instaurado e 

que tramitou na plataforma digital e-cidade sob nº 20629/2026; 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º Conceder Pensão por morte a MARIA JOSÉ SANTOS 

TENÓRIO, portadora do CPF nº 841***, cônjuge do servidor 

falecido JORGE TENÓRIO DE ALBUQUERQUE, servidor, desta 

municipalidade, Gari, falecido em 27 de maio de 2026, portador de 
matrícula nº 8850-1, CPF nº 648*** e RG nº 591***, em 

conformidade com art. 23, incisos, I, II, III, IV, V e VI, art. 24, § 1º; 

art. 25, art. 26, incisos, I, II e III, art. 30, incisos, I, II, III, IV, alíneas, 

a, b, c, d, da Lei Complementar nº 04 de 03 de agosto de 2023, do 

Município de Arapiraca. 
  

Art. 2º Os proventos de Pensão será o equivalente a 65% do valor dos 

proventos do servidor falecido a partir do óbito, ou a partir do último 

pagamento de proventos ao falecido, caso tenha ocorrido depósito de 

proventos após o falecimento do mesmo. 
  

Art. 3º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos financeiros a data do óbito, 27 de maio de 

2026 e, será vitalícia, em conformidade com o Parecer nº 368/2026 – 

PGM, inclusos nos autos do Processo. 
  

Arapiraca, 21 de agosto de 2026. 

  

JOSÉ LUCIANO BARBOSA DA SILVA 

Prefeito 
  

IVANA CARLA DE OLIVEIRA LOPES 

Secretária M. de Gestão Pública 

  

Esta Portaria foi registrada na Coordenação Especial de Atos e 
Registros Administrativos da Secretaria Municipal de Gestão Pública, 

aos 21 dias do mês de agosto do ano de 2026, devendo a sua 

publicação ser feita de acordo com as normas legais. 

  

MARIA ROSÂNGELA BRITO FERREIRA SILVA 
Coord. Especial I – Atos e Registros Administrativos 

Publicado por: 

Gean Fábio Carvalho de Oliveira 

Código Identificador:940EEFF4 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

PORTARIA GP N.º 1.056 / 2026. 

 

PORTARIA GP N.º 1.056 / 2026. 

  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARAPIRACA, no uso das 

atribuições que lhe confere o Art. 51, incisos IX e XIII da Lei 

Orgânica Municipal. 

  

Considerando o que consta no Processo Administrativo instaurado e 
que tramitou na plataforma digital e-cidade sob nº 17860/2023. 

  

R E S O L V E: 

Art. 1º Conceder o benefício previdenciário de Aposentadoria por 
Idade e Tempo de Contribuição, a servidora VERA LÚCIA 

RODRIGUES BERTOLDO, portadora da matrícula nº 3762-1, CPF: 

005***, ocupante do cargo de Agente Administrativo, do Quadro de 

Cargos Parte Suplementar do Poder Executivo Municipal, nos termos 

do art. 3º da Lei Complementar Municipal nº 04/2023, c/c o art. 3º da 
EC nº 41/2003 e art. 5º, XXXVI da Constituição Federal. 

  

Art. 2º Os proventos são integrais, com paridade, calculados sobre a 

jornada de trabalho de 40 (quarenta) horas semanais, acrescidos do 

adicional de 35% (trinta e cinco) por cento de quinquênio sobre o 
vencimento base do cargo que ocupa, com fulcro no art. 71 do Texto 

consolidado das Leis 1782/93 e 2008/98 – Regime Jurídico único dos 

Servidores Públicos Municipais. 

  

Art. 3º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
  

Arapiraca, 31 de agosto de 2026. 

  

JOSÉ LUCIANO BARBOSA DA SILVA 

Prefeito 
  

IVANA CARLA DE OLIVEIRA LOPES 

Secretária M. de Gestão Pública 

  

Esta Portaria foi registrada na Coordenação Especial de Atos e 
Registros Administrativos da Secretaria Municipal de Gestão Pública, 

aos 31 dias do mês de agosto do ano de 2026, devendo a sua 

publicação ser feita de acordo com as normas legais.  

  

MARIA ROSÂNGELA BRITO FERREIRA SILVA 
Coord. Especial I – Atos e Registros Administrativos 

Publicado por: 

Gean Fábio Carvalho de Oliveira 

Código Identificador:67B98B78 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

PORTARIA GP N.º 1.057 / 2026. 

 

PORTARIA GP N.º 1.057 / 2026. 

  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARAPIRACA, no uso das 

atribuições que lhe confere o Art. 51, incisos IX e XIII da Lei 

Orgânica Municipal. 

  

Considerando o que consta no Processo Administrativo instaurado e 
que tramitou na plataforma digital e-cidade sob nº 36018/2023. 

  

R E S O L V E: 

  

Art. 1º Conceder o benefício previdenciário de Aposentadoria por 
Idade e Tempo de Contribuição, a servidora MARTA PEREIRA DA 

SILVA, portadora da matrícula nº 3063-5, CPF: 347***, ocupante do 

cargo de Professor A25 – ESC 09 – (>24), do Quadro de Cargos Parte 

Permanente do Sistema Público M unicipal de Educação, deste 

município, nos moldes dos fundamentos de direito contidos no inciso 
II do art. 6º, c/c o art. 40, III, a, § 5º, ambos da EC 41/03. 

  

Art. 2º Os proventos são integrais, com paridade, calculados sobre a 

jornada de trabalho de 25 (vinte e cinco) horas semanais, acrescidos 

de 35% (trinta e cinco) por cento de quinquênio sobre o vencimento 
base do cargo que ocupa, com fulcro no art. 71 do Texto consolidado 

das Leis 1782/93 e 2008/98 – Regime Jurídico único dos Servidores 

Públicos Municipais e da Lei 1794/1993. 

  

Art. 3º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
  

Arapiraca, 31 de agosto de 2026. 

  

JOSÉ LUCIANO BARBOSA DA SILVA 

Prefeito 
  

IVANA CARLA DE OLIVEIRA LOPES 

Secretária M. de Gestão Pública 
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Esta Portaria foi registrada na Coordenação Especial de Atos e 
Registros Administrativos da Secretaria Municipal de Gestão Pública, 

aos 31 dias do mês de agosto do ano de 2026, devendo a sua 

publicação ser feita de acordo com as normas legais. 

  

MARIA ROSÂNGELA BRITO FERREIRA SILVA 
Coord. Especial I – Atos e Registros Administrativos 

Publicado por: 

Gean Fábio Carvalho de Oliveira 

Código Identificador:C2E6CB7D 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

PORTARIA GP N.º 1.059 / 2026. 

 

PORTARIA GP N.º 1.059 / 2026. 

  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARAPIRACA, no uso das 

atribuições que lhe confere o Art. 51, incisos IX e XIII da Lei 

Orgânica Municipal. 

  

Considerando o que consta no Processo Administrativo instaurado e 
que tramitou na plataforma digital e-cidade sob nº 21833/2024. 

  

R E S O L V E: 

  

Art. 1º Conceder o benefício previdenciário de Aposentadoria por 
Idade e Tempo de Contribuição, a servidora ÂNGELA MARIA 

FÉLIX PEREIRA, portadora da matrícula nº 5813-0, CPF: 635***, 

ocupante do cargo de Professor A25 – ESC 05 – (>24), do Quadro de 

Cargos Parte Permanente do Sistema Público Municipal de Educação, 

deste município, nos moldes dos fundamentos de direito contidos no 
inciso II do art. 6º, c/c o art. 40, III, a, § 5º, ambos da EC 41/03. 

  

Art. 2º Os proventos são integrais, com paridade, calculados sobre a 

jornada de trabalho de 25 (vinte e cinco) horas semanais, acrescidos 

de 25% (vinte e cinco) por cento de quinquênio sobre o vencimento 
base do cargo que ocupa, com fulcro no art. 71 do Texto consolidado 

das Leis 1782/93 e 2008/98 – Regime Jurídico único dos Servidores 

Públicos Municipais e da Lei 1794/1993. 

  

Art. 3º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
  

Arapiraca, 31 de agosto de 2026. 

  

JOSÉ LUCIANO BARBOSA DA SILVA 

Prefeito 
  

IVANA CARLA DE OLIVEIRA LOPES 

Secretária M. de Gestão Pública 

  

Esta Portaria foi registrada na Coordenação Especial de Atos e 
Registros Administrativos da Secretaria Municipal de Gestão Pública, 

aos 31 dias do mês de agosto do ano de 2026, devendo a sua 

publicação ser feita de acordo com as normas legais. 

  

MARIA ROSÂNGELA BRITO FERREIRA SILVA 
Coord. Especial I – Atos e Registros Administrativos 

Publicado por: 

Gean Fábio Carvalho de Oliveira 

Código Identificador:7E158F04 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

PORTARIA GP N.º 1.060 / 2026. 

 

PORTARIA GP N.º 1.060 / 2026. 

  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARAPIRACA, no uso das 

atribuições que lhe confere o Art. 51, incisos IX e XIII da Lei 

Orgânica Municipal. 

  

Considerando o que consta no Processo Administrativo instaurado e 
que tramitou na plataforma digital e-cidade sob nº 26604/2024. 

  

R E S O L V E: 

Art. 1º Conceder o benefício previdenciário de Aposentadoria por 
Idade e Tempo de Contribuição, a servidora WILANY FÉLIX 

BARBOSA, portadora da matrícula nº 7976-6, CPF: 384***, 

ocupante do cargo de Professor B20 – ESC 09 – N72, do Quadro de 

Cargos Parte Permanente do Sistema Público Municipal de Educação, 

deste município, nos termos do art. 21 da Lei Complementar 
Municipal nº 04/2023. 

  

Art. 2º Os proventos são integrais, com paridade, calculados sobre a 

jornada de trabalho de 20 (vinte) horas semanais, acrescidos de 25% 

(vinte e cinco) por cento de quinquênio sobre o vencimento base do 
cargo que ocupa, com fulcro no art. 71 do Texto consolidado das Leis 

1782/93 e 2008/98 – Regime Jurídico único dos Servidores Públicos 

Municipais. 

  

Art. 3º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
  

Arapiraca, 31 de agosto de 2026. 

  

JOSÉ LUCIANO BARBOSA DA SILVA 

Prefeito 
  

IVANA CARLA DE OLIVEIRA LOPES 

Secretária M. de Gestão Pública 

  

Esta Portaria foi registrada na Coordenação Especial de Atos e 
Registros Administrativos da Secretaria Municipal de Gestão Pública, 

aos 31 dias do mês de agosto do ano de 2026, devendo a sua 

publicação ser feita de acordo com as normas legais. 

  

MARIA ROSÂNGELA BRITO FERREIRA SILVA 
Coord. Especial I – Atos e Registros Administrativos  

Publicado por: 

Gean Fábio Carvalho de Oliveira 

Código Identificador:B5D89753 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

PORTARIA GP N.º 1.061 / 2026. 

 

PORTARIA GP N.º 1.061 / 2026. 

  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARAPIRACA, no uso das 

atribuições que lhe confere o Art. 51, incisos IX e XIII da Lei 

Orgânica Municipal. 

  

Considerando o que consta no Processo Administrativo instaurado e 
que tramitou na plataforma digital e-cidade sob nº 23974/2024. 

  

R E S O L V E: 

  

Art. 1º Conceder o benefício previdenciário de Aposentadoria por 
Incapacidade Permanente, a servidora LUCIANA KARLA 

FERREIRA LEITE, portadora da matrícula nº 5780-0, CPF: 

021***, ocupante do Cargo de Assistente Administrativo 

Educacional, do Quadro de Cargos Parte Permanente do Sistema 

Público Municipal de Educação, deste município, com base na Lei 
Municipal nº 2.213/2001, por força do princípio do tempus regit 

actum e da proteção ao direito adquirido (art. 5º, XXXVI, CF/88). 

  

Art. 2º Os proventos são integrais, com paridade, calculados sobre a 

jornada de trabalho de 30 (trinta) horas semanais, acrescidos do 
adicional de 25% (vinte e cinco) por cento de quinquênio sobre o 

vencimento base do cargo que ocupa, com fulcro no art. 71 do Texto 

consolidado das Leis 1782/93 e 2008/98 – Regime Jurídico único dos 

Servidores Públicos Municipais. 

  
Art. 3º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

Arapiraca, 31 de agosto de 2026. 

  

JOSÉ LUCIANO BARBOSA DA SILVA 
Prefeito 
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IVANA CARLA DE OLIVEIRA LOPES 
Secretária M. de Gestão Pública 

  

Esta Portaria foi registrada na Coordenação Especial de Atos e 

Registros Administrativos da Secretaria Municipal de Gestão Pública, 

aos 31 dias do mês de agosto do ano de 2026, devendo a sua 
publicação ser feita de acordo com as normas legais. 

  

MARIA ROSÂNGELA BRITO FERREIRA SILVA 

Coord. Especial I – Atos e Registros Administrativos 

Publicado por: 
Gean Fábio Carvalho de Oliveira 

Código Identificador:4CA79C59 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

PORTARIA GP N.º 1.062 / 2026. 
 

PORTARIA GP N.º 1.062 / 2026. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARAPIRACA, no uso das 

atribuições que lhe confere o Art. 51, incisos IX e XIII da Lei 
Orgânica Municipal. 

  

Considerando o que consta no Processo Administrativo instaurado e 

que tramitou na plataforma digital e-cidade sob nº 2083/2026. 

  
R E S O L V E: 

  

Art. 1º Conceder o benefício previdenciário de Aposentadoria por 

Idade e Tempo de Contribuição, a servidora MARINEIDE GOMES 

DOS SANTOS, portadora da matrícula nº 5675-8, CPF: 902***, 
ocupante do cargo de Professor B20 – ESC 09 – N72, do Quadro de 

Cargos Parte Permanente do Sistema Público Municipal de Educação, 

deste município, nos termos do art. 3º da Lei Complementar 

Municipal nº 04/2023, c/c o art. 21 e com o art. 5º, XXXVI da 

Constituição Federal. 
  

Art. 2º Os proventos são integrais, com paridade, calculados sobre a 

jornada de trabalho de 20 (vinte) horas semanais, acrescidos de 25% 

(vinte e cinco) por cento de quinquênio sobre o vencimento base do 

cargo que ocupa, com fulcro no art. 71 do Texto consolidado das Leis 
1782/93 e 2008/98 – Regime Jurídico único dos Servidores Públicos 

Municipais. 

  

Art. 3º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

  
Arapiraca, 31 de agosto de 2026. 

  

JOSÉ LUCIANO BARBOSA DA SILVA 

Prefeito 

  
IVANA CARLA DE OLIVEIRA LOPES 

Secretária M. de Gestão Pública 

  

Esta Portaria foi registrada na Coordenação Especial de Atos e 

Registros Administrativos da Secretaria Municipal de Gestão Pública, 
aos 31 dias do mês de agosto do ano de 2026, devendo a sua 

publicação ser feita de acordo com as normas legais. 

  

MARIA ROSÂNGELA BRITO FERREIRA SILVA 

Coord. Especial I – Atos e Registros Administrativos 
Publicado por: 

Gean Fábio Carvalho de Oliveira 

Código Identificador:13461BF8 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

PORTARIA GP N.º 1.063 / 2026. 

 

PORTARIA GP N.º 1.063 / 2026. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARAPIRACA, no uso das 
suas atribuições que lhe confere o Art. 51, incisos IX e XIII da Lei 

Orgânica Municipal. 

  

Considerando o que consta no Processo Administrativo instaurado e 
que tramitou na plataforma digital e-cidade sob nº 27.387/2024. 

  

R E S O L V E: 

  

Art. 1º Conceder o benefício previdenciário de Aposentadoria por 
Idade e Tempo de Contribuição, a servidora MARIA MARGARIDA 

SILVA LÚCIO MELO, portadora da matrícula nº 4986-7, CPF: 

414***, RG: 404*** – SSP/AL, ocupante do Cargo de Farmacêutico, 

do Quadro de Cargos Parte Permanente do Poder Executivo 

Municipal, nos moldes dos fundamentos de direito contidos na 
Constituição Federal, art. 40, § 1º, inciso III, “a”, c/c o art. 6º da EC 

41/2003. 

  

Art. 2º Os proventos são integrais, com paridade, acrescidos de 

Adicional Saúde 40H RPPS, calculados sobre a jornada de trabalho de 
40 (quarenta) horas semanais, e adicional de 35% (trinta e cinco) por 

cento de quinquênio sobre o vencimento base do cargo que ocupa, 

com fulcro no art. 71 do Texto consolidado das Leis 1782/93 e 

2008/98 – Regime Jurídico único dos Servidores Públicos Municipais, 

art. 1º da Lei 1794/1993 e art. 46,§ 1º, art. 54, § 2º, c/c o art. 66 da Lei 
1794/1993 e art. 7º da Lei 2071/1999. 

  

Art. 3º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

Arapiraca, 01 de setembro de 2026. 
  

JOSÉ LUCIANO BARBOSA DA SILVA 

Prefeito 

  

IVANA CARLA DE OLIVEIRA LOPES 
Secretária M. de Gestão Pública 

  

Esta Portaria foi registrada na Coordenação Especial de Atos e 

Registros Administrativos da Secretaria Municipal de Gestão Pública, 

ao 1º dia do mês de setembro do ano de 2026, devendo a sua 
publicação ser feita de acordo com as normas legais. 

  

MARIA ROSÂNGELA BRITO FERREIRA SILVA 

Coord. Especial I – Atos e Registros Administrativos 

Publicado por: 
Gean Fábio Carvalho de Oliveira 

Código Identificador:CEDA629A 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

PORTARIA GP N.º 1.101 / 2026. 
 

PORTARIA GP N.º 1.101 / 2026. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARAPIRACA, no uso das 

atribuições que lhe confere o Art. 51, incisos IX e XIII da Lei 
Orgânica Municipal. 

  

Considerando o que consta no Processo Administrativo instaurado e 

que tramitou na plataforma digital e-cidade sob nº 24635/2022. 

  
R E S O L V E: 

  

Art. 1º Conceder o benefício previdenciário de Aposentadoria 

Voluntária, a servidora MARGARIDA JÚLIA NUNES, portadora 

da matrícula nº 5128-4, CPF: 223***, ocupante do cargo de 
Atendente, do Quadro de Cargos Parte Permanente do Poder 

Executivo Municipal, nos moldes dos fundamentos de direito contidos 

na Constituição Federal, art. 40, § 1º, inciso III, a, c/c o art. 6º da EC 

41/03. 

  
Art. 2º Os proventos são integrais - última remuneração do cargo 

efetivo em que se der a aposentadoria (atendente). Bem assim, há o 

direito à paridade total aos servidores ativos, calculados sobre a 

jornada de trabalho de 40 (quarenta) horas semanais, acrescidos do 

adicional de 35% (trinta e cinco) por cento de quinquênio sobre o 
vencimento base do cargo que ocupa, com fulcro no art. 71 do Texto 

consolidado das Leis 1782/93 e 2008/98 – Regime Jurídico único dos 

Servidores Públicos Municipais. 
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Art. 3º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
  

Arapiraca, 22 de setembro de 2026. 

  

JOSÉ LUCIANO BARBOSA DA SILVA 

Prefeito 
  

IVANA CARLA DE OLIVEIRA LOPES 

Secretária M. de Gestão Pública 

  

Esta Portaria foi registrada na Coordenação Especial de Atos e 
Registros Administrativos da Secretaria Municipal de Gestão Pública, 

aos 22 dias do mês de setembro do ano de 2026, devendo a sua 

publicação ser feita de acordo com as normas legais. 

  

MARIA ROSÂNGELA BRITO FERREIRA SILVA 
Coord. Especial I – Atos e Registros Administrativos 

Publicado por: 

Gean Fábio Carvalho de Oliveira 

Código Identificador:48A9A543 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

PORTARIA GP N.º 1.102 / 2026. 

 

PORTARIA GP N.º 1.102 / 2026. 

  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARAPIRACA, no uso das 

atribuições que lhe confere o Art. 51, incisos IX e XIII da Lei 

Orgânica Municipal. 

  

Considerando o que consta no Processo Administrativo instaurado e 
que tramitou na plataforma digital e-cidade sob nº 29137/2024. 

  

R E S O L V E: 

  

Art. 1º Conceder o benefício previdenciário de Aposentadoria por 
Idade e Tempo de Contribuição, a servidora REJANE MARIA 

ROSA, portadora da matrícula nº 3509-2, CPF: 563***, ocupante do 

cargo de Professor A25 – ESC 09 – (>24), do Quadro de Cargos Parte 

Permanente do Sistema Público Municipal de Educação, deste 

município, nos moldes dos fundamentos de direito contidos no inciso 
II do art. 6º, c/c o art. 40, III, a, § 5º, ambos da EC 41/03. 

  

Art. 2º Os proventos são integrais, com paridade, calculados sobre a 

jornada de trabalho de 25 (vinte e cinco) horas semanais, acrescidos 

de 35% (trinta e cinco) por cento de quinquênio sobre o vencimento 
base do cargo que ocupa, com fulcro no art. 71 do Texto consolidado 

das Leis 1782/93 e 2008/98 – Regime Jurídico único dos Servidores 

Públicos Municipais. 

  

Art. 3º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
  

Arapiraca, 22 de setembro de 2026. 

  

JOSÉ LUCIANO BARBOSA DA SILVA 

Prefeito 
  

IVANA CARLA DE OLIVEIRA LOPES 

Secretária M. de Gestão Pública 

  

Esta Portaria foi registrada na Coordenação Especial de Atos e 
Registros Administrativos da Secretaria Municipal de Gestão Pública, 

aos 22 dias do mês de setembro do ano de 2026, devendo a sua 

publicação ser feita de acordo com as normas legais. 

  

MARIA ROSÂNGELA BRITO FERREIRA SILVA 
Coord. Especial I – Atos e Registros Administrativos 

Publicado por: 

Gean Fábio Carvalho de Oliveira 

Código Identificador:769DD050 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

PORTARIA GP N.º 1.103 / 2026. 

 

PORTARIA GP N.º 1.103 / 2026. 
  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARAPIRACA, no uso das 

atribuições que lhe confere o Art. 51, incisos IX e XIII da Lei 

Orgânica Municipal. 

  
Considerando o que consta no Processo Administrativo instaurado e 

que tramitou na plataforma digital e-cidade sob nº 29275/2024. 

  

R E S O L V E: 

  
Art. 1º Conceder o benefício previdenciário de Aposentadoria por 

Idade e Tempo de Contribuição, a servidora MARIA AMELIA 

FERREIRA DA SILVA, portadora da matrícula nº 3956-0, CPF: 

563***, ocupante do cargo de Agente Administrativo, do Quadro de 

Cargos Parte Suplementar do Poder Executivo Municipal, nos termos 
do art. 3º da Lei Complementar Municipal nº 04/2023, c/c o art. 7º da 

EC nº 41/2003 e art. 5º, XXXVI da Constituição Federal. 

  

Art. 2º Os proventos são integrais, com paridade, calculados sobre a 

jornada de trabalho de 40 (quarenta) horas semanais, acrescidos do 
adicional de 35% (trinta e cinco) por cento de quinquênio sobre o 

vencimento base do cargo que ocupa, com fulcro no art. 71 do Texto 

consolidado das Leis 1782/93 e 2008/98 – Regime Jurídico único dos 

Servidores Públicos Municipais. 

  
Art. 3º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

Arapiraca, 22 de setembro de 2026. 

  

JOSÉ LUCIANO BARBOSA DA SILVA 
Prefeito 

  

IVANA CARLA DE OLIVEIRA LOPES 

Secretária M. de Gestão Pública 

  
Esta Portaria foi registrada na Coordenação Especial de Atos e 

Registros Administrativos da Secretaria Municipal de Gestão Pública, 

aos 22 dias do mês de setembro do ano de 2026, devendo a sua 

publicação ser feita de acordo com as normas legais. 

  
MARIA ROSÂNGELA BRITO FERREIRA SILVA 

Coord. Especial I – Atos e Registros Administrativos 

Publicado por: 

Gean Fábio Carvalho de Oliveira 

Código Identificador:32175DB1 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

PORTARIA GP N.º 1.104 / 2026. 

 

PORTARIA GP N.º 1.104 / 2026. 
  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARAPIRACA, no uso das 

atribuições que lhe confere o Art. 51, incisos IX e XIII da Lei 

Orgânica Municipal. 

  
Considerando o que consta no Processo Administrativo instaurado e 

que tramitou na plataforma digital e-cidade sob nº 28362/2025. 

  

R E S O L V E: 

  
Art. 1º Conceder o benefício previdenciário de Aposentadoria por 

Idade e Tempo de Contribuição, ao servidor JOÃO ELIAS DE 

LIMA, portador da matrícula nº 4873-9, CPF: 367***, ocupante do 

cargo de Agente Administrativo, do Quadro de Cargos Parte 

Suplementar do Poder Executivo Municipal, nos moldes dos 
fundamentos de direito contidos na Constituição Federal, art. 40, § 1º, 

inciso III, a, c/c o art. 6º da EC 41/03. 

  

Art. 2º Os proventos são integrais, com paridade, calculados sobre a 

jornada de trabalho de 40 (quarenta) horas semanais, acrescidos do 
adicional de 35% (trinta e cinco) por cento de quinquênio sobre o 

vencimento base do cargo que ocupa, com fulcro no art. 71 do Texto 
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consolidado das Leis 1782/93 e 2008/98 – Regime Jurídico único dos 
Servidores Públicos Municipais. 

  

Art. 3º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

Arapiraca, 22 de setembro de 2026. 
  

JOSÉ LUCIANO BARBOSA DA SILVA 

Prefeito 

  

IVANA CARLA DE OLIVEIRA LOPES 
Secretária M. de Gestão Pública 

  

Esta Portaria foi registrada na Coordenação Especial de Atos e 

Registros Administrativos da Secretaria Municipal de Gestão Pública, 

aos 22 dias do mês de setembro do ano de 2026, devendo a sua 
publicação ser feita de acordo com as normas legais. 

  

MARIA ROSÂNGELA BRITO FERREIRA SILVA 

Coord. Especial I – Atos e Registros Administrativos 

Publicado por: 
Gean Fábio Carvalho de Oliveira 

Código Identificador:3FA79A3E 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

PORTARIA GP N.º 1.105 / 2026. 
 

PORTARIA GP N.º 1.105 / 2026. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARAPIRACA, no uso das 

atribuições que lhe confere o Art. 51, incisos IX e XIII da Lei 
Orgânica Municipal. 

  

Considerando o que consta no Processo Administrativo instaurado e 

que tramitou na plataforma digital e-cidade sob nº 32404/2025. 

  
R E S O L V E: 

  

Art. 1º Conceder o benefício previdenciário de Aposentadoria por 

Incapacidade Permanente, a servidora LETILDA DE MELO 

PEREIRA OLIVEIRA, portadora da matrícula nº 9926-0, CPF: 
348***, ocupante do cargo de Agente Comunitário de Saúde, do 

Quadro de Cargos Parte Permanente do Poder Executivo Municipal, 

com base no que lhe garante o art. 14 da Lei Complementar Municipal 

nº 04/2023. 

  
Art. 2º Os proventos serão Integrais, sem paridade, o termo “integral” 

refere-se à aplicação de 100% sobre a base de cálculo, que no caso, é 

a média aritmética simples das maiores remunerações, 

correspondentes a 80% (oitenta) por cento de todo o período 

contributivo desde julho 1994, conforme § 3º do art. 40 da CF/88 
(redação da EC 41/03) e a Lei nº 10887/2004, calculados sobre a 

jornada de trabalho de 40 (quarenta) horas semanais. 

  

Art. 3º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

  
Arapiraca, 22 de setembro de 2026. 

  

JOSÉ LUCIANO BARBOSA DA SILVA 

Prefeito 

  
IVANA CARLA DE OLIVEIRA LOPES 

Secretária M. de Gestão Pública 

  

Esta Portaria foi registrada na Coordenação Especial de Atos e 

Registros Administrativos da Secretaria Municipal de Gestão Pública, 
aos 22 dias do mês de setembro do ano de 2026, devendo a sua 

publicação ser feita de acordo com as normas legais. 

  

MARIA ROSÂNGELA BRITO FERREIRA SILVA 

Coord. Especial I – Atos e Registros Administrativos 
 

Publicado por: 
Gean Fábio Carvalho de Oliveira 

Código Identificador:9B2D0483 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

PORTARIA GP N.º 1.106 / 2026. 
 

PORTARIA GP N.º 1.106 / 2026. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARAPIRACA, no uso das 

atribuições que lhe confere o Art. 51, incisos IX e XIII da Lei 
Orgânica Municipal. 

  

Considerando o que consta no Processo Administrativo instaurado e 

que tramitou na plataforma digital e-cidade sob nº 6741/2026. 

  
R E S O L V E: 

  

Art. 1º Conceder o benefício previdenciário de Aposentadoria por 

Idade e Tempo de Contribuição, ao servidor ANTÔNIO JOSÉ DOS 

SANTOS, portador da matrícula nº 4251-0, CPF: 427***, ocupante 
do cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, do Quadro de Cargos Parte 

Permanente do Poder Executivo Municipal, nos termos do art. 20, § 3º 

e § 4º da Lei Complementar Municipal nº 04/2023. 

  

Art. 2º Os proventos são integrais, com paridade, calculados sobre a 
jornada de trabalho de 40 (quarenta) horas semanais, acrescidos do 

adicional de 35% (trinta e cinco) por cento de quinquênio sobre o 

vencimento base do cargo que ocupa, com fulcro no art. 71 do Texto 

consolidado das Leis 1782/93 e 2008/98 – Regime Jurídico único dos 

Servidores Públicos Municipais. 
  

Art. 3º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

Arapiraca, 22 de setembro de 2026. 

  
JOSÉ LUCIANO BARBOSA DA SILVA 

Prefeito 

  

IVANA CARLA DE OLIVEIRA LOPES 

Secretária M. de Gestão Pública 
  

Esta Portaria foi registrada na Coordenação Especial de Atos e 

Registros Administrativos da Secretaria Municipal de Gestão Pública, 

aos 22 dias do mês de setembro do ano de 2026, devendo a sua 

publicação ser feita de acordo com as normas legais. 
  

MARIA ROSÂNGELA BRITO FERREIRA SILVA 

Coord. Especial I – Atos e Registros Administrativos 

Publicado por: 

Gean Fábio Carvalho de Oliveira 
Código Identificador:F388AB77 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

PORTARIA GP N.º 1.107 / 2026. 

 
PORTARIA GP N.º 1.107 / 2026. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARAPIRACA, no uso das 

atribuições que lhe confere o Art. 51, incisos IX e XIII da Lei 

Orgânica Municipal. 
  

Considerando o que consta no Processo Administrativo instaurado e 

que tramitou na plataforma digital e-cidade sob nº 9120/2026. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º Conceder o benefício previdenciário de Aposentadoria por 

Incapacidade Permanente, ao servidor PAULO FERNANDO 

VALOIS DE AZEVEDO, portador da matrícula nº 10459-2, CPF: 

919***, ocupante do cargo de Professor B20 – ESC 09 – N69, do 
Quadro de Cargos Parte Permanente do Sistema Público Municipal de 

Educação, deste município, com base no que lhe garante o art. 14 da 

Lei Complementar Municipal nº 04/2023. 
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Art. 2º Os proventos serão proporcionais a 60% a mais 02 pontos 
percentuais a cada ano que exceder 20 anos de contribuição, sem 

paridade, calculados sobre a jornada de trabalho de 20 (vinte) horas 

semanais, com fulcro no art. 71 do Texto consolidado das Leis 

1782/93 e 2008/98 – Regime Jurídico único dos Servidores Públicos 

Municipais. 
  

Art. 3º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

Arapiraca, 23 de setembro de 2026. 

  
JOSÉ LUCIANO BARBOSA DA SILVA 

Prefeito 

  

IVANA CARLA DE OLIVEIRA LOPES 

Secretária M. de Gestão Pública 
  

Esta Portaria foi registrada na Coordenação Especial de Atos e 

Registros Administrativos da Secretaria Municipal de Gestão Pública, 

aos 23 dias do mês de setembro do ano de 2026, devendo a sua 

publicação ser feita de acordo com as normas legais. 
  

MARIA ROSÂNGELA BRITO FERREIRA SILVA 

Coord. Especial I – Atos e Registros Administrativos 

Publicado por: 

Gean Fábio Carvalho de Oliveira 
Código Identificador:01FABD29 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

PORTARIA GP N.º 1.110 / 2026. 

 
PORTARIA GP N.º 1.110 / 2026. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARAPIRACA, no uso das 

atribuições que lhe confere o Art. 51, incisos IX e XIII da Lei 

Orgânica Municipal. 
  

Considerando o que consta no Processo Administrativo instaurado e 

que tramitou na plataforma digital e-cidade sob nº 14968/2025. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º Conceder o benefício previdenciário de Aposentadoria por 

Idade e Tempo de Contribuição, ao servidor NICODEMOS 

GONZAGA DE LIMA, portador da matrícula nº 000182, CPF: 

439***, ocupante do cargo de Assistente Técnico Legislativo, do 
Quadro de Cargos Parte Permanente do Poder Legislativo Municipal, 

nos moldes dos fundamentos de direito contidos na Constituição 

Federal, art. 40, § 1º, inciso III, a, c/c o art. 7º da EC 41/03. 

  

Art. 2º Os proventos são integrais, com paridade, calculados sobre a 
jornada de trabalho de 40 (quarenta) horas semanais, acrescidos do 

adicional de 35% (trinta e cinco) por cento de quinquênio sobre o 

vencimento base do cargo que ocupa, com fulcro no art. 71 do Texto 

consolidado das Leis 1782/93 e 2008/98 – Regime Jurídico único dos 

Servidores Públicos Municipais. 
  

Art. 3º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

Arapiraca, 01 de outubro de 2026. 

  
JOSÉ LUCIANO BARBOSA DA SILVA 

Prefeito 

  

IVANA CARLA DE OLIVEIRA LOPES 

Secretária M. de Gestão Pública 
  

Esta Portaria foi registrada na Coordenação Especial de Atos e 

Registros Administrativos da Secretaria Municipal de Gestão Pública, 

ao 1º dia do mês de outubro do ano de 2026, devendo a sua 

publicação ser feita de acordo com as normas legais. 
  

MARIA ROSÂNGELA BRITO FERREIRA SILVA 

Coord. Especial I – Atos e Registros Administrativos 

Publicado por: 
Gean Fábio Carvalho de Oliveira 

Código Identificador:46FE5110 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

PORTARIA GP N. º 1.116 / 2026. 
 

PORTARIA GP N. º 1.116 / 2026. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARAPIRACA, no uso das 

atribuições que lhe confere o Art. 51, IX, XIII da Lei Orgânica 
Municipal; 

  

Considerando o que consta no Processo Administrativo instaurado e 

que tramitou na plataforma digital e-cidade sob nº 25069/2026; 

  
R E S O L V E: 

  

Art. 1º Conceder Pensão por morte a MARIA DOS SANTOS 

FERREIRA, portadora do CPF nº 724***, cônjuge do servidor 

falecido LUIZ CLAUDINO FERREIRA, portador do CPF nº 
326***, cargo: Fiscal Municipal, falecido em 26 de maio de 2026, 

portador de matrícula nº 2643-3, em conformidade com art. 23, 

incisos, I, II, III, IV, V e VI, art. 24, § 1º; art. 25, art. 26, incisos, I, II 

e III, art. 30, incisos, I, II, III, IV, alíneas, a, b, c, d, da Lei 

Complementar nº 04 de 03 de agosto de 2023, do Município de 
Arapiraca. 

  

Art. 2º Como o segurado encontrava-se Aposentado quando do seu 

falecimento, o cálculo dos proventos deverá ser equivalente a 65% do 

valor de proventos que recebia na data do falecimento. 
  

Art. 3º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos financeiros a data do óbito, em 26 de maio de 

2026, esta pensão será Vitalícia, em conformidade com o Parecer nº 

501/2026 – PGM, incluso nos autos do Processo. 
  

Arapiraca, 01 de outubro de 2026. 

  

JOSÉ LUCIANO BARBOSA DA SILVA 

Prefeito 
  

IVANA CARLA DE OLIVEIRA LOPES 

Secretária M. de Gestão Pública 

  

Esta Portaria foi registrada na Coordenação Especial de Atos e 
Registros Administrativos da Secretaria Municipal de Gestão Pública, 

ao 1º dia do mês de outubro do ano de 2026, devendo a sua 

publicação ser feita de acordo com as normas legais. 

  

MARIA ROSÂNGELA BRITO FERREIRA SILVA 
Coord. Especial I – Atos e Registros Administrativos  

Publicado por: 

Gean Fábio Carvalho de Oliveira 

Código Identificador:014F22D8 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

PORTARIA GP N. º 1.117 / 2026. 

 

PORTARIA GP N. º 1.117 / 2026. 

  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARAPIRACA, no uso das 

atribuições que lhe confere o Art. 51, IX, XIII da Lei Orgânica 

Municipal; 

  

Considerando o que consta no Processo Administrativo instaurado e 
que tramitou na plataforma digital e-cidade sob nº 26875/2026; 

  

R E S O L V E: 

  

Art. 1º Conceder Pensão por morte a AFONSO BARBOSA DA 
SILVA, portador do CPF nº 053***, cônjuge da servidora falecida, 

MARIA CICERA DOS SANTOS DE ALMEIDA, portadora do 

CPF nº 469***, cargo: Auxiliar de Serviços Gerais, falecida em 21 de 
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maio de 2026, portadora de matrícula nº 12545-9, em conformidade 
com art. 23, incisos, I, II, III, IV, V e VI, art. 24, § 1º; art. 25, art. 26, 

incisos, I, II e III, art. 30, incisos, I, II, III, IV, alíneas, a, b, c, d, da 

Lei Complementar nº 04 de 03 de agosto de 2023, do Município de 

Arapiraca. 

  
Art. 2º Como a segurada encontrava-se Aposentada quando do seu 

falecimento, o cálculo dos proventos deverá ser equivalente a 65% do 

valor de proventos que recebia na data do falecimento. 

  

Art. 3º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
retroagirá seus efeitos financeiros a data do óbito, em 21 de maio de 

2026, esta pensão será Vitalícia, em conformidade com o Parecer nº 

459/2026 – PGM, incluso nos autos do Processo. 

  

Arapiraca, 01 de outubro de 2026. 
  

JOSÉ LUCIANO BARBOSA DA SILVA 

Prefeito 

  

IVANA CARLA DE OLIVEIRA LOPES 
Secretária M. de Gestão Pública 

  

Esta Portaria foi registrada na Coordenação Especial de Atos e 

Registros Administrativos da Secretaria Municipal de Gestão Pública, 

ao 1º dia do mês de outubro do ano de 2026, devendo a sua 
publicação ser feita de acordo com as normas legais. 

  

MARIA ROSÂNGELA BRITO FERREIRA SILVA 

Coord. Especial I – Atos e Registros Administrativos 

Publicado por: 
Gean Fábio Carvalho de Oliveira 

Código Identificador:B04B69AE 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

PORTARIA SMGP N.º 049 / 2026. 
 

PORTARIA SMGP N.º 049 / 2026. 

  

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE GESTÃO PÚBLICA, no uso 

das atribuições que lhe confere o Art. 51, VI da Lei Orgânica 
Municipal, em conformidade com o disposto na Lei nº 3.132/2015 de 

16 de novembro de 2015, tendo em vista o que consta do Memorando 

nº 145/2026; 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º Nomear a Comissão Eleitoral que coordenará o processo de 

escolha do(a) Servidor(a) Excelente de 2026, composta pelos(as) 

servidores(as) conforme descrição abaixo: 

  
PRESIDENTE: 

  

PATRICIA PEREIRA MADEIRO MAXIMIANO, inscrita no CPF: 

842.423.704-82. 

  
MEMBROS: 

  

MACIELMA SOUZA DA SILVA – CPF: 095.925.404-89; 

MARCIA GRAZIELA PEREIRA DA SILVA – CPF: 109.685.464-

39; 
JOÃO PEDRO GAMA DE MELO – CPF: 150.476.814-08; 

FERNANDO CEZAR DA SILVA – CPF: 210.443.924-87; 

THALES PEREIRA DOS SANTOS – CPF: 088.079.674-05; 

  

Art. 2º Esta Portaria vigorará a partir da data de sua publicação. 
  

Arapiraca, 07 de outubro de 2026. 

  

IVANA CARLA DE OLIVEIRA LOPES 

Secretária M. de Gestão Pública 
  

Esta Portaria foi registrada na Coordenação Especial de Atos e 

Registros Administrativos da Secretaria Municipal de Gestão Pública, 

aos 07 dias do mês de outubro do ano de 2026, devendo a sua 
publicação ser feita de acordo com as normas legais. 

  

MARIA ROSÂNGELA BRITO FERREIRA SILVA 

Coord. Especial I – Atos e Registros Administrativos  

Publicado por: 
Gean Fábio Carvalho de Oliveira 

Código Identificador:516F6E42 

 

ESTADO DE ALAGOAS  

PREFEITURA MUNICIPAL DE ATALAIA 

 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SERVIDORES MUNICIPAIS - 

ATALAIA PREV 
PORTARIA ATALAIA PREV Nº 36/2026 

 

Pensão por Morte - Art. 14 da Lei Municipal 1.131/2020 - 

(Aposentado) 

  
Sumula: Dispõe sobre a concessão do benefício de 

Pensão por Morte, em favor de RENALDO ALVES 

DA SILVA. 

  

O Prefeito do Município de Atalaia, conjuntamente com a Diretora de 
Previdência do REGIME PRÓPRIO DOS SERVIDORES 

TITULARES DE CARGO PÚBLICO DE PROVIMENTO 

EFETIVO E INATIVOS - ATALAIA PREV, Estado de Alagoas, 

no uso pleno de suas atribuições legais em conformidade com os 

dispotivos da Lei Municipal n.º 904, de 05 de outubro de 2005, com 
alterações da Lei Municipal n.º 1.131, de 30 de junho de 2020; 

  

RESOLVEM: 

  

Art. 1º - Conceder o benefício PENSÃO POR MORTE, em 
decorrência do falecimento da segurada Inativa MARIA DO 

SOCORRO COSTA ALVES, portadora do RG n.º 43797032404, 

SSP/AL, e do CPF/MF n.º 43797032404, SSP/AL, Inativa no cargo de 

ASSISTENTE ADMINISTRATIVO, Matrícula Funcional 3650, nos 

termos do artigos 14, 15, e 16, da Lei Municipal 1.131, de 30 de junho 
de 2020, conforme Processo Administrativo do REGIME PRÓPRIO 

DOS SERVIDORES TITULARES DE CARGO PÚBLICO DE 

PROVIMENTO EFETIVO E INATIVOS - ATALAIA PREV, 

número 299/2026, com proventos proporcionais ao seu dependente, 

calculados da seguinte forma: 
  

I - RENALDO ALVES DA SILVA (cota familiar de 50% + cota 

individual de 10%), cônjuge, portador do RG nº 632175 - SSP/AL e 

do CPF nº 258.946.504-10, nascido em 04 de Junho de 1957, com 

duração vitalícia de acordo com o artigo 14, §4º, II, alínea “d”, item 6 
da Lei Municipal nº 1.131/2020. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com 

efeitos retroativos a 24 de agosto de 2026, revogadas as disposições 

em contrário. 
  

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

Atalaia/AL, em 01 de Outubro de 2026. 

  
ANA LUCIA ROSENDO 

Diretora Presidente 

ATALAIA PREV 

  

NICOLLAS VON MEYNARD THEOTÔNIO COSTA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 

Adelmo Tenório de Lima Filho 

Código Identificador:B1C02176 

 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SERVIDORES MUNICIPAIS - 

ATALAIA PREV 

PORTARIA ATALAIA PREV Nº 37/2026 
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Pensão por Morte - Art. 14 da Lei Municipal 1.131/2020 - 
(Aposentado) 

  

Sumula: Dispõe sobre a concessão do benefício de 

Pensão por Morte, em favor de JORGE LAURINDO 

DA SILVA. 
  

O Prefeito do Município de Atalaia, conjuntamente com a Diretora de 

Previdência do REGIME PRÓPRIO DOS SERVIDORES 

TITULARES DE CARGO PÚBLICO DE PROVIMENTO 

EFETIVO E INATIVOS - ATALAIA PREV, Estado de Alagoas, 
no uso pleno de suas atribuições legais em conformidade com os 

dispotivos da Lei Municipal n.º 904, de 05 de outubro de 2005, com 

alterações da Lei Municipal n.º 1.131, de 30 de junho de 2020; 

  

RESOLVEM: 
  

Art. 1º - Conceder o benefício PENSÃO POR MORTE, em 

decorrência do falecimento da segurada Inativa BENEDITA MARIA 

DA SILVA, portadora do RG n.º 1284747, SJDS/AL, e do CPF/MF 

n.º 955.131.324-00, Inativa no cargo de GARI, Matrícula Funcional 
1378, nos termos do Artigos 14, 15, e 16, da Lei Municipal 1.131, de 

30 de junho de 2020, conforme Processo Administrativo do REGIME 

PRÓPRIO DOS SERVIDORES TITULARES DE CARGO 

PÚBLICO DE PROVIMENTO EFETIVO E INATIVOS - ATALAIA 

PREV, número 302/2026, com proventos proporcionais ao seu 
dependente, calculados da seguinte forma: 

  

I - JORGE LAURINDO DA SILVA (cota familiar de 50% + cota 

individual de 10%), cônjuge, portador do RG nº 521064 - SSP/AL e 

do CPF nº 888.796.824-15, nascido em 12 de Fevereiro de 1943, com 
duração vitalícia de acordo com o artigo 14, §4º, II, alínea “d”, item 6 

da Lei Municipal nº 1.131/2020. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com 

efeitos retroativos a 01 de setembro de 2026, revogadas as disposições 
em contrário. 

  

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

Atalaia/AL, em 01 de Outubro de 2026. 
  

ANA LUCIA ROSENDO 

Diretora Presidente 

ATALAIA PREV 

  
NICOLLAS VON MEYNARD THEOTÔNIO COSTA 

Prefeito Municipal  

Publicado por: 

Adelmo Tenório de Lima Filho 

Código Identificador:0089C220 

 

ESTADO DE ALAGOAS  
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DE SANTO 

ANTONIO 

 

GABINETE DO PREFEITO 

EDITAL DE FOMENTO 

 
EDITAL DE FOMENTO  

“Edital Feira Viva” 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 011/2026 

SELEÇÃO DE PROJETOS COM RECURSOS DA POLÍTICA 

NACIONAL ALDIR BLANC DE FOMENTO À CULTURA – 
PNAB (LEI Nº 14.399/2022) 

  

Olá, agentes culturais do Municipio de Barra de Santo Antônio! 

Estamos muito felizes com o seu interesse em participar deste 

chamamento público. 
Este Edital é realizado com recursos do Governo Federal repassados 

pelo Ministério da Cultura, por meio da Política Nacional Aldir Blanc 

de Fomento à Cultura (PNAB). Aqui você vai encontrar as regras do 

edital e como fazer para se inscrever. 

  

Boa leitura. 
  

Desejamos sucesso! 

  

POLÍTICA NACIONAL ALDIR BLANC DE FOMENTO À 

CULTURA 
A Lei nº 14.399/2022 institui a Política Nacional Aldir Blanc de 

Fomento à Cultura (PNAB), baseada na parceria da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios com a sociedade civil 

no setor da cultura, bem como no respeito à diversidade, à 

democratização e à universalização do acesso à cultura no Brasil. 
A PNAB objetiva também estruturar o sistema federativo de 

financiamento à cultura mediante repasses da União aos Estados, 

Distrito Federal e Municípios de forma continuada. 

As condições para a execução da PNAB 2026 e elaboração do 

presente edital foram criadas por meio do engajamento da sociedade, 
audiências públicas e oitivas realizadas pela secretaria municipal de 

cultura de Barra de Santo Antônio. O presente edital destina-se a 

apoiar projetos apresentados pelos agentes culturais. 

Deste modo, a secretária Municipal de cultura de Barra de Santo 

Antônio torna público o presente edital elaborado com base na Lei nº 
14.399/2022 (Lei PNAB), na Lei nº 14.903/2024 (Marco regulatório 

do fomento à cultura), no Decreto nº 11.740/2023 (Decreto PNAB), 

no Decreto nº 11.453/2023 (Decreto de Fomento) e na Instrução 

Normativa MINC nº 10/2023 (IN PNAB de Ações Afirmativas e 

Acessibilidade). 
  

INFORMAÇÕES GERAIS  

Objeto do edital 

O objeto deste Edital é a seleção de projetos culturais para receberem 

apoio financeiro nas categorias descritas no Anexo I, com o objetivo 
de incentivar as diversas formas de manifestações culturais do 

municipio de Barra de Santo Antônio. 

  

Quantidade de projetos selecionados 

Serão selecionados 01 projetos. 
Contudo, caso haja orçamento e interesse público, o edital poderá ser 

suplementado, ou seja, caso haja saldo de recursos da PNAB oriundo 

de outros editais ou rendimentos, as vagas podem ser ampliadas. 

Valor total do edital 

Cada projeto receberá o valor descrito no Anexo I. 
O valor total deste edital é de R$ 3.000 (tres mil reais) 

  

A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária: 

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA 2042-GESTÃO DAS 

AÇOES DE INCENTIVO AOS PROGRAMAS DE 
CULTURA,Sobre o valor total repassado pela secretaria de cultura de 

Barra de Santo Antônio ao agente cultural, não incidirá Imposto de 

Renda, Imposto Sobre Serviços – ISS, e eventuais impostos próprios 

da contratação de serviços. 

  
Prazo de inscrição 

De 00 horas do dia 09/10/2026 até às 00 horas do dia 14/10/2026. 

As inscrições serão realizadas conforme orientações descritas no item 

4 deste edital. 

Quem pode participar 
Pode se inscrever no Edital qualquer agente cultural que atua ou 

reside no municipio da Barra de Santo Antônio há pelo menos 2 anos 

e que não tenha sido contemplado da PNAB ciclo 2. 

Agente Cultural é toda pessoa ou grupo de pessoas responsável por 

criar, produzir e promover manifestações culturais, como artistas, 
músicos, escritores, cineastas, dançarinos, artesãos, curadores, 

produtores culturais, gestores de espaços culturais, entre outros. 

O agente cultural pode ser: 

I - Pessoa física ou Microempreendedor Individual (MEI) 

II - Pessoa jurídica com fins lucrativos (Ex.: empresa de pequeno 
porte, empresa de grande porte, etc) 

III - Pessoa jurídica sem fins lucrativos (Ex.: Associação, Fundação, 

Cooperativa, etc) 

IV - Coletivo/Grupo sem CNPJ representado por pessoa física. 

Na hipótese de agentes culturais que atuem como grupo ou coletivo 
cultural sem constituição jurídica (ou seja, sem CNPJ), será indicada 

pessoa física como responsável legal para o ato da assinatura do 

Termo de Execução Cultural e a representação será formalizada em 

http://www.diariomunicipal.com.br/aam


Alagoas , 09 de Outubro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado de Alagoas   •    ANO XIV | Nº 2910 

 

www.diariomunicipal.com.br/ama                                                                                14 

 

declaração assinada pelos demais integrantes do grupo ou coletivo, 
podendo ser utilizado o modelo constante no Anexo VII. 

  

Quem NÃO pode participar 

Não pode se inscrever neste Edital, agentes culturais que: 

I - tenham participado diretamente da etapa de elaboração do edital, 
da etapa de análise de propostas ou da etapa de julgamento de 

recursos; 

II - sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau, de servidor público do órgão 

responsável pelo edital, nos casos em que o referido servidor tiver 
atuado na etapa de elaboração do edital, na etapa de análise de 

propostas ou na etapa de julgamento de recursos; e 

III - sejam Chefes do Poder Executivo (Governadores, Prefeitos), 

Secretários de Estado ou de Município, Coordenadores e Diretores 

municipais que exerçam funções diretamente vinculadas às categorias 
contempladas neste edital, membros do Poder Legislativo (Deputados, 

Senadores, Vereadores), do Poder Judiciário (Juízes, 

Desembargadores, Ministros), do Ministério Público (Promotor, 

Procurador); do Tribunal de Contas (Auditores e Conselheiros). 

IV - Não poderá concorrer a este edital o projeto e/ou agente cultural, 
artista ou proponente que esteja em situação de inadimplência ou que 

não tenha realizado a devida prestação de contas referente a recursos 

recebidos anteriormente no âmbito da Lei Paulo Gustavo (LPG) e da 

Política Nacional Aldir Blanc, junto ao município. 

V - Artesãos sem a Carteira de Artesão. 
VI - Contemplados da PNAB ciclo 2. 

Atenção! Quando se tratar de agentes culturais que constituem 

pessoas jurídicas, estarão impedidas de apresentar projetos aquelas 

cujos sócios, diretores e/ou administradores se enquadrarem nas 

situações descritas neste item. 
Atenção! A participação de agentes culturais nas consultas públicas 

não caracteriza participação direta na etapa de elaboração do edital. 

Ou seja, a mera participação do agente cultural nas audiências e 

consultas públicas não inviabiliza a sua participação neste edital. 

Quantos projetos cada agente cultural pode apresentar neste 
edital 

Cada agente cultural poderá concorrer neste edital com, no máximo 

UM projeto. 

  

ETAPAS  
Este edital é composto pelas seguintes etapas: 

Inscrições – etapa de apresentação dos projetos pelos agentes 

culturais 

Seleção – etapa em que uma comissão analisa e seleciona os projetos 

Habilitação – etapa em que os agentes culturais selecionados na etapa 
anterior serão convocados para apresentar documentos de habilitação 

Assinatura do Termo de Execução Cultural – etapa em que os 

agentes culturais habilitados serão convocados para assinar o Termo 

de Execução Cultural 

  
INSCRIÇÕES  

O agente cultural deve apresentar na sede da secretária municipal de 

cultura localizada na Av. Cecilia Cândida, Ilha da Crôa, Barra de 

Santo Antônio. Al. CEP 57925000, a seguinte documentação 

obrigatória: 
a) Formulário de inscrição (Anexo II) 

b) Plano de Trabalho (projeto), conforme Anexo III; 

c) Documentos específicos relacionados na categoria de apoio em que 

o projeto será inscrito conforme Anexo I, quando houver; 

d) Autodeclaração étnico-racial ou de pessoa com deficiência, se for 
concorrer às cotas; 

e) Declaração de representação, se for concorrer como um coletivo 

sem CNPJ; e 

f) Outros documentos que o agente cultural julgar necessário para 

auxiliar na avaliação do mérito cultural do projeto. 
4.1. Apresentação de documentos em formatos alternativos e das 

medidas de inclusão: 

será admitida a apresentação dos documentos exigidos neste edital em 

formatos alternativos, tais como vídeo e inscrição oral, bem como em 

outras linguagens, como libras, assegurando-se a acessibilidade aos 
proponentes. A secretaria municipal de cultura adota ações específicas 

para garantir a inscrição de populações vulneráveis, promovendo a 

busca ativa de sua participação e a simplificação de procedimentos e 

exigências burocráticas, observadas as realidades locais e os 
princípios da legalidade, impessoalidade e isonomia. 

Atenção! O agente cultural é responsável pelo envio dos documentos 

e pela qualidade visual, conteúdo dos arquivos e informações de seu 

projeto. 

Atenção! A inscrição implica no conhecimento e concordância dos 
termos e condições previstos neste Edital, na Lei 14.399/2022 

(Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura - PNAB), na Lei 

nº 14.903/2024 (Marco regulatório de fomento à cultura), no Decreto 

11.740/2023 (Decreto PNAB) e no Decreto nº 11.453/2023 (Decreto 

de fomento). 
  

COTAS  

Categoria de cotas 

Ficam garantidas cotas em todas as categorias do edital para: 

pessoas negras (pretas e pardas); 
pessoas indígenas; 

pessoas com deficiência. 

A quantidade de cotas destinadas a cada categoria do edital está 

descrita no Anexo I. 

Para concorrer às cotas, os agentes culturais deverão preencher uma 
autodeclaração. 

A autodeclaração pode ser apresentada por escrito, em áudio, em 

vídeos ou em outros formatos acessíveis. 

  

Concorrência concomitante  
Os agentes culturais que optarem por concorrer às cotas concorrerão 

concomitantemente às vagas destinadas à ampla concorrência, ou seja 

concorrerão ao mesmo tempo nas vagas da ampla concorrência e nas 

vagas reservadas às cotas, podendo ser selecionado de acordo com a 

sua nota ou classificação no processo seleção. 
Os agentes culturais optantes por concorrer às cotas que atingirem 

nota suficiente para se classificar no número de vagas oferecidas para 

ampla concorrência não ocuparão as vagas destinadas para o 

preenchimento das cotas, ou seja, serão selecionados nas vagas da 

ampla concorrência, ficando a vaga da cota para o próximo colocado 
optante pela cota. 

Desistência do optante pela cota 

Em caso de desistência de optantes aprovados nas cotas, a vaga não 

preenchida deverá ser ocupada por pessoa que concorreu às cotas de 

acordo com a ordem de classificação. 
Remanejamento das cotas 

No caso de não existirem propostas aptas em número suficiente para o 

cumprimento de uma das categorias de cotas, o número de vagas 

restantes deverá ser destinado inicialmente para a outra categoria de 

cotas. 
Caso não haja agentes culturais inscritos em outra categoria de cotas, 

as vagas não preenchidas deverão ser direcionadas para a ampla 

concorrência, sendo direcionadas para os demais candidatos 

aprovados, de acordo com a ordem de classificação. 

5.5. Aplicação das cotas para pessoas jurídicas e coletivos 
As pessoas jurídicas e coletivos sem CNPJ podem concorrer às cotas, 

desde que preencham algum dos requisitos abaixo: 

  

I - pessoas jurídicas em que mais da metade dos sócios são pessoas 

negras, indígenas ou com deficiência, 
II - pessoas jurídicas ou grupos e coletivos sem CNPJ que possuam 

pessoas negras, indígenas ou com deficiência em posições de 

liderança no projeto cultural; 

III - pessoas jurídicas ou coletivos sem CNPJ que possuam equipe do 

projeto cultural majoritariamente composta por pessoas negras, 
indígenas ou com deficiência; e 

IV - outras formas de composição que garantam o protagonismo de 

pessoas negras, indígenas ou com deficiência na pessoa jurídica ou no 

grupo e coletivo sem personalidade jurídica. 

  
As pessoas físicas que compõem a pessoa jurídica ou o coletivo sem 

CNPJ devem preencher uma autodeclaração, conforme modelos do 

Anexo VIII e Anexo IX. 

  

COMO ELABORAR O PROJETO (PLANO DE TRABALHO) 
Preenchimento do modelo 

O agente cultural deve preencher o Anexo II - Formulário de 

Inscrição, documento que contém a ficha de inscrição, e o Anexo III - 
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Plano de Trabalho, documento que contém a descrição do projeto e a 
planilha orçamentária. 

O agente cultural será o único responsável pela veracidade do projeto 

e documentos encaminhados, isentando a Prefeitura Municipal de 

Barra de Santo Antônio e a Secretaria Municipal de Cultura de 

qualquer responsabilidade civil ou penal. 
Previsão de execução do projeto 

Os projetos apresentados deverão ser executados até no máximo 

Dezembro do 2026. 

Custos do projeto 

O agente cultural deve preencher a planilha orçamentária constante no 
Anexo III indicando os custos do projeto, por categoria, acompanhado 

dos valores condizentes com as práticas de mercado. O agente cultural 

pode informar qual a referência de preço utilizada, de acordo com as 

características e realidades do projeto. 

Atenção! O projeto poderá apresentar valores divergentes das práticas 
de mercado convencionais na hipótese de haver significativa 

excepcionalidade no contexto de sua implementação, consideradas 

variáveis territoriais e geográficas e situações específicas, como a de 

povos indígenas, ribeirinhos, atingidos por barragens e comunidades 

quilombolas e tradicionais. 
Atenção! O valor solicitado não poderá ser superior ao valor máximo 

destinado a cada projeto, conforme Anexo I do presente edital. 

Atenção! O apoio concedido por meio deste Edital poderá ser 

acumulado com recursos captados por meio de leis de incentivo fiscal, 

patrocínio direto privado, e outros programas e/ou apoios federais, 
estaduais e municipais, vedada a duplicidade ou a sobreposição de 

fontes de recursos no custeio de um mesmo item de despesa. 

Atenção! Em caso de cobrança de ingresso ou venda de produtos, os 

recursos provenientes deverão ser revertidos ao próprio projeto, 

devendo ser apresentada na planilha orçamentária a previsão de 
arrecadação, juntamente com a relação de quais itens serão custeados 

com esse recurso. 

6.4. Caso o projeto se enquadre no formato de alguma festividade 

municipal poderá ser autorizado o uso de espaços públicos municipais 

e estrutura para a realização de apresentações e execução das 
atividades previstas. A autorização estará condicionada à 

disponibilidade de datas, à compatibilidade com a programação oficial 

do município e à prévia anuência da secretaria municipal de cultura. O 

uso do espaço deverá observar as normas administrativas vigentes e as 

orientações da organização municipal. 
6.5. Recursos de acessibilidade 

Os projetos devem contar com medidas de acessibilidade física, 

atitudinal e comunicacional compatíveis com as suas caractetísticas, 

nos termos do disposto na Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015 (Lei 

Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência). 
das medidas de acessibilidade. Os projetos contemplados neste edital 

adotam medidas básicas de acessibilidade, de acordo com suas 

possibilidades e com a realidade local, buscando garantir a 

participação de pessoas com deficiência, pessoas idosas e pessoas com 

mobilidade reduzida. As medidas de acessibilidade podem incluir: 
i – no aspecto físico, a realização das atividades em locais acessíveis 

ou com adaptações simples que permitam o acesso e a circulação, 

inclusive a banheiros e áreas comuns, sempre que possível; 

ii – no aspecto comunicacional, a utilização de recursos que facilitem 

a compreensão do conteúdo, tais como linguagem simples, material 
em áudio, apoio visual ou outras estratégias compatíveis com a 

estrutura do projeto; 

iii – no aspecto atitudinal, a adoção de postura inclusiva por parte dos 

organizadores e colaboradores, com atendimento respeitoso e 

adequado às diferentes necessidades do público. 
  

Para fortalecer o protagonismo e a participação de pessoas com 

deficiência, os projetos podem ainda prever, conforme viabilidade: 

i – adaptação simples de espaços para melhor acolhimento; 

ii – uso de recursos ou tecnologias assistivas disponíveis; 
iii – ações para eliminar barreiras atitudinais; 

iv – apoio de acompanhante, quando necessário; 

v – realização de atividades formativas acessíveis. 

  

as medidas devem ser proporcionais ao porte do projeto e às 
condições estruturais do município. 

  

ETAPA DE SELEÇÃO 

Quem analisa os projetos 
Uma comissão de seleção vai avaliar os projetos. 

A comissão de seleção será composta por 03 (três) membros, sendo 01 

(um) integrante da secretaria municipal de cultura e 02 (dois) 

pareceristas externos contratados com reconhecida atuação na área 

cultural. Os membros atuarão na análise e avaliação dos projetos 
inscritos, observando os critérios estabelecidos neste edital e os 

princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 

isonomia. 

Quem não pode analisar os projetos 

Os membros da comissão de seleção e respectivos suplentes ficam 
impedidos de participar da apreciação dos projetos quando: 

I - tenham participado como colaborador direto na elaboração do 

projeto apresentado; 

II - no caso de inscrição de pessoa jurídica, ou grupo/coletivo: tenham 

composto o quadro societário da pessoa jurídica ou tenham sido 
membros do grupo/coletivo nos últimos dois anos, ou se tais situações 

ocorrem quanto ao cônjuge, companheiro ou parente e afins até o 

terceiro grau; e 

III - sejam parte em ação judicial ou administrativa em face do agente 

cultural ou do respectivo cônjuge ou companheiro. 
Caso o membro da comissão se enquadre nas situações de 

impedimento, deve comunicar à comissão, e deixar de atuar, 

imediatamente, caso contrário todos os atos praticados podem ser 

considerados nulos. 

Atenção! Os parentes de que trata o item II são: pai, mãe, filho/filha, 
avô, avó, neto/neta, bisavô/bisavó, bisneto/bisneta, irmão/irmã, tio/tia, 

sobrinho/sobrinha, sogro/sogra, genro/nora, enteado/enteada, 

cunhado/cunhada. 

Análise do mérito cultural  

Os membros da comissão de seleção farão a análise de mérito cultural 
dos projetos. 

Entende-se por “Análise de mérito cultural" a identificação, tanto 

individual quanto sobre seu contexto social, de aspectos relevantes 

dos projetos culturais, concorrentes em uma mesma categoria de 

apoio, realizada por meio da atribuição fundamentada de notas aos 
critérios descritos no Anexo IV deste edital. 

Por análise comparativa compreende-se a análise dos itens individuais 

de cada projeto, e de seus impactos e relevância em relação a outros 

projetos inscritos na mesma categoria. A pontuação de cada projeto é 

atribuída em função desta comparação. 
  

Análise da planilha orçamentária 

Os membros da comissão de seleção vão avaliar se os valores 

informados pelo agente cultural são compatíveis com os preços 

praticados no mercado. 
Os membros da comissão de seleção podem realizar a análise 

comparando os valores apresentados pelo agente cultural com tabelas 

referenciais de valores, ou com outros métodos de verificação. 

Valores incompatíveis com o mercado 

Os itens da planilha orçamentária poderão ser glosados, ou seja, 
vetados, total ou parcialmente, pela Comissão de Seleção, se, após 

análise, não forem considerados com preços compatíveis aos 

praticados no mercado ou forem considerados incoerentes e em 

desconformidade com o projeto apresentado. 

Caso o agente cultural discorde dos valores glosados (vetados) poderá 
apresentar recurso da etapa de seleção, conforme dispõe o 7.6. 

Recurso da etapa de seleção 

O resultado provisório da etapa de seleção será divulgado no Diário 

Oficial/ Municipio de Barra de Santo Antônio e no site oficial da 

Prefeitura Municipal. 
Contra a decisão da fase de seleção, caberá recurso destinado a 

Secretaria Municipal de Cultura que deve ser apresentado por meio de 

e-mail a sec.culturabarra@gmail.com no prazo de 08/04 a 10/04 

inclusive, a contar da publicação do resultado, considerando-se para 

início da contagem o primeiro dia útil posterior à publicação. 
Os recursos apresentados após o prazo não serão avaliados. 

Após o julgamento dos recursos, o resultado final da etapa de seleção 

será divulgado no no Diário Oficial/ Municipio de Barra de Santo 

Antônio e no site oficial da Prefeitura Municipal. 

  
REMANEJAMENTO DE VAGAS  
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Caso alguma categoria não tenha todas as vagas preenchidas, os 
recursos que seriam inicialmente desta categoria poderão ser 

remanejados para outra, conforme as seguintes regras: 

O remanejamento de recursos previsto neste edital será realizado 

mediante decisão fundamentada da comissão de seleção, devidamente 

registrada em ata, com base na análise da demanda apresentada, do 
número de projetos habilitados, das pontuações obtidas e das 

especificidades e necessidades de cada categoria. 

a decisão observará os princípios da legalidade, impessoalidade, 

isonomia, razoabilidade e interesse público, buscando assegurar a 

melhor aplicação dos recursos e a ampliação do acesso às políticas 
culturais no âmbito do município. 

Persistindo saldo após a contemplação dos projetos classificados, a 

administração pública poderá realizar novo chamamento ou adotar 

outras medidas legalmente cabíveis. 

Caso não sejam preenchidas todas as vagas deste edital, os recursos 
remanescentes poderão ser utilizados em outro edital da PNAB. 

  

 ETAPA DE HABILITAÇÃO 

Somente os agentes culturais já selecionados terão a obrigatoriedade 

de apresentar os documentos de habilitação. 
  

Documentos necessários 

O agente cultural responsável pelo projeto selecionado deverá 

encaminhar no prazo de 6 dias úteis após a publicação do resultado 

final de seleção, na sede da secretaria municipal de cultura os 
seguintes documentos: 

  

Se o agente cultural for pessoa física: 

I – documento pessoal do agente cultural que contenha RG e CPF 

(Ex.: Carteira de Identidade, Carteira Nacional de Habilitação – CNH, 
Carteira de Trabalho, etc); 

II - certidão negativa de débitos relativos a créditos tributários federais 

e Dívida Ativa da União. 

III - certidões negativas de débitos relativas ao créditos tributários 

municipais. 
IV - comprovante de residência, por meio da apresentação de contas 

relativas à residência ou de declaração assinada pelo agente cultural. 

Atenção! A comprovação de residência poderá ser dispensada nas 

hipóteses de agentes culturais: 

I - pertencentes a comunidade indígena, quilombola, cigana ou 
circense; 

II - pertencentes a população nômade ou itinerante; ou 

III - que se encontrem em situação de rua. 

  

Se o agente cultural for pessoa jurídica: 
I - inscrição no cadastro nacional de pessoa jurídica - CNPJ, emitida 

no site da Secretaria da Receita Federal do Brasil; 

II - atos constitutivos, qual seja o contrato social, nos casos de pessoas 

jurídicas com fins lucrativos, ou estatuto, nos casos de organizações 

da sociedade civil; 
III – documento pessoal do agente cultural que contenha RG e CPF 

(Ex.: Carteira de Identidade, Carteira Nacional de Habilitação – CNH, 

Carteira de Trabalho, etc); 

IV - certidão negativa de falência e recuperação judicial, expedida 

pelo Tribunal de Justiça estadual, nos casos de pessoas jurídicas com 
fins lucrativos; 

V - certidão negativa de débitos relativos a Créditos Tributários 

Federais e à Dívida Ativa da União; 

VI - certidões negativas de débitos estaduais e municipais, expedidas 

pela Prefeitura Municipal de Barra de Santo Antônio. 
VII - certificado de regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço - CRF/FGTS; 

VIII - certidão negativa de débitos trabalhistas - CNDT, emitida no 

site do Tribunal Superior do Trabalho; 

  
Se o agente cultural for grupo ou coletivo sem personalidade 

jurídica (sem CNPJ): 

I – documento pessoal do agente cultural que contenha RG e CPF 

(Ex.: Carteira de Identidade, Carteira Nacional de Habilitação – CNH, 

Carteira de Trabalho, etc); 
II - certidão negativa de débitos relativos a créditos tributários federais 

e Dívida Ativa da União em nome do representante do grupo; 

II - certidões negativas de débitos relativas ao créditos tributários 
estaduais e municipais, em nome do representante do grupo IV - 

certidão negativa de débitos trabalhistas - CNDT, emitida no site do 

Tribunal Superior do Trabalho em nome do representante do grupo; 

V - comprovante de residência, por meio da apresentação de contas 

relativas à residência ou de declaração assinada pelo agente cultural, 
em nome do representante do grupo. 

As certidões positivas com efeito de negativas servirão como 

certidões negativas, desde que não haja referência expressa de 

impossibilidade de celebrar instrumentos jurídicos com a 

administração pública. 
Atenção! Caso o agente cultural esteja em débito com o ente público 

responsável pela seleção e com a União não será possível o 

recebimento dos recursos de que trata este Edital. Na hipótese de 

inabilitação de alguns contemplados, serão convocados outros agentes 

culturais para apresentarem os documentos de habilitação, 
obedecendo a ordem de classificação dos projetos. 

  

Recurso da etapa de habilitação 

Contra a decisão da fase de habilitação, caberá recurso destinado ao 

comité de Seleção, que deve ser apresentado por meio de e-mail para 
sec.culturabarra@gmail.com no prazo de 3 dias úteis a contar da 

publicação do resultado, considerando-se para início da contagem o 

primeiro dia útil posterior à publicação. 

Os recursos apresentados após o prazo não serão avaliados. 

Após o julgamento dos recursos, o resultado final da etapa de 
habilitação será divulgado no Diario Oficial e no Site Oficial da 

Prefeitura Municipal de Barra de Santo Antônio 

https://www.barradesantoantonio.al.gov.br/ 

Após essa etapa, não caberá mais recurso. 

  
ASSINATURA DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL E 

RECEBIMENTO DOS RECURSOS FINANCEIROS  

Termo de Execução Cultural  

Finalizada a fase de habilitação, o agente cultural contemplado será 

convocado a assinar o Termo de Execução Cultural, conforme Anexo 
V deste Edital, de forma presencial. O Termo de Execução Cultural 

corresponde ao documento a ser assinado pelo agente cultural 

selecionado neste Edital e pela secretaria municipal de cultura 

contendo as obrigações dos assinantes do Termo. 

  
Recebimento dos recursos financeiros 

Após a assinatura do Termo de Execução Cultural, o agente cultural 

receberá os recursos no prazo descrito no presente edital em conta 

bancária em desembolso único ou em parcelas. 

Atenção! A assinatura do Termo de Execução Cultural e o 
recebimento dos recursos estão condicionados à existência de 

disponibilidade orçamentária e financeira, caracterizando a seleção 

como expectativa de direito do agente cultural. 

  

O agente cultural deve assinar o Termo de Execução Cultural até 23 
de abril de 2026 sob pena de perda do apoio financeiro e convocação 

do suplente para assumir sua vaga. 

  

DIVULGAÇÃO DOS PROJETOS  

Os produtos artístico-culturais e as peças de divulgação dos projetos 
exibirão as marcas do Governo federal, da PNAB 2026, da Prefeitura 

Municipal de Barra de Santo Antônio e da Secretaria Municipal de 

Cultura, de acordo com as orientações técnicas do manual de 

aplicação de marcas divulgado pelo Ministério da Cultura, observando 

as vedações existentes na Lei nº 9.504/1997 (Lei das Eleições) nos 
três meses que antecedem as eleições. 

O material de divulgação dos projetos e seus produtos será 

disponibilizado em formatos acessíveis a pessoas com deficiência e 

conterá informações sobre os recursos de acessibilidade 

disponibilizados. 
O material de divulgação deverá ter caráter educativo, informativo ou 

de orientação social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou 

imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou 

servidores públicos, nos termos do § 1º do art. 37 da Constituição 

Federal. 
Os agentes culturais contemplados comprometem-se a divulgar, em 

todas as peças de comunicação e divulgação do projeto, as logomarcas 

oficiais da política nacional Aldir Blanc, do Ministério da Cultura, do 
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Governo Federal e do Município (prefeitura municipal e secretaria de 
cultura). A divulgação deverá ocorrer durante as apresentações 

públicas, bem como em vídeos publicados em redes sociais, tais como 

Instagram e youtube, materiais gráficos, camisas, banners, cartazes e 

demais meios de comunicação utilizados no âmbito do projeto. 

o descumprimento desta obrigação poderá acarretar penalidades, que 
podem incluir advertência, devolução parcial de recursos, 

impedimento de participação nos próximos editais da Política 

Nacional Aldir Blanc no município, sem prejuízo de outras medidas 

administrativas cabíveis. 

  
MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DE RESULTADOS  

Monitoramento e avaliação realizados pela Secretaria Municipal 

de Cultura 

Os procedimentos de monitoramento e avaliação dos projetos 

culturais contemplados, assim como a prestação de informação à 
administração pública, observarão a Lei nº 14.903/2024 e o Decreto nº 

11.453/2023 que dispõem sobre os mecanismos de fomento do 

sistema de financiamento à cultura, observadas às exigências legais de 

simplificação e de foco no cumprimento do objeto. 

  
Como o agente cultural presta contas ao Prefeitura Municipal/ 

Secretaria Municipal de Cultura 

O agente cultural deve prestar contas por meio da apresentação do 

Relatório de Objeto da Execução Cultural, conforme documento 

constante no Anexo VI deste edital. 
O Relatório de Objeto da Execução Cultural, deve ser apresentado até 

31 de dezembro 2026 a contar do fim da vigência do Termo de 

Execução Cultural. 

O Relatório Financeiro da Execução Cultural será exigido somente 

nas seguintes hipóteses: 
I - quando não estiver comprovado o cumprimento do objeto por meio 

da apresentação do Relatório Final de Execução do Objeto; ou 

II - quando for recebida, pela administração pública, denúncia de 

irregularidade na execução da ação cultural, mediante juízo de 

admissibilidade que avaliará os elementos fáticos apresentados. 
  

DISPOSIÇÕES FINAIS  

Desclassificação de projetos 

Os projetos que apresentem quaisquer formas de preconceito de 

origem, raça, etnia, gênero, cor, idade e outras formas de 
discriminação serão desclassificados, com fundamento no disposto no 

inciso IV do caput do art. 3º da Constituição Federal, garantidos o 

contraditório e a ampla defesa. 

Atenção! Eventuais irregularidades constatadas a qualquer tempo, 

implicarão na desclassificação do agente cultural. 
Acompanhamento das etapas do edital  

O presente Edital e os seus anexos estão disponíveis no site 

https://www.barradesantoantonio.al.gov.br/. 

O acompanhamento de todas as etapas deste Edital e a observância 

quanto aos prazos são de inteira responsabilidade dos agentes 
culturais. Para tanto, devem ficar atentos às publicações nos Instagram 

oficiais da Prefeitura Municipal e da Secretaria Municipal de Cultura 

e nas mídias sociais oficiais. 

Informações adicionais 

Demais informações podem ser obtidas pelo e-mail 
sec.culturabarra@gmail.com e presencialmente na sede da secretaria 

municipal de cultura. 

Validade do resultado deste edital  

O resultado do chamamento público regido por este Edital terá 

validade até 12 meses após a publicação do resultado final. 
Anexos do edital 

Compõem este Edital os seguintes anexos: 

  

Anexo I - Categorias de apoio; 

Anexo II - Formulário de Inscrição/ 
Anexo III - Plano de Trabalho; 

Anexo IV - Critérios de seleção 

Anexo V - Termo de Execução Cultural; 

Anexo VI - Relatório de Objeto da Execução Cultural; 

Anexo VII - Declaração de representação de grupo ou coletivo; 
Anexo VIII - Declaração étnico-racial 

Anexo IX – Declaração PCD 

Anexo X – Formulário de interposição de recurso  

ETAPAS DO EDITAL DATAS 

Publicação do Edital 08/10 

Período de inscrição e submissão das propostas 09/10 a 14/10 

Publicação do resultado preliminar das propostas 16/10 

Período para recursos 16/10 a 20/10 

Publicação do resultado final da proposta 21/10 

Período de pagamentos das propostas até 26/10 

  
ELOY GONZÁLEZ 

Secretário Municipal de Cultura 

Portaria N.º 009/2025 

Publicado por: 

Thatiane Verissimo Dos Santos 
Código Identificador:63D85D6D 

 

ESTADO DE ALAGOAS  

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DE SÃO MIGUEL 

 

CÂMARA MUNICIPAL 

PORTARIA 

 

PORTARIA Nº 021, DE 07 DE OUTUBRO DE 2026. 
  

Dispõe sobre a exoneração de servidor ocupante de 

cargo em comissão e dá outras providências. 

  

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DA BARRA DE 
SÃO MIGUEL, no uso das atribuições que lhe confere o inciso XXX 

do art. 39 da Resolução nº 05/2008 (Regimento Interno), 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º – EXONERAR a Sra. JULIANA RIBEIRO MACENA, 

inscrita no CPF sob o nº 007.672.834-06 e RG nº 1.610.991 SSP/AL, 

residente e domiciliada na Rua José E. Santos, nº 37, Centro, CEP 

57.180-000, Barra de São Miguel/AL, do cargo em comissão de 
Auxiliar Administrativo, S imbologia CC-5, integrante do Quadro 

de Cargos Comissionados do Poder Legislativo do Município de 

Barra de São Miguel/AL. 

  

Art. 2º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  

Registre-se, Publique-se, Dê-se ciência e Cumpra-se. 

  

Gabinete do Presidente da Câmara Municipal de Barra de São 

Miguel/AL, 7 de outubro de 2026. 
  

DINEY APRATTO TORRES PUGLIESI 

Presidente da Câmara Municipal 

Publicado por: 

Cicera Gouveia Vilela Damasceno 
Código Identificador:E6BD0E83 

 
CÂMARA MUNICIPAL 

PORTARIA 

 
PORTARIA Nº 022, DE 07 DE OUTUBRO DE 2026. 

  

Dispõe sobre a exoneração de servidor ocupante de 

cargo em comissão e dá outras providências. 

  
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DA BARRA DE 

SÃO MIGUEL, no uso das atribuições que lhe confere o inciso XXX 

do art. 39 da Resolução nº 05/2008 (Regimento Interno), 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º – EXONERAR o Sr. MACIEL ALBUQUERQUE SANTOS, 

inscrito no CPF sob o Nº 012.969.674-80 e no RG Nº 2000001002494 

SSP/AL, residente e domiciliado na Rua Prefeito Antônio Simões de 

Araújo, Nº 146, Apartamento 106 C, Condomínio Edifício Porto de 
Veneza - Alto de São Marcos, Centro, CEP: 57.180-000 - Barra de 

São Miguel/AL, do cargo em comissão de Assessor Parlamentar, 
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Simbologia CC-5, integrante do Quadro de Cargos Comissionados do 
Poder Legislativo do Município de Barra de São Miguel/AL. 

  

Art. 2º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Registre-se, Publique-se, Dê-se ciência e Cumpra-se. 
  

Gabinete do Presidente da Câmara Municipal de Barra de São 

Miguel/AL, 7 de outubro de 2026. 

  

DINEY APRATTO TORRES PUGLIESI 
Presidente da Câmara Municipal 

Publicado por: 

Cicera Gouveia Vilela Damasceno 

Código Identificador:F59D6C79 

 
GABINETE DO PREFEITO 

TERMO DE INSTAURAÇÃO DE AÇÃO FISCAL Nº 321/2026, 

322/2026, 323/2026, 324/2026, 325/2026. 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMIN., FINANÇAS E 
PLANEJAMENTO TERMO DE PUBLICAÇÃO DE 

PROCESSOS ADMINISTRATIVOS FISCAIS  

  

As ações fiscais realizadas pelo Município da Barra de São Miguel 

têm como objetivo assegurar o cumprimento das obrigações 
tributárias previstas no Código Tributário Municipal, especialmente 

quanto à arrecadação do IPTU, ISSQN e das taxas municipais, que 

constituem receitas indispensáveis à manutenção dos serviços 

públicos e ao desenvolvimento local. A atuação fiscal busca 

identificar omissões no pagamento de tributos, regularizar cadastros e 
promover a cobrança de créditos tributários em atraso, observando o 

devido processo legal e garantindo ao contribuinte o direito ao 

contraditório e à ampla defesa. Dessa forma, o Município reafirma seu 

compromisso com a transparência, a legalidade e a justiça fiscal, em 

conformidade com os princípios da administração pública e com o 
interesse coletivo. 

Nos termos do Código Tributário do Município da Barra de São 

Miguel (Lei nº 436/2006), especialmente do artigo 20, 

§2º, fica estabelecido o prazo de 30 (trinta) dias, contados da presente 

publicação, para que os contribuintes abaixo identificados apresentem 
defesa, documentos ou regularizem as pendências apontadas nos 

respectivos Processos Administrativos Fiscais, sob pena de 

prosseguimento do feito e lançamento de ofício, sem prejuízo das 

demais sanções cabíveis. 

O presente Termo é publicado no site da Associação dos Municípios 
Alagoanos (AMA), para fins de ciência dos interessados e 

cumprimento do disposto na legislação tributária municipal vigente. 

LISTA DE PROCESSOS ADMINISTRATIVOS FISCAIS  

TERMO DE INSTAURAÇÃO DE AÇÃO FISCAL Nº 321/2026, 

322/2026, 323/2026, 324/2026, 325/2026. 
I - IDENTIFICAÇÃO DO CONTRIBUINTE 

Nome/Razão Social: EMMANUEL SOARES SODRÉ CNPJ/CPF: 

099.491.004-53  

Endereço: RUA DONA TEREZA DE AZEVEDO, 494, 

PINHEIRO, MACEIÓ/AL, CEP: 57.057-570. 
Publicado por: 

Carla Lucia Guerra 

Código Identificador:A0B0A6D3 

 
GABINETE DO PREFEITO 

TERMO DE INSTAURAÇÃO DE AÇÃO FISCAL Nº 326/2026. 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMIN., FINANÇAS E 

PLANEJAMENTO TERMO DE PUBLICAÇÃO DE 

PROCESSOS ADMINISTRATIVOS FISCAIS  
  

As ações fiscais realizadas pelo Município da Barra de São Miguel 

têm como objetivo assegurar o cumprimento das obrigações 

tributárias previstas no Código Tributário Municipal, especialmente 

quanto à arrecadação do IPTU, ISSQN e das taxas municipais, que 
constituem receitas indispensáveis à manutenção dos serviços 

públicos e ao desenvolvimento local. A atuação fiscal busca 

identificar omissões no pagamento de tributos, regularizar cadastros e 

promover a cobrança de créditos tributários em atraso, observando o 
devido processo legal e garantindo ao contribuinte o direito ao 

contraditório e à ampla defesa. Dessa forma, o Município reafirma seu 

compromisso com a transparência, a legalidade e a justiça fiscal, em 

conformidade com os princípios da administração pública e com o 

interesse coletivo. 
Nos termos do Código Tributário do Município da Barra de São 

Miguel (Lei nº 436/2006), especialmente do artigo 20, 

§2º, fica estabelecido o prazo de 30 (trinta) dias, contados da presente 

publicação, para que os contribuintes abaixo identificados apresentem 

defesa, documentos ou regularizem as pendências apontadas nos 
respectivos Processos Administrativos Fiscais, sob pena de 

prosseguimento do feito e lançamento de ofício, sem prejuízo das 

demais sanções cabíveis. 

O presente Termo é publicado no site da Associação dos Municípios 

Alagoanos (AMA), para fins de ciência dos interessados e 
cumprimento do disposto na legislação tributária municipal vigente. 

LISTA DE PROCESSOS ADMINISTRATIVOS FISCAIS  

TERMO DE INSTAURAÇÃO DE AÇÃO FISCAL Nº 326/2026. 

I - IDENTIFICAÇÃO DO CONTRIBUINTE 

Nome/Razão Social: BORGES E DIAS URBANISMO LTDA.  
CNPJ/CPF: 20.231.444/0001-45  

Endereço: RUA SANTA CLARA, 442, CONJ. 02, CENTRO, 

SOROCABA/SP, CEP: 57.180-000. 

Publicado por: 

Carla Lucia Guerra 
Código Identificador:D4D1983D 

 
GABINETE DO PREFEITO 

TERMO DE INSTAURAÇÃO DE AÇÃO FISCAL Nº 327/2026, 

328/2026, 329/2026, 330/2026, 331/2026, 332/2026, 333/2026. 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMIN., FINANÇAS E 

PLANEJAMENTO TERMO DE PUBLICAÇÃO DE 

PROCESSOS ADMINISTRATIVOS FISCAIS  

  
As ações fiscais realizadas pelo Município da Barra de São Miguel 

têm como objetivo assegurar o cumprimento das obrigações 

tributárias previstas no Código Tributário Municipal, especialmente 

quanto à arrecadação do IPTU, ISSQN e das taxas municipais, que 

constituem receitas indispensáveis à manutenção dos serviços 
públicos e ao desenvolvimento local. A atuação fiscal busca 

identificar omissões no pagamento de tributos, regularizar cadastros e 

promover a cobrança de créditos tributários em atraso, observando o 

devido processo legal e garantindo ao contribuinte o direito ao 

contraditório e à ampla defesa. Dessa forma, o Município reafirma seu 
compromisso com a transparência, a legalidade e a justiça fiscal, em 

conformidade com os princípios da administração pública e com o 

interesse coletivo. 

Nos termos do Código Tributário do Município da Barra de São 

Miguel (Lei nº 436/2006), especialmente do artigo 20, 
§2º, fica estabelecido o prazo de 30 (trinta) dias, contados da presente 

publicação, para que os contribuintes abaixo identificados apresentem 

defesa, documentos ou regularizem as pendências apontadas nos 

respectivos Processos Administrativos Fiscais, sob pena de 

prosseguimento do feito e lançamento de ofício, sem prejuízo das 
demais sanções cabíveis. 

O presente Termo é publicado no site da Associação dos Municípios 

Alagoanos (AMA), para fins de ciência dos interessados e 

cumprimento do disposto na legislação tributária municipal vigente. 

LISTA DE PROCESSOS ADMINISTRATIVOS FISCAIS  
TERMO DE INSTAURAÇÃO DE AÇÃO FISCAL Nº 327/2026, 

328/2026, 329/2026, 330/2026, 331/2026, 332/2026, 333/2026. 

I - IDENTIFICAÇÃO DO CONTRIBUINTE 

Nome/Razão Social: ALTO DA BARRA DE SÃO MIGUEL 

EMPREENDIMENTO IMOBILIÁRIO SPE LTDA.  
CNPJ/CPF: 08.285.103/0001-57 

Endereço: AV. ÁLVARO OTACÍLIO, 3731, BLOCO A, ED. 

ITÁLIA, SALA 202, JATIÚCA, MACEIÓ/AL, CEP: 57.036-850.  

 

Publicado por: 
Carla Lucia Guerra 

Código Identificador:9F25121C 
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ESTADO DE ALAGOAS  

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA 

 

SECRETARIA DE GESTÃO E PATRIMÔNIO 
EXTRATO AO 1º TERMO ADITIVO ATA DE REGIS TRO DE 

PREÇOS N.º 01.0810/2025 - PE 25/2025 

 

EXTRATO AO 1º TERMO ADITIVO ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS N.º 01.0810/2025 - PE 25/2025  
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 25/2025  

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 0929022/2026  

PREFEITURA DE BOCA DA MATA/AL 

  

CONTRATADO: DISTRIBUIDORA SANTO EXPEDITO 
LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 59.276.864/0001-83. 

  

Objeto: O presente Termo Aditivo de prorrogação de prazo é 

decorrente do contrato, referente ao processo administrativo n.º 

0929022/2026, decorrente do Pregão Eletrônico 25/2025 e tem como 
objeto aquisição de kits de guloseimas, conforme especificações 

constantes no termo de referência para suprir as necessidades das 

Secretarias Municipais de Educação e de Assistência Social e 

Cidadania do Município de Boca da Mata/AL. 

  
Data de Assinatura: 08 de outubro de 2026. O prazo deste termo 

aditivo é ajustado pelo período inicial de 12 (doze) meses, contados a 

partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado 

sucessivamente por igual período, de acordo com a lei nº 

14.133/2021, com efeitos a contar da publicação do extrato do Termo 
Aditivo no Diário Oficial do Município. 

  

A íntegra do Termo Aditivo poderá ser obtida na sede do Setor de 

Licitações de Boca da Mata/AL, assim como no Portal Nacional de 

Compras Públicas - PNCP. 
Publicado por: 

Laryssa Vieira da Graça Silva 

Código Identificador:7CDF64D1 

 

ESTADO DE ALAGOAS  

PREFEITURA MUNICIPAL DE BRANQUINHA 

 

GABINETE DO PREFEITO 
EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO TERMO DE 

COLABORAÇÃO Nº 001/2025 

 

Fundamento Legal: Art. 106 e 107, da Lei nº 14.133, de 2021 e Art. 

55, da Lei nº 13.019 de 2014 
Administração Pública: PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BRANQUINHA/AL. 

Organização da Sociedade Civil: INSTITUTO SUPERAR. 

Objeto: execução projetos nas SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO PÚBLICA, para prestar apoio aos 
programas municipais de Branquinha, Estado de Alagoas 

O PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL FICA PRORROGADO 

POR 12 (DOZE) MESES. 

Celebração: 01/10/2026; 

Signatários: Raimundo José de Freitas Lopes e Flávio Ferreira da 
Silva. 

Publicado por: 

Ramon Gomes da Silva 

Código Identificador:57E9935D 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO TERMO DE 

COLABORAÇÃO Nº 002/2025 

 

Fundamento Legal: Art. 106 e 107, da Lei nº 14.133, de 2021 e Art. 
55, da Lei nº 13.019 de 2014 

Administração Pública: PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BRANQUINHA/AL. 

Organização da Sociedade Civil: INSTITUTO SUPERAR. 

Objeto: execução projetos nas SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL, para prestar apoio aos programas 

municipais de Branquinha, Estado de Alagoas 

O PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL FICA PRORROGADO 

POR 12 (DOZE) MESES. 

Celebração: 01/10/2026; 
Signatários: Maria Roseni da Silva e Flávio Ferreira da Silva. 

 

Publicado por: 

Ramon Gomes da Silva 

Código Identificador:C48072DB 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO TERMO DE 

COLABORAÇÃO Nº 003/2025 

 
Fundamento Legal: Art. 106 e 107, da Lei nº 14.133, de 2021 e Art. 

55, da Lei nº 13.019 de 2014 

Administração Pública: PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BRANQUINHA/AL. 

Organização da Sociedade Civil: INSTITUTO SUPERAR. 
Objeto: execução projetos nas SECRETARIA MUNICIPAL DE 

SAÚDE, para prestar apoio aos programas municipais de Branquinha, 

Estado de Alagoas 

O PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL FICA PRORROGADO 

POR 03 (TRÊS) MESES. 
Celebração: 01/10/2026; 

Signatários: Nilza Maria Rogério Malta e Flávio Ferreira da Silva. 

 

Publicado por: 

Ramon Gomes da Silva 
Código Identificador:88472B0E 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO TERMO DE 

COLABORAÇÃO Nº 004/2025 
 

Fundamento Legal: Art. 106 e 107, da Lei nº 14.133, de 2021 e Art. 

55, da Lei nº 13.019 de 2014 

Administração Pública: PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BRANQUINHA/AL. 
Organização da Sociedade Civil: INSTITUTO SUPERAR. 

Objeto: execução projetos nas SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO, para prestar apoio aos programas municipais de 

Branquinha, Estado de Alagoas 

O PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL FICA PRORROGADO 
POR 12 (DOZE) MESES. 

Celebração: 01/10/2026; 

Signatários: Ednaldo Firmino da Silva e Flávio Ferreira da Silva. 

 

Publicado por: 
Ramon Gomes da Silva 

Código Identificador:FD153D7F 

 

ESTADO DE ALAGOAS  

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBINHAS  

 

DEPARTAMENTO DE COMPRAS MUNICIPAIS  

AVISO DE INTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS  
 

O Município de Cacimbinhas/AL através do Setor de Compras 

comunica que realizará licitação registro de preços para aquisição 

de Suprimentos para Impressoras nas especificações constantes no 

Formulário de Participação. A Secretaria Municipal de Administração 
atuará como órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços, servindo 

o presente para verificar se os órgãos e entidades que compõem a 

administração pública direta e indireta do município de 

Cacimbinhas/AL possui interesse em atuarem como participantes na 

futura aquisição. Para registrar sua intenção de participação, o órgão 
interessado deverá preencher o Formulário de Participação, 

informando seu quantitativo estimado e justificando essa estimativa. 

O Formulário de Participação deverá ser entregue devidamente 

assinado e carimbado pela autoridade competente e pelo responsável 

pelas informações, no prazo máximo de 08 (oito) dias úteis, contados 
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desta publicação, no endereço sede da Prefeitura localizada na Praça 
19 de setembro, nº 101, Centro, Cidade Cacimbinhas/AL, CEP 

57.570-000, em dias úteis, no horário das 08 às 12 horas, ou por meio 

eletrônico, mediante solicitação enviada ao e-mail: 

Setordecompras@cacimbinhas.al.gov.br. A ausência de resposta ao 

presente convite no prazo informado será entendida como 
inexistência de interesse do Órgão na futura contratação. 

  

ADIEL DE ALBUQUERQUE FERREIRA 

Diretoria de Compras 

Publicado por: 
Adiel de Albuquerque Ferreira 

Código Identificador:5460BB10 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBINHAS 

AVISO DE LICITAÇÃO 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 14/2026-SRP 

Modalidade/Nº: Pregão Eletrônico nº 14/2026-SRP – Tipo: Menor 

Preço – Objeto: Registro de preços para aquisição de fardamento e 

diversos – Data/Horário: 27 de outubro de 2026 às 09:30 (nove 
horas e trinta minutos) - (horário de Brasília)– O Edital em inteiro 

teor encontra-se disponível no site: http://bnc.org.br/, no portal do 

município, através do site 

https://transparencia.cacimbinhas.al.gov.br/licitacoes, no endereço 

sede da Prefeitura localizada na Praça 19 de setembro, nº 101, Centro, 
CEP: 57.570- 000, Cacimbinhas/AL, em dias úteis, no horário das 08 

às 12 horas, ou por meio eletrônico, mediante solicitação enviada ao 

e-mail: cpl@cacimbinhas.al.gov.br. 

  

GENILSON DA SILVA MIRANDA 
Pregoeiro 

Publicado por: 

Genilson da Silva Miranda 

Código Identificador:3EB8945C 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBINHAS  

LICENÇA AMBIENTAL SIMPLIFICADA 

 

 O MUNICIPIO DE CACIMBINHAS, portador do CNPJ 

12.227.971/0001-58, com sede localizada na Praça 19 de Setembro, 
s/n, Centro, Cacimbinhas, Alagoas, CEP 57.570-000, torna público 

que requereu ao Instituto do Meio Ambiente de Alagoas (IMA/AL), a 

Licença Ambiental S implificada para a construção do Sistema de 

Abastecimento de Água do Povoado Timbaúba, localizado no 

município de Cacimbinhas, Alagoas.  
Publicado por: 

Genilson da Silva Miranda 

Código Identificador:4E10E9E2 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBINHAS  

PORTARIA Nº 338/2026 DE 06 DE OUTUBRO DE 2026 

 

Designa a equipe de fiscalização dos contratos 

decorrentes do Credenciamento nº 05/2026 (Processo 

Administrativo nº 001.026.332512), para prestação 
de serviços de Leiloeiro Oficial, e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CACIMBINHAS , Estado de 

Alagoas, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
Orgânica Municipal, e 

  

CONSIDERANDO que o Edital de Credenciamento nº 05/2026, 

destinado à contratação de Leiloeiro Oficial para realização de leilões 

públicos de bens inservíveis, antieconômicos ou irrecuperáveis do 
Município, tem fundamento na Lei Federal nº 14.133/2021 e no 

Decreto Municipal nº 16/2025; 

  

CONSIDERANDO o disposto no item 7.1 do Termo de Referência 

(Anexo I do Edital), segundo o qual a execução do contrato e a 
respectiva prestação dos serviços serão acompanhadas e fiscalizadas 

por uma equipe de fiscalização, na condição de representantes do 

Município, e no item 6.5 do mesmo Termo, que atribui ao Município 
a designação dos gestores e fiscais do contrato; 

  

CONSIDERANDO o art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021, que 

determina que a execução do contrato seja acompanhada e fiscalizada 

por um ou mais fiscais, representantes da Administração 
especialmente designados, observados os requisitos do art. 7º da 

mesma Lei; 

  

RESOLVE: 

  
Art. 1º Designar, para compor a equipe de fiscalização da execução 

dos contratos decorrentes do Credenciamento nº 05/2026, os seguintes 

servidores: 

  
Nome Cargo / Matrícula Função na equipe 

Patrik Flávio César de Melo 
Secretário Municipal de 

Transportes 
Presidente 

Rejualdo Farias Alves Diretor de Transportes Membro 

Mikaelle Santos Ferreira 
Secretária Municipal de 
Finanças 

Membro 

  

Art. 2º Compete à equipe de fiscalização, observados o Termo de 

Referência, o Edital e o respectivo contrato: 

  

I – acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, de modo a 
assegurar o cumprimento de todas as condições estabelecidas no 

contrato e os melhores resultados para a Administração; 

II – anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, determinando o que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados; 
III – notificar o Leiloeiro, por escrito, diante de qualquer inexatidão 

ou irregularidade, fixando prazo para a correção; 

IV – comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, as situações 

que demandem decisão ou providência que ultrapasse sua 

competência, bem como as ocorrências que possam inviabilizar a 
execução nas datas aprazadas; 

V – exercer livre acesso aos locais de realização de todas as etapas do 

leilão, não permitindo que as tarefas sejam executadas em desacordo 

com o pactuado; 

VI – solicitar formalmente informações ou esclarecimentos ao 
Leiloeiro, que deverá respondê-los em até 2 (dois) dias úteis, 

apreciando eventual pedido de dilação de prazo devidamente 

justificado; 

VII – examinar as avaliações dos bens e as minutas dos avisos e 

editais de leilão apresentadas pelo Leiloeiro, subsidiando a aprovação 
pela autoridade competente, que é condição prévia à publicação do 

edital e à realização do leilão; 

VIII – verificar a manutenção das condições de habilitação do 

Leiloeiro durante a vigência contratual e que a execução dos serviços 

não gere ônus ao Município, sendo a comissão de 5% (cinco por 
cento) devida pelo arrematante; 

IX – conferir a prestação de contas final, o relatório do leilão e as 

mídias digitais do evento, nos prazos e formas estabelecidos no 

contrato, bem como o repasse ao Municíp io dos valores 

correspondentes aos bens arrematados; 
X – informar ao gestor do contrato, com antecedência suficiente, o 

término da vigência contratual, para fins de eventual prorrogação ou 

de convocação do próximo credenciado, conforme a ordem da lista; e 

XI – subsidiar o gestor do contrato com as informações necessárias à 

emissão do documento de avaliação de desempenho do Contratado, à 
instauração de eventual processo de responsabilização e à elaboração 

do relatório final. 

Parágrafo único. A fiscalização exercida pela equipe não exclui nem 

reduz a responsabilidade do Leiloeiro, inclusive perante terceiros, por 

qualquer irregularidade na execução do contrato. 
  

Art. 3º A equipe de fiscalização atuará de forma conjunta, cabendo ao 

Presidente coordenar os trabalhos, convocar reuniões, subscrever as 

notificações e comunicações dirigidas ao Contratado e manter o 

registro das ocorrências. 
  

Art. 4º Nas ausências e impedimentos eventuais, os membros 

substituir-se-ão reciprocamente, dando ciência ao Presidente; nos 
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afastamentos prolongados ou na vacância, será expedida nova 
designação. 

  

Art. 5º Para o exercício de suas atribuições, a equipe poderá contar 

com o auxílio dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle 

interno do Município, nos termos do art. 117, § 3º, da Lei Federal nº 
14.133/2021. 

  

Art. 6º A designação de que trata esta Portaria não importa acréscimo 

de despesa ao Município e será exercida sem prejuízo das atribuições 

ordinárias dos servidores. 
  

Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

produzindo efeitos durante a vigência do Edital de Credenciamento nº 

05/2026, revogadas as disposições em contrário. 

  
Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

WLADIMIR ARAÚJO WANDERLEY 

Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Savyo Itallo Souza Vanderley 

Código Identificador:8E4DC6C4 

 

ESTADO DE ALAGOAS  

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJUEIRO 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 

FINANÇAS E PLANEJAMENTO 
EXTRATO DE CONTRATO 

 

EXTRATO DE CONTRATO 

  

Contrato nº 11/08-001/2026 – Processo nº 11/08-001/2026 – 
Inexigibilidade nº 11/08-001/2026 – Fundamentação Legal: Lei 

Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 65/2023 – Fornecedor 

Registrado: FNX AUDITORIA E CONSULTORIA LTDA, CNPJ n° 

45.511.165/0001-66 – Objeto: contratação de empresa especializada 

em serviço de auditoria e consultoria técnica contábil. Valor: o 
contrato é ad exitum, os honorários serão devidos somente após a 

homologação e o efetivo proveito econômico por parte do Município, 

o percentual é de 20%, onde será R$ 0,20 (vinte centavos) para cada 

R$ 1,00 (um real) efetivamente recuperado, compensado ou restituído 

aos cofres públicos – Vigência: 12 (doze) meses.  
Publicado por: 

Cassia Maria Dos Santos 

Código Identificador:F3670ECD 

 

ESTADO DE ALAGOAS  

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO ALEGRE 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
EDITAL DE INTIMAÇÃO FISCAL N° 00007, DE 08 DE 

OUTUBRO DE 2026 

 

Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (ITR) 

Delegação de Atribuição - Lei nº11.250, de 27 de dezembro de 
2005 - EC nº42/2003  

MUNICÍPIO - CAMPO ALEGRE - AL 

  

EDITAL DE INTIMAÇÃO FISCAL N° 00007, de 08 de Outubro 

de 2026. 
  

Intima o(s) sujeito(s) passivo(s) que menciona para 

comparecimento no local citado para tratar de assunto 

do seu interesse. 

  
O Titular do Órgão da Administração Tributária Municipal 

responsável pelo ITR, nos termos do artigo 23, § 1º, inciso II, do 

Decreto nº 70.235/72, com redação dada pelas Leis nº 11.941/2009 e 

nº 11.196 

/2005, e tendo em vista o disposto na Lei nº 11.250/2005, INTIMA 
o[s] sujeito[s] passivo[s] abaixo relacionado [s], a comparecer[em], 

em dia útil, no horário normal de atendimento, à sede da 
administração tributária deste município para tomar ciência do[s] 

Termo[s] de Intimação Fiscal [ITR] a seguir identificado[s]. 

  

Em caso de não comparecimento do sujeito passivo ou seu 

representante legal, considerar-se-á feita a intimação no 15º [décimo 
quinto] dia após a publicação deste Edital. 

  
Sujeito(s) Passivo(s) 

Nome Completo / Razão Social CPF/CNPJ 
Termo de Intimação Fiscal 

(ITR) 

EDUARDO FIRMINO DA SILVA 144.954.304-91 2727/00067/2026 

MIGUEL FELIZARDO DE SOUZA 
(ESPÓLIO DE) 

021.075.114-20 2727/00068/2026 

MIGUEL FELIZARDO DE SOUZA 
(ESPÓLIO DE) 

021.075.114-20 2727/00069/2026 

MIGUEL FELIZARDO DE SOUZA 
(ESPÓLIO DE) 

021.075.114-20 2727/00070/2026 

MANOEL DE ALMEIDA E SILVA 

(ESPÓLIO DE) 
063.883.884-34 2727/00077/2026 

  

Titular do Órgão da Administração Tributária Municipal 

responsável pelo ITR 
Nome: MARAISA Matrícula: 65492032 

  

Cargo: / 13 Assinatura: 

  

Data de afixação: 08/10/2026 
Data de desafixação: 23/10/2026 

Publicado por: 

Devidd Eugenio Dos Santos Ferreira 

Código Identificador:60032397 

 

ESTADO DE ALAGOAS  

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO 

CÂMARA DE VEREADORES DE CAMPO GRANDE 

 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 02 

  
Convoca os Vereadores para a eleição da Mesa 

Diretora da Câmara Municipal de Campo Grande – 

biênio 2027/2028. 

  

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO 
GRANDE, com fundamento nos termos do Regimento Interno, torna 

público e CONVOCA os Senhores Vereadores para a eleição da Mesa 

Diretora, nos seguintes termos: 

1. DA DATA E LOCAL – A eleição será realizada em 15/10/2026, 

às 10:00, no Plenário da Câmara Municipal, situado na Avenida 
Castelo Branco, 02 – CEP 57350-000. 

2. DOS CARGOS  – Serão eleitos os seguintes cargos: Presidente; 

Vice-Presidente; 1º Secretário; 2º Secretário. 

3. DO REGISTRO – O registro de chapas/candidaturas será feito 

mediante requerimento escrito, protocolado na Secretaria Legislativa 
até as 09:30 do dia 15/10/2026, instruído com: 

  

• requerimento assinado por todos os integrantes, com indicação do 

cargo de cada um; 

• declaração de aceitação da candidatura; 
• declaração de que não incorre em vedação regimental, inclusive 

quanto à recondução para o mesmo cargo. 

  

4. DAS VEDAÇÕES  – É vedado ao Vereador concorrer a mais de 

um cargo ou integrar mais de uma chapa. 
5. DA IMPUGNAÇÃO – Qualquer Vereador poderá impugnar 

registro, de forma fundamentada, até 2 dias após a publicação da 

relação de candidaturas. A Presidência decidirá em até 2 dias. 

6. DA VOTAÇÃO – A votação será secreta, por cédula, exigindo-se 

a presença da maioria absoluta dos membros. Considera-se eleito(a) 
quem obtiver maioria absoluta dos votos no 1º escrutínio; não 

alcançada, realiza-se 2º escrutínio por maioria simples. Em caso de 

empate, será eleito o mais votado nas eleições municipais / o mais 

idoso – conforme o Regimento. 

http://www.diariomunicipal.com.br/aam


Alagoas , 09 de Outubro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado de Alagoas   •    ANO XIV | Nº 2910 

 

www.diariomunicipal.com.br/ama                                                                                22 

 

7. DA POSSE – Os eleitos serão empossados em 1º de janeiro de 
2027. 

8. DISPOSIÇÕES FINAIS  – Os casos omissos serão resolvidos pela 

Presidência, com base no Regimento Interno. Este Edital será 

publicado no Diário Oficial / mural / portal da Câmara. 

  
Campo Grande, 08/10/2026. 

  

ARNAL RYAN DOS SANTOS HIGINO -  

Presidente da Câmara Municipal 

Publicado por: 
Eduardo Hélio da Silva Barros 

Código Identificador:71ED7F93 

 

ESTADO DE ALAGOAS  

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPI 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA 

TERMO DE CONVÊNIO Nº 00072/2026 
 

TERMO DE CONVÊNIO Nº 00072/2026 

  

TERMO DE CONVÊNIO, QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O MUNICÍPIO DE CANAPIE 
RAFAEL FERNANDESDA SILVA. 

  

CONCEDENTE: OMUNICÍPIO DE CANAPI, pessoa jurídica de 

direito público, inscrito no CNPJ/MF sob o no12.367.892/0001-42, 

com sede administrativa na Av. Joaquim Tetê, s/n, Centro, CEP nº 
57.530-000, neste ato representado pela Prefeita,Sr(a).JOSÉLIA 

MELO DE LIMA,inscrito no CPF nº 902.769.304-87 e Cédula de 

Identidade nº 1230249 SSP/AL; 

  

CONVENENTE: Sr. (a) RAFAEL FERNANDESDA 
SILVA,residente edomiciliário no 

povoadocarié,zonarural,S/N,município deCanapi - AL,inscrito no 

CPF: 543.464.428-03 e RG: 57.317.854-9. 

  

1-CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
O presente termo tem porobjeto o apoio financeiroPARA 

REALIZAÇÃO DO 04° CARIÉ FEST BENEFICENTE, QUE 

OCORRERÁ NO POVOADO CARIÉ, MUNICÍPIO DE CANAPI – 

AL.Pedidonos autos do processo pelo senhor (a):Rafael Fernandesda 

Silva,inscritono CPF sob o nº,543.464.428-03,residente e domiciliário 
no povoado  carié, zona rural, município de Canapi – AL,oeventoserá 

realizado no dia10 de outubro de 2026, no povoado carié,município de 

Canapi - AL. 

  

2-CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO 
2.1 O trabalho deverá ser desenvolvido a partir das atividades 

previstas pela convenente em conjunto com a Secretaria Municipal de 

Cultura.Devendo contemplar as atividades propostas no referido 

cronograma de atividades. 

  
3-CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR DO TERMO DE 

CONVÊNIO 

3.1 O valor doconvênio almejado totaliza R$7.000,00(setemilreais) o 

qual será utilizado de acordo com as metas e o objetivo do convênio 

pretendido. O valor repassado à pessoa físicaserá, como determina a 
Lei Federal nº 8.666/93, Art. 116, e demais normas pertinentes, objeto 

de prestação de contas. 

  

4-CLÁUSULA QUARTA – DA DESPESA 

4.1 A dotação orçamentária que fará frente às despesas correrá por 
conta da seguinte rubrica: 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA:00.18.13.392.011.2021 – APOIO 

AS ATIVIDADES CIVICAS E CULTURAIS. 
ELEMENTO DE DESPESA 3.3.9.0.48 – OUTROS AUXILIO 

FINANCEIRO A PESSOA FISICA. 

  

5-CLÁUSULA QUINTA – DOS ENCARGOS DO MUNICÍPIO 

5.1 Convocara organização para celebrar o termo; 

5.2 Publicaro extrato deste termo, na forma da Lei; 
5.3 Acompanhar e fiscalizara execução do termo, aplicar as 

penalidades regulamentares e contratuais, e efetuar o pagamento; 

5.4Emitir NOTA DE EMPENHO; 

5.5 Prestartodas as informações necessárias com clareza à organização 

para a execução dos serviços pretendidos; 
5.6 Comunicara organização as irregularidades observadas na 

execução dos serviços; 

  

6-CLÁUSULA SEXTA - DOS ENCARGOS DA CONVENENTE 

6.1Assinar o termo até 05 (cinco) dias úteis contados da convocação 
para sua formalização pelo Município; 

6.2Sujeitar as etapas realizadas aos procedimentos relativos à 

aceitação dos serviços; 

6.3Responder por quaisquer danos pessoais ou materiais causados, 

quando caracterizada a má fé, o dolo, a negligência, imprudência ou a 
imperícia profissional, durante a prestação do serviço; 

6.4Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou 

erros na elaboração do faturamento, que impliquem em aumento das 

despesas ou perdas; 

6.5Arcar com todas as despesas, diretas e indiretas decorrentes do 
cumprimento das obrigações assumidas, enquanto perdurar a vigência 

do convênio, sem qualquer ônus à contratante; 

6.6Responder por todos os ônus com salários, encargos sociais e 

legais, impostos e seguros relativamente aos seus empregados; 

6.7Atender prontamente quaisquer exigências do representante da 
Administração. 

  

7-CLÁUSULA SÉTIMA – DO ACOMPANHAMENTO E DA 

FISCALIZAÇÃO 

7.1 Ostrabalhos serão supervisionados por técnicos da Secretaria 
responsável, com poderes para verificar se os serviços especificados 

estão sendo executados de acordo com o previsto, analisar e decidir 

sobre proposições que visem melhorar a execução do termo, fazer 

advertências quanto a qualquer falta, aplicar multas e demais ações 

necessárias ao bom andamento dos serviços; 
7.2 Ficaa critério da secretaria, sempre que julgar necessário, 

convocar reuniões com a equipe convenente para acompanhamento 

das etapas e esclarecimento de eventuais dúvidas; 

7.3 A execução do convênio será fiscalizada por servidor (es) 

designado (s) pela Administração ou por profissional da área 
especialmente contratado; 

7.4 A fiscalização será exercida no interesse da Administração e não 

exclui nem reduz a responsabilidade da convenente, inclusive perante 

terceiros, por quaisquer irregularidades, e, na sua ocorrência, não 

implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e 
prepostos; 

7.5 Quaisquerexigências da fiscalização, inerentes ao objeto do 

contrato, deverão ser prontamente atendidas pela convenente. 

  

8-CLÁUSULA OITAVA – DA LIQUIDAÇÃO E DO 
PAGAMENTO 

8.1 O pagamento dos recursos à convenente se dará na forma indicada 

pela Lei Municipal nº 148 de 2017 a fim de garantir a plena execução 

do pretendido. 

8.2 Apóso término da execução, no prazo de 30 (trinta) dias, 
prorrogáveis, a organização deverá apresentar relatório de prestação 

de contas, o qual deve ser apresentado com notas fiscais/faturas no 

valor global das atividades realizadas. 

8.3Ao término do convênio deverá ser apresentado, ainda, o Relatório 

Final, com o registro dos resultados alcançados e a avaliação do 
processo realizada pelos beneficiários e pela equipe técnica. 

  

9-CLÁUSULA NONA – DA VIGÊNCIA E EXECUÇÃO 

9.1 O prazo de vigência está vinculado ao presente exercício 

financeiro. 
9.2 A vigência estabelecida neste termo poderá ser prorrogada, desde 

que haja a devida justificativa e que sejam observadas as 

determinações legais pertinentes. 

10-CLÁUSULA DÉCIMA – DAS SANÇÕES 

10.1 Emcaso de inexecução parcial ou total das condições pactuadas, 
erro ou demora na execução, garantida a prévia defesa, ficará a 

organização sujeita às sanções indicadas abaixo, sem prejuízo de 

outras previstas na legislação vigente: 
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a)Advertência formal; 
b)Multa de 0,3% (três décimos percentuais), calculada sobre o valor 

total do termo; 

c)Multa de 0,5% (cinco décimos percentuais), calculada sobre o valor 

total do termo; 

d)Multa de até 5% (cinco por cento), calculada sobre o valo r total do 
termo; 

10.2Especificamente quanto às hipóteses descritas abaixo, a futura 

organização estará sujeita às seguintes sanções, sem prejuízo da 

responsabilidade civil e criminal que seus atos ensejarem: 

10.3Falhas ou irregularidades que não acarretem prejuízos à 
Administração, consideradas a natureza e a gravidade da infração 

cometida: aplicação da sanção prevista na alínea “a” do item 10.1; 

10.4Reincidência em falhas ou irregularidades já punidas com 

advertência formal: aplicação da sanção prevista na alínea “d” do item 

10.1, por ocorrência; 
10.5Na ocorrência de falhas ou irregularidades diferentes daquelas 

indicadas no item anterior, a Administração poderá aplicar à futura 

organização quaisquer das sanções listadas no item 10.1, consideradas 

a natureza e a gravidade da infração cometida e sem prejuízo da 

responsabilidade civil e criminal que seus atos ensejarem. 
10.6As multas previstas nesta cláusula, caso sejam aplicadas, serão 

descontadas por ocasião de pagamentos futuros ou serão pagas por 

meio de Documento de Arrecadação Municipal (DAM) pela futura 

organização no prazo que o despacho de sua aplicação determinar. 

10.7As sanções fixadas nesta Cláusula serão aplicadas nos autos do 
processo de gestão do termo, no qual será assegurado à organização o 

contraditório e a ampla defesa. 

  

11-CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO 

11.1 A inexecução total ou parcial deste termo enseja a sua rescisão, 
conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei n.º 8.666/93. 

11.2 A rescisão deste termo pode ser: 

11.2.1Determinada por ato unilateral e escrito do município, nos casos 

enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei 

mencionada, notificando-se a organização com a antecedência, exceto 
quanto ao inciso XVII; 

11.2.2Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no 

processo de Convênio, desde que haja conveniência para o município; 

11.2.3Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 

11.3 A rescisão administrativa ou amigável deve ser precedida de 
autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 

11.4Os casos de rescisão devem ser formalmente motivados nos autos 

do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

11.5 A organização reconhece todos os direitos do município em caso 

de eventual rescisão do termo. 
  

12-CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES 

GERAIS 

12. Quaisquer omissões ou tolerância de uma das partes, no exigir o 

estrito cumprimento dos termos e condições deste Termo ou ao 
exercer qualquer prerrogativa dele decorrente, não constituirá 

renovação ou renúncia e nem afetará o direito das partes de exercê-lo 

a qualquer tempo. 

13- CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO 

13.1 Asquestões decorrentes da execução deste Instrumento que não 
possam ser dirimidas administrativamente serão processadas e 

julgadas no Foro da Comarca de Mata Grande/AL, que prevalecerá 

sobre qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

  

Para firmeza e validade do que foi pactuado, lavra-se o presente 
instrumento em 2 (duas) vias de igual teor e forma, para que surtam 

um só efeito, as quais, depois de lidas, são assinadas pelos 

representantes das partes. 

  

Canapi/AL, 06 de outubro de 2026. 
  

JOSÉLIA MELO DE LIMA 

Prefeito (a) Municipal, de Canapi 

  

Secretaria Municipal de Cultura 
MIGUEL NETO DE CARVALHO BARBOSA 

Secretário (a) Municipal de Cultura 

  

RAFAEL FERNANDESDA SILVA 
[Beneficiário] 

Publicado por: 

Caio Matheus de Oliveira Ribeiro 

Código Identificador:2C2997A7 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA 

TERMO DE CONVÊNIO Nº 00073/2026 

 

TERMO DE CONVÊNIO Nº 00073/2026 

  
TERMO DE CONVÊNIO, QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 

CANAPIEDAMIAO RODRIGUES ALCANTARA. 

  

CONCEDENTE: OMUNICÍPIO DE CANAPI, pessoa jurídica de 
direito público, inscrito no CNPJ/MF sob o no12.367.892/0001-42, 

com sede administrativa na Av. Joaquim Tetê, s/n, Centro, CEP nº 

57.530-000, neste ato representado pela Prefeita,Sr(a).JOSÉLIA 

MELO DE LIMA, inscrito no CPF nº 902.769.304-87 e Cédula de 

Identidade nº 1230249 SSP/AL; 
  

CONVENENTE: Sr. (a)DAMIAO RODRIGUES 

ALCANTARA,residente edomiciliáriana Rua Manoel 

Tomaz,zonaruralS/N,município de Canapi - AL,inscrito no 

CPF:102.393.654-29e RG:102.393.654-29. 
1-CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

O presente termo tem porobjeto o apoio financeiro PARA 

REALIZAÇÃO DOPROJETO FAÇA UMA CRIANÇA SORRIR, 

MUNICÍPIO DE CANAPI- AL.Pedidonos autos do processo pelo 

senhor (a):Damião Rodrigues Alcantara,inscritono CPF sob o 
nº,102.939.654-29residenteedomiciliáriana Rua Manoel Tomaz, zona 

rural, município de Canapi – AL, o evento será realizado no dia 12de 

outubrode2026,nomunicípio de Canapi-AL. 

  

2-CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO 
2.1 O trabalho deverá ser desenvolvido a partir das atividades 

previstas pela convenente em conjunto com a Secretaria Municipal de 

Cultura.Devendo contemplar as atividades propostas no referido 

cronograma de atividades. 

  
3-CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR DO TERMO DE 

CONVÊNIO 

3.1 O valor doconvênio almejado totaliza R$2.500,00(doismil e 

quinhentos reais) o qual será utilizado de acordo com as metas e o 

objetivo do convênio pretendido. O valor repassado à pessoa 
físicaserá, como determina a Lei Federal nº 8.666/93, Art. 116, e 

demais normas pertinentes, objeto de prestação de contas. 

  

4-CLÁUSULA QUARTA – DA DESPESA 

4.1 A dotação orçamentária que fará frente às despesas correrá por 
conta da seguinte rubrica: 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA:00.18.13.392.011.2021 – APOIO 

AS ATIVIDADES CIVICAS E CULTURAIS. 
ELEMENTO DE DESPESA 3.3.9.0.48 – OUTROS AUXILIO 

FINANCEIRO A PESSOA FISICA. 

  

5-CLÁUSULA QUINTA – DOS ENCARGOS DO MUNICÍPIO 

5.1 Convocara organização para celebrar o termo; 
5.2 Publicaro extrato deste termo, na forma da Lei; 

5.3 Acompanhar e fiscalizara execução do termo, aplicar as 

penalidades regulamentares e contratuais, e efetuar o pagamento; 

5.4Emitir NOTA DE EMPENHO; 

5.5 Prestartodas as informações necessárias com clareza à organização 
para a execução dos serviços pretendidos; 

5.6 Comunicara organização as irregularidades observadas na 

execução dos serviços; 

  

6-CLÁUSULA SEXTA - DOS ENCARGOS DA CONVENENTE 
6.1Assinar o termo até 05 (cinco) dias úteis contados da convocação 

para sua formalização pelo Município; 
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6.2Sujeitar as etapas realizadas aos procedimentos relativos à 
aceitação dos serviços; 

6.3Responder por quaisquer danos pessoais ou materiais causados, 

quando caracterizada a má fé, o dolo, a negligência, imprudência ou a 

imperícia profissional, durante a prestação do serviço; 

6.4Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou 
erros na elaboração do faturamento, que impliquem em aumento das 

despesas ou perdas; 

6.5Arcar com todas as despesas, diretas e indiretas decorrentes do 

cumprimento das obrigações assumidas, enquanto perdurar a vigência 

do convênio, sem qualquer ônus à contratante; 
6.6Responder por todos os ônus com salários, encargos sociais e 

legais, impostos e seguros relativamente aos seus empregados; 

6.7Atender prontamente quaisquer exigências do representante da 

Administração. 

  
7-CLÁUSULA SÉTIMA – DO ACOMPANHAMENTO E DA 

FISCALIZAÇÃO 

7.1 Ostrabalhos serão supervisionados por técnicos da Secretaria 

responsável, com poderes para verificar se os serviços especificados 

estão sendo executados de acordo com o previsto, analisar e decidir 
sobre proposições que visem melhorar a execução do termo, fazer 

advertências quanto a qualquer falta, aplicar multas e demais ações 

necessárias ao bom andamento dos serviços; 

7.2 Ficaa critério da secretaria, sempre que julgar necessário, 

convocar reuniões com a equipe convenente para acompanhamento 
das etapas e esclarecimento de eventuais dúvidas; 

7.3 A execução do convênio será fiscalizada por servidor (es) 

designado (s) pela Administração ou por profissional da área 

especialmente contratado; 

7.4 A fiscalização será exercida no interesse da Administração e não 
exclui nem reduz a responsabilidade da convenente, inclusive perante 

terceiros, por quaisquer irregularidades, e, na sua ocorrência, não 

implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e 

prepostos; 

7.5 Quaisquerexigências da fiscalização, inerentes ao objeto do 
contrato, deverão ser prontamente atendidas pela convenente. 

  

8-CLÁUSULA OITAVA – DA LIQUIDAÇÃO E DO 

PAGAMENTO 

8.1 O pagamento dos recursos à convenente se dará na forma indicada 
pela Lei Municipal nº 148 de 2017 a fim de garantir a plena execução 

do pretendido. 

8.2 Apóso término da execução, no prazo de 30 (trinta) dias, 

prorrogáveis, a organização deverá apresentar relatório de prestação 

de contas, o qual deve ser apresentado com notas fiscais/faturas no 
valor global das atividades realizadas. 

8.3Ao término do convênio deverá ser apresentado, ainda, o Relatório 

Final, com o registro dos resultados alcançados e a avaliação do 

processo realizada pelos beneficiários e pela equipe técnica. 

  
9-CLÁUSULA NONA – DA VIGÊNCIA E EXECUÇÃO 

9.1 O prazo de vigência está vinculado ao presente exercício 

financeiro. 

9.2 A vigência estabelecida neste termo poderá ser prorrogada, desde 

que haja a devida justificativa e que sejam observadas as 
determinações legais pertinentes. 

10-CLÁUSULA DÉCIMA – DAS SANÇÕES 

10.1 Emcaso de inexecução parcial ou total das condições pactuadas, 

erro ou demora na execução, garantida a prévia defesa, ficará a 

organização sujeita às sanções indicadas abaixo, sem prejuízo de 
outras previstas na legislação vigente: 

a)Advertência formal; 

b)Multa de 0,3% (três décimos percentuais), calculada sobre o valor 

total do termo; 

c)Multa de 0,5% (cinco décimos percentuais), calculada sobre o valor 
total do termo; 

d)Multa de até 5% (cinco por cento), calculada sobre o valo r total do 

termo; 

10.2Especificamente quanto às hipóteses descritas abaixo, a futura 

organização estará sujeita às seguintes sanções, sem prejuízo da 
responsabilidade civil e criminal que seus atos ensejarem: 

10.3Falhas ou irregularidades que não acarretem prejuízos à 
Administração, consideradas a natureza e a gravidade da infração 

cometida: aplicação da sanção prevista na alínea “a” do item 10.1; 

10.4Reincidência em falhas ou irregularidades já punidas com 

advertência formal: aplicação da sanção prevista na alínea “d” do item 

10.1, por ocorrência; 
10.5Na ocorrência de falhas ou irregularidades diferentes daquelas 

indicadas no item anterior, a Administração poderá aplicar à futura 

organização quaisquer das sanções listadas no item 10.1, consideradas 

a natureza e a gravidade da infração cometida e sem prejuízo da 

responsabilidade civil e criminal que seus atos ensejarem. 
10.6As multas previstas nesta cláusula, caso sejam aplicadas, serão 

descontadas por ocasião de pagamentos futuros ou serão pagas por 

meio de Documento de Arrecadação Municipal (DAM) pela futura 

organização no prazo que o despacho de sua aplicação determinar. 

10.7As sanções fixadas nesta Cláusula serão aplicadas nos autos do 
processo de gestão do termo, no qual será assegurado à organização o 

contraditório e a ampla defesa. 

  

11-CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO 

11.1 A inexecução total ou parcial deste termo enseja a sua rescisão, 
conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei n.º 8.666/93. 

11.2 A rescisão deste termo pode ser: 

11.2.1Determinada por ato unilateral e escrito do município, nos casos 

enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei 

mencionada, notificando-se a organização com a antecedência, exceto 
quanto ao inciso XVII; 

11.2.2Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no 

processo de Convênio, desde que haja conveniência para o município; 

11.2.3Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 

11.3 A rescisão administrativa ou amigável deve ser precedida de 
autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 

11.4Os casos de rescisão devem ser formalmente motivados nos autos 

do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

11.5 A organização reconhece todos os direitos do município em caso 

de eventual rescisão do termo. 
  

12-CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES 

GERAIS 

12. Quaisquer omissões ou tolerância de uma das partes, no exigir o 

estrito cumprimento dos termos e condições deste Termo ou ao 
exercer qualquer prerrogativa dele decorrente, não constituirá 

renovação ou renúncia e nem afetará o direito das partes de exercê-lo 

a qualquer tempo. 

13- CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO 

13.1 Asquestões decorrentes da execução deste Instrumento que não 
possam ser dirimidas administrativamente serão processadas e 

julgadas no Foro da Comarca de Mata Grande/AL, que prevalecerá 

sobre qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

  

Para firmeza e validade do que foi pactuado, lavra-se o presente 
instrumento em 2 (duas) vias de igual teor e forma, para que surtam 

um só efeito, as quais, depois de lidas, são assinadas pelos 

representantes das partes. 

  

Canapi/AL, 25 de setembro de 2026. 
  

JOSÉLIA MELO DE LIMA 

Prefeito (a) Municipal, de Canapi 

  

Secretaria Municipal De Cultura 
MIGUEL NETO DE CARVALHO BARBOSA 

Secretário (a) Municipal de Cultura 

  

DAMIAO RODRIGUES ALCANTARA 

[Beneficiário] 
Publicado por: 

Caio Matheus de Oliveira Ribeiro 

Código Identificador:F5501CD7 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA 

TERMO DE CONVÊNIO Nº 00075/2026 

 

TERMO DE CONVÊNIO Nº 00075/2026  
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TERMO DE CONVÊNIO, QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 

CANAPIEEDEMILTON FERREIRA DA SILVA. 

  

CONCEDENTE: OMUNICÍPIO DE CANAPI, pessoa jurídica de 

direito público, inscrito no CNPJ/MF sob o no12.367.892/0001-42, 
com sede administrativa na Av. Joaquim Tetê, s/n, Centro, CEP nº 

57.530-000, neste ato representado pela Prefeita,Sr(a).JOSÉLIA 

MELO DE LIMA,inscrito no CPF nº 902.769.304-87 e Cédula de 

Identidade nº 1230249 SSP/AL; 

  
CONVENENTE: Sr. (a)EDEMILTON FERREIRA DA SILVA, 

residente e domiciliário narua Cacimba das Cabras, zona 

urbana,S/N,Manoel Tomaz, município de Canapi - AL,inscrito no 

CPF:704.905.174-80e RG:704.905.174-80. 

  
1-CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

O presente termo tem por objeto o apoio financeiro PARA 

REALIZAÇÃODA 01ª CAVALGADA PADRE 

CÍCERO,PROVOADO TUPETE,MUNICÍPIO DE CANAPI – 

AL.Pedidonos autos do processo pelo senhor (a):Edemilton Ferreira 
da Silva, inscrito no CPF sob o nº704.905.174-

80,residenteedomiciliário na rua Cacimba Das Cabras, zona urbana, 

Manoel Tomaz,municípiode Canapi – AL, o evento será realiza dono 

dia 17 de outubro2026,no povoado Tupete,município de Canapi-AL. 

  
2-CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO 

2.1 O trabalho deverá ser desenvolvido a partir das atividades 

previstas pela convenente em conjunto com a Secretaria Municipal de 

Cultura.Devendo contemplar as atividades propostas no referido 

cronograma de atividades. 
  

3-CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR DO TERMO DE 

CONVÊNIO 

3.1 O valor doconvênio almejado totaliza R$5.000,00(cincomilreais) o 

qual será utilizado de acordo com as metas e o objetivo do convênio 
pretendido. O valor repassado à pessoa físicaserá, como determina a 

Lei Federal nº 8.666/93, Art. 116, e demais normas pertinentes, objeto 

de prestação de contas. 

  

4-CLÁUSULA QUARTA – DA DESPESA 
4.1 A dotação orçamentária que fará frente às despesas correrá por 

conta da seguinte rubrica: 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA:00.18.13.392.011.2021 – APOIO 
AS ATIVIDADES CIVICAS E CULTURAIS. 

ELEMENTO DE DESPESA 3.3.9.0.48 – OUTROS AUXILIO 

FINANCEIRO A PESSOA FISICA. 

  

5-CLÁUSULA QUINTA – DOS ENCARGOS DO MUNICÍPIO 
5.1 Convocara organização para celebrar o termo; 

5.2 Publicaro extrato deste termo, na forma da Lei; 

5.3 Acompanhar e fiscalizara execução do termo, aplicar as 

penalidades regulamentares e contratuais, e efetuar o pagamento; 

5.4Emitir NOTA DE EMPENHO; 
5.5 Prestartodas as informações necessárias com clareza à organização 

para a execução dos serviços pretendidos; 

5.6 Comunicara organização as irregularidades observadas na 

execução dos serviços; 

  
6-CLÁUSULA SEXTA - DOS ENCARGOS DA CONVENENTE 

6.1Assinar o termo até 05 (cinco) dias úteis contados da convocação 

para sua formalização pelo Município; 

6.2Sujeitar as etapas realizadas aos procedimentos relativos à 

aceitação dos serviços; 
6.3Responder por quaisquer danos pessoais ou materiais causados, 

quando caracterizada a má fé, o dolo, a negligência, imprudência ou a 

imperícia profissional, durante a prestação do serviço; 

6.4Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou 

erros na elaboração do faturamento, que impliquem em aumento das 
despesas ou perdas; 

6.5Arcar com todas as despesas, diretas e indiretas decorrentes do 
cumprimento das obrigações assumidas, enquanto perdurar a vigência 

do convênio, sem qualquer ônus à contratante; 

6.6Responder por todos os ônus com salários, encargos sociais e 

legais, impostos e seguros relativamente aos seus empregados; 

6.7Atender prontamente quaisquer exigências do representante da 
Administração. 

  

7-CLÁUSULA SÉTIMA – DO ACOMPANHAMENTO E DA 

FISCALIZAÇÃO 

7.1 Ostrabalhos serão supervisionados por técnicos da Secretaria 
responsável, com poderes para verificar se os serviços especificados 

estão sendo executados de acordo com o previsto, analisar e decidir 

sobre proposições que visem melhorar a execução do termo, fazer 

advertências quanto a qualquer falta, aplicar multas e demais ações 

necessárias ao bom andamento dos serviços; 
7.2 Ficaa critério da secretaria, sempre que julgar necessário, 

convocar reuniões com a equipe convenente para acompanhamento 

das etapas e esclarecimento de eventuais dúvidas; 

7.3 A execução do convênio será fiscalizada por servidor (es) 

designado (s) pela Administração ou por profissional da área 
especialmente contratado; 

7.4 A fiscalização será exercida no interesse da Administração e não 

exclui nem reduz a responsabilidade da convenente, inclusive perante 

terceiros, por quaisquer irregularidades, e, na sua ocorrência, não 

implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e 
prepostos; 

7.5 Quaisquerexigências da fiscalização, inerentes ao objeto do 

contrato, deverão ser prontamente atendidas pela convenente. 

  

8-CLÁUSULA OITAVA – DA LIQUIDAÇÃO E DO 
PAGAMENTO 

8.1 O pagamento dos recursos à convenente se dará na forma indicada 

pela Lei Municipal nº 148 de 2017 a fim de garantir a plena execução 

do pretendido. 

8.2 Apóso término da execução, no prazo de 30 (trinta) dias, 
prorrogáveis, a organização deverá apresentar relatório de prestação 

de contas, o qual deve ser apresentado com notas fiscais/faturas no 

valor global das atividades realizadas. 

8.3Ao término do convênio deverá ser apresentado, ainda, o Relatório 

Final, com o registro dos resultados alcançados e a avaliação do 
processo realizada pelos beneficiários e pela equipe técnica. 

  

9-CLÁUSULA NONA – DA VIGÊNCIA E EXECUÇÃO 

9.1 O prazo de vigência está vinculado ao presente exercício 

financeiro. 
9.2 A vigência estabelecida neste termo poderá ser prorrogada, desde 

que haja a devida justificativa e que sejam observadas as 

determinações legais pertinentes. 

10-CLÁUSULA DÉCIMA – DAS SANÇÕES 

10.1 Emcaso de inexecução parcial ou total das condições pactuadas, 
erro ou demora na execução, garantida a prévia defesa, ficará a 

organização sujeita às sanções indicadas abaixo, sem prejuízo de 

outras previstas na legislação vigente: 

a)Advertência formal; 

b)Multa de 0,3% (três décimos percentuais), calculada sobre o valor 
total do termo; 

c)Multa de 0,5% (cinco décimos percentuais), calculada sobre o valor 

total do termo; 

d)Multa de até 5% (cinco por cento), calculada sobre o valo r total do 

termo; 
10.2Especificamente quanto às hipóteses descritas abaixo, a futura 

organização estará sujeita às seguintes sanções, sem prejuízo da 

responsabilidade civil e criminal que seus atos ensejarem: 

10.3Falhas ou irregularidades que não acarretem prejuízos à 

Administração, consideradas a natureza e a gravidade da infração 
cometida: aplicação da sanção prevista na alínea “a” do item 10.1; 

10.4Reincidência em falhas ou irregularidades já punidas com 

advertência formal: aplicação da sanção prevista na alínea “d” do item 

10.1, por ocorrência; 

10.5Na ocorrência de falhas ou irregularidades diferentes daquelas 
indicadas no item anterior, a Administração poderá aplicar à futura 

organização quaisquer das sanções listadas no item 10.1, consideradas 
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a natureza e a gravidade da infração cometida e sem prejuízo da 
responsabilidade civil e criminal que seus atos ensejarem. 

10.6As multas previstas nesta cláusula, caso sejam aplicadas, serão 

descontadas por ocasião de pagamentos futuros ou serão pagas por 

meio de Documento de Arrecadação Municipal (DAM) pela futura 

organização no prazo que o despacho de sua aplicação determinar. 
10.7As sanções fixadas nesta Cláusula serão aplicadas nos autos do 

processo de gestão do termo, no qual será assegurado à organização o 

contraditório e a ampla defesa. 

  

11-CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO 
11.1 A inexecução total ou parcial deste termo enseja a sua rescisão, 

conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei n.º 8.666/93. 

11.2 A rescisão deste termo pode ser: 

11.2.1Determinada por ato unilateral e escrito do município, nos casos 

enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei 
mencionada, notificando-se a organização com a antecedência, exceto 

quanto ao inciso XVII; 

11.2.2Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no 

processo de Convênio, desde que haja conveniência para o município; 

11.2.3Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 
11.3 A rescisão administrativa ou amigável deve ser precedida de 

autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 

11.4Os casos de rescisão devem ser formalmente motivados nos autos 

do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

11.5 A organização reconhece todos os direitos do município em caso 
de eventual rescisão do termo. 

  

12-CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES 

GERAIS 

12. Quaisquer omissões ou tolerância de uma das partes, no exigir o 
estrito cumprimento dos termos e condições deste Termo ou ao 

exercer qualquer prerrogativa dele decorrente, não constituirá 

renovação ou renúncia e nem afetará o direito das partes de exercê-lo 

a qualquer tempo. 

13- CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO 
13.1 Asquestões decorrentes da execução deste Instrumento que não 

possam ser dirimidas administrativamente serão processadas e 

julgadas no Foro da Comarca de Mata Grande/AL, que prevalecerá 

sobre qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

  
Para firmeza e validade do que foi pactuado, lavra-se o presente 

instrumento em 2 (duas) vias de igual teor e forma, para que surtam 

um só efeito, as quais, depois de lidas, são assinadas pelos 

representantes das partes. 

  
Canapi/AL, 13 de outubrode 2026. 

  

JOSÉLIA MELO DE LIMA 

Prefeito (a) Municipal, de Canapi 

  
Secretaria Municipal De Cultura 

MIGUEL NETO DE CARVALHO BARBOSA 

Secretário (a) Municipal de Cultura 

  

EDEMILTON FERREIRA DA SILVA 
[Beneficiário] 

Publicado por: 

Caio Matheus de Oliveira Ribeiro 

Código Identificador:22B6823E 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA 

TERMO DE CONVÊNIO Nº 00076/2026 

 

TERMO DE CONVÊNIO Nº 00076/2026 

  
TERMO DE CONVÊNIO, QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 

CANAPIEANALICE MARIA DASILVA. 

  

CONCEDENTE: OMUNICÍPIO DE CANAPI, pessoa jurídica de 
direito público, inscrito no CNPJ/MF sob o no12.367.892/0001-42, 

com sede administrativa na Av. Joaquim Tetê, s/n, Centro, CEP nº 

57.530-000, neste ato representado pela Prefeita, Sr(a).JOSÉLIA 

MELO DE LIMA, inscrito no CPF nº 902.769.304-87 e Cédula de 
Identidade nº 1230249 SSP/AL; 

  

CONVENENTE: Sr. (a)ANALICE MARIA DASILVA, residente e 

domiciliário no povoado carie,zona ruralS/N,município deCanapi - 

AL, inscrito no CPF:563.625.364e RG:603.149 SSP/AL 
  

1-CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

O presente termo tem porobjeto o apoio financeiro PATROCÍNIO 

CONSISTE NUMA AJUDA FINANCEIRA PARA REALIZAÇÃO 

DO TORNEIO BENIFICENTE DE FUTEBOL, DENTRO DAS 
FESTIVIDADES DE NOSSA SENHORA APARECIDE, 

POVOADO CARIÉ, MUNICÍPIO DE CANAPI- AL Pedido nos 

autos do processo pelo senhor (a):ANALICE MARIA DA SILVA, 

inscrito no CPF sob o nº,563.625.364-87residenteedomiciliáriono 

povoado carie, zona rural, município de Canapi – AL,o evento será 
realizado no dia 10 de outubrode2026,no povoado carie,município de 

Canapi-AL. 

  

2-CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO 

2.1 O trabalho deverá ser desenvolvido a partir das atividades 
previstas pela convenente em conjunto com a Secretaria Municipal de 

Cultura.Devendo contemplar as atividades propostas no referido 

cronograma de atividades. 

  

3-CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR DO TERMO DE 
CONVÊNIO 

3.1 O valor doconvênio almejado totaliza R$3.000,00(trêsmilreais) o 

qual será utilizado de acordo com as metas e o objetivo do convênio 

pretendido. O valor repassado à pessoa físicaserá, como determina a 

Lei Federal nº 8.666/93, Art. 116, e demais normas pertinentes, objeto 
de prestação de contas. 

  

4-CLÁUSULA QUARTA – DA DESPESA 

4.1 A dotação orçamentária que fará frente às despesas correrá por 

conta da seguinte rubrica: 
  

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA:00.18.13.392.011.2021 – APOIO 

AS ATIVIDADES CIVICAS E CULTURAIS. 

ELEMENTO DE DESPESA 3.3.9.0.48 – OUTROS AUXILIO 
FINANCEIRO A PESSOA FISICA. 

  

5-CLÁUSULA QUINTA – DOS ENCARGOS DO MUNICÍPIO 

5.1 Convocara organização para celebrar o termo; 

5.2 Publicaro extrato deste termo, na forma da Lei; 
5.3 Acompanhar e fiscalizara execução do termo, aplicar as 

penalidades regulamentares e contratuais, e efetuar o pagamento; 

5.4Emitir NOTA DE EMPENHO; 

5.5 Prestartodas as informações necessárias com clareza à organização 

para a execução dos serviços pretendidos; 
5.6 Comunicara organização as irregularidades observadas na 

execução dos serviços; 

  

6-CLÁUSULA SEXTA - DOS ENCARGOS DA CONVENENTE 

6.1Assinar o termo até 05 (cinco) dias úteis contados da convocação 
para sua formalização pelo Município; 

6.2Sujeitar as etapas realizadas aos procedimentos relativos à 

aceitação dos serviços; 

6.3Responder por quaisquer danos pessoais ou materiais causados, 

quando caracterizada a má fé, o dolo, a negligência, imprudência ou a 
imperícia profissional, durante a prestação do serviço; 

6.4Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou 

erros na elaboração do faturamento, que impliquem em aumento das 

despesas ou perdas; 

6.5Arcar com todas as despesas, diretas e indiretas decorrentes do 
cumprimento das obrigações assumidas, enquanto perdurar a vigência 

do convênio, sem qualquer ônus à contratante; 

6.6Responder por todos os ônus com salários, encargos sociais e 

legais, impostos e seguros relativamente aos seus empregados; 

6.7Atender prontamente quaisquer exigências do representante da 
Administração. 
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7-CLÁUSULA SÉTIMA – DO ACOMPANHAMENTO E DA 
FISCALIZAÇÃO 

7.1 Ostrabalhos serão supervisionados por técnicos da Secretaria 

responsável, com poderes para verificar se os serviços especificados 

estão sendo executados de acordo com o previsto, analisar e decidir 

sobre proposições que visem melhorar a execução do termo, fazer 
advertências quanto a qualquer falta, aplicar multas e demais ações 

necessárias ao bom andamento dos serviços; 

7.2 Ficaa critério da secretaria, sempre que julgar necessário, 

convocar reuniões com a equipe convenente para acompanhamento 

das etapas e esclarecimento de eventuais dúvidas; 
7.3 A execução do convênio será fiscalizada por servidor (es) 

designado (s) pela Administração ou por profissional da área 

especialmente contratado; 

7.4 A fiscalização será exercida no interesse da Administração e não 

exclui nem reduz a responsabilidade da convenente, inclusive perante 
terceiros, por quaisquer irregularidades, e, na sua ocorrência, não 

implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e 

prepostos; 

7.5 Quaisquerexigências da fiscalização, inerentes ao objeto do 

contrato, deverão ser prontamente atendidas pela convenente. 
  

8-CLÁUSULA OITAVA – DA LIQUIDAÇÃO E DO 

PAGAMENTO 

8.1 O pagamento dos recursos à convenente se dará na forma indicada 

pela Lei Municipal nº 148 de 2017 a fim de garantir a plena execução 
do pretendido. 

8.2 Apóso término da execução, no prazo de 30 (trinta) dias, 

prorrogáveis, a organização deverá apresentar relatório de prestação 

de contas, o qual deve ser apresentado com notas fiscais/faturas no 

valor global das atividades realizadas. 
8.3Ao término do convênio deverá ser apresentado, ainda, o Relatório 

Final, com o registro dos resultados alcançados e a avaliação do 

processo realizada pelos beneficiários e pela equipe técnica. 

  

9-CLÁUSULA NONA – DA VIGÊNCIA E EXECUÇÃO 
9.1 O prazo de vigência está vinculado ao presente exercício 

financeiro. 

9.2 A vigência estabelecida neste termo poderá ser prorrogada, desde 

que haja a devida justificativa e que sejam observadas as 

determinações legais pertinentes. 
10-CLÁUSULA DÉCIMA – DAS SANÇÕES 

10.1 Emcaso de inexecução parcial ou total das condições pactuadas, 

erro ou demora na execução, garantida a prévia defesa, ficará a 

organização sujeita às sanções indicadas abaixo, sem prejuízo de 

outras previstas na legislação vigente: 
a)Advertência formal; 

b)Multa de 0,3% (três décimos percentuais), calculada sobre o valor 

total do termo; 

c)Multa de 0,5% (cinco décimos percentuais), calculada sobre o valor 

total do termo; 
d)Multa de até 5% (cinco por cento), calculada sobre o valo r total do 

termo; 

10.2Especificamente quanto às hipóteses descritas abaixo, a futura 

organização estará sujeita às seguintes sanções, sem prejuízo da 

responsabilidade civil e criminal que seus atos ensejarem: 
10.3Falhas ou irregularidades que não acarretem prejuízos à 

Administração, consideradas a natureza e a gravidade da infração 

cometida: aplicação da sanção prevista na alínea “a” do item 10.1; 

10.4Reincidência em falhas ou irregularidades já punidas com 

advertência formal: aplicação da sanção prevista na alínea “d” do item 
10.1, por ocorrência; 

10.5Na ocorrência de falhas ou irregularidades diferentes daquelas 

indicadas no item anterior, a Administração poderá aplicar à futura 

organização quaisquer das sanções listadas no item 10.1, consideradas 

a natureza e a gravidade da infração cometida e sem prejuízo da 
responsabilidade civil e criminal que seus atos ensejarem. 

10.6As multas previstas nesta cláusula, caso sejam aplicadas, serão 

descontadas por ocasião de pagamentos futuros ou serão pagas por 

meio de Documento de Arrecadação Municipal (DAM) pela futura 

organização no prazo que o despacho de sua aplicação determinar. 
10.7As sanções fixadas nesta Cláusula serão aplicadas nos autos do 

processo de gestão do termo, no qual será assegurado à organização o 

contraditório e a ampla defesa. 

11-CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO 
11.1 A inexecução total ou parcial deste termo enseja a sua rescisão, 

conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei n.º 8.666/93. 

11.2 A rescisão deste termo pode ser: 

11.2.1Determinada por ato unilateral e escrito do município, nos casos 

enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei 
mencionada, notificando-se a organização com a antecedência, exceto 

quanto ao inciso XVII; 

11.2.2Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no 

processo de Convênio, desde que haja conveniência para o município; 

11.2.3Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 
11.3 A rescisão administrativa ou amigável deve ser precedida de 

autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 

11.4Os casos de rescisão devem ser formalmente motivados nos autos 

do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

11.5 A organização reconhece todos os direitos do município em caso 
de eventual rescisão do termo. 

  

12-CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES 

GERAIS 

12. Quaisquer omissões ou tolerância de uma das partes, no exigir o 
estrito cumprimento dos termos e condições deste Termo ou ao 

exercer qualquer prerrogativa dele decorrente, não constituirá 

renovação ou renúncia e nem afetará o direito das partes de exercê-lo 

a qualquer tempo. 

13- CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO 
13.1 Asquestões decorrentes da execução deste Instrumento que não 

possam ser dirimidas administrativamente serão processadas e 

julgadas no Foro da Comarca de Mata Grande/AL, que prevalecerá 

sobre qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

  
Para firmeza e validade do que foi pactuado, lavra-se o presente 

instrumento em 2 (duas) vias de igual teor e forma, para que surtam 

um só efeito, as quais, depois de lidas, são assinadas pelos 

representantes das partes. 

  
Canapi/AL, 01 de outubrode 2026. 

  

JOSÉLIA MELO DE LIMA 

Prefeito (a) Municipal, de Canapi 

  
Secretaria Municipal De Cultura 

MIGUEL NETO DE CARVALHO BARBOSA 

Secretário (a) Municipal de Cultura 

  

ANALICE MARIA DA SILVA 
[Beneficiário] 

Publicado por: 

Caio Matheus de Oliveira Ribeiro 

Código Identificador:596BBB83 

 

ESTADO DE ALAGOAS  

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPELA 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

 

Dispensa nº 31/2026 

O município de Capela/AL torna público, para conhecimento dos 
interessados, que pretende realizar Dispensa de Licitação, nos termos 

do art. 75 da Lei nº14.133/2021, com o objeto: CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE BUFFET, 

DESTINADO AO ATENDIMENTO DAS FESTIVIDADES 

ALUSIVAS AOS 136 DE EMANCIPAÇÃO, com critério de 
julgamento menor preço, na hipótese do limite para recebimento das 

propostas: 13 de outubro de 2026, até às 13:00 horas. 

E-mail para recebimento de propostas: 

gestao.atas.contratospmc@gmail.com  

Publicado por: 
Abner da Silva Barros 

Código Identificador:D964FC1C 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

TERMO DE AUTORIZAÇÃO 
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INEXIGIBILIDADE Nº 16/2026 
CONSIDERANDO que o Parecer Técnico prevê a Inexigibilidade em 

conformidade ao disposto no art. 74, inc. II da Lei nº 14.133/2021, 

CONSIDERANDO ainda que o parecer Jurídico atesta que foram 

cumpridas as exigências legais, e no uso das atribuições que me foram 

conferidas, em especial ao disposto no artigo 72, inc. VIII, da Nova 
Lei de Licitações, AUTORIZO e HOMOLOGO a Inexigibilidade Nº 

16/2026. 

Objeto a ser Contratado: Contratação de apresentação artística 

(show musical) do cantor Heitor Santos para as festividades em 

comemoração aos 136 anos de emancipação política do Município de 
Capela-AL. 

Favorecido: HEITOR SANTOS PRODUÇOES E EVENTOS LTDA, 

com CNPJ: 62.255.221/0001-68. 

Prazo de Vigência: 30 (trinta) dias a contar da assinatura do contrato, 

podendo ocorrer a programação de vigência do contrato, caso cumpra 
os requisitos do artigo 107, da Lei nº 14.133/2021. 

Valor Total: R$ 200.000,00 (Duzentos mil reais). 

Fundamento Legal: Art. 74, inc. II da Lei nº 14.133/2021. 

Justificativa anexa nos autos do Processo da Inexigibilidade Nº 

16/2026. 
Determino, ainda, que seja dada a devida publicidade legal, em 

especial a prevista no caput do Art. 72, parágrafo único da Lei Nº 

14.133/2021, e que, após, seja o presente expediente devidamente 

autuado e arquivado.  

  
Capela-AL, 08 de outubro de 2026.  

  

THIAGO DE MEDEIROS MOURA.  

Publicado por: 

Abner da Silva Barros 
Código Identificador:22C88D67 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

TERMO DE AUTORIZAÇÃO 

 
INEXIGIBILIDADE Nº 17/2026 

CONSIDERANDO que o Parecer Técnico p revê a Inexigibilidade em 

conformidade ao disposto no art. 74, inc. II da Lei nº 14.133/2021, 

CONSIDERANDO ainda que o parecer Jurídico atesta que foram 

cumpridas as exigências legais, e no uso das atribuições que me foram 
conferidas, em especial ao disposto no artigo 72, inc. VIII, da Nova 

Lei de Licitações, AUTORIZO e HOMOLOGO a Inexigibilidade Nº 

17/2026. 

Objeto a ser Contratado: Contratação de apresentação artística 

(show musical) Banda Cavalo de Pau para as festividades em 
comemoração aos 136 anos de emancipação política do Município de 

Capela-AL. 

Favorecido: MEFF – PROMOÇÕES DIVERSIONAIS LTDA, com 

CNPJ: 19.595.940/0001-07. 

Prazo de Vigência: 30 (trinta) dias a contar da assinatura do contrato, 
podendo ocorrer a programação de vigência do contrato, caso cumpra 

os requisitos do artigo 107, da Lei nº 14.133/2021. 

Valor Total: R$ 120.000,00 (Cento e vinte mil reais). 

Fundamento Legal: Art. 74, inc. II da Lei nº 14.133/2021. 

Justificativa anexa nos autos do Processo da Inexigibilidade Nº 
17/2026. 

Determino, ainda, que seja dada a devida publicidade legal, em 

especial a prevista no caput do Art. 72, parágrafo único da Lei Nº 

14.133/2021, e que, após, seja o presente expediente devidamente 

autuado e arquivado.  
  

Capela-AL, 08 de outubro de 2026.  

  

THIAGO DE MEDEIROS MOURA  

Publicado por: 
Abner da Silva Barros 

Código Identificador:63B66F9E 

 

ESTADO DE ALAGOAS  

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARNEIROS  

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
ADJUDICAÇÃO - HOMOLOGAÇÃO E EXTRATO ATA 

REGISTRO DE PREÇOS  

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARNEIROS -AL 

HOMOLOGAÇÃO PREGÃO ELETRONICO Nº 006/2026-SRP 
Processo Adm: Nº 2026.0820009AVFG 

A Prefeita do Município de Carneiros, no uso de suas atribuições e em 

conformidade com a Lei nº 14.133/2021 e suas alterações, 

ADJUDICA à empresa DENTECK LTDA. CNPJ: 11.319.557/0011-

88, com o lote Nº 2 e a empresa JLM DISTRIBUIDORA 
COMERCIO E SERVICOS LTDA CNPJ: 27.602.029/0001-08 com 

o lote nº 1 e lote nº 3 o objeto do presente processo e HOMOLOGA 

o presente processo que tem como objeto o Registro de preços para 

eventual e futura AQUISIÇÃO DE APARELHOS DE AR-

CONDICIONADO, no valor total de R$ 276.999,80 (duzentos e 
setenta e seis mil e novecentos e noventa e nove reais e oitenta 

centavos). 

  

Carneiros, 05 de outubro de 2026. 

  
UBIRATANIA MARIA SANTANA 

Prefeita 

  

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO  

MODALIDADE: PREGÃO ELETRONICO nº 006/2026-SRP. 
Processo Adm: Nº 2026.0820009AVFG. OBJETO: Registro de 

preços para eventual e futura AQUISIÇÃO DE APARELHOS DE 

AR-CONDICIONADO. ÓRGÃO GERENCIADOR: MUNICIPIO 

DE CARNEIROS , CNPJ nº 12.250.684/0001-69. ESPÉCIE: Ata 

Registro de Preço nº 06/2026 – FORNECEDOR REGISTRADO: 
DENTECK LTDA. CNPJ: 11.319.557/0011-88, com o lote Nº 2 no 

valor total de R$ 91.824,80 (noventa e um mil e oitocentos e vinte e 

quatro reais e oitenta centavos). ESPÉCIE: Ata Registro de Preço nº 

07/2026 – FORNECEDOR REGISTRADO: JLM 

DISTRIBUIDORA COMERCIO E SERVICOS LTDA CNPJ: 
27.602.029/0001-08 com o lote nº 1 no valor de R$ 47.100,00 

(quarenta e sete mil e cem reais) e lote nº 3 no valor de R$ 138.075,00 

(cento e trinta e oito mil e setenta e cinco reais). CELEBRAÇÃO: 

05/10/2026. VIGÊNCIA DA ATA: 12 (doze) meses. FORO: Comarca 

de São José da Tapera-AL. FUNDAMENTAÇÃO: Lei nº 
14.133/2021; Lei Municipal nº 304/2011, e ainda o Decreto 

11.462/2023. SIGNATÁRIOS: Ubiratania Maria Santana-Prefeita 

ordenador da despesa pelo Órgão Gerenciador e representantes legais 

do Fornecedor Registrado. A ATA encontra-se na íntegra disponível 

na sede do município e no site http://www.carneiros.al.gov.br. 
  

Carneiros, 05 de outubro de 2026. 

  

UBIRATANIA MARIA SANTANA 

Prefeita  
Publicado por: 

Arnaldo de Araujo Alecio 

Código Identificador:9A16D737 

 

ESTADO DE ALAGOAS  

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHÃ PRETA 

 

GABINETE DO PREFEITO 
EXTRATO DA AUTORIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

DIRETA 

 

EXTRATO DO ATO DE AUTORIZAÇÃO DA 

CONTRATAÇÃO DIRETA 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 20260921007ZYMG 

DISPENSA DE LICITAÇÃO EM RAZÃO DO VALOR Nº 

11/2026 – SEMAS  

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Chã Preta/AL, por 

intermédio da Secretaria Municipal de Assistência Social – SEMAS. 
CONTRATADA: ACOFLORA PRODUTOS E SERVIÇOS, inscrita 

no CNPJ nº 54.261.216/0001-97. 

OBJETO: Aquisição de 08 (oito) bicicletas, sendo 04 (quatro) 

bicicletas infantis aro 16, com rodinhas de apoio e sem marchas; 02 

(duas) bicicletas aro 20, modelo simples, unissex; e 02 (duas) 
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bicicletas aro 26, modelo simples, unissex, destinadas ao sorteio entre 
os participantes das comemorações alusivas ao Dia das Crianças 

promovidas pela Secretaria Municipal de Assistência Social. 

FUNDAMENTO LEGAL: Art. 72 e art. 75, inciso II, da Lei Federal 

nº 14.133/2021, observadas as demais disposições legais e 

regulamentares aplicáveis. 
VALOR DA CONTRATAÇÃO: R$ 6.590,80 (seis mil, quinhentos e 

noventa reais e oitenta centavos). 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Órgão/Unidade 08.0015; 

Funcional Programática 08.122.0009.8001 – Gestão Administrativa 

do Fundo Municipal de Assistência Social; Elemento de Despesa 
3390.32.00.00.00.0000 – Material, Bem ou Serviço para Distribuição 

Gratuita; Fonte 1500.00.000. 

AUTORIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO DIRETA: Maurício de 

Vasconcelos Holanda – Prefeito Municipal, na qualidade de 

Ordenador de Despesas. 
DATA DO ATO DE AUTORIZAÇÃO: 28 de setembro de 2026. 

  

Chã Preta/AL, 28 de setembro de 2026. 

  

MAURÍCIO DE VASCONCELOS HOLANDA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 

Jose Cicero Correia 

Código Identificador:6F47E21C 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

 

Ata de Registro de Preços n° 001.PE12/2026 

Pregão Eletrônico n° 12/2026 
Processo Administrativo n° 0714004/2026 

Órgão Gerenciador: MUNICÍPIO DE CHÃ PRETA, CNPJ: 

12.334.629/0001-57, Rua Dr. Chico Teixeira, 115, Centro, Chã 

Preta/AL, CEP: 57760-000. 

Fornecedor Registrado: L L A FERNANDES DE SOUZA TLDA, 
CNPJ: 17.487.985/0001-24, Av. Fernandes Lima, Farol, Ao Lado da 

Hapvida, Maceió/AL, CEP: 57055-000. 

Objeto: Registro de preços para a eventual aquisição de poltronas de 

auditório destinadas ao novo auditório da Escola Municipal Deputado 

José Medeiros. 
Fundamento Legal: Lei nº 14.133/2021. 

Valor: R$ 151.060,00 (cento e cinquenta e um mil e sessenta reais) 

Assinatura: 07 de outubro de 2026. 

Vigência: 12 (doze) meses. 

Signatários: pelo gerenciador, Maurício de Vasconcelos Holanda e, 
pelo registrado, Davi Fernandes de Souza e Silva. 

A Ata de Registro de Preços completa encontra-se disponível na sede 

da Prefeitura Municipal de Chã Preta/AL. 

  

MAURÍCIO DE VASCONCELOS HOLANDA 
Prefeito 

Publicado por: 

Jose Cicero Correia 

Código Identificador:A6DE4613 

 

ESTADO DE ALAGOAS  

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLÔNIA LEOPOLDINA 

 
COLONIAPREV - INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA, 

APOSENTADORIA, E PENSÕES 

RETIFICAÇÃO DE PORTARIA 

 

Portaria ColôniaPrev nº 26/2026 
  

Colônia Leopoldina/AL, em 02 de Outubro de 2026 

  

Dispõe sobre a retificação da Portaria 066, de 17 de 

fevereiro de 2011, de concessão do benefício 
previdenciário de Aposentadoria por Idade, em favor 

de Maria José da Conceição, em atendimento a 

diligência do TCE/AL. 

  

O Prefeito do Município de Colônia Leopoldina, conjuntamente com a 
Diretora Presidente do Instituto de Previdência, Aposentadoria e 

Pensões dos Servidores de Colônia Leopoldina - ColôniaPrev, Estado 

de Alagoas, no uso pleno de suas atribuições legais determinadas pelo 

Art. 13, inciso I, alínea "i", da Lei Municipal n° 986, de 31 de Março 

de 2022. 
Art. 1º - Retificar a Portaria 066, de 17 de fevereiro de 2011, dando-

lhe a seguinte redação: Conceder o benefício de Aposentadoria por 

Idade a servidora Maria José da Conceição, portadora do RG 

2714618, SSP/PE, CPF 606.840.384-04, Efetiva no cargo de Auxiliar 

de Serviço Gerais, registrada sob a Matrícula Funcional n.º 155-1, 
lotada na SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, 

servidora pública municipal filiada ao Regime Próprio de Previdência 

Social de Colônia Leopoldina, nos termos do Artigo 40, §1º, III, 

alínea “b” da CF/88, c/c Artigo 31, incisos I, II, III, da Lei 837/2009, 

com proventos proporcionais à razão de 9320/10950 avos, calculados 
com base na média aritmética das 80% maiores remunerações 

contributivas, na forma da lei, sem paridade, com 25% de quinquênios 

(Art. 93 da Lei Municipal 772/2004) já inclusos na proporcionalidade 

no cálculo dos proventos, conforme os documentos do Processo 

ColôniaPrev - Instituto de Previdência, Aposentadoria e Pensões dos 
Servidores de Colônia Leopoldina, registrado sob o número 

002.04.08/2022, a partir desta data até posterior deliberação. 

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com 

efeitos retroativos a 17 de fevereiro de 2011, revogadas as disposições 

em contrário. 
Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

ALEXANDRE GILBERTO SOBREIRA 

Prefeito Municipal 

  
ANA CRISTINA GUERRA ROCHA 

Presidente ColôniaPrev  

Publicado por: 

Isalane Felix de Oliveira 

Código Identificador:F8E3C3A4 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO - DISPENSA ELETRÔNICA Nº 

09/2026 PROCESSO ADM: Nº 20260308001 
 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO - DISPENSA ELETRÔNICA Nº 

09/2026 

Processo Adm: Nº 20260308001 

  
Objeto: Contratação de empresa especializada em fornecimento de 

DRONES para atender as necessidades das Secretarias Municipais de 

Administração e Infraestrutura do Município de Colônia 

Leopoldina/AL 

Empresas vencedoras valor total: R$ 13.919,80 (treze mil e 
novecentos e dezenove reais e oitenta centavos): DASP COMERCIO 

E SERVICOS TECNOLOGICOS LTDA (52918773000155) com os 

lotes: 1 no valor total de R$ 13.919,80 (treze mil e novecentos e 

dezenove reais e oitenta centavos). 

A autoridade municipal do órgão MUNICIPIO DE COLONIA 
LEOPOLDINA, no uso de suas atribuições legais e de acordo com 

o/a(s) Lei Federal 14.133/2021, e suas alterações, resolve 

HOMOLOGAR o resultado dos trabalhos apresentados pela Comissão 

no atendimento ao objeto do processo licitatório acima especificado. 

  
COLÔNIA LEOPOLDINA (AL), quinta-feira, 8 de outubro de 2026 

  

ALEXANDRE GILBERTO SOBREIRA 

Autoridade Competente  

Publicado por: 
Jodimarco Luiz da Silva Dionizio 

Código Identificador:08014621 

 

ESTADO DE ALAGOAS  

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRAÍBAS 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 287 DE 22 DE JULHO DE 2026 
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DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DOS MEMBROS 
DA COMISSÃO ESPECIAL PARA 

ACOMPANHAMENTO DOS PRECATÓRIOS DA 

EDUCAÇÃO – CEAPE, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CRAÍBAS, Estado de 

Alagoas, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pela 

Lei Orgânica Municipal e pela legislação vigente; 

  

CONSIDERANDO o disposto na Lei Municipal nº 599, de 30 de 
junho de 2026, que regulamenta, no âmbito do Município de Craíbas, 

a utilização dos recursos extraordinários decorrentes de precatórios 

judiciais relativos ao FUNDEF e ao FUNDEB; 

  

CONSIDERANDO que o art. 5º da Lei Municipal nº 599/2026 criou 
a Comissão Especial para Acompanhamento dos Precatórios da 

Educação – CEAPE, composta por dois membros indicados pelo 

Chefe do Poder Executivo, um membro indicado pela Mesa Diretora 

do Poder Legislativo e dois membros representantes do Sindicato dos 

Servidores Municipais; 
  

CONSIDERANDO que a referida Comissão será presidida por um 

dos membros indicados pelo Chefe do Poder Executivo e terá como 

Secretário o membro indicado pela Mesa Diretora do Poder 

Legislativo; 
  

RESOLVE: 

  

Art. 1º Ficam nomeados para compor a Comissão Especial para 

Acompanhamento dos Precatórios da Educação – CEAPE, instituída 
pela Lei Municipal nº 599, de 30 de junho de 2026, os seguintes 

membros: 

I – Representantes do Poder Executivo Municipal: 

a) Vitor Simplicio Barbosa, inscrito no CPF sob o nº 105.531.544-60; 

b) Zuleide Fernando de Farias, inscrita no CPF sob o nº 020.495.184-
47; 

II – Representante do Poder Legislativo Municipal: 

a) John Wharley Pereira Rocha, inscrito no CPF sob o nº 

028.537.974-73; 

III – Representantes do Sindicato dos Servidores Municipais: 
a) Carlos Jorge Souza Ramos, inscrito no CPF sob o nº 045.225.734-

48; 

b) Adeval Soares da Silva, inscrito no CPF sob o nº 383.424.214-49. 

Art. 2º A Comissão será presidida pelo membro Vitor Simplicio 

Barbosa, representante do Poder Executivo Municipal, e terá como 
Secretário o membro John Wharley Pereira Rocha, representante do 

Poder Legislativo Municipal. 

Art. 3º Compete à Comissão Especial para Acompanhamento dos 

Precatórios da Educação – CEAPE exercer as atribuições previstas no 

art. 5º, § 2º, da Lei Municipal nº 599, de 30 de junho de 2026, 
especialmente: 

I – Elaborar a relação dos profissionais que terão direito ao 

recebimento dos recursos oriundos dos precatórios; 

II – Indicar os valores a serem pagos aos profissionais beneficiados; 

III – Requerer informações e documentos aos setores de recursos 
humanos do Município relacionados com as atividades da Comissão; 

IV – Acompanhar os pagamentos a serem realizados pelo Município 

aos beneficiários indicados; 

V – Receber e analisar requerimentos e documentos de eventuais 

beneficiários que não constem na relação elaborada pela Comissão; 
VI – Estabelecer os critérios de desenvolvimento dos trabalhos, 

inclusive quanto à periodicidade das reuniões; 

VII – Adotar outras medidas cabíveis, em conformidade com as 

finalidades estabelecidas na Lei Municipal nº 599/2026. 

Art. 4º Os órgãos e as entidades da Administração Pública Municipal 
deverão prestar à Comissão o apoio técnico e administrativo 

necessário ao desempenho de suas atribuições, fornecendo, quando 

solicitados, os documentos, dados e informações indispensáveis à 

execução dos trabalhos. 

Art. 5º A participação na Comissão será considerada serviço público 
relevante e não ensejará o pagamento de gratificação ou qualquer 

outra vantagem pecuniária. 

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 7º Revogam-se as disposições em contrário. 
  

Dê-se Ciência, 

Publique-se, registre-se e cumpra-se. 

  

TEÓFILO JOSÉ BARROSO PEREIRA 
Prefeito  

Publicado por: 

Robson Simplício Santos 

Código Identificador:3430F2B1 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 328, DE 07 DE OUTUBRO DE 2026 

 

NOMEIA A COMISSÃO DE SELEÇÃO QUE 

AVALIARÁ AS CANDIDATURAS E TODAS AS 
ATIVIDADES E DELIBERAÇÕES RELEVANTES 

AO EDITAL DO CHAMAMENTO PÚBLICO 

PRÊMIO DE RECONHECIMENTO CULTURAL 

“SEVERINO BAIXINHO” DE Nº 01/2026 DA 

POLÍTICA NACIONAL ALDIR BLANC DE 
FOMENTO À CULTURA – PNAB – LEI Nº 

14.399/2022. 

  

A Comissão será designada por ato da autoridade competente, 

devidamente publicado. 
A Comissão ficara responsável em analisar, julgar e homologar as 

inscrições do Edital nº 01/2026 e dá outras providências. 

O Prefeito Municipal Teófilo José Barroso Pereira no uso de suas 

atribuições legais; 

CONSIDERANDO a necessidade de realizar procedimento 
administrativo para o Edital nº 01/2026; 

CONSIDERANDO a necessidade de designar servidores para 

acompanhar e conduzir o respectivo certame; 

RESOLVE: 

Art. 1º Designar os seguintes membros servidores da Secretaria 
Municipal de Lazer, Esporte, Cultura e Turismo para compor a 

Comissão de Seleção responsável pelo Edital nº 01/2026, que tem por 

objeto o Chamamento Público - Prêmio de Reconhecimento 

Cultural “SEVERINO BAIXINHO. 

Presidente da Comissão: Cibele Agiani dos Santos 
Membro: Nicole Correia da Silva 

Membro: Oseas Roberto dos Santos 

Art. 2º Compete à referida comissão a coordenação, o recebimento, a 

análise e os demais atos necessários à plena realização do processo 

relativo ao edital mencionado. 
  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

  

Registre-se, publique-se. 
  

TEÓFILO JOSÉ BARROSO PEREIRA 

Prefeito 

  

CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO  
  

Portaria nº 328, de 07 de outubro de 2026, registrada na Secretaria 

Municipal de Administração e Recursos Humanos e publicada no 

Mural de Publicações afixado no átrio do Prédio da Sede da Prefeitura 

de Craíbas, bem como encaminhada para publicação no Diário Oficial 
da Associação dos Municípios Alagoanos (DOAMA), no sétimo dia 

do mês de outubro do ano de dois mil e vinte e seis (07/10/2026). 

  

VITOR SIMPLICIO BARBOSA 

Secretário Municipal de Administração e Recursos Humanos 
  

Publicado por: 

Robson Simplício Santos 

Código Identificador:F63BCAD6 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

RESULTADO DO CREDENCIAMENTO Nº 06/2026 
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A PREFEITURA MUNICIPAL DE CRAÍBAS/AL, vem tornar 
público aos interessados o RESULTADO DO CREDENCIAMENTO 

Nº 06/2026, destinados ao Credenciamento de empresas 

especializadas na prestação de serviços de diagnóstico por imagem, 

mediante a realização de exames de ultrassonografia, com vistas ao 

atendimento das necessidades da população do Município de 
Craíbas/AL. 

De conformidade com os termos contidos na Ata da Sessão do dia 30 

de setembro 2026, e depois de concluída a análise de julgamento, 

estamos divulgando que o interessado: 1) TAVARES & MATOS 

CLÍNICA MÉDICA LTDA, inscrita no CNPJ nº 30.487.651/0001-
19, representada pelo Sr. Ubirajara Freitas Matos Filho, inscrito no 

CPF nº 074.***.***-71; resta credenciado uma vez que atendeu todas 

as exigências do instrumento convocatório. 

Ficam franqueados os autos para vistas de todos interessados, 

podendo, eventualmente, interpor recursos, no prazo de 05 (cinco) 
dias úteis a contar da data da efetiva publicação na imprensa oficial, 

com fulcro na Lei 14.133/21. 

  

Craíbas/AL, 08 de outubro de 2026. 

  
TIAGO JOSÉ DE LIMA 

Agente de Contratação  

Publicado por: 

Tiago José de Lima 

Código Identificador:F0615448 

 

ESTADO DE ALAGOAS  

PREFEITURA MUNICIPAL DE DELMIRO GOUVEIA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

 

 Processo administrativo n° 0500.014160/2026 - Terceiro termo 
aditivo de n° 32/2023 

Objeto: Contratação de empresa para recarga de tonner e cartuchos de 

tintas. 

Contratante: Município de Delmiro Gouveia - AL. 

Contratada: W.K.M. Soluções Tecnologias Ltda, CNPJ n° 
29.529.181/0001-20. 

Vigência: Por mais 12 (doze) meses. 

  

ROSANGELLA FREIRE R. M. COSTA 

Decreto N° 012 de 10 de Janeiro de 2025 
Publicado por: 

Erika Vanessa Melo de Lima 

Código Identificador:E3C5499E 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO 

PORTARIA N° 0771/2026 

 

PORTARIA N° 0771/2026 

  

A Prefeita do Município de DELMIRO GOUVEIA, ALAGOAS, no 
uso de suas atribuições legais, conferidas pela lei n° 860/2005, 

alterada pelas Leis nº 1.061/2012 e nº 1427/2024. 

  

RESOLVE: 

  
NOMEAR, INGRID RAISSA OLIVEIRA DA SILVA, portador (a) 

do CPF: 077.294.374-57, para o cargo de 

CHEFE DE GABINETE DA OUVIDORIA CH-2 do Gabinete do 

Prefeito, do quadro de cargos de provimento em comissão do 

Município de Delmiro Gouveia. 
  

Delmiro Gouveia, 06 de outubro de 2026 . 

  

ROSANGELLA FREIRE R. DE MENEZES COSTA  

Secretária de Administração e Recursos Humanos  
Publicado por: 

Lucinea Lopes Santos Silva 

Código Identificador:A659FD01 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO 
TERCEIRO TERMO ADITIVO DE PRAZO 

 

Assunto: Terceiro Termo Aditivo de Prazo, ao Contrato 

Administrativo N° 40/2023, Inexigibilidade n° 44/2023 

Processo Nº 0500.014275.2026 
Objeto: Contratação de empresa para Serviços de Assessoria e 

Consultoria Jurídica na esfera judicial, na defesa dos interesses do 

município de Delmiro Gouveia-AL, no tocante ao ajuizamento de uma 

ação contra a união federal a fim de proceder com a adequação da 

tabela de procedimentos do sus com base nos índices estabelecidos na 
tabela TUNEP ou IVR. 

Contratante: Município de Delmiro Gouveia/Al: CNPJ: 

12.224.895/0001-27 

Contratado: DANIEL QUEIROGA GOMES - SOCIEDADE 

INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, inscrita no CNPJ sob o n° 
40.196.112/0001 -84. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – PRAZO DE VIGÊNCIA O prazo de 

vigência do objeto supracitado será prorrogado por mais 12(doze) 

meses, contados a partir da expiração do 2º termo aditivo de prazo. 

  
ROSANGELLA FREIRE ROCHA DE MENEZES COSTA 

Secretária de Adm. e Recursos Humanos 

Decreto Nº 012/2025 de 10/01/2025  

Publicado por: 

Elaine Caroline Rodrigues Martins 
Código Identificador:787979F9 

 

ESTADO DE ALAGOAS  

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTRELA DE ALAGOAS 

 

CÂMARA MUNICIPAL 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESTRELA DE ALAGOAS -AL 

 
RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 004/2026 

  

O Presidente da Câmara de Estrela de Alagoas, no uso de suas 

atribuições, ratifica o presente processo em favor da empresa 

59.129.679Kelly Anne Gomes da Silva Araujo – CNPJ: 
59.129.679/0001-66 no valor global de R$ 14.400,00 (quatorze mil e 

quatrocentos reais) para 12 (doze) meses. 

  

Estrela de Alagoas(AL), 29 de setembro de 2026. 

  
JOSÉ ROBERTO CARNAÚBA DE ARAUJO 

Presidente da Câmara 

  

EXTRATO DO CONTRATO Nº 004/2026-DL 

  
CONTRATANTE: CÂMARA DE ESTRELA DE ALAGOAS, CNPJ 

nº 24.176.547/0001-00. CONTRATADA: 59.129.679Kelly Anne 

Gomes da Silva Araujo – CNPJ: 59.129.679/0001-66. OBJETO: 

SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA 

EM EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA E PERIFÉRICOS. 
VALOR GLOBAL: R$ 14.400,00 (quatorze mil e quatrocentos reais) 

divididos em 12 parcelas de R$ 1.200,00 (mil e duzentos reais)/mês. 

DATA CONTRATO: 30/09/2026. VALIDADE: 12 (doze) meses. 

FUNDAMENTAÇÃO: artigo 75, inciso II da Lei Federal 

14.133/2021. SIGNATÁRIO: José Roberto Carnaúba de Araujo-
Presidente da Câmara, pela Contratante e Kelly Anne Gomes da Silva 

Araujo, Representante Legal, pela Contratada. 

  

Estrela de Alagoas(AL), 30 de setembro de 2026. 

  
JOSÉ ROBERTO CARNAÚBA DE ARAUJO 

Presidente da Câmara  

Publicado por: 

Lucas Bezerra da Silva 

Código Identificador:A27F7312 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO  

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 16/2026-SRP 
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Modalidade/Nº: Pregão Eletrônico nº 16/2026-SRP – Tipo: Menor 
Preço – Objeto: Registro de preços para aquisição de material 

correlato – Data/Horário 26 de outubro de 2026, às 09:00 (nove horas) 

- (horário de Brasília) – O Edital em inteiro teor encontra-se 

disponível no site: http://bnc.org.br/, no Portal da Transparência do 

município, no endereço sede da Prefeitura localizada na Praça Luiz 
Duarte, nº 110, Bairro Centro, CEP 57.625-000, Estrela de 

Alagoas/AL, em dias úteis, no horário das 08 às 13 horas, ou por meio 

eletrônico, mediante solicitação enviada ao e-mail: 

licitacaoestreladealagoas@outlook.com. 

  
ISADORA ALMEIDA MELO 

Pregoeira  

Publicado por: 

Isadora Almeida Melo 

Código Identificador:CFBB8CAF 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO  

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 17/2026-SRP 
Modalidade/Nº: Pregão Eletrônico nº 17/2026-SRP – Tipo: Menor 

Preço – Objeto: Registro de preços para aquisição de medicamentos, 

itens remanescentes – Data/Horário 26 de outubro de 2026, às 09:30 

(nove horas trinta minutos) - (horário de Brasília) – O Edital em 

inteiro teor encontra-se disponível no site: http://bnc.org.br/, no Portal 
da Transparência do município, no endereço sede da Prefeitura 

localizada na Praça Luiz Duarte, nº 110, Bairro Centro, CEP 57.625-

000, Estrela de Alagoas/AL, em dias úteis, no horário das 08 às 13 

horas, ou por meio eletrônico, mediante solicitação enviada ao e-mail: 

licitacaoestreladealagoas@outlook.com. 
  

ISADORA ALMEIDA MELO 

Pregoeira  

Publicado por: 

Isadora Almeida Melo 
Código Identificador:239B71D8 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO  

AVISO DE LICITAÇÃO 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 18/2026-SRP 

Modalidade/Nº: Pregão Eletrônico nº 18/2026-SRP – Tipo: Menor 

Preço – Objeto: Registro de preços para aquisição de medicamentos 

destinados à Farmácia Básica, itens remanescentes – Data/Horário 26 

de outubro de 2026, às 10:00 (dez horas) - (horário de Brasília) – O 
Edital em inteiro teor encontra-se disponível no site: http://bnc.org.br/, 

no Portal da Transparência do município, no endereço sede da 

Prefeitura localizada na Praça Luiz Duarte, nº 110, Bairro Centro, 

CEP 57.625-000, Estrela de Alagoas/AL, em dias úteis, no horário das 

08 às 13 horas, ou por meio eletrônico, mediante solicitação enviada 
ao e-mail: licitacaoestreladealagoas@outlook.com. 

  

ISADORA ALMEIDA MELO 

Pregoeira  

Publicado por: 
Isadora Almeida Melo 

Código Identificador:8419FD31 

 

ESTADO DE ALAGOAS  

PREFEITURA MUNICIPAL DE FEIRA GRANDE 

 

FUNDO MUNICIPAL DE S AÚDE 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - PREGÃO 
18/2026 - SEGUNDA CHAMADA 

 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 95/2026. 

  

Processo: 20260610.061, PE 018/2026 – SEGUNDA CHAMADA; 
Fund. Legal: Lei nº 14.133/2021; Órgão Gerenciador: Município de 

Feira Grande/AL; Fornecedora Registrada ROSILENE VIEIRA 

LOPES EPP, CNPJ/MF nº 10.279.430/0001-48; Objeto: o 

REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS 

JUDICIALIZADOS – COM PRIORIDADE DE CONTRATAÇÃO 
PARA EMPRESAS ME/EPP LOCAIS/REGIONAIS - SEGUNDA 

CHAMADA (ITENS DESERTOS E FRACASSADOS); Vigência: 12 

(doze) meses a partir da data de assinatura da ARP; valor total da ata 

de registro de preços: R$ 108.656,16 (cento e oito mil, seiscentos e 

cinquenta e seis reais e dezesseis centavos). Celebração do Registro: 
06/10/2026; Signatários: Dário Roberto Silva Lira, pelo Órgão 

Gerenciador, e Rosilene Vieira Lopes, pela Fornecedora Registrada. 

  

DÁRIO ROBERTO SILVA LIRA 

Prefeito  
Publicado por: 

Jhonathan Santos da Costa 

Código Identificador:B709532F 

 

ESTADO DE ALAGOAS  

PREFEITURA MUNICIPAL DE FELIZ DESERTO 

 

GABINETE DO PREFEITO(A) 
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 041/2026 

 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 041/2026 

  

Pregão Eletrônico 05/2026 
  

Fundamento Legal: Lei Federal nº 14.133/21 e suas alterações 

posteriores; 

  

Órgão Gerenciador: Prefeitura Municipal de Feliz Deserto/AL 
  

Fornecedora Registrada. COMERCIAL E CONVENIENCIA BMF 

LTDA, inscrita no CNPJ nº 48.371.127/0001-43 

  

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 
EVENTUAL MATERIAL DE EXPEDIENTE, para atender a 

demanda das secretarias municipais do Poder Executivo do Município 

de Feliz Deserto/AL 

  

Valor Total Registrado: R$ 33.554,50 
  

VIGENCIA: 12 (doze) meses 

  

FIRMADO EM: 30/09/2026 

  
SIGNATÁRIOS: Jorge Luis Silva Nunes e representante 

BERNARDO MAIA CUNHA FERREIRA  

Publicado por: 

Odenio de Oliveira Santos 

Código Identificador:8447980A 

 
GABINETE DO PREFEITO(A) 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 042/2026 

 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 041/2026 
  

Pregão Eletrônico 05/2026 

  

Fundamento Legal: Lei Federal nº 14.133/21 e suas alterações 

posteriores; 
  

Órgão Gerenciador: Prefeitura Municipal de Feliz Deserto/AL 

  

Fornecedora Registrada. COMERCIAL E CONVENIENCIA BMF 

LTDA, inscrita no CNPJ nº 48.371.127/0001-43 
  

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 

EVENTUAL MATERIAL DE EXPEDIENTE, para atender a 

demanda das secretarias municipais do Poder Executivo do Município 

de Feliz Deserto/AL 
  

Valor Total Registrado: R$ 33.554,50 

  

VIGENCIA: 12 (doze) meses 
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FIRMADO EM: 30/09/2026 
  

SIGNATÁRIOS: Jorge Luis Silva Nunes e representante 

BERNARDO MAIA CUNHA FERREIRA  

Publicado por: 

Odenio de Oliveira Santos 
Código Identificador:E5137FE3 

 
GABINETE DO PREFEITO(A) 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 043/2026 

 
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 043/2026 

  

Pregão Eletrônico 05/2026 

  

Fundamento Legal: Lei Federal nº 14.133/21 e suas alterações 
posteriores; 

  

Órgão Gerenciador: Prefeitura Municipal de Feliz Deserto/AL 

  

Fornecedora Registrada HAUSE NEON PAINEIS LUMINOSOS 
LTDA, inscrita no CNPJ nº 47.782.287/0001-12, 

  

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 

EVENTUAL MATERIAL DE EXPEDIENTE, para atender a 

demanda das secretarias municipais do Poder Executivo do Município 
de Feliz Deserto/AL 

  

Valor Total Registrado: R$ 43.297,50 

  

VIGENCIA: 12 (doze) meses 
  

FIRMADO EM: 30/09/2026 

  

SIGNATÁRIOS: Jorge Luis Silva Nunes e representante LUCAS 

DIAS DE OLIVEIRA  
Publicado por: 

Odenio de Oliveira Santos 

Código Identificador:3C1B1CD0 

 
GABINETE DO PREFEITO(A) 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 044/2026 

 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 044/2026 

  

Pregão Eletrônico 05/2026 
  

Fundamento Legal: Lei Federal nº 14.133/21 e suas alterações 

posteriores; 

  

Órgão Gerenciador: Prefeitura Municipal de Feliz Deserto/AL 
  

Fornecedora Registrada LUCK ATACADO DE PRODUTOS, 

inscrito no CNPJ nº 19.112.177/0001-08, 

  

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 
EVENTUAL MATERIAL DE EXPEDIENTE, para atender a 

demanda das secretarias municipais do Poder Executivo do Município 

de Feliz Deserto/AL 

  

Valor Total Registrado: R$ 251.550,00 
  

VIGENCIA: 12 (doze) meses 

  

FIRMADO EM: 30/09/2026 

  
SIGNATÁRIOS: Jorge Luis Silva Nunes e representante IAGO DOS 

SANTOS NUNES  

Publicado por: 

Odenio de Oliveira Santos 

Código Identificador:22497A49 

 
GABINETE DO PREFEITO(A) 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 045/2026 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 045/2026 
  

Pregão Eletrônico 05/2026 

  

Fundamento Legal: Lei Federal nº 14.133/21 e suas alterações 

posteriores; 
  

Órgão Gerenciador: Prefeitura Municipal de Feliz Deserto/AL 

  

Fornecedora Registrada MAIS ESPORTE COMERCIO DE 

ARTIGOS ESPORTIVOS LTDA, inscrita no CNPJ Nº 
47.484.691/0001-00, 

  

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 

EVENTUAL MATERIAL DE EXPEDIENTE, para atender a 

demanda das secretarias municipais do Poder Executivo do Município 
de Feliz Deserto/AL 

  

Valor Total Registrado: R$ 310.914,25 

  

VIGENCIA: 12 (doze) meses 
  

FIRMADO EM: 30/09/2026 

  

SIGNATÁRIOS: Jorge Luis Silva Nunes e representante 

LEONARDO MARTINY  
Publicado por: 

Odenio de Oliveira Santos 

Código Identificador:4064CACE 

 
GABINETE DO PREFEITO(A) 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 046/2026 

 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 046/2026 

  

Pregão Eletrônico 05/2026 
  

Fundamento Legal: Lei Federal nº 14.133/21 e suas alterações 

posteriores; 

  

Órgão Gerenciador: Prefeitura Municipal de Feliz Deserto/AL 
  

Fornecedora Registrada RPS DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS 

LIMITADA, inscrita no CNPJ nº 02.889.655/0001-98, 

  

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 
EVENTUAL MATERIAL DE EXPEDIENTE, para atender a 

demanda das secretarias municipais do Poder Executivo do Município 

de Feliz Deserto/AL 

  

Valor Total Registrado: R$ 41.722,00 
  

VIGENCIA: 12 (doze) meses 

  

FIRMADO EM: 30/09/2026 

  
SIGNATÁRIOS: Jorge Luis Silva Nunes e representante RONALDO 

PEREIRA DA SILVA,   

Publicado por: 

Odenio de Oliveira Santos 

Código Identificador:12D0FDA4 

 
GABINETE DO PREFEITO(A) 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 047/2026 

 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 047/2026 
  

Pregão Eletrônico 05/2026 

  

Fundamento Legal: Lei Federal nº 14.133/21 e suas alterações 

posteriores; 
  

Órgão Gerenciador: Prefeitura Municipal de Feliz Deserto/AL 
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Fornecedora Registrada VIDEIRA DISTRIBUIDORA DE 
EMBALAGENS LTDA, inscrita no CNPJ nº 37.528.899/0001-20, 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 

EVENTUAL MATERIAL DE EXPEDIENTE, para atender a 

demanda das secretarias municipais do Poder Executivo do Município 

de Feliz Deserto/AL 
  

Valor Total Registrado: R$ 117.355,50 

  

VIGENCIA: 12 (doze) meses 

  
FIRMADO EM: 30/09/2026 

  

SIGNATÁRIOS: Jorge Luis Silva Nunes e representante THAIS 

IONAR OLIVEIRA LEMOS  

Publicado por: 
Odenio de Oliveira Santos 

Código Identificador:5F27CE2D 

 
GABINETE DO PREFEITO(A) 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 048/2026 
 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 048/2026 

  

Pregão Eletrônico 05/2026 

  
Fundamento Legal: Lei Federal nº 14.133/21 e suas alterações 

posteriores; 

  

Órgão Gerenciador: Prefeitura Municipal de Feliz Deserto/AL 

  
Fornecedora Registrada VERTICE BRASIL COMÉRCIO GERAL 

LTDA, inscrita no CNPJ nº 67.132.450/0001-09, 

  

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 

EVENTUAL MATERIAL DE EXPEDIENTE, para atender a 
demanda das secretarias municipais do Poder Executivo do Município 

de Feliz Deserto/AL 

  

Valor Total Registrado: R$ 6.536,00 

  
VIGENCIA: 12 (doze) meses 

  

FIRMADO EM: 30/09/2026 

  

SIGNATÁRIOS: Jorge Luis Silva Nunes e representante JOSE DE 
RIBAMAR PEREIRA  

Publicado por: 

Odenio de Oliveira Santos 

Código Identificador:3CB341F7 

 

ESTADO DE ALAGOAS  

PREFEITURA MUNICIPAL DE GIRAU DO PONCIANO 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO PÚBLICA 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

 

Extrato do 4º Termo Aditivo ao Contrato nº 027/2022 

Processo Administrativo nº 1119/2026 
Contrato nº 027/2022 

Contratante: Município de Girau do Ponciano/AL, CNPJ nº 

12.207.536/0001-61, representado por Gilberto Bezerra Barros, 

Prefeito. 

Contratada: Caixa Economica Federal, inscrita no CNPJ sob o nº 
00.360.305/0001-04, representada por Francois Barbosa Dos Santos, 

representante legal. 

Objeto, Prorrogação e Reajuste: O presente Termo Aditivo tem 

como objeto a prorrogação do prazo de vigência por mais 12 (doze) 

meses e reajustar o valor da tarifa pela prestação de serviços, 
conforme variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo – 

IPCA, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas – IBGE, nos 

termos da Cláusula Décima Segunda, Parágrafo Primeiro do referido 

contrato, atualizando monetariamente a tarifa pela prestação de 

serviços contratados, de R$ 4,21 (quatro reais e vinte e um centavos) 
para R$ 4,39 (quatro reais e trinta e nove centavos). 

Data de assinatura: 18 de setembro de 2026. 

Fundamentação legal: Lei nº 8.666/1993.  

Publicado por: 

Gislaine de Oliveira Amorim 
Código Identificador:84BD49A2 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO PÚBLICA 

RESULTADO DA HABILITAÇÃO – CREDENCIAMENTO Nº 

001/2026 
 

O Município de Girau do Ponciano/AL, por intermédio da Secretaria 

Municipal de Saúde, torna público o RESULTADO DA 

HABILITAÇÃO referente ao Credenciamento nº 001/2026, cujo 

objeto é o credenciamento de pessoas jurídicas para prestação de 
serviços/procedimentos especializados destinados ao atendimento das 

necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, conforme condições e 

exigências estabelecidas no Edital. 

Após análise da documentação apresentada e considerando a 

manifestação da Comissão Avaliadora do Credenciamento, foi 
declarada HABILITADA a empresa: 

INSTITUTO SANTA BARBARA DE GESTÃO ASSISTÊNCIA 

À SAÚDE E PROMOÇÃO SOCIAL – ISBA, inscrita no CNPJ nº 

11.204.751/0001-46. 

A empresa foi considerada apta, sob o aspecto documental, ao 
prosseguimento do processo de credenciamento, observadas as demais 

condições, etapas e formalidades previstas no Edital de 

Credenciamento nº 001/2026 e na legislação aplicável. 

  

Atenciosamente, 
  

Girau do Ponciano/AL, 08 de outubro de 2026. 

  

GISLAINE DE OLIVEIRA AMORIM 

Gerente de Atas de Registro de Preços e Contratos 
Publicado por: 

Gislaine de Oliveira Amorim 

Código Identificador:7F0756E7 

 

ESTADO DE ALAGOAS  

PREFEITURA MUNICIPAL DE IBATEGUARA 

 

SECRETAARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 017/2026 

  

PROC. ADM. nº 08240015/2026. OBJETO: Contratação de 
empresa para a aquisição de bens permanentes, compreendendo 02 

(duas) retroescavadeiras sobre rodas, novas e 0 km, com tração 4x4, 

motor a diesel, ano de fabricação/modelo 2026/2027 ou superior, 

destinadas ao aparelhamento, modernização e fortalecimento da 

estrutura operacional da Secretaria Municipal de Infraestrutura do 
Município de Ibateguara/AL. CONTRATANTE: Prefeitura 

Municipal de Ibateguara. CONTRATADA: Rezetec Comércio e 

Serviços Eireli - EPP, inscrita no CNPJ nº 35.149.811/0001-33, 

sediada a 2ª Avenida, Ed. Atlanta - SL19 - 3º Andar, Bairro: Cid Vera 

Cruz, CEP: 74.934-605, Aparecida de Goiânia/GO, que apresentou o 
menor preço para o certame, perfazendo o valor global de R$ 

630.000,00 (seiscentos e trinta mil reais). RECURSOS: Próprio. 

PRAZO DE VIGÊNCIA: 01 (um) ano. 

  

MANOEL GERAERTES ALVES CRUZ 
Prefeito  

Publicado por: 

Daniele Firmino Adriano 

Código Identificador:4A71F676 

 
SECRETAARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO - INEX. 010/2026 

 

INEXIGIBILIDADE Nº 010/2026 
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PROC. ADM. Nº 03200004/2026. CONTRATO Nº 03200004-
1/2026. CONTRATANTE: Município de Ibateguara. 

CONTRATADA: Acauã Produtora Limitada, inscrita no CNPJ sob o 

n° 27.687.755/0001-62, sediada a Rua Visconde de Piraja nº 351, 

Salas 422 423, Bairro: Ipanema, CEP: 22.410-000, Rio de Janeiro/RJ. 

OBJETO: Contratação da empresa detentora exclusiva de show 
artístico da cantora Elba Ramalho e Banda” para o Festival do Frio 

deste Município. VIGÊNCIA: 20/05/2026 à 20/08/2026. VALOR: 

R$ 320.000,00 (trezentos e vinte mil reais). No valor pago pela 

apresentação está incluso: transporte (aéreo e/ou terrestre), 

alimentação, cachê dos músicos e da empresa detentora de 
exclusividade, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

DOTAÇAO ORÇAMENTÁRIA: Funcional Programática: 

17.1717.13.392.0010.2.068 – Festival do Frio. Elemento de Despesa: 
3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 74, inciso II da Lei nº 

14.133/21. 

  

MANOEL GERAERTES ALVES CRUZ 
Prefeito 

Publicado por: 

Daniele Firmino Adriano 

Código Identificador:A106DC0B 

 
SECRETAARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO - INEX. 019/2026 

 

INEXIGIBILIDADE N° 019/2026 

  
OBJETO: Locação de imóvel com área de 384,94 m², situado na Rua 

Manoel Veloso Sobrinho, 55, Centro, destinado ao funcionamento 

Centro Municipal de Educação Especial, Inclusão e Desenvolvimento 

- CMEIDE. CONTRATANTE: Município de Ibateguara. 

CONTRATADA: Vera Soares do Nascimento Ferreira, pessoa física, 
inscrita no CPF nº 956.735.394-87. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 

Art. 74, inciso V da Lei nº 14.133/21. VALOR GLOBAL: R$ 

24.000,00 (vinte e quatro mil reais). RECURSOS: Próprio. 

  

MANOEL GERAERTES ALVES CRUZ 
Prefeito  

Publicado por: 

Daniele Firmino Adriano 

Código Identificador:7F4E2C0F 

 
SECRETAARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO - INEX. 022/2026 

 

INEXIGIBILIDADE N° 022/2026 

   
OBJETO: Locação de imóvel, com área de construída de 386,26m² e 

área total de terreno 6.770,00m², situado na Rua Fernando Bezerra 

Leite, s/n, Centro, destinada ao funcionamento do Centro de Atenção 

Psicossocial - CAPS. CONTRATANTE: Município de Ibateguara. 

CONTRATADA: Maria das Graças da Silva Leite, pessoa física, 
inscrita no CPF nº. 842.540.174-72. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 

Art. 74, inciso V da Lei nº 14.133/21. VALOR GLOBAL: R$ 

60.000,00 (sessenta mil reais). RECURSOS: Próprio. 

  

MANOEL GERAERTES ALVES CRUZ 
Prefeito  

Publicado por: 

Daniele Firmino Adriano 

Código Identificador:07D818CE 

 

ESTADO DE ALAGOAS  

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGREJA NOVA 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

ESTADO DE ALAGOAS PREFEITURA MUNICIPAL DE 

IGREJA NOVA/AL AVISO DE LICITAÇÃO 

 

O Município de IGREJA NOVA/AL, através do Setor de Licitações, 
avisa que realizará a seguinte licitação: 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 011/2026, no dia 26/10/2026, às 

09:00hrs, objetivando registro de preços para a futura e eventual 

contratação de empresa especializada para aquisição de combustível 

veicular para atender as necessidades do Município de Igreja 
Nova/AL. 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 012/2026, no dia 26/10/2026, às 

09:30hrs, objetivando registro de preços para futura e eventual 

contratação de empresa especializada para fornecimento de gás de 

liquefeito (GLP) e vasilhame de armazenamento de gás para suprir as 
necessidades da Prefeitura de Igreja Nova – AL. Outras informações e 

o edital, no site www.bnc.org.br ou www.bnccompras.com/ 

cpligrejanova@gmail.com / transparencia@igrejanova.al.gov.br/ 

pncp.gov,br/app/editais ou na sede da prefeitura Municipal de Igreja 

Nova/AL, no horário das 09:00hrs às 12:00 horas. 
  

Igreja Nova – AL, 08 de outubro de 2026 

  

EDIJÂNIA DE SOUZA SANTOS 

Pregoeira  
Publicado por: 

Maria Larissa Cajé 

Código Identificador:75423ACA 

 

ESTADO DE ALAGOAS  

PREFEITURA MUNICIPAL DE INHAPI 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO INHAPI Nº 067-2024-LOCAÇÃO DE IMÓVEL 

 

CONTRATANTE: A PREFEITURA MUNICIPAL DE INHAPI, 

inscrita no CNPJ sob o nº 12.226.197/0001-60. 
CONTRATADA: A Sr(a). TERCIO LUIZ VILAR DE MELO  

inscrita no CPF sob o nº. 352.785.954-34 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  

1.1. Este termo aditivo tem como objeto a alteração do Contrato 
INHAPI nº 067-2024, 

1.1.1. O prazo de vigência e execução do Contrato INHAPI nº 067-

2024 fica prorrogado por mais 12 (doze) meses consecutivos e 

ininterruptos, contados a partir da expiração do prazo do contrato 

original contados a partir do dia 26/09/2026 vigorando até o dia 
26/09/2027. 

1.1.2. O preço global do Contrato INHAPI nº 067-2024, permanece 

inalterado 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA RATIFICAÇÃO 

2.1. Ficam ratificadas todas as cláusulas do Contrato INHAPI nº 067-
2024 não alteradas por este termo aditivo. 

  

SIGNATÁRIOS: Sr. RELDEN RAFAEL BARROS TENORIO 

SOARES  pela Contratante, e a Sr(a). TERCIO LUIZ VILAR DE 

MELO. 
  

Celebrado em: 25 de setembro de 2026  

Publicado por: 

Jose Flavio Lisboa da Silva 

Código Identificador:F186E261 

 

ESTADO DE ALAGOAS  

PREFEITURA MUNICIPAL DE JACARÉ DOS HOMENS  

 

SECRET. MUN. DE CONTROLE, FINANÇAS E 

ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO N° 032/2026 - 

DISPENSA DE LICITAÇÃO 
 

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO N° 032/2026 - 

DISPENSA DE LICITAÇÃO  

  

Processo administrativo nº 09010002/2026. Fund. Legal: Art. 75, 
inciso II da Lei Federal nº 14.133/2021 e demais legislação vigente. 
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Partes: MUNICÍPIO DE JACARÉ DOS HOMENS – AL, 
CNPJ/MF n° 12.250.999/0001-06, e a Empresa SALUTE 

MEDICAL LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 

C.N.P.J./M.F. sob o nº 65.094.209/0001-07. Objeto: Contratação de 

empresa especializada para o fornecimento de fórmulas nutricionais 

(dietas enterais e suplementos orais), destinadas ao atendimento de 
pacientes com necessidades nutricionais especiais, assistidos pela 

Secretaria Municipal de Saúde. Data de assinatura: 08/10/2026. 

Vigência: Até 12 meses, contados da data da assinatura. 

Signatários: MARIA DO SOCORRO MELO DA SILVA pela 

Contratante e JOÃO PAULO NASCIMENTO DOS SANTOS pela 
Contratada.  

  

Em Jacaré dos Homens/AL, 08 de outubro de 2026. 

Publicado por: 

Franssoal Monteiro do Carmo 
Código Identificador:9CF8FF13 

 

ESTADO DE ALAGOAS  

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOAQUIM GOMES  

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO PÚBLICA 

AVISO DE COTAÇÃO 

 
A Prefeitura Municipal de Joaquim Gomes/AL, por meio do seu setor 

de compras, informa que está recebendo cotações para contratação de 

empresa para aquisição de materiais eletroeletrônico e 

eletrodoméstico, destinados ao atendimento das demandas 

institucionais das diversas Secretarias do Município de Joaquim 
Gomes/AL 

  

As cotações deverão ser formuladas conforme termo de referência 

(TR), o qual deverá ser solicitado através do e-mail 

comprasjoaquimgomes@hotmail.com 
  

O prazo para solicitação do termo de referência (TR) e recebimento 

das propostas será de 03 (três) dias. 

  

Joaquim Gomes (AL), 08 de outubro de 2026. 
  

Chefe do Setor de Compras 

Publicado por: 

Klauysla Kaylane Geronimo Freitas 

Código Identificador:E03CF1B8 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO PÚBLICA 

AVISO DE COTAÇÃO 

 

A Prefeitura Municipal de Joaquim Gomes/AL, por meio do seu setor 
de compras, informa que está recebendo cotações para contratação de 

empresa para aquisição de utensílios de cozinha, destinados ao 

atendimento das demandas institucionais das diversas Secretarias do 

Município de Joaquim Gomes/AL 

  
As cotações deverão ser formuladas conforme termo de referência 

(TR), o qual deverá ser solicitado através do e-mail 

comprasjoaquimgomes@hotmail.com 

  

O prazo para solicitação do termo de referência (TR) e recebimento 
das propostas será de 03 (três) dias. 

  

Joaquim Gomes (AL), 08 de outubro de 2026. 

  

Chefe do Setor de Compras 
Publicado por: 

Klauysla Kaylane Geronimo Freitas 

Código Identificador:36CB9609 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO PÚBLICA 

AVISO DE COTAÇÃO 

 

A Prefeitura Municipal de Joaquim Gomes/AL, por meio do seu setor 

de compras, informa que está recebendo cotações para contratação de 

empresa para contratação de serviços e locação de produtos natalinos 

para decoração, destinados ao atendimento das demandas 
institucionais das diversas Secretarias do Município de Joaquim 

Gomes/AL 

  

As cotações deverão ser formuladas conforme termo de referência 

(TR), o qual deverá ser solicitado através do e-mail 
comprasjoaquimgomes@hotmail.com 

  

O prazo para solicitação do termo de referência (TR) e recebimento 

das propostas será de 03 (três) dias. 

  
Joaquim Gomes (AL), 08 de outubro de 2026. 

  

Chefe do Setor de Compras 

Publicado por: 

Klauysla Kaylane Geronimo Freitas 
Código Identificador:D712ED0A 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO PÚBLICA 

AVISO DE COTAÇÃO 

 
A Prefeitura Municipal de Joaquim Gomes/AL, por meio do seu setor 

de compras, informa que está recebendo cotações para contratação de 

empresa para contratação de serviços e locação de produtos para 

decoração, para eventos destinados ao atendimento das demandas 

institucionais das diversas Secretarias do Município de Joaquim 
Gomes/AL. 

  

As cotações deverão ser formuladas conforme termo de referência 

(TR), o qual deverá ser solicitado através do e-mail 

comprasjoaquimgomes@hotmail.com 
  

O prazo para solicitação do termo de referência (TR) e recebimento 

das propostas será de 03 (três) dias. 

  

Joaquim Gomes (AL), 08 de outubro de 2026. 
  

Chefe do Setor de Compras 

Publicado por: 

Klauysla Kaylane Geronimo Freitas 

Código Identificador:4687322B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO PÚBLICA 

AVISO DE RETIFICAÇÃO E REMARCAÇÃO DE SESS ÃO 

 

PROCESSO: 0000091500012026 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 006/2026 

O Município de Joaquim Gomes, Estado de Alagoas, torna público, 

para conhecimento dos interessados, a RETIFICAÇÃO do Aviso de 

Licitação da Concorrência Eletrônica nº 006/2026, publicado no 

Diário Oficial dos Municípios do Estado de Alagoas (Edição nº 2900, 
de 25/09/2026, código identificador BAEF0CF2), no Diário Oficial da 

União (Seção 3, nº 183, de 28/09/2026, p. 191) e no jornal Tribuna 

Independente (edição de 25/09/2026, p. 14), no qual constou, por erro 

material, como data de abertura da sessão e de disputa de lances o dia 

10 de outubro de 2026, em divergência com o Edital, o sistema BNC e 
o PNCP. Para preservar a ampla publicidade e a competitividade do 

certame e restituir integralmente o prazo mínimo previsto no art. 55, 

inciso II, alínea “a”, da Lei nº 14.133/2021, a sessão pública fica 

REMARCADA, nos seguintes termos: 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE CONSTRUÇÃO DE MURO DE 

CONTENÇÃO E SISTEMA DE DRENAGEM PLUVIAL DA 

COMUNIDADE INDÍGENA WASSU COCAL. 

RECEBIMENTO DE PROPOSTAS E DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO: até as 08h00 do dia 29 de outubro de 2026 (horário 
de Brasília/DF). 

ABERTURA DA SESSÃO E DISPUTA DE LANCES: dia 29 de 

outubro de 2026, às 08h05 (horário de Brasília/DF), com inversão de 

fases. Tipo: menor preço global. 

Ficam retificados, na mesma medida, o preâmbulo e o Aviso de 
Licitação constantes do Edital, permanecendo inalteradas as demais 

condições. As propostas e os documentos já cadastrados no sistema 

permanecem válidos, facultada aos licitantes sua retirada ou 
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substituição até a nova data de abertura. Os prazos para impugnação e 
para pedidos de esclarecimento (art. 164 da Lei nº 14.133/2021) 

passam a ser contados com base na nova data. 

Os interessados poderão retirar o Edital na sede administrativa da 

Prefeitura, no portal http://www.joaquimgomes.al.gov.br e no sistema 

BNC – Bolsa Nacional de Compras (www.bnc.org.br). Dúvidas pelo 
e-mail comissaodecontratacaojg@gmail.com. 

  

Joaquim Gomes (AL), 08 de outubro de 2026. 

  

RITA DE CÁSSIA CAVALCANTE ANDRADE DE MORAIS  
Prefeita 

  

WALTER S. V. DE CARVALHO 

Pregoeiro – Agente de Contratação 

Publicado por: 
Klauysla Kaylane Geronimo Freitas 

Código Identificador:48E9DEB2 

 

ESTADO DE ALAGOAS  

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUNQUEIRO 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

ATA DE SESSÃO 
 

Processo n° 0009012000052026 

Interessado: Secretaria Municipal de Administração 

Assunto: Credenciamento de organizações da sociedade civil (OSC´s) 

  
ATA DA SESSÃO 

  

Aos oito dias do mês de outubro do ano de dois mil e vinte e seis 

(08/10/2026), na cidade de Junqueiro, Estado de Alagoas, na sede da 

Comissão Permanente de Licitação, reuniram-se os membros da 
Comissão de Credenciamento e Seleção, nomeada por meio da 

Portaria nº 47/2026, de 25 de fevereiro de 2026, com o objetivo de 

analisar a documentação apresentada para fins de credenciamento 

permanente de Organizações da Sociedade Civil (OSC), nos termos da 

Lei Federal nº 13.019/2014, alterada pela Lei Federal nº 13.204/2015, 
e do Decreto Municipal nº 21/2023. Após a análise criteriosa e 

pormenorizada de toda a documentação habilitatória apresentada, a 

Comissão constatou que a instituição abaixo qualificada atendeu 

plenamente a todas as exigências e requisitos contidos no Edital de 

Chamamento Público nº 002/2026: INSTITUIÇÃO: UNECAR – 
UNIÃO NACIONAL PARA EDUCAÇÃO, CUIDADO, APOIO, 

RESPONSABILIDADE SOCIAL E SAÚDE, CNPJ: 

08.863.227/0001-72, com sede a Rua Napoleão Teixeira Lima, nº 111, 

Bairro Indianópolis, Caruaru/PE, CEP 55.024-160. Diante do 

atendimento integral de todas as condições de habilitação e 
qualificações exigidas no instrumento convocatório, a Comissão de 

Credenciamento e Seleção decide declarar HABILITADA e 

CREDENCIADA a referida entidade para eventual e futura 

celebração de Termo de Colaboração ou Termo de Fomento no 

âmbito deste Município. Determina-se que seja encaminhada cópia 
desta Ata para publicação no Diário Oficial dos Municípios do Estado 

de Alagoas e no Portal de Transparência da Prefeitura Municipal de 

Junqueiro/AL, para a devida emissão do Certificado de 

Credenciamento. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a presente 

sessão com a lavratura desta Ata, que, após lida e achada conforme, 
vai devidamente assinada pelos membros da Comissão. 

  

Junqueiro/AL, 08 de outubro de 2026. 

  

ROSELÂNIA ALVES SANTOS 
Presidente 

  

ANA JÚLIA MARQUES RAMOS 

Membro 

  
ANDRÉA CARLA BARBOSA DE MORAIS 

Membro  

 

Publicado por: 
Roselânia Alves Santos 

Código Identificador:98A6DB5D 

 

ESTADO DE ALAGOAS  

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA DA CANOA 

 

GABINETE DA PREFEITA 

DECRETO N. 4.489, DE 06 DE OUTUBRO DE 2026. 
 

DECRETO n. 4.489, de 06 de outubro de 2026. 

  

Declara Situação de Emergência nas áreas do 

município de Lagoa da Canoa - AL afetadas por 
estiagem – COBRADE 1.4.1.1.0, conforme a Portaria 

MDR nº 260/2022. 

  

A Senhora EDILZA ALVES DE SOUZA, Prefeita do Município de 

Lagoa da Canoa localizado no Estado de Alagoas, no uso de suas 
atribuições legais, conferidas pelo art. 49, VII da Lei Orgânica do 

Município e pelo Inciso VII do Art. 7º / Inciso VI do artigo 8º da Lei 

Federal nº 12.608, de 10 de abril de 2012. 

  

CONSIDERANDO: 
  

I – Que o desastre por estiagem no município tem iniciado de forma 

moderada desde segundo semestre de 2025 e, que em 2026 o 

fenômeno se intensificou para situação crítica e com informações de 

dados monitorados pela Organização Meteorológica Mundial (OMM) 
de que, devido ao fenômeno El Niño, as condições de seca extrema 

persistam até meados de maio de 2027; 

  

II- Que em decorrência do referido evento ocorreram fortes perdas de 

safra, escassez de pastagens, déficit nos reservatórios de água e 
barragens devido à redução drástica de chuvas e que são necessárias 

para mitigar a crise gerada pela estiagem severa (2025–2027), a 

atuação integrada entre a população, o Governo de Alagoas e as 

agências federais, como a Operação Pipa do Exército Brasileiro, 

acionamento do Garantia-Safra para os agricultores familiares 
cadastrados, Limpeza e Desassoreamento de Barragens, Construção 

de Cisternas de Grande Capacidade Hídrica, Perfuração de Poços 

Artesianos. 

  

III – Que a fundamentação deste ato, com o detalhamento do desastre, 
consta em Parecer Técnico da Defesa Civil do município favorável à 

declaração da situação de anormalidade, conforme disposto no inciso 

IV, do Art. 9º, da Portaria MDR nº 260, de 02 de fevereiro de 2022. 

  

DECRETA: 
Art. 1º. Fica declarada a S ituação de Emergência nas áreas de 

Lagoa da Canoa – AL registradas no Formulário de Informações do 

Desastre – FIDE e demais documentos anexos a este Decreto, em 

virtude do desastre codificado como desastre – COBRADE 1.4.1.1.0, 

classificado como sendo de nível II, dada a magnitude do evento 
adverso e à necessidade de solicitação de reconhecimento federal para 

o apoio da União no sentido de manutenção da entrega de água 

potável por meio da Operação Pipa do Exército. 

Art. 2º. Autoriza-se a mobilização de todos os órgãos municipais para 

atuarem sob a coordenação da Defesa Civil de Lagoa da Canoa – AL, 
nas ações de resposta ao desastre e reconstrução das áreas afetadas. 

  

Art. 3º. Autoriza-se a convocação de voluntários e a realização de 

campanhas de arrecadação de recursos para reforçar as ações de 

resposta ao desastre, com o objetivo de assistir a população afetada 
pelo desastre, sob a coordenação do(a) [nome do órgão de Proteção e 

Defesa Civil do estado/município. 

  

Art. 4º. De acordo com o estabelecido nos incisos XI e XXV do 

artigo 5º da Constituição Federal, autoriza-se as autoridades 
administrativas e os agentes de proteção e defesa civil, diretamente 

responsáveis pelas ações de resposta aos desastres, em caso de risco 

iminente, a: 

I – adentrar em residências para prestar socorro ou para determinar a 

pronta evacuação; 
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II – usar de propriedade particular, no caso de iminente perigo 
público, assegurada ao proprietário indenização ulterior, se houver 

dano. 

  

Parágrafo único: Será responsabilizado o agente de proteção e defesa 

civil ou autoridade administrativa que se omitir de suas obrigações, 
relacionadas com a segurança global da população. 

  

Art. 5º. De acordo com o estabelecido no Art. 5º do Decreto-Lei nº 

3.365, de 21 de junho de 1941, autoriza-se o início de processos de 

desapropriação, por utilidade pública, de propriedades particulares 
comprovadamente localizadas em áreas de risco de desastre. 

  

§ 1º. No processo de desapropriação, deverão ser consideradas a 

depreciação e a desvalorização que ocorrem em propriedades 

localizadas em áreas inseguras. 
  

§ 2º. Sempre que possível essas propriedades serão trocadas por 

outras situadas em áreas seguras, e o processo de desmontagem e de 

reconstrução das edificações, em locais seguros, será apoiado pela 

comunidade. 
  

Art. 6º. Com fulcro no Inciso VIII do Art. 75 da Lei nº 14.133, de 1º 

de abril de 2021, sem prejuízo das disposições da Lei de 

Responsabilidade Fiscal (LC 101/2000), é dispensável a licitação nos 

casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada 
urgência de atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou 

comprometer a continuidade dos serviços públicos ou a segurança de 

pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou 

particulares, e somente para aquisição dos bens necessários ao 

atendimento da situação emergencial ou calamitosa e para as parcelas 
de obras e serviços que possam ser concluídas no prazo máximo de 1 

(um) ano, contado da data de ocorrência da emergência ou da 

calamidade, vedadas a prorrogação dos respectivos contratos e a 

recontratação de empresa já contratada com base no disposto no 

citado inciso. 
  

Art. 7º. Este Decreto tem validade por máximo de 180 (cento e 

oitenta) dias e entra em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 
  

Gabinete da Prefeita, em 06 de outubro de 2026. 

  

EDILZA ALVES DE SOUZA 

Prefeita Municipal 
  

Este decreto está arquivado de forma digital no gabinete da prefeita, 

foi publicada no quadro de avisos da prefeitura em 06 de outubro de 

2026, e no site oficial da Prefeitura Municipal de Lagoa da Canoa: 

www.lagoadacanoa.al.gov.br. 
Publicado por: 

Samila Rafaela Silva Cavalvante 

Código Identificador:FCDFC138 

 

ESTADO DE ALAGOAS  

PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMOEIRO DE ANADIA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO 
AVISO DE COTAÇÃO DE PREÇO 

 

A Prefeitura Municipal de Limoeiro de Anadia informa que está 

disponibilizando o Termo de Referência, através do email: 

compras@limoeirodeanadia.al.gov.br, visando a aquisição de gêneros 
da agricultura familiar. 

  

As empresas interessadas terão um prazo de 3 (TRÊS) dias, a partir 

desta publicação, para enviarem suas cotações de preços. Maiores 

informações, entrar em contato através do email: 
compras@limoeirodeanadia.al.gov.br. 

  

MARIA GISELE HONÓRIO OLIVEIRA 

Gestora de Departamento de Preços 

  

Publicado por: 
Maria Gisele Honorio Oliveira 

Código Identificador:F21E4EF0 

 

ESTADO DE ALAGOAS  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARAGOGI 

 

DIRETORIA DE LICITAÇÃO E CONTRATO - CPL 

AVISO DE CREDENCIAMENTO Nº 010/2026 
 

AVISO DE CREDENCIAMENTO Nº 010/2026 

PROCESSO Nº 071/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2.871/2026 

O MUNICÍPIO DE MARAGOGI/AL, por intermédio da Diretoria 
Especial de Licitações e Contratos Administrativos, torna público o 

Credenciamento Eletrônico nº 010/2026, destinado ao credenciamento 

de pessoas jurídicas autorizadas a exercer a atividade de revenda 

varejista de combustíveis, para aquisição eventual e parcelada de 

gasolina comum automotiva, tipo C, e óleo diesel B S-10 automotivo, 
mediante abastecimento direto da frota de veículos, máquinas e 

equipamentos dos órgãos e entidades municipais, conforme condições 

estabelecidas no edital e seus anexos. FUNDAMENTAÇÃO: arts. 74, 

inciso IV, e 79, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021, Lei Municipal 

nº 830/2024 e Decreto Municipal nº 001/2025, aplicando-se 
subsidiariamente, no que couber, o Decreto Federal nº 11.878/2024. 

VALOR GLOBAL ESTIMADO: R$ 13.050.981,25 (treze milhões, 

cinquenta mil, novecentos e oitenta e um reais e vinte e cinco 

centavos). RECEBIMENTO DOS REQUERIMENTOS: 

exclusivamente pelo Portal de Compras Públicas, em 
www.portaldecompraspublicas.com.br, acompanhado da 

documentação exigida no edital. O credenciamento permanecerá 

aberto a novos interessados durante toda a vigência do edital, de 12 

(doze) meses a partir de sua publicação, para contratações paralelas e 

não excludentes. ACESSO AO EDITAL: no Portal de Compras 
Públicas, ID do processo: 517119, e no sítio oficial do Município: 

www.maragogi.al.gov.br. 

  

Maragogi/AL, 08 de outubro de 2026. 

  
FRANKLIN DA SILVA TENÓRIO 

Agente de Contratação 

Publicado por: 

José Daniel Brasileiro Feliciano Filho 

Código Identificador:E67C5343 

 

ESTADO DE ALAGOAS  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARAVILHA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

EXTRATO DO CONTRATO 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARAVILHA - AL 
EXTRATO DO CONTRATO  

  

Processo nº: 08310004/2026. 

Termo de Contrato nº:18/2026. 

Partes: Prefeitura Municipal de Maravilha/AL e a ASSOCIAÇÃO 
A2F SOCIAL E CONSULTORIA – INSTITUTO SUPERAR, inscrita 

no CNPJ/MF sob o nº 43.435.258/0001-23. 

Objeto: Contratação de empresa especializada para formação 

continuada para os profissionais da Secretaria de Saúde no município 

de Maravilha/AL. 
Vigência: O prazo de vigência e execução da contratação é de 12 

(doze) meses, contados a partir da data da assinatura. 

Data de assinatura: 11 de setembro de 2026. 

Signatários: Antônio Jorge Rodrigues pela Contratante e o Flávio 

Ferreira da Silva pela Contratada. Em MARAVILHA/AL.  
 

Publicado por: 

Juan Rocha Soares 

Código Identificador:B1554364 
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ESTADO DE ALAGOAS  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARECHAL DEODORO 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 

0107.009/2025 

 

Partes: PMMD e CLAUDIO ANTÔNIO CALDAS MENDES, 

inscrito no CPF sob o nº 379.580.621-68. 
Fundamento Legal: Art. 107, da Lei Federal 14.133/2021. 

CLÁUSULA PRIM EIRA – DO PRAZO DA VIGÊNCIA 

A vigência do contrato fica prorrogada por mais 12 (doze) meses, 

contados do encerramento da vigência contratual. 

CLAUSULA TERCEIRA – DA RATIFICAÇÃO 
Permanecem ratificadas as demais Cláusulas contratuais não alteradas 

pelo presente Termo Aditivo. 

Data da Assinatura: 17 de junho de 2026. 

Signatários: 

MUNICÍPIO DE MARECHAL DEODORO/AL – LOCATÁRIO 
André Luiz Barros da Silva – Prefeito 

CLAUDIO ANTÔNIO CALDAS MENDES – LOCADOR 

 

Publicado por: 

Wanessa Maria da Silva 
Código Identificador:C1846B4A 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DOS CONTRATOS DE CREDENCIAMENTO 

001/2026 
 

CONTRATO Nº 0810.001/2026 

Partes: PREFEITURA MUNICIPAL DE MARECHAL 

DEODORO e a credenciada PATRICIA DA SILVA LIMA, inscrita 

sob o CPF nº 053.***.***-52. 
Objeto: Contratação de OS PENETRAS  na categoria: TIPO-2 para 

prestação de serviços de apresentação artística no evento que será 

realizado no dia 11 de outubro de 2026 no Povoado Cajazeiras, em 

Marechal Deodoro. 

Fundamentação jurídica: Na lei federal nº 14.133/2021. 
Valor total: R$3.000,00 (três mil reais). 

Data de Assinatura: 08 de outubro de 2026. 

Vigência: O presente contrato terá vigência de 60 (sessenta) dias, 

contados a partir da data de sua assinatura. 

  
JEFFERSON SILVA DE ALCÂNTARA 

Fundação Municipal de Ação Cultural – Contratante 

  

PATRÍCIA DA SILVA LIMA 

Banda os Penetras – Contratada  
Publicado por: 

Letícia Maria de Lima e Silva 

Código Identificador:4990025C 

 

ESTADO DE ALAGOAS  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIBONDO 

 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 175/2026 DE 08 DE OUTUBRO DE 2026 

 

PORTARIA Nº 175/2026 de 08 de outubro de 2026  

  

O Prefeito do Município de Maribondo, Estado de Alagoas, no uso de 
suas atribuições legais, 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º - Conceder pensão por morte ao dependente interessado Sra. 
MARIA CICERA LEANDRO DA SILVA, brasileira, alagoana, 

viúva, inscrita no RG: 571379 e CPF no 616.390.794-91, nascida em 

27/06/1957, na qualidade de cônjuge, dependente e pensionista pelo 

falecimento do Sr. DARCI VITOR DA SILVA, portador do RG n° 

13929333 e inscrito no CPF: 052.520.524-17, matrícula 66, servidora 
pública municipal filiado ao Fundo Previdenciário do Município de 

Maribondo – FUNPREMA, no qual era aposentado pelo Município 
desde 18/09/2026, conforme portaria nº. 100. Considerando as regras 

contidas no art. 45 da Lei Municipal 832/2021, que reestruturou o 

Regime Próprio de Previdência do Município de Maribondo-AL, os 

proventos finais equivalentes, a 60% (sessenta por cento) calculado de 

acordo com a aposentadoria, com duração vitalícia conforme art. 46, 
§3º, a contar da data do óbito, em 18/09/2026 nos termos do art. 48, I, 

da mesma Lei municipal. Conforme documentação constante no 

processo administrativo 001.018.642809 do supracitado fundo de 

previdência. 

  
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. Com efeitos retroativos para 

18/09/2026. 

  

Centro Administrativo Municipal José Zeferino do Carmo 
Gabinete do Prefeito em 08 de outubro de 2026. 

  

BRUNO ZEFERINO DO CARMO TEIXEIRA 

Prefeito 

  
Publicado e registrado na Secretaria Municipal de Administração, 

Recursos Humanos e Patrimônio em 08 de outubro de 2026. 

  

WILLAMS FONSECA DA SILVA 

Secretário Municipal de Administração  
Publicado por: 

Elena Pereira Ferreira 

Código Identificador:2FCD6011 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE COTAÇÃO 

 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO/AL, vem 

por meio deste Setor de Compras, comunicar que está disponível o 

termo de referência através do e-mail: 
setordecompras@maribondo.al.gov.br, visando a contratação de 

empresa especializada em INSPEÇÃO VEICULAR ESCOLAR, 

para atender as demandas da secretaria de educação e esporte , de 

acordo com o processo n° 004.009.174683/2026, para atender as 

necessidades do Município de Maribondo/AL, que a partir desta data, 
serão contados no máximos 03 (três) dias úteis. A futura e eventual 

contratação atenderá aos requisitos da Lei 14.133/2021, art. 75, inciso 

II. O envio das propostas, deverá acompanhar cópia do contrato social 

e das certidões: MUNICIPAL, ESTADUAL, FEDERAL, FGTS, 

TRABALHISTA, COMPROVANTE DE ENDEREÇO E 
DOCUMENTAÇÃO PESSOAL DO SÓCIO DIRETOR. Maiores 

informações, entrar em contado através do e-mail: 

setordecompras@maribondo.al.gov.br. 

  

Maribondo – AL, 08 de Outubro de 2026. 
  

ROBERTO SAPUCAIA DOS SANTOS JUNIOR 

Diretor do Setor de Compras   

Publicado por: 

Roberto Sapucaia Dos Santos Junior 
Código Identificador:C7AC0A90 

 

ESTADO DE ALAGOAS  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAR VERMELHO 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAR VERMELHO 

ADJUDICAÇÃO - HOMOLOGAÇÃO E EXTRATO ATA 

REGISTRO DE PREÇOS  
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAR VERMELHO-AL 

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 007/2026-SRP 

O Prefeito do Município de Mar Vermelho, no uso de suas atribuições 
legais, ADJUDICA o presente processo em favor da 

empresaCLESIVALDO ALMEIDA DE OLIVEIRA LTDA CNPJ: 

10.279.489/0001-36 com os lotes 1 e 2 e aempresaAUTO PEÇAS 

SÃO JOSE LTDA - EPP CNPJ: 31.781.762/0001-04 com os lotes 3, 4 

e 5 HOMOLOGA o mesmo no valor total de R$ 3.369.703,37 (três 
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milhões e trezentos e sessenta e nove mil e setecentos e três reais e 
trinta e sete centavos). 

  

Mar Vermelho, 05 de outubro de 2026. 

  

ANDRÉ BRANDÃO DE ALMEIDA 
Prefeito 

  

EXTRATO ATA REGISTRO DE PREÇOS  

MODALIDADE: Pregão Eletrônico nº 007/2026-SRP. Processo 

Administrativo nº 007.008.785666/2026. OBJETO: Registro de 
preços para futura e eventual SERVIÇOS CONTÍNUOS DE 

MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DA FROTA DE 

VEÍCULOS DO MUNICÍPIO COM REPOSIÇÃO DE PEÇAS E 

SERVIÇOS DE GUINCHO. ÓRGÃO GERENCIADOR: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAR VERMELHO/AL-CNPJ: 
12.333.761/0001-44. ESPÉCIE: Ata Registro de Preço nº 02/2026 – 

FORNECEDOR REGISTRADO: CLESIVALDO ALMEIDA DE 

OLIVEIRA LTDA CNPJ: 10.279.489/0001-36 com o lote 1 no 

valor de R$ 41.528,24 (quarenta e um mil e quinhentos e vinte e oito 

reais e vinte e quatro centavos) e lote 2 no valor de R$ 216.235,04 
(duzentos e dezesseis mil e duzentos e trinta e cinco reais e quatro 

centavos). ESPÉCIE: Ata Registro de Preço nº 03/2026 – 

FORNECEDOR REGISTRADO: AUTO PEÇAS SÃO JOSE 

LTDA - EPP CNPJ: 31.781.762/0001-04 com o lote 3 no valor de 

R$ 573.689,55 (quinhentos e setenta e três mil e seiscentos e oitenta e 
nove reais e cinquenta e cinco centavos), lote 4 no valor de R$ 

1.343.718,14 (um milhão e trezentos e quarenta e três mil e setecentos 

e dezoito reais e quatorze centavos) e lote 5 no valor de R$ 

1.194.532,40 (um milhão e cento e noventa e quatro mil e quinhentos 

e trinta e dois reais e quarenta centavos). CELEBRAÇÃO: 
05/10/2026. VIGÊNCIA DA ATA: 12 (doze) meses. FORO: Comarca 

de Viçosa-AL. FUNDAMENTAÇÃO: Lei nº 14.133/2021 e suas 

alterações e, Decreto 11.462/2023, Decreto Municipal n° 002/2024. 

SIGNATÁRIOS: André Brandão de Almeida-Prefeito e 

representantes do Fornecedor Registrado. A ATA encontra-se na 
íntegra disponível na sede do município e no site 

http://www.marvermelho.al.gov.br. 

  

Mar Vermelho, 05 de outubro de 2026. 

  
ANDRÉ BRANDÃO DE ALMEIDA 

Prefeito  

Publicado por: 

Arnaldo de Araujo Alecio 

Código Identificador:175044E8 

 

ESTADO DE ALAGOAS  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MATA GRANDE 

 

LICITAÇÃO  

EXTRATO DE CONTRATO Nº 062/2026 

 

Processo Nº: 20260729.007 
Dispensa de Licitação Nº 19/2026 

Contratante: Município de Mata Grande/AL 

Contratado: O. S. DISTRIBUIDORA LTDA 

CNPJ Nº: 32.975.060/0001-16 

Objeto: Contratação de empresa especializada para Aquisição de GPS 
portátil e trena a laser, conforme especificações e quantitativos 

estabelecidos no TERMO DE REFERÊNCIA. 

Vigência: 12 (doze) meses 

Valor Global: R$ 2.758,32 (dois mil setecentos e cinquenta e oito 

reais e trinta e dois centavos). 
Celebrado em: 30/09/2026 

Signatários: Maria Fabiana Farias de Alencar e Jamye Folster Oliveira 

Simplicio  

Publicado por: 

Faberlan de Souza Rodrigues 
Código Identificador:07C3110E 

 

ESTADO DE ALAGOAS  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MINADOR DO NEGRÃO 

 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA 01092601 

 

portaria 01092601 

  

O Excelentíssimo Senhor Prefeito do Município de Minador do 
Negrão, Estado de Alagoas, no uso de suas atribuições legais que lhe 

são conferidas, em consonância com o inciso VI do art. 71 da Lei 

Orgânica Municipal, de 09 de setembro de 2009. 

RESOLVE: 

Art. 1º - NOMEAR o Sr. ANDERSON OLIVEIRA GOMES, portador 
do RG nº 39122484 SSP/AL e do CPF nº 121.913.424-42, para 

exercer o cargo comissionado de assessor (a) executivo de assuntos 

estratégicos, vinculado ao Gabinete do Prefeito do município de 

Minador do Negrão, Estado de Alagoas. 

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua assinatura. 
Dê-se ciência, Publique-se, registre-se e cumpra-se. 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Minador do Negrão – AL, 01 de 

setembro de 2026. 

  
JOSIAS SOARES DA SILVA 

Prefeito Constitucional de Minador do Negrão/AL  

Publicado por: 

Darliton Barbosa da Silva 

Código Identificador:9419ED1E 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA 04032603 

 

portaria 04032603 
  

O Excelentíssimo Senhor Prefeito do Município de Minador do 

Negrão, Estado de Alagoas, no uso de suas atribuições legais que lhe 

são conferidas, em consonância com o inciso VI do art. 71 da Lei 

Orgânica Municipal, de 09 de setembro de 2009. 
RESOLVE: 

Art. 1º - EXONERAR a Sra. RITA RAIANNY LUIZ DA SILVA, 

portador do RG nº 38786311 SEDS/AL e do CPF nº 148.083.894-28, 

do cargo comissionado de assessor (a) executivo de assuntos 

estratégicos, vinculada ao Gabinete do Prefeito do município de 
Minador do Negrão, Estado de Alagoas. 

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua 

publicação. 

Dê-se ciência, Publique-se, registre-se e cumpra-se. 

  
Gabinete do Prefeito Municipal de Minador do Negrão – AL, 31 de 

agosto de 2026. 

  

JOSIAS SOARES DA SILVA 

Prefeito Constitucional de Minador do Negrão/AL  
Publicado por: 

Darliton Barbosa da Silva 

Código Identificador:66136415 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA 04092601 

 

PORTARIA Nº 04092601 

  

DESIGNA SERVIDORES PARA COMPOR 
EQUIPE DE VISTORIA DESTINADA AO 

CUMPRIMENTO DE DILIGÊNCIA NO ÂMBITO 

DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 13/2026 E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL, JOSIAS SOARES DA SILVA, E A 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, MICAELE 

BARBOSA DA SILVA, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHES 

SÃO CONFERIDAS PELA LEGISLAÇÃO VIGENTE, 
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CONSIDERANDO a realização do Pregão Eletrônico nº 13/2026, 
cujo objeto é a contratação de empresa especializada para locação de 

equipamentos e estruturas destinadas à realização de eventos 

promovidos pelo Município; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de cumprimento de diligência 
determinada no curso do referido procedimento licitatório, visando à 

obtenção de informações e elementos necessários à adequada 

instrução processual; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de realização de vistoria técnica in 
loco, com a finalidade de verificar as condições, disponibilidade e 

compatibilidade dos equipamentos e estruturas apresentados pela 

empresa, quando cabível, com as exigências estabelecidas no 

instrumento convocatório; 

  
RESOLVE: 

  

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados para comporem a 

Equipe de Vistoria, responsável pela realização de inspeção in loco 

destinada ao cumprimento da diligência determinada no âmbito do 
Pregão Eletrônico nº 13/2026: 

  

I – FELIPE DA SILVA SANTANA, matrícula nº 2757, ocupante do 

cargo de Gerente de Compras; 

  
II – EVELYN GABRIELLY DUARTE SILVA, matrícula nº 2765, 

ocupante do cargo de Coordenador(a) administrativo; 

  

III – GABRIELA VICENTE DE PAULA FERRO, matrícula nº 3075, 

ocupante do cargo de Coordenador(a) administrativo. 
  

Art. 2º Compete à Equipe de Vistoria: 

  

I – realizar vistoria in loco no local indicado pela empresa, 

observando as condições necessárias ao cumprimento da diligência; 
  

II – verificar a existência, disponibilidade, características e condições 

dos equipamentos e estruturas relacionados ao objeto do Pregão 

Eletrônico nº 13/2026; 

  
III – confrontar, quando aplicável, as informações e documentos 

apresentados pela empresa com as condições efetivamente constatadas 

durante a vistoria; 

  

IV – registrar, por meio de relatório circunstanciado, as informações, 
constatações e eventuais inconformidades verificadas; 

  

V – juntar ao relatório os registros fotográficos e demais documentos 

que se mostrarem pertinentes à adequada comprovação das 

constatações realizadas; 
  

VI – encaminhar o relatório de vistoria à autoridade competente e/ou 

ao Agente de Contratação para subsidiar a análise e o regular 

prosseguimento do procedimento licitatório. 

  
Art. 3º A atuação da Equipe de Vistoria limitar-se-á à verificação dos 

aspectos relacionados à diligência determinada, não lhe competindo 

emitir decisão quanto à habilitação, classificação, julgamento ou 

adjudicação do objeto, atribuições estas exercidas pelas autoridades e 

agentes competentes no âmbito do procedimento licitatório. 
  

Art. 4º A vistoria deverá ser realizada com observância aos princípios 

da legalidade, impessoalidade, isonomia, vinculação ao instrumento 

convocatório, julgamento objetivo, transparência e interesse público. 

  
Art. 5º Os trabalhos da Equipe de Vistoria deverão ser formalizados 

mediante Relatório de Vistoria, devidamente assinado pelos 

servidores designados, o qual deverá ser juntado aos autos do 

processo administrativo correspondente. 

  
Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Minador do Negrão – AL, 04 de setembro de 2026. 

JOSIAS SOARES DA SILVA 
Prefeito  

Publicado por: 

Darliton Barbosa da Silva 

Código Identificador:4395AEC4 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA 05012606 

 

portaria 05012606 

  
O Excelentíssimo Senhor Prefeito do Município de Minador do 

Negrão, Estado de Alagoas, no uso de suas atribuições legais que lhe 

são conferidas, em consonância com o inciso VI do art. 71 da Lei 

Orgânica Municipal, de 09 de setembro de 2009. 

RESOLVE: 
Art. 1º - EXONERAR o Sr. ANDERSON OLIVEIRA GOMES, 

portador do RG nº 39122484 SSP/AL e do CPF nº 121.913.424-42, do 

cargo comissionado de chefe de departamento de urbanização e obras, 

vinculado à Secretaria Municipal de Infraestrutura do município de 

Minador do Negrão, Estado de Alagoas. 
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua 

publicação. 

Dê-se ciência, Publique-se, registre-se e cumpra-se. 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Minador do Negrão – AL, 31 de 
agosto de 2026. 

  

JOSIAS SOARES DA SILVA 

Prefeito Constitucional de Minador do Negrão/AL 

Publicado por: 
Darliton Barbosa da Silva 

Código Identificador:BC76DB15 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA 17092601 
 

portaria 17092601 

  

O Excelentíssimo Senhor Prefeito do Município de Minador do 

Negrão, Estado de Alagoas, no uso de suas atribuições legais que lhe 
são conferidas, em consonância com o inciso VI do art. 71 da Lei 

Orgânica Municipal, de 09 de setembro de 2009. 

RESOLVE: 

Art. 1º - CONCEDER, a pedido, o retorno da licença para tratar de 

interesses particulares do servidor, PAULO JORGE CARDOSO 
FERRO, ocupante do cargo de auxiliar administrativo, lotado na 

Secretaria Municipal de Esportes, do município de Minador do 

Negrão, Estado de Alagoas, a partir de 17 de setembro de 2026. 

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua assinatura. 

Dê-se ciência, Publique-se, registre-se e cumpra-se. 
  

Gabinete do Prefeito Municipal de Minador do Negrão – AL, 17 de 

setembro de 2026. 

  

JOSIAS SOARES DA SILVA 
Prefeito Constitucional de Minador do Negrão/AL  

Publicado por: 

Darliton Barbosa da Silva 

Código Identificador:699F3A42 

 

ESTADO DE ALAGOAS  

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO LINO 

 
GABINETE DA PREFEITA 

LEI MUNICIPAL N.º 397, DE 08 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

Dispõem sobre a alteração do art. 32 da Lei 

Municipal n° 382, de 24 de novembro de 2025, e dos 
incisos I, III e IV, do art.7º, da Lei Municipal n° 387, 

de 31 de dezembro de 2025 e dá outras providências. 
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A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE NOVO LINO, ESTADO DE 
ALAGOAS no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara 

Municipal de Vereadores aprovou e eu, sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º - O artigo 32 da Lei Municipal nº 382, de 24 de novembro de 

2025, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 32 – Fica o Poder Executivo autorizado a efetuar 
transposição, remanejamento e transferências de dotações 

orçamentárias, mediante aprovação de Projeto de Lei, para o 

exercício de 2026 até o limite de 10% (dez por cento).” 

Art. 2º - Os incisos I, III E IV, do artigo 7º, da Lei Municipal nº 387, 

de 31 de dezembro de 2025, passam a ter a seguinte redação: 
“I – Decorrentes de anulação parcial ou total de dotações, 

limitadas até 20% (vinte por cento) do total das dotações 

orçamentárias fixadas na Lei orçamentária Anual, nos termos art. 

43, inciso III da Lei nº 4.320/1964 e com base no art. 167, inciso VI 

da Constituição Federal; 
III – decorrentes de superávit financeiro, até o limite de 10% (dez 

por cento), apurado nos termos do art. 43, §1º, inciso I e §2º da 

Lei nº 4.320/1964; 

IV – decorrentes do excesso de arrecadação, até o limite de 10% 

(dez por cento), conforme estabelecido no art. 43, §1º, inciso II e 
§3º e §4º da Lei nº 4.320/1964.” 

  

Art. 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

  
GABINETE DA PREFEITA DO MUNICÍPIO DE NOVO LINO/AL, 

em 08 de outubro de 2026. 

  

MARCELA SILVA GOMES DE BARROS 

Prefeita  
Publicado por: 

Vivian Rosielly Cruz Batista 

Código Identificador:66935553 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO 

AVISO DE LICITAÇÃO - PE. 012/2026 - 2ª CHAMADA 

 

O MUNICÍPIO DE NOVO LINO – ALAGOAS , através da 

Diretoria de Compras e Licitações, avisa que será realizada licitação 

conforme descrito: 
Processo Administrativo nº: 5000062300022026; 

Pregão Eletrônico nº: 012/2026 (2º chamada); 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA 

ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE 01 (UM) 

CAMINHÃO TRUCADO BASCULANTE COM CAÇAMBA 
METÁLICA, ZERO QUILÔMETRO, DESTINADO AO 

ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE DO 

MUNICÍPIO DE NOVO LINO/AL, VINCULADO À 

PROPOSTA TRANSFEREGOV Nº 015400/2026, APROVADA 
PELO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E PECUÁRIA - 

MAPA. 

Modalidade: Pregão Eletrônico – BNC - BOLSA NACIONAL DE 

COMPRAS. 

Tipo: Menor Preço – POR LOTE.  
Data da abertura da sessão pública: 21/10/2026.  

Horário da abertura da sessão pública: 11:00 horas (horário de 

Brasília). 

LOCAL: Sistema eletrônico do BNC - BOLSA NACIONAL DE 

COMPRAS , através do site www.bnc.org.br. 
Os interessados poderão retirar o Edital e se credenciarem junto ao 

BNC - BOLSA NACIONAL DE COMPRAS, no endereço 

http://bnc.org.br/sistema. 

  

Novo Lino/AL, 08 de dezembro de 2026. 
  

ROMISSON FAGNER BATISTA BARRETO 

Pregoeiro 

Publicado por: 

Romisson Fagner Batista Barreto 
Código Identificador:8E488057 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO 
EXTRATO DO TERMO ADITIVO ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS Nº 47/2025 

 

EXTRATO DO TERMO ADITIVO  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 47/2025 
PROCESSO 1000090100082026. 

  

A PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO LINO/AL, torna 

público que, nos autos do processo acima mencionado, foi firmado o 

termo aditivo à Ata de Registro de Preços nº 47/2025, cujo objeto é o 
REGISTRO DE PREÇO PARA EVENTUAL FUTURA 

CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA 

NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS, 

INSTRUMENTAIS OU COMPLEMENTARES PARA 

ATENDER ÀS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE NOVO 
LINO/AL. Órgão Gerenciador: O Município de Novo Lino, 

Alagoas, inscrito no CNPJ sob o nº. 12.248.878/0001-20. Fornecedor 

Registrado: Fornecedor Registrado DINÂMICA COOPERATIVA 

DE TRABALHO, SERVIÇOS GEREAIS E ADMINISTRATIVOS, 

inscrita no CNPJ sob o nº 43.561.525/0001-09. OBJETO: O presente 
Termo Aditivo tem por objeto a prorrogação do prazo de vigência da 

Ata de Registro de Preços nº 47/2025 por mais 12 (doze) meses, 

compreendendo o período de 09 de outubro de 2026 a 08 de 

outubro de 2027, com fundamento no art. 84 da Lei nº 14.133/2021, 

ficam renovados os quantitativos originalmente registrados para o 
novo período de vigência, nos termos da Cláusula 5.1.1 da Ata 

originária e da legislação vigente até o limite do quantitativo original. 

Data de assinatura: 08 de outubro de 2026. SIGNATÁRIOS: Marcela 

Silva Gomes de Barros pelo ORGÃO GERENCIADOR e Eustaquio 

Batista Angelo, FONECEDOR REGISTRADO. Termo aditivo 
disponível em https://novolino.cr2.site/. 

Publicado por: 

Romisson Fagner Batista Barreto 

Código Identificador:5A033B77 

 

ESTADO DE ALAGOAS  

PREFEITURA MUNICIPAL DE OLHO D'ÁGUA DAS FLORES 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

 

Extrato de Termo Aditivo 

  
Processonº:20240909042AVFG 

Processo Apensado nº:20260917038AVFG 

Espécie:Quarto Termo de Aditivo ao Contrato Concorrência nº 

001/2025, firmado em 10/04/2025, com a empresa SIGA Construções 

e Locações EIRELLI - EPP, inscrita no CNPJ/MF sob o 
nº30.144.632/0001-90. 

Objeto:Acréscimo no objeto do Contrato Concorrência nº 001/2025, 

firmado entre as partes em 10/04/2025. 

Valor do Reajuste:R$141.080,90(Cento e quarenta e um mil, oitenta 

reais, noventa centavos). 
Fundamento Legal:Artigo 124, I,alínea “b”,da Lei Federal 

nº14.133/2021e alterações. 

Contratante: José Luiz Vasconcellos dos Anjos. 

Contratado:Augusto César Bomfim Santos 

  
. 

  

LUCIANO DA SILVA SOUSA 

Agente de Contratação 

Publicado por: 
Jaime Nunes 

Código Identificador:C7EB0EC5 

 

ESTADO DE ALAGOAS  

PREFEITURA MUNICIPAL DE OURO BRANCO 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

RECURSOS HUMANOS  
AVISO DE INTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS  
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A Prefeitura Municipal de Ouro Branco/AL, torna público a Intenção 
de Registro de Preços (IRP), em atendimento à Lei nº 14.133/2021 e 

ao Decreto nº 11.462/2023, visando o Registro de Preços para futura e 

eventual Aquisição de Materiais de Limpeza e Descartáveis, 

destinados a atender as necessidades das secretarias e demais órgãos 

deste município. 
Os órgãos e entidades interessados em participar da futura Ata de 

Registro de Preços deverão encaminhar manifestação formal de 

interesse, acompanhada da relação dos itens e quantitativos 

pretendidos, no prazo de 08 (oito) dias úteis, contados da data desta 

publicação, por meio do e-mail: setordecotacaocpl@gmail.com ou 
junto ao Setor de Licitações do município. 

  

JOÃO DIMAS LIBERATO AMORIM NETO 

Membro da Equipe de Planejamento 

Publicado por: 
Fernanda Layanne Ferreira 

Código Identificador:EAC0652A 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

RECURSOS HUMANOS  
DECISÃO DA AUTORIDADE COMPETENTE 

 

Processo Administrativo nº 2026 920262207002 

Credenciamento nº 01/2026 

Interessada: COTINGUIBA E NOBRE LABORATORIO DE 
ANALISES CLINICAS LTDA, CNPJ nº 43.271.380/0001-01. 

  

Vistos. 

Considerando o requerimento de credenciamento apresentado pela 

empresa COTINGUIBA E NOBRE LABORATORIO DE 
ANALISES CLINICAS LTDA. 

Considerando a documentação apresentada pela requerente e a análise 

realizada pelo Setor de Licitações e Contratos, conforme Relatório de 

Análise e Julgamento constante dos autos; 

Considerando que, após a análise, foi constatado o atendimento aos 
requisitos de habilitação e qualificação estabelecidos no Edital de 

Credenciamento nº 01/2026; 

Considerando, ainda, que a empresa requereu o credenciamento para 

os dois lotes previstos no edital, contemplando a totalidade dos itens 

neles integrantes; 
DECIDO: 

I – APROVAR a análise realizada pelo Setor de Licitações e 

Contratos; 

II – CREDENCIAR a empresa COTINGUIBA E NOBRE 

LABORATORIO DE ANALISES CLINICAS LTDA, CNPJ nº 
43.271.380/0001-01, para a prestação dos serviços correspondentes à 

totalidade dos itens integrantes dos Lotes I e II do Edital de 

Credenciamento nº 01/2026, observadas as condições, valores, 

critérios de execução e demais disposições estabelecidas no 

instrumento convocatório; 
III – DETERMINAR que sejam adotadas as providências 

necessárias à publicidade do resultado do credenciamento e à 

formalização do respectivo instrumento, conforme previsto no edital; 

IV – RESSALVAR que o credenciamento não implica garantia de 

contratação, demanda mínima ou exclusividade, devendo eventual 
contratação e execução dos serviços observar as condições 

estabelecidas no edital e a necessidade da Administração. 

Encaminhem-se os autos ao Setor de Licitações e Contratos para as 

providências cabíveis. 

  
Ouro Branco/AL, 24 de setembro de 2026. 

  

TÁCIA DENYSE DE SIQUEIRA NOBRE 

Prefeita 

Publicado por: 
Fernanda Layanne Ferreira 

Código Identificador:E84D2C79 

 

ESTADO DE ALAGOAS  

PREFEITURA MUNICIPAL DE PALESTINA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
RECURSOS HUMANOS  

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE 022/2026 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PALESTINA 

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
  

O Presidente da CPC do MUNICIPIO DE PALESTINA, em 

cumprimento da ratificação procedida pelo Secretário de Finanças, na 

qualidade de autoridade competente, faz publicar a Súmula do Extrato 

resumido do Processo de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO a 
seguir: 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para Aquisição de 

02 (dois) Baús de Leitura com acervos literários, sendo 01 (um) 

destinado ao Ensino Fundamental - Anos Iniciais e 01 (um) destinado 

ao Ensino Fundamental - Anos Finais, para uso itinerante nas escolas 
da Rede Municipal de Ensino de Palestina/AL. 

FAVORECIDO: JAMES ANTÔNIO MISSÉ EDITORA E 

DISTRIBUIDORA LTDA 

VALOR: R$ 60.000,00 (sessenta mil reais) 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 74, inciso III, f), da Lei Federal 
n° 14.133/21 e seus regulamentos. 

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: emitido pela 

Srª. MARIA EDVÂNIA DE MORAES NOGUEIRA, na qualidade de 

secretária requisitante. 

DECLARAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE: emitida pelos membros 
que compõem a CPC e ratificada pelo Sr. JOSÉ DJALMA 

GONÇALVES DA SILVA, na qualidade de autoridade competente. 

  

CARLOS ANTÔNIO SILVA DE FARIAS 

Presidente da CPC 
Publicado por: 

Albert Alexandre Leite e Silva 

Código Identificador:17055F50 

 

ESTADO DE ALAGOAS  

PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSO DE CAMARAGIBE 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
AVISO DE COTAÇÃO/PROPOSTA DE PREÇOS  

 

AVISO DE COTAÇÃO/PROPOSTA DE PREÇOS  

  

A Prefeitura Municipal de Passo de Camaragibe/AL, vem através da 
Secretaria Municipal de Saúde , comunicar que estará recebendo de 

todos os interessados, cotações de preços para Contratação de pessoa 

jurídica para aquisição de FARDAMENTO, para atender as 

necessidades da Secretaria Municipal de Assistência Social e de 

Saúde do Município de Passo de Camaragibe/AL, demonstrando o 
interesse em obter propostas adicionais de interessados, para que seja 

selecionada a proposta mais vantajosa. 

O Edital, Termo de Referência e demais anexos, constando o 

quantitativo e as especiações do objeto podem ser solicitados pelo 

portal da transparência no link - 
https://transparencia.passodecamaragibe.al.gov.br/, no endereço de e-

mail: passodecamaragibecotacoes@gmail.com, ou no Setor de 

Licitação da Prefeitura Municipal de Passo de Camaragibe, situada na 

Rua Alba Belo, s/n, respeitando os 03 (três) dias úteis a contar desta 

publicação, conforme dispõe o edital. 
Informamos que as cotações/propostas, deverão ser enviadas no prazo 

de até 03 (três) dias úteis a contar desta publicação deste aviso, no e-

mail passodecamaragibecotacoes@gmail.com, conforme disposto no 

edital de dispensa. 

  
Passo de Camaragibe/AL, 08 de outubro de 2026. 

  

MARIA CRISTINA DE SOUZA ALMEIDA LINS 

Secretária Municipal de Saúde  

Publicado por: 
Neilton Amaro de Barros Junior 

Código Identificador:63B33EE1 

 

http://www.diariomunicipal.com.br/aam


Alagoas , 09 de Outubro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado de Alagoas   •    ANO XIV | Nº 2910 

 

www.diariomunicipal.com.br/ama                                                                                44 

 

ESTADO DE ALAGOAS  

PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULO JACINTO 

 

SETOR DE COMPRAS  
AVISO DE COTAÇÃO - AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE 

EXPEDIENTE PARA ATENDER AS NECESS IDADES DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO 

MUNICÍPIO DE PAULO JACINTO/AL 

 
 A PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULO JACINTO -AL, informa 

que está disponibilizando o termo de referência com as devidas 

informações referente cotação, para Aquisição de Material de 

expediente para atender as necessidades da secretaria municipal de 

Assistência Social do município de Paulo Jacinto/AL. As empresas 
interessadas terão um prazo de 03 (três) dias uteis, a partir desta 

publicação, para enviarem suas cotações de preços. Maiores 

informações, entrar em contato através do e-mail: 

compraspj.al@gmail.com, informando nº do processo administrativo 

nº 05.26.0005/2026. 
Publicado por: 

Ian Renato de Melo Brandao 

Código Identificador:68B461A2 

 
SETOR DE COMPRAS  

AVISO DE COTAÇÃO - AQUISIÇÃO DE MATERIAL PARA 

RECREAÇÃO PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO 

MUNICÍPIO DE PAULO JACINTO/AL 

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULO JACINTO -AL, informa 

que está disponibilizando o termo de referência com as devidas 

informações referente cotação, para Aquisição de material para 

recreação para atender as necessidades da Secretária Municipal de 

Assistência Social do município de Paulo Jacinto/AL. As empresas 
interessadas terão um prazo de 03 (três) dias uteis, a partir desta 

publicação, para enviarem suas cotações de preços. Maiores 

informações, entrar em contato através do e-mail: 

compraspj.al@gmail.com, informando nº do processo administrativo 

nº 09.01.0015/2026.  
Publicado por: 

Ian Renato de Melo Brandao 

Código Identificador:29AC1580 

 

ESTADO DE ALAGOAS  

PREFEITURA MUNICIPAL DE PILAR 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE PILAR 
AVISO DE LICITAÇÃO 

 

Pregão Eletrônico n° 01/2026. Objeto: Registro de Preços para futura 

e eventual aquisição de combustível. Data: 22/10/2026, às 09h00min. 

Disponibilidade do edital e local de realização: Portal de Compras do 
Governo Federal – https://www.comprasnet.gov.br ou na Rua Miguel 

Macedo, nº 100, Centro, Pilar/AL e/ou pelo endereço eletrônico 

camarapilaral@hotmail.com. 

  

IGOR CESAR BERTOLDO DE VIVEIROS CANDIDO 
Pregoeiro  

Publicado por: 

Igor Cesar Bertoldo de Viveiros Candido 

Código Identificador:70D61FC0 

 
DIRETORIA ESPECIAL DE LICITAÇÕES  

EXTRATO DE HOMOLOGAÇÃO – DISPENSA DE 

LICITAÇÃO (ELETRÔNICA) 

 

ÓRGÃO: Prefeitura Municipal de Pilar/AL – Secretaria Municipal de 
Turismo e Eventos – SEMUTE. DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº: 

06/2026 (eletrônica) — PNCP: Aviso de Contratação Direta nº 

90017/2026. FUNDAMENTO LEGAL: art. 75, inciso II, da Lei 

Federal nº 14.133/2021 c/c o Decreto Municipal nº 98/2023. 

OBJETO: aquisição de guloseimas (gêneros alimentícios), conforme 
especificações e quantitativos do Termo de Referência, destinadas à 

programação municipal alusiva ao Dia das Crianças. CRITÉRIO DE 
JULGAMENTO: menor preço por item. ADJUDICATÁRIA / 

CONTRATADA: S1 SOLUÇÕES E NEGÓCIOS LTDA. (ME) – 

CNPJ nº 33.***.***/0001-03. VALOR GLOBAL 

HOMOLOGADO: R$ 15.625,26. DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA: Órgão 02 – Prefeitura; Unidade Orçamentária 
0013 – Secretaria Municipal de Turismo e Eventos; Função 13; 

Subfunção 122 – Administração Geral; Programa 0001; Ação 2014 – 

Gestão das Ações da Secretaria Municipal de Turismo e Eventos; 

Elemento de Despesa 3.3.90.30 – Material de Consumo. 

INSTRUMENTO: Nota de Empenho nº 2026100800002, de 
08/10/2026, no valor de R$ 15.625,26, emitida em substituição ao 

termo de contrato, nos termos do art. 95, § 1º, inciso I, da Lei nº 

14.133/2021, vinculada ao Termo de Referência e à proposta. 

PRAZOS: entrega e recebimento conforme o Termo de Referência 

(recebimento provisório na entrega e definitivo em até 5 dias úteis). 
RATIFICAÇÃO / HOMOLOGAÇÃO: homologada e ratificada em 

08.10.2026 por Maria de Fátima Resende Rocha Oiticica – Prefeita 

Municipal de Pilar/AL.PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 

0922-0009/2026. 

  
MARIA DE FÁTIMA RESENDE ROCHA OITICICA 

Prefeita Municipal de Pilar 

Publicado por: 

Juliana Alves Fernandes Correia 

Código Identificador:E0D3454A 

 
GABINETE DA PREFEITA 

DECRETO Nº 67/2026 DE 08 DE OUTUBRO DE 2026 

 

INSTITUI O COMITÊ ESTRATÉGICO 
MUNICIPAL DA POLÍTICA MUNICIPAL DE 

ALFABETIZAÇÃO DE PILAR/AL, EM 

ALINHAMENTO AOS PRINCÍPIOS E 

OBJETIVOS DO COMPROMISSO NACIONAL 

CRIANÇA ALFABETIZADA (CNCA), E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PILAR, Estado de Alagoas, no 

uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município, e 

CONSIDERANDO a Constituição Federal de 1988, que estabelece a 
educação como direito de todos e dever do Estado e da família; 

CONSIDERANDO a Lei Federal n° 9.394, de 20 de dezembro de 

1996, que estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional; 

CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal n° 15.388, de 14 de 

abril de 2026, que aprova o Plano Nacional de Educação (PNE); 
CONSIDERANDO a Lei Municipal n° 594, de 29 de setembro de 

2015, que aprovou o Plano Municipal de Educação de Pilar/AL para o 

decênio 2015/2025; 

CONSIDERANDO o disposto na Resolução CNE/CP n° 2, de 22 de 

dezembro de 2017, que instituiu e orienta a implantação da Base 
Nacional Comum Curricular; 

CONSIDERANDO o Decreto Estadual n° 85.549, de 11 de 

novembro de 2022, que dispõe sobre o Sistema de Avaliação 

Educacional de Alagoas (SAVEAL); 

CONSIDERANDO a Lei Estadual n° 8.768, de 9 de dezembro de 
2022, que institui o Programa Escola 10 - Criança Alfabetizada no 

âmbito do Estado de Alagoas; 

CONSIDERANDO o Decreto Federal n° 11.556, de 12 de junho de 

2023, que institui o Compromisso Nacional Criança Alfabetizada 

(CNCA); 
CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer instâncias de 

governança e articulação institucional para garantir a alfabetização de 

todas as crianças na idade certa no território municipal. 

DECRETA: 

Art. 1° Fica instituído o Comitê Estratégico Municipal da Política 
Municipal de Alfabetização do Município de Pilar, instância 

responsável pela governança, planejamento, articulação e coordenação 

das ações da política de alfabetização própria do município. 

Parágrafo único. O Comitê atuará em estrito alinhamento com o 

Programa Escola 10 - Criança Alfabetizada no âmbito Estadual 
através do regime de colaboração e com as diretrizes do Compromisso 

Nacional Criança Alfabetizada (CNCA). 
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Art. 2° O Comitê Estratégico Municipal da Política Municipal de 
Alfabetização tem por objetivos: 

1 - promover a articulação institucional entre a Secretaria Municipal 

de Educação, escolas, comunidade escolar e demais órgãos públicos e 

privados na garantia do direito à alfabetização; 

Il - coordenar as ações da política municipal de alfabetização no 
território municipal; 

III - realizar o monitoramento e a avaliação contínua dos indicadores 

de alfabetização do município; 

IV - subsidiar a formulação e a implementação de estratégias 

pedagógicas e de gestão voltadas para a Educação Infantil e anos 
iniciais do Ensino Fundamental; 

V - assegurar a transparência e o controle social na execução da 

política municipal de 

alfabetização. 

Art. 3° O Comitê Estratégico Municipal será composto por 
representantes, titulares e suplentes, dos seguintes segmentos: 

1 - 03 (três) representantes (s) da Secretaria Municipal de Educação e 

Cultura, sendo um deles o Secretário (a) Municipal, que o presidirá; 

II - 02 (dois) representantes (s) da equipe técnica/pedagógica de 

alfabetização da Secretaria Municipal de Educação e Cultura; 
III- 02 (dois) representantes (s) dos Diretores Escolares da rede 

municipal que ofertam os anos iniciais do Ensino Fundamental; 

IV - 02 (dois) representantes (s) dos Professores Alfabetizadores da 

rede municipal; 

V -02 (dois) representante (s) do Conselho Municipal de Educação 
(CME); 

VI - 02 (dois) representantes (s) da Câmara de Educação Básica do 

Poder Legislativo Municipal. 

§ 1° Os membros do Comitê serão designados por meio de Portaria 

específica da Secretaria 
Municipal de Educação e Cultura. 

§ 2° A função de membro do Comitê é considerada de relevante 

interesse público e não será remunerada. 

Art. 4° O Comitê Estratégico Municipal reunir-se-á ordinariamente a 

cada bimestre e, extraordinariamente, sempre que convocado por seu 
Presidente. 

Art. 5° As despesas decorrentes da execução deste Decreto correrão 

por conta de dotações orçamentárias próprias. 

Art. 6° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 
  

Pilar/AL, 08 de outubro de 2026. 

  

MARIA DE FÁTIMA RESENDE ROCHA OITICICA 

Prefeita  
Publicado por: 

Darlane Leite Costa 

Código Identificador:0780831D 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

ERRATA AO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO 05/2026 

ARTHUR RAMOS 

 

ERRATA Nº 01/2026 

  
AO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 05/2026 – 

ARTHUR RAMOS  

  

Seleção de projetos para firmar Termo de Execução Cultural com 

recursos da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura (Lei 
nº 14.399/2022) 

  

A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA e 

a DIRETORIA DE CULTURA DO MUNICÍPIO DE PILAR/AL, 

no uso de suas atribuições legais, em observância aos princípios da 
legalidade, da publicidade, da autotutela administrativa e da proteção 

à confiança legítima dos administrados, tornam pública a 

RETIFICAÇÃO POR ERRO MATERIAL do Edital de 

Chamamento Público nº 05/2026 – Arthur Ramos, nos termos a seguir 

especificados: 
  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA RETIFICAÇÃO DO 

ENDEREÇO ELETRÔNICO OFICIAL 

Fica retificado o endereço eletrônico institucional destinado ao 
recebimento de inscrições, recursos, documentos e esclarecimentos, 

constante do preâmbulo, do item 4, do item 7.6, do item 9.1, do item 

9.2 e do item 13.3 do Edital, que passa a vigorar com a seguinte 

redação: 

  
• ONDE SE LÊ: 

casadeculturaemuseu@gmail.com 

  

• LEIA-SE: 

casadeculturamuseu@gmail.com 
  

CLÁUSULA SEGUNDA – DA SALVAGUARDA DE DIREITOS 

E REGULARIZAÇÃO DE PROPOSTAS  

  

• Em observância à boa-fé e para afastar qualquer prejuízo aos agentes 
culturais decorrente da divergência na grafia do e-mail oficial, fica 

assegurado o recebimento e o processamento regular das inscrições de 

proponentes que comprovarem o envio dos documentos dentro do 

prazo originário de inscrição (de 08h do dia 09/09/2026 às 17h do dia 

25/09/2026) para o endereço eletrônico publicado anteriormente com 
erro material (casadeculturaemuseu@gmail.com). 

  

• Os proponentes que se encontrem nessa situação poderão 

encaminhar a respectiva comprovação de envio (mensagem com data, 

horário legível e/ou notificação de erro de entrega do provedor), 
acompanhada da integralidade dos documentos do projeto, para o 

endereço eletrônico correto (casadeculturamuseu@gmail.com) ou 

protocolá-la presencialmente na Casa da Cultura e Museu Arthur 

Ramos no prazo de interposição de recursos da fase preliminar. 

  
• As propostas que atenderem aos requisitos de tempestividade na 

tentativa originária de remessa serão encaminhadas à Comissão de 

Seleção para análise de mérito cultural, assegurando-se a isonomia do 

certame. 

  
CLÁUSULA TERCEIRA – DA RATIFICAÇÃO 

  

Permanecem inalteradas e plenamente vigentes todas as demais 

cláusulas, prazos do cronograma oficial e anexos do Edital de 

Chamamento Público nº 05/2026 que não conflitem com esta Errata. 
  

Pilar/AL, 08 de outubro de 2026. 

  

RUTHNEA CORREIA CAMELO 

Diretora de Cultura  
Publicado por: 

Alicia Gabriela Silva Coimbra 

Código Identificador:487D516D 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

ERRATA AO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO 05/2026 

ARTHUR RAMOS 

 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO – ERRATA Nº 02/2026 

  
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 05/2026 – 

ARTHUR RAMOS  

POLÍTICA NACIONAL ALDIR BLANC DE FOMENTO À 

CULTURA – PNAB – CICLO II 

  
A PREFEITURA MUNICIPAL DE PILAR/AL, por intermédio da 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA – 

DIRETORIA DE CULTURA, torna pública a ERRATA Nº 

02/2026 AO RESULTADO PRELIMINAR DA ETAPA DE 

SELEÇÃO DO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 
05/2026 – ARTHUR RAMOS , destinado à seleção de projetos 

culturais para celebração de Termo de Execução Cultural com 

recursos da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura – 

PNAB, instituída pela Lei Federal nº 14.399/2022, observadas as 

disposições da Lei Federal nº 14.903/2024 e do respectivo 
instrumento convocatório. 
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OBJETO DA RETIFICAÇÃO: Correção de erros materiais 
identificados na transcrição das pontuações da categoria Audiovisual 

– Documentário, com a consequente atualização da classificação 

preliminar, nos seguintes termos: 

  

I – DÁRIO FRANCISCO DE OLIVEIRA JÚNIOR, projeto “Eu, 
Morgana”: pontuação retificada de 46 para 58 pontos, passando à 

situação de APTO, dentro do número de vagas disponíveis; 

  

II – LUÍS KENNEDY SILVA DE PAULA, projeto “Ecos das 

Águas”: pontuação retificada de 58 para 46 pontos, passando à 
situação de APTO QUANTO AO MÉRITO CULTURAL – NÃO 

CONTEMPLADO POR INSUFICIÊNCIA DE VAGAS . 

  

Em decorrência da retificação, as 02 (duas) vagas da categoria 

Audiovisual – Documentário passam a ser ocupadas 
preliminarmente pelos proponentes Maria Flávia dos Santos 

Marques, com 62 pontos, e Dário Francisco de Oliveira Júnior, 

com 58 pontos, observadas as demais etapas e exigências editalícias. 

  

Fica igualmente sem efeito a notificação administrativa 
encaminhada em 08 de outubro de 2026 ao proponente Luís 

Kennedy Silva de Paula, referente à exigência de opção entre 

projetos, permanecendo inalterada sua situação preliminar na 

categoria Artes Visuais, com 62 pontos. 

  
FUNDAMENTAÇÃO: Edital nº 05/2026 – Arthur Ramos, 

especialmente o item 2.7, o Anexo I – Categorias e o Anexo IV – 

Critérios de Avaliação, observados os princípios da legalidade, 

publicidade, isonomia e vinculação ao instrumento convocatório. 

  
RATIFICAÇÃO: Permanecem integralmente válidas as disposições 

da Errata nº 01/2026, referente à correção do endereço eletrônico 

institucional e à salvaguarda dos direitos dos proponentes 

eventualmente prejudicados pelo erro material anteriormente 

identificado. 
  

PUBLICIDADE: A íntegra da Errata nº 02/2026 e a classificação 

preliminar retificada estarão disponíveis no Portal da 

Transparência/Site Oficial da Prefeitura Municipal de Pilar/AL, 

assegurado o direito de recurso nos termos do Edital e do cronograma 
aplicável. 

  

Permanecem inalteradas as demais disposições do Resultado 

Preliminar que não conflitarem com a presente retificação. 

  
Pilar/AL, 08 de outubro de 2026. 

  

RUTHNEA CORREIA CAMELO 

Diretora de Cultura 

Secretaria Municipal de Educação e Cultura 
Prefeitura Municipal de Pilar/AL  

Publicado por: 

Alicia Gabriela Silva Coimbra 

Código Identificador:C04C3ECB 

 

ESTADO DE ALAGOAS  

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRANHAS 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 53/2026 – GABPREF 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIRANHAS, Estado de Alagoas, 

no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, especialmente o 
disposto no art. 16, § 4º, da Lei Orgânica do Município de Piranhas, e 

considerando o Ofício nº 013/2026/AG PIRANHAS, da Caixa 

Econômica Federal – Agência Piranhas (Unidade 4552), solicitando 

autorização para permanência da utilização temporária de espaço 

público através da unidade móvel de atendimento bancário durante o 
período de reforma da agência; considerando o interesse público na 

continuidade da prestação de serviços bancários à população 

piranhense, notadamente à parcela socialmente mais vulnerável; 

considerando a manifestação da Secretaria Municipal de 

Administração e Planejamento, que atestou a titularidade municipal 

do bem e a inexistência de óbice de segurança, acessibilidade ou 
mobilidade urbana à ocupação pretendida; e considerando a natureza 

específica e transitória da utilização pretendida, compatível com o 

instituto da autorização de uso, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Autorizar, em caráter precário, provisório e revogável a 

qualquer tempo, a Caixa Econômica Federal – Agência Piranhas 

(Unidade 4552), a continuidade da utilização do pátio público 

localizado na Avenida São Francisco, S/N, Quadra B-17, em frente à 
Agência Piranhas, para fins de permanência de unidade móvel de 

atendimento bancário. 

  

Art. 2º A autorização de que trata esta Portaria vigorará até a data de 

30 de outubro de 2026, prazo máximo e improrrogável, nos termos 
do art. 16, § 4º, da Lei Orgânica do Município. 

  

Art. 3º A autorização ora concedida fica condicionada: 

  

I – à preservação da acessibilidade, segurança e livre circulação no 
logradouro público; 

II – à responsabilidade exclusiva da autorizada por eventuais danos 

causados ao bem público ou a terceiros, decorrentes da instalação e 

operação da unidade móvel; 

III – à remoção da unidade móvel e restituição do espaço ao estado 
anterior, ao término do prazo autorizado, independentemente de 

notificação; 

IV – à precariedade do ato, podendo a autorização ser revogada a 

qualquer tempo, por razão de interesse público, sem direito a 

indenização. 
  

Art. 4º Esta Portaria não gera direito a uso permanente ou continuado 

do espaço público. 

  

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a partir de 12 de setembro de 2026. 

  

Piranhas/AL, 08 de outubro de 2026. 

  

TIAGO TORRES FREITAS 
Prefeito Municipal de Piranhas  

Publicado por: 

Yuris Pereira Soares de Sa 

Código Identificador:9672416D 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

Modalidade: Pregão Eletrônico n.º 19/2026 

Processo n.º 09170013/2026 
Tipo: menor preço por item 

Disponibilidade: www.licitanet.com.br 

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS de FORNECIMENTO 

PARCELADO DE MATERIAL PERMANENTE (MOBILIÁRIO, 

ELETRÔNICOS E ELETRODOMÉSTICOS), destinado a atender as 
necessidades das secretarias municipais. 

Data de realização: 26 de outubro de 2026, às 9h30. 

Informações: licitacoes@piranhas.al.gov.br. 

  

JOSÉ FERREIRA DE LIMA NETO 
Agente de Contratação 

Publicado por: 

Wellington Pinto Oliveira 

Código Identificador:95A6A783 

 

ESTADO DE ALAGOAS  

PREFEITURA MUNICIPAL DE POÇO DAS TRINCHEIRAS 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 081/2026, DE 05 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DOS MEMBROS 

DO CONSELHO GESTOR DO FUNDO 

http://www.diariomunicipal.com.br/aam


Alagoas , 09 de Outubro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado de Alagoas   •    ANO XIV | Nº 2910 

 

www.diariomunicipal.com.br/ama                                                                                47 

 

MUNICIPAL DE HABITAÇÃO E INTERESSE 
SOCIAL DE POÇO DAS TRINCHEIRAS – AL. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE POÇO DAS TRINCHEIRAS 

– ESTADO DE ALAGOAS, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 8º da Lei Orgânica Municipal, e conforme o que 
estabelece a Lei Municipal nº 208/2008. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1˚ Nomear os membros do Conselho Gestor do Fundo 
Municipal de Habitação e Interesse Social. 

  

Art. 2˚ O conselho Gestor será constituído conforme a composição 

abaixo descrita: 

  
Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social  

Presidente: Davi dos Santos Alves, CPF nº 077.451.524-45. 

  

Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Captação de 

Recursos 
Membro: Geciel Lima da Silva, CPF nº 080.832.044-04. 

  

Secretaria Municipal de Cultura, Juventude, Esporte e Turismo 

Membro: Thiago Alves Silva, CPF nº 068.305.774-03. 

  
Secretaria Municipal de Administração e Recursos Humanos 

Membro: Hellen Nathally Silva Martins, CPF nº 125.718.374-51. 

  

Associação de Desenvolvimento Comunitário do Povoado Tapuio 

Membro: Adilson Lima da Silva, CPF nº 041.075.154-51. 
  

Associação Comunitária Remanescente de Quilombo Jacú/Mocó 

Membro: Aline dos Santos Ferreira, CPF nº 125.463.184-46. 

  

Associação de Desenvolvimento Comunitário de Várzea de Dona 
Joana 

Titular: Isomar Ramos da Silva, CPF nº 951.423.395-68. 

  

Associação de Desenvolvimento Comunitário Zumbi dos 

Palmares  
Membro: Reginaldo Vieira da Silva, CPF nº 076.883.964-50. 

  

Art. 3º - A presente portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário. 

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 
  

JOSÉ VALMIRO GOMES DA COSTA 

Prefeito 

  

A presente portaria foi registrada na Secretaria Municipal de 
Administração e Recursos Humanos e publicada no Quadro de 

Avisos da Prefeitura Municipal em 05.10.2026, e no Diário Oficial 

dos Municípios, no endereço eletrônico 

http://www.diariomunicipal.com.br/ama/ em 09 de outubro de 2026. 

  
IVAN TAVARES SANTOS JÚNIOR 

Secretário de Adm. e Recursos Humanos  

Publicado por: 

Hellen Nathally Silva Martins 

Código Identificador:2480E938 

 

ESTADO DE ALAGOAS  

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO CALVO 

 

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO DA ARP Nº 039/2025 

 

Contratante: Prefeitura Municipal de Porto Calvo/AL; 
  

Contratado: LARISSA MYLLENA MENDONÇA DA SILVA 

11904181422, inscrita no CNPJ n.º 34.578.046/0001-04, representada 

LARISSA MYLLENA MENDONÇA DA SILVA, inscrita no CPF n. 

119.XXX.XXX-22. 

Objeto: Fornecimento de COFFEE BREAK e BUFFET. 
  

Data de Celebração: 02/10/2026 

  

Signatários: Eronita Sposito Leão e Larissa Myllena Mendonça Da 

Silva. 
.  

Publicado por: 

Yago Melo Cezar Alvez 

Código Identificador:8038A9B0 

 
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO DA ARP Nº 041/2025 

 

Contratante: Prefeitura Municipal de Porto Calvo/AL; 

  
Contratado: LARISSA MYLLENA MENDONÇA DA SILVA 

11904181422, inscrita no CNPJ n.º 34.578.046/0001-04, representada 

LARISSA MYLLENA MENDONÇA DA SILVA, inscrita no CPF n. 

119.XXX.XXX-22. 

Objeto: A contratação de empresa especializada na locação de 
brinquedos recreativos. 

  

Data de Celebração: 09/09/2026 

  

Signatários: Eronita Sposito Leão e Larissa Myllena Mendonça Da 
Silva.  

Publicado por: 

Yago Melo Cezar Alvez 

Código Identificador:2C60A5C4 

 
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DO 

PREGÃO ELETRÔNICO DE N.º 007/2026 

 

A Prefeita do Município de Porto Calvo/AL, no uso de suas 
atribuições e prerrogativas, considerando legais os procedimentos 

adotados, e, ainda, para que se produzam os devidos e legais efeitos, 

  

RESOLVE: 

  
ADJUDICAR o objeto e HOMOLOGAR o procedimento licitatório, 

referente ao Edital Pregão Eletrônico n° 007/2026, cujo objeto é o 

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO DE 
REVESTIMENTO MODULAR EM POLIPROPILENO PARA 

ESPAÇOS ESPORTIVOS E RECREATIVOS, INCLUINDO O 

FORNECIMENTO INTEGRAL DOS MATERIAIS, PEÇAS 

COMPLEMENTARES, ACESSÓRIOS E ACABAMENTOS, 

DESTINADO À APLICAÇÃO EM QUADRAS 
POLIESPORTIVAS DAS UNIDADES ESCOLARES DA REDE 

MUNICIPAL DE ENSINO, CONFORME ESPECIFICAÇÕES 

TÉCNICAS E REQUISITOS MÍNIMOS DE DESEMPENHO, 

FUNCIONALIDADE E SEGURANÇA, em favor da empresa G 

ATLANTICUS LTDA inscrita no CNPJ sob o nº 48.185.743/0003-
71, cujo valor global ficou definido em R$ 2.325.000,00 (dois milhões 

e trezentos e vinte e cinco mil reais), que na ocasião atendeu aos 

termos do instrumento convocatório da licitação, para a execução do 

objeto licitado, ficando a mesma convocada para assinatura da Ata de 

Registro de Preços, nos termos da lei nº 14.133/2021, sob as penas da 
lei. 

  

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL, ao 08º dia do mês de 

outubro de 2026. 

  
ERONITA SPÓSITO LEÃO E LIMA 

Prefeita  

Publicado por: 

Yago Melo Cezar Alvez 

Código Identificador:B0CDBDD7 
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ESTADO DE ALAGOAS  

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO REAL DO COLÉGIO 

 

SETOR DE LICITAÇÕES  
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO- PE 06/2026- 

FMS 

 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO  

  
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06/2026 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 0009.009.1706-2026 

OBJETO: Registro de preços para fornecimento parcelado de 

materiais e instrumentais odontológicos para o Fundo Municipal de 

Saúde de Porto Real do Colégio/AL 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO 

REAL DO COLÉGIO/ AL, inscrito no CNPJ 12.207.429/0001-33. 

Através do fundo municipal de saúde no CNPJ 11.698.613/0001-60. 

CONTRATADAS: 

  
• ARP. 10.02.0001/2026- BETANIAMED COMERCIAL LTDA, 

CNPJ: 09.560.267/0001-08, com valor total da contratação de R$ 

51.097,70 (Cinquenta e um mil, noventa e sete reais e setenta 

centavos). 

• PRAZO: A validade desta Ata de Registro de Preços é até 12 
MESES, a contar do diade sua assinatura. 

  

HIGOR JOSÉ SANTOS FREITAS 

Prefeito Municipal 

Contratante 
  

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO  

  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06/2026 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 0009.009.1706-2026 
OBJETO: Registro de preços para fornecimento parcelado de 

materiais e instrumentais odontológicos para o Fundo Municipal de 

Saúde de Porto Real do Colégio/AL 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO 

REAL DO COLÉGIO/ AL, inscrito no CNPJ 12.207.429/0001-33. 
Através do fundo municipal de saúde no CNPJ 11.698.613/0001-60. 

CONTRATADAS: 

  

• ARP. 10.02.0003/2026- DISTRIBUIDORA ÁGUA BOA LTDA, 

CNPJ: 44.223.526/0001-06, com valor total da contratação de R$ 
9.166,00 (Nove mil, cento e sessenta e seis reais). 

• PRAZO: A validade desta Ata de Registro de Preços é até 12 

MESES, a contar do dia de sua assinatura. 

  

HIGOR JOSÉ SANTOS FREITAS 
Prefeito Municipal 

Contratante 

  

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO  

  
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06/2026 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 0009.009.1706-2026 

OBJETO: Registro de preços para fornecimento parcelado de 

materiais e instrumentais odontológicos para o Fundo Municipal de 

Saúde de Porto Real do Colégio/AL 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO 

REAL DO COLÉGIO/ AL, inscrito no CNPJ 12.207.429/0001-33. 

Através do fundo municipal de saúde no CNPJ 11.698.613/0001-60. 

CONTRATADAS: 

  
• ARP. 10.02.0004/2026- EMIGE MATERIAIS 

ODONTOLOGICOS LTDA, CNPJ: 71.505.564/0001-24, com 

valor total da contratação de R$ 23.823,99 (Vinte e três mil, 

oitocentos e vinte e três reais e noventa e nove centavos). 

• PRAZO: A validade desta Ata de Registro de Preços é até 12 
MESES, a contar do diade sua assinatura. 

  

HIGOR JOSÉ SANTOS FREITAS 

Prefeito Municipal 

Contratante 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO  
  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06/2026 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 0009.009.1706-2026 

OBJETO: Registro de preços para fornecimento parcelado de 

materiais e instrumentais odontológicos para o Fundo Municipal de 
Saúde de Porto Real do Colégio/AL 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO 

REAL DO COLÉGIO/ AL, inscrito no CNPJ 12.207.429/0001-33. 

Através do fundo municipal de saúde no CNPJ 11.698.613/0001-60. 

CONTRATADAS: 
  

• ARP. 10.02.0002/2026- GM FARMA COMERCIAL LTDA, 

CNPJ: 10.638.214/0001-41, com valor total da contratação de R$ 

5.227,50 (Cinco mil, duzentos e vinte e sete reais e cinquenta 

centavos). 
• PRAZO: A validade desta Ata de Registro de Preços é até 12 

MESES, a contar do dia de sua assinatura. 

  

HIGOR JOSÉ SANTOS FREITAS 

Prefeito Municipal 
Contratante 

  

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO  

  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06/2026 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 0009.009.1706-2026 

OBJETO: Registro de preços para fornecimento parcelado de 

materiais e instrumentais odontológicos para o Fundo Municipal de 

Saúde de Porto Real do Colégio/AL 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO 
REAL DO COLÉGIO/ AL, inscrito no CNPJ 12.207.429/0001-33. 

Através do fundo municipal de saúde no CNPJ 11.698.613/0001-60. 

CONTRATADAS: 

  

• ARP. 10.02.0005/2026- ITAPEMED IMPORTADORA E 
EXPORTADORA DE EQUIPAMENTOS HOSPITALARES 

LTDA, CNPJ: 54.322.844/0001-88, com valor total da contratação 

de R$ 26.161,65 (Vinte e seis mil, cento e sessenta e um reais e 

sessenta e cinco centavos). 

• PRAZO: A validade desta Ata de Registro de Preços é até 12 
MESES, a contar do dia de sua assinatura. 

  

HIGOR JOSÉ SANTOS FREITAS 

Prefeito Municipal 

Contratante 
Publicado por: 

Jeffesson Bezerra Anjos 

Código Identificador:57DBFC37 

 
SETOR DE LICITAÇÕES 

EXTRATO DE CONTRATO - PE 04/2025- SEMED - 

UTENSILIOS 

 

EXTRATO DE CONTRATO  

  
Contrato nº: 09.28.0001/2026 

Contratante: FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE PORTO 

REAL DO COLÉGIO/AL, CNPJ nº 31.207.342/0001-00, neste ato 

representado(a) por ROSANA DOS SANTOS BORGES, Secretária 

Municipal de Educação. 
Contratada: AZX REPRESENTACOES LTDA, CNPJ nº 

63.712.403/0001-83, neste ato representada por Cristiane Sapucaia de 

Almeida 

Objeto: Contratação de empresa para aquisição de utensílios e 

equipamentos de cozinha, destinados ao atendimento das necessidades 
das unidades escolares da rede municipal de ensino, especialmente 

aquelas que funcionam em regime de tempo integral, visando garantir 

condições adequadas para o preparo, acondicionamento, distribuição e 

serviço das refeições oferecidas aos alunos, bem como o regular 

funcionamento das cozinhas escolares deste Município 
Fundamento legal: Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, decorrente 

do Pregão Eletrônico nº 04/2026 – Processo Administrativo nº 

http://www.diariomunicipal.com.br/aam


Alagoas , 09 de Outubro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado de Alagoas   •    ANO XIV | Nº 2910 

 

www.diariomunicipal.com.br/ama                                                                                49 

 

0001.009.0807-2026, do Fundo Municipal de Educação de Porto Real 
do Colégio/AL 

Valor global: R$ 13.153,50 (treze mil, cento e cinquenta e três reais e 

cinquenta centavos) 

Dotação orçamentária: 

• Órgão: 15 – Secretaria Municipal de Educação e Desportos 
• Unidade Orçamentária: 1501 – Fundo Municipal de Educação 

• Estrutura Programática: 15.1501.12.122.0007.2005 – Manutenção 

das Atividades da Secretaria de Educação 

• Elemento de Despesa: 4490520000/150010010 – Equipamentos e 

Material Permanente 
• Órgão: 15 – Secretaria Municipal de Educação e Desportos 

• Unidade Orçamentária: 1502 – FUNDEB – Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento da Educação Básica e Valorização 

• Estrutura Programática: 15.1502.12.365.0007.4004 – Manutenção 

do Ensino Infantil – FUNDEB 30% 
• Elemento de Despesa: 4490520000/154200000 – Equipamentos e 

Material Permanente 

  

Vigência: 12 (doze) meses, contados da data de assinatura 

  
Porto Real do Colégio/AL, 28 de SETEMBRO de 2026 

  

ROSANA DOS SANTOS BORGES 

Secretária Municipal de Educação 

  
EXTRATO DE CONTRATO  

  

Contrato nº: 09.28.0002/2026 

Contratante: FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE PORTO 

REAL DO COLÉGIO/AL, CNPJ nº 31.207.342/0001-00, neste ato 
representado(a) por ROSANA DOS SANTOS BORGES, Secretária 

Municipal de Educação 

Contratada: FABIANA RODRIGUES PEREIRA, CNPJ nº 

26.427.828/0001-14, neste ato representada por Gabriel Teixeira 

Viana 
Objeto: Contratação de empresa para aquisição de utensílios e 

equipamentos de cozinha, destinados ao atendimento das necessidades 

das unidades escolares da rede municipal de ensino, especialmente 

aquelas que funcionam em regime de tempo integral, visando garantir 

condições adequadas para o preparo, acondicionamento, distribuição e 
serviço das refeições oferecidas aos alunos, bem como o regular 

funcionamento das cozinhas escolares deste Município 

Fundamento legal: Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, decorrente 

do Pregão Eletrônico nº 04/2026 – Processo Administrativo nº 

0001.009.0807-2026, do Fundo Municipal de Educação de Porto Real 
do Colégio/AL 

Valor global: R$ 114,20 (cento e catorze reais e vinte centavos) 

Dotação orçamentária: 

• Órgão: 15 – Secretaria Municipal de Educação e Desportos 

• Unidade Orçamentária: 1501 – Fundo Municipal de Educação 
• Estrutura Programática: 15.1501.12.122.0007.2005 – Manutenção 

das Atividades da Secretaria de Educação 

• Elemento de Despesa: 4490520000/150010010 – Equipamentos e 

Material Permanente 

• Órgão: 15 – Secretaria Municipal de Educação e Desportos 
• Unidade Orçamentária: 1502 – FUNDEB – Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento da Educação Básica e Valorização 

• Estrutura Programática: 15.1502.12.365.0007.4004 – Manutenção 

do Ensino Infantil – FUNDEB 30% 

• Elemento de Despesa: 4490520000/154200000 – Equipamentos e 
Material Permanente 

  

Vigência: 12 (doze) meses, contados da data de assinatura 

  

Porto Real do Colégio/AL, 28 de SETEMBRO de 2026 
  

ROSANA DOS SANTOS BORGES  

Secretária Municipal de Educação 

  

EXTRATO DE CONTRATO  
  

Contrato nº: 09.28.0003/2026 

Contratante: FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE PORTO 
REAL DO COLÉGIO/AL, CNPJ nº 31.207.342/0001-00, neste ato 

representado(a) por ROSANA DOS SANTOS BORGES, Secretária 

Municipal de Educação 

Contratada: REFINAR EMPRESARIAL ASSESSORIA EM 

CONTROLES ADMINISTRATIVOS LTDA, CNPJ nº 
52.386.933/0001-62, neste ato representada por Silvio Kohler 

Objeto: Contratação de empresa para aquisição de utensílios e 

equipamentos de cozinha, destinados ao atendimento das necessidades 

das unidades escolares da rede municipal de ensino, especialmente 

aquelas que funcionam em regime de tempo integral, visando garantir 
condições adequadas para o preparo, acondicionamento, distribuição e 

serviço das refeições oferecidas aos alunos, bem como o regular 

funcionamento das cozinhas escolares deste Município 

Fundamento legal: Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, decorrente 

do Pregão Eletrônico nº 04/2026 – Processo Administrativo nº 
0001.009.0807-2026, do Fundo Municipal de Educação de Porto Real 

do Colégio/AL 

Valor global: R$ 1.040,00 (mil e quarenta reais) 

Dotação orçamentária: 

• Órgão: 15 – Secretaria Municipal de Educação e Desportos 
• Unidade Orçamentária: 1501 – Fundo Municipal de Educação 

• Estrutura Programática: 15.1501.12.122.0007.2005 – Manutenção 

das Atividades da Secretaria de Educação 

• Elemento de Despesa: 4490520000/150010010 – Equipamentos e 

Material Permanente 
• Órgão: 15 – Secretaria Municipal de Educação e Desportos 

• Unidade Orçamentária: 1502 – FUNDEB – Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento da Educação Básica e Valorização 

• Estrutura Programática: 15.1502.12.365.0007.4004 – Manutenção 

do Ensino Infantil – FUNDEB 30% 
• Elemento de Despesa: 4490520000/154200000 – Equipamentos e 

Material Permanente 

  

Vigência: 12 (doze) meses, contados da data de assinatura 

  
Porto Real do Colégio/AL, 28 de SETEMBRO de 2026 

  

ROSANA DOS SANTOS BORGES 

Secretária Municipal de Educação 

  
EXTRATO DE CONTRATO  

  

Contrato nº: 09.28.0004/2026 

Contratante: FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE PORTO 

REAL DO COLÉGIO/AL, CNPJ nº 31.207.342/0001-00, neste ato 
representado(a) por ROSANA DOS SANTOS BORGES, Secretária 

Municipal de Educação 

Contratada: REJUVI ATACADISTA LTDA, CNPJ nº 

53.824.879/0001-52, neste ato representada por Egly Ramos Rosa 

Objeto: Contratação de empresa para aquisição de utensílios e 
equipamentos de cozinha, destinados ao atendimento das necessidades 

das unidades escolares da rede municipal de ensino, especialmente 

aquelas que funcionam em regime de tempo integral, visando garantir 

condições adequadas para o preparo, acondicionamento, distribuição e 

serviço das refeições oferecidas aos alunos, bem como o regular 
funcionamento das cozinhas escolares deste Município 

Fundamento legal: Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, decorrente 

do Pregão Eletrônico nº 04/2026 – Processo Administrativo nº 

0001.009.0807-2026, do Fundo Municipal de Educação de Porto Real 

do Colégio/AL 
Valor global: R$ 9.125,73 (nove mil, cento e vinte e cinco reais e 

setenta e três centavos) 

Dotação orçamentária: 

• Órgão: 15 – Secretaria Municipal de Educação e Desportos 

• Unidade Orçamentária: 1501 – Fundo Municipal de Educação 
• Estrutura Programática: 15.1501.12.122.0007.2005 – Manutenção 

das Atividades da Secretaria de Educação 

• Elemento de Despesa: 4490520000/150010010 – Equipamentos e 

Material Permanente 

• Órgão: 15 – Secretaria Municipal de Educação e Desportos 
• Unidade Orçamentária: 1502 – FUNDEB – Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento da Educação Básica e Valorização 
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• Estrutura Programática: 15.1502.12.365.0007.4004 – Manutenção 
do Ensino Infantil – FUNDEB 30% 

• Elemento de Despesa: 4490520000/154200000 – Equipamentos e 

Material Permanente 

  

Vigência: 12 (doze) meses, contados da data de assinatura 
  

Porto Real do Colégio/AL, 28 de SETEMBRO de 2026 

  

ROSANA DOS SANTOS BORGES 

Secretária Municipal de Educação 
  

EXTRATO DE CONTRATO  

  

Contrato nº: 09.28.0005/2026 

Contratante: FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE PORTO 
REAL DO COLÉGIO/AL, CNPJ nº 31.207.342/0001-00, neste ato 

representado(a) por ROSANA DOS SANTOS BORGES, Secretária 

Municipal de Educação 

Contratada: VIDEIRA DISTRIBUIDORA DE EMBALAGENS 

LTDA, CNPJ nº 37.528.899/0001-20, neste ato representada por 
Thais Ionar Lemos Santana 

Objeto: Contratação de empresa para aquisição de utensílios e 

equipamentos de cozinha, destinados ao atendimento das necessidades 

das unidades escolares da rede municipal de ensino, especialmente 

aquelas que funcionam em regime de tempo integral, visando garantir 
condições adequadas para o preparo, acondicionamento, distribuição e 

serviço das refeições oferecidas aos alunos, bem como o regular 

funcionamento das cozinhas escolares deste Município 

Fundamento legal: Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, decorrente 

do Pregão Eletrônico nº 04/2026 – Processo Administrativo nº 
0001.009.0807-2026, do Fundo Municipal de Educação de Porto Real 

do Colégio/AL 

Valor global: R$ 9.695,99 (nove mil, seiscentos e noventa e cinco 

reais e noventa e nove centavos) 

Dotação orçamentária: 
• Órgão: 15 – Secretaria Municipal de Educação e Desportos 

• Unidade Orçamentária: 1501 – Fundo Municipal de Educação 

• Estrutura Programática: 15.1501.12.122.0007.2005 – Manutenção 

das Atividades da Secretaria de Educação 

• Elemento de Despesa: 4490520000/150010010 – Equipamentos e 
Material Permanente 

• Órgão: 15 – Secretaria Municipal de Educação e Desportos 

• Unidade Orçamentária: 1502 – FUNDEB – Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento da Educação Básica e Valorização 

• Estrutura Programática: 15.1502.12.365.0007.4004 – Manutenção 
do Ensino Infantil – FUNDEB 30% 

• Elemento de Despesa: 4490520000/154200000 – Equipamentos e 

Material Permanente 

  

Vigência: 12 (doze) meses, contados da data de assinatura 
  

Porto Real do Colégio/AL, 28 de SETEMBRO de 2026 

  

ROSANA DOS SANTOS BORGES 

Secretário(a) Municipal de Educação 
Publicado por: 

Wilker Rodrigues Lima 

Código Identificador:D90F51F3 

 

ESTADO DE ALAGOAS  

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO LARGO 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
RECURSOS HUMANOS  

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 45/2026 – SRP. OBJETO: 

REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO EQUIPAMENTO 
DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL. Abertura: 23 de Outubro de 2026 

às 09h00m. Local: Sistema Comprasnet. UASG: 982853. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei 14.133/2021 e suas alterações, 

Decreto nº 11.462, de 31 de março 2023, Decreto Municipal 010/2021 

de 18 de janeiro de 2021, Lei Complementar 123/2006 e 147/2014. 

DISPONIBILIDADE DO EDITAL E INFORMAÇÕES: Comissão 
Permanente de Licitação, Rua Napoleão Viana S/N Galeria Napoli 1º 

andar, Bairro: Prefeito Antônio Lins de Souza, CEP: 57100-000, Rio 

Largo-AL das 08:00 às 16:00 horas. E-mail: 

licitariolargoal@gmail.com.  

  
Rio Largo/AL, 08 de outubro de 2026. 

  

JOÃO VICTOR VANDERLEI DOS SANTOS 

Pregoeiro  

Publicado por: 
Joao Victor Vanderlei Dos Santos 

Código Identificador:8C1B9267 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

RECURSOS HUMANOS  
PEDIDO DE COTAÇÃO 

 

PESQUISA MERCADOLÓGICA 

A Prefeitura Municipal de Rio Largo - Alagoas torna pública a 

realização de Pesquisa Mercadológica, objetivando o grau de 
competitividade preconizado pela Administração Pública e a aferição 

do real valor de mercado, visando à AQUISIÇÃO DE 

MOBILIÁRIOS ESCOLARES, ADMINISTRATIVOS E ITENS 

DE APOIO Processo Nº 0722.0021/2026. Para suprir as 

necessidades da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 
As especificações dos objetos estão à disposição dos interessados no 

Departamento de Compras. Localizado na Galeria Napoli S/N, 

Avenida Napoleão Viana, Bairro Prefeito Antônio Lins, Rio Largo/ 

AL, ou por meio do endereço eletrônico 

(setordecompraspmrl@gmail.com). Mais informações poderão ser 
obtidas por meio do e-mail informado anteriormente. 

  

Rio Largo, 08 de outubro de 2026. 

  

CÉSAR LUÍS RAMALHO LEITE 
Setor de Compras  

Publicado por: 

Cesar Luis Ramalho Leite 

Código Identificador:1AD8D033 

 

ESTADO DE ALAGOAS  

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO NORTE 

 
GABINETE PREFEITO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO NORTE-AL 

AVISO DE LICITAÇÃO 
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO DE LICITAÇÃO 

  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 08/2026 – SEGUNDA CHAMADA– 

Processo Administrativo Nº 06220006/2026. Tipo: Menor Preço Por 

Item – Objeto:Registro de preços para futura e eventual aquisição de 
materiais de expediente, destinados ao atendimento das necessidades 

da administração pública e de todas as unidades administrativas e de 

serviços vinculadas ao município de Santa Luzia do Norte – AL. 

Órgão gerenciador: Secretaria Municipal de Gestão Pública e de 

Planejamento de Santa Luzia do. Data/Horário: 26 de OUTUBRO de 
2026, às 09h (Segunda-feira, às nove horas). Horário de Brasília. 

O edital encontra-se disponível no site http://www.bnc.org.br; PNCP, 

https://www.santaluziadonorte.al.gov.br/; na sede da CPL, situada na 

Rua: Estevão Protomarti de Brito, 84 Centro - Santa Luzia do 

Norte/AL CEP: 57.130-000, das 07:30hs às 13:30hs, em dias úteis, e 
mediante solicitação enviada ao e-

mail:cplsantaluzia2018@gmail.com.  

  

JUCIANA BEZERRA. 

Pregoeira/ Agente de Contratação   
Publicado por: 

Givanilda Maria Nascimento Araujo 

Código Identificador:308DCBC4 
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ESTADO DE ALAGOAS  

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DA TAPERA 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRACAO 
EXTRATO DE ADITIVO DE REAJUSTE A ATA 

 

EXTRATO DO TERMO DE PRORROGAÇÃO À ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS 

  
Processo nº: 001.002.080926 

Primeiro Termo de Aditivo de Reajuste a Ata de Registro de Preços nº 

55/2025 

Órgão Gerenciador: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DA 

TAPERA/AL, inscrito no CNPJ sob o Nº 12.261.228/0001-14. 
Fornecedor Beneficiário AMIGÃO COMÉRCIO DE ALIMENTOS E 

BEBIDAS LTDA-ME, CNPJ nº 18.008.915/0001-09. 

Objeto: Primeiro termo aditivo de reajuste à ATA nº 55/2025, com a 

empresa AMIGÃO COMÉRCIO DE ALIMENTOS E BEBIDAS 

LTDA-ME 
Data de Assinatura: 01 de Outubro de 2026. 

Signatários: Jarbas Pereira Ricardo pelo Órgão Gerenciador KLEBER 

GASTÃO CAVALCANTI DE OLIVEIRA, pela Fornecedora 

Beneficiária  

Publicado por: 
Marcelo Rene Rodrigues da Silva 

Código Identificador:77B0C005 

 
SECRETARIA DE TRANSPORTE E OBRA,VIAÇAÕ E 

URBANISMO 
EXTRATO DE ADITIVO AO CONTRATO 

 

TERMO DE CONVALIDAÇÃO  

  

O Secretário Municipal de Obras, Saneamento e Urbanismo do 
Município de São José da Tapera/AL, no uso de suas atribuições 

legais, e: 

  

Considerando as disposições da Lei nº 14.133/2021, que estabelece 

como condição indispensável para a eficácia dos contratos da 
Administração a providência relativa à publicação do respectivo 

instrumento; 

Considerando o poder–dever da Administração de convalidar os atos 

que não possuam vícios insanáveis – tais como vícios de objeto, 

motivo e finalidade –, bem como aquele que não acarrete prejuízo a 
direitos de terceiros; 

Considerando que não se vislumbra, na eventual ausência de 

publicação do extrato do contrato constante no Anexo Único, qualquer 

lesão ao interesse público, tendo em vista que os respectivos 

procedimentos transcorrem em conformidade com a legislação, 
estando o procedimento homologado e o objeto devidamente 

adjudicado; 

Considerando, ainda, o disposto no art. 55 da Lei nº 9.784/99, Lei de 

Processo Administrativo da União, que autoriza a convalidação, pela 

própria Administração, de atos em que se constata a existência apenas 
de defeitos sanáveis, desde que não implicando lesão ao interesse 

público nem prejuízo a terceiros: 

Ficam, assim, convalidados os atos relativos aos termos contratuais 

cujos extratos integram o Anexo Único deste ato administrativo, 

devendo proceder-se à devida publicação, na forma da Lei nº 
14.133/2021. A convalidação encontra respaldo nos princípios da 

Administração Pública e na Lei Federal nº 9.784/99, por não 

evidenciar qualquer prejuízo ao interesse público ou a direitos de 

terceiros, tratando-se de vício sanável na forma da legislação vigente. 

  
Prefeitura de São José da Tapera/AL, 08 de outubro de 2026. 

  

KLEVERSON MANOEL SANTOS DE MELO FONTES 

Secretário Municipal de Obras, Saneamento e Urbanismo 

  
Processo nº: 001.023.031025 

Segundo Termo Aditivo ao Contrato nº 15/2025 

Contratante: MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DA TAPERA/AL, inscrito 

no CNPJ sob o Nº 12.261.228/0001-14. 

Contratada: SIGA CONSTRUÇÕES E LOCAÇÕES LTDA, inscrita 
no CNPJ sob o Nº: 30.144.632/0001-90. 

Objeto: prorrogação do prazo de vigência e execução do Contrato Nº 

15/2025. Base legal: Lei 14.133/2021. 

Data de Assinatura: 13 de outubro de 2025. 

Signatários: Jarbas Pereira Ricardo pelo Contratante e Amanda 
Regina de Araújo Santos pela Contratada.  

Publicado por: 

Marcelo Rene Rodrigues da Silva 

Código Identificador:B022E45B 

 

ESTADO DE ALAGOAS  

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO DE PRAZO CONTRATO 

Nº 108-E1/2024 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 107/2026. PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 26/2024. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE 

SÃO SEBASTIÃO/AL, inscrito no CNPJ nº 12.247.631/0001-99. 

CONTRATADA: C R CORREIA DE MELO SOBRINHO EIRELLI 

- EPP, inscrita no CNPJ nº 31.437.016/0001-90. OBJETO: 

Prorrogação do prazo de vigência do Contrato nº 108-E1/2024 por 
mais 12 (doze) meses, mantendo-se inalterado o objeto relativo à 

prestação de serviços de locação de veículos automotores para 

atendimento das necessidades das Secretarias Municipais de São 

Sebastião/AL e as demais condições contratuais não modificadas pelo 

presente termo. VIGÊNCIA: 10 de outubro de 2026 a 10 de outubro 
de 2027. VALOR: Mantidos os mesmos preços unitários atualmente 

contratados, sem aplicação de reajuste nesta prorrogação, 

correspondendo ao valor global de R$ 665.520,00 (seiscentos e 

sessenta e cinco mil, quinhentos e vinte reais) para o período de 12 

(doze) meses. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: art. 107 da Lei Federal 
nº 14.133/2021, c/c a Cláusula Segunda do contrato originário. 

RATIFICAÇÃO: Permanecem ratificadas todas as demais cláusulas e 

condições do Contrato nº 108-E1/2024 que não tenham sido 

expressamente alteradas pelo 1º Termo Aditivo de Prazo. DATA DA 

ASSINATURA: 07 de outubro de 2026. SIGNATÁRIOS: Charles 
Nunes Regueira, pelo Município de São Sebastião/AL, e Joelligton 

Celestino da Costa Flor, pela C R CORREIA DE MELO SOBRINHO 

EIRELLI - EPP. 

  

São Sebastião/AL, 08 de outubro de 2026. 
  

CHARLES NUNES REGUEIRA 

Prefeito Municipal  

Publicado por: 

Clebson Ferreira de Lima 
Código Identificador:F0D61EFA 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO DE PRAZO CONTRATO 

Nº 108-E2/2024 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 107/2026. PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 26/2024. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE 

SÃO SEBASTIÃO/AL, inscrito no CNPJ nº 12.247.631/0001-99. 

CONTRATADA: G ARAUJO C EIRELI - EPP, inscrita no CNPJ nº 
19.785.046/0001-91. OBJETO: Prorrogação do prazo de vigência do 

Contrato nº 108-E2/2024 por mais 12 (doze) meses, mantendo-se 

inalterado o objeto relativo à prestação de serviços de locação de 

veículos automotores para atendimento das necessidades das 

Secretarias Municipais de São Sebastião/AL e as demais condições 
contratuais não modificadas pelo presente termo. VIGÊNCIA: 10 de 

outubro de 2026 a 10 de outubro de 2027. VALOR: Mantidos os 

mesmos preços unitários atualmente contratados, sem aplicação de 

reajuste nesta prorrogação, correspondendo ao valor global de R$ 

205.188,00 (duzentos e cinco mil, cento e oitenta e oito reais) para o 
período de 12 (doze) meses. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: art. 107 

da Lei Federal nº 14.133/2021, c/c a Cláusula Segunda do contrato 

originário. RATIFICAÇÃO: Permanecem ratificadas todas as demais 

cláusulas e condições do Contrato nº 108-E2/2024 que não tenham 

sido expressamente alteradas pelo 1º Termo Aditivo de Prazo. DATA 
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DA ASSINATURA: 07 de outubro de 2026. SIGNATÁRIOS: 
Charles Nunes Regueira, pelo Município de São Sebastião/AL, e 

Gabrielle Araujo Cavalcante, pela G ARAUJO C EIRELI - EPP. 

  

São Sebastião/AL, 08 de outubro de 2026. 

  
CHARLES NUNES REGUEIRA 

Prefeito Municipal  

Publicado por: 

Clebson Ferreira de Lima 

Código Identificador:A3C4E797 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO DE PRAZO CONTRATO 

Nº 108-E3/2024 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 107/2026. PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 26/2024. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE 

SÃO SEBASTIÃO/AL, inscrito no CNPJ nº 12.247.631/0001-99. 

CONTRATADA: LIDER LOCACOES PECAS SERVICOS E 

MATERIAIS LTDA, inscrita no CNPJ nº 28.866.544/0001-50. 
OBJETO: Prorrogação do prazo de vigência do Contrato nº 108-

E3/2024 por mais 12 (doze) meses, mantendo-se inalterado o objeto 

relativo à prestação de serviços de locação de veículos automotores 

para atendimento das necessidades das Secretarias Municipais de São 

Sebastião/AL e as demais condições contratuais não modificadas pelo 
presente termo. VIGÊNCIA: 10 de outubro de 2026 a 10 de outubro 

de 2027. VALOR: Mantidos os mesmos preços unitários atualmente 

contratados, sem aplicação de reajuste nesta prorrogação, 

correspondendo ao valor global de R$ 124.797,60 (cento e vinte e 

quatro mil, setecentos e noventa e sete reais e sessenta centavos) para 
o período de 12 (doze) meses. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: art. 

107 da Lei Federal nº 14.133/2021, c/c a Cláusula Segunda do 

contrato originário. RATIFICAÇÃO: Permanecem ratificadas todas as 

demais cláusulas e condições do Contrato nº 108-E3/2024 que não 

tenham sido expressamente alteradas pelo 1º Termo Aditivo de Prazo. 
DATA DA ASSINATURA: 07 de outubro de 2026. SIGNATÁRIOS: 

Charles Nunes Regueira, pelo Município de São Sebastião/AL, e José 

Rubens dos Santos Messias, pela LIDER LOCACOES PECAS 

SERVICOS E MATERIAIS LTDA. 

  
São Sebastião/AL, 08 de outubro de 2026. 

  

CHARLES NUNES REGUEIRA 

Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Clebson Ferreira de Lima 

Código Identificador:4708DA1F 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO DE PRAZO CONTRATO 
Nº 108-E4/2024 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 107/2026. PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 26/2024. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE 

SÃO SEBASTIÃO/AL, inscrito no CNPJ nº 12.247.631/0001-99. 
CONTRATADA: J R F DOS SANTOS LTDA, inscrita no CNPJ nº 

22.451.166/0001-67. OBJETO: Prorrogação do prazo de vigência do 

Contrato nº 108-E4/2024 por mais 12 (doze) meses, mantendo-se 

inalterado o objeto relativo à prestação de serviços de locação de 

veículos automotores para atendimento das necessidades das 
Secretarias Municipais de São Sebastião/AL e as demais condições 

contratuais não modificadas pelo presente termo. VIGÊNCIA: 10 de 

outubro de 2026 a 10 de outubro de 2027. VALOR: Mantidos os 

mesmos preços unitários atualmente contratados, sem aplicação de 

reajuste nesta prorrogação, correspondendo ao valor global de R$ 
71.960,40 (setenta e um mil, novecentos e sessenta reais e quarenta 

centavos) para o período de 12 (doze) meses. FUNDAMENTAÇÃO 

LEGAL: art. 107 da Lei Federal nº 14.133/2021, c/c a Cláusula 

Segunda do contrato originário. RATIFICAÇÃO: Permanecem 

ratificadas todas as demais cláusulas e condições do Contrato nº 108-
E4/2024 que não tenham sido expressamente alteradas pelo 1º Termo 

Aditivo de Prazo. DATA DA ASSINATURA: 08 de outubro de 2026. 

SIGNATÁRIOS: Charles Nunes Regueira, pelo Município de São 

Sebastião/AL, e Jose Rafael Floriano dos Santos, pela J R F DOS 
SANTOS LTDA. 

  

São Sebastião/AL, 08 de outubro de 2026. 

  

CHARLES NUNES REGUEIRA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 

Clebson Ferreira de Lima 

Código Identificador:AFB28161 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO DE PRAZO CONTRATO 

Nº 108-E5/2024 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 107/2026. PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 26/2024. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE 

SÃO SEBASTIÃO/AL, inscrito no CNPJ nº 12.247.631/0001-99. 

CONTRATADA: LUCIANO LIMA LOPES LOCACOES E 

EQUIPAMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ nº 06.097.298/0001-86. 

OBJETO: Prorrogação do prazo de vigência do Contrato nº 108-
E5/2024 por mais 12 (doze) meses, mantendo-se inalterado o objeto 

relativo à prestação de serviços de locação de veículos automotores 

para atendimento das necessidades das Secretarias Municipais de São 

Sebastião/AL e as demais condições contratuais não modificadas pelo 

presente termo. VIGÊNCIA: 10 de outubro de 2026 a 10 de outubro 
de 2027. VALOR: Mantidos os mesmos preços unitários atualmente 

contratados, sem aplicação de reajuste nesta prorrogação, 

correspondendo ao valor global de R$ 1.703.249,60 (um milhão, 

setecentos e três mil, duzentos e quarenta e nove reais e sessenta 

centavos) para o período de 12 (doze) meses. FUNDAMENTAÇÃO 
LEGAL: art. 107 da Lei Federal nº 14.133/2021, c/c a Cláusula 

Segunda do contrato originário. RATIFICAÇÃO: Permanecem 

ratificadas todas as demais cláusulas e condições do Contrato nº 108-

E5/2024 que não tenham sido expressamente alteradas pelo 1º Termo 

Aditivo de Prazo. DATA DA ASSINATURA: 08 de outubro de 2026. 
SIGNATÁRIOS: Charles Nunes Regueira, pelo Município de São 

Sebastião/AL, e Luciano Lima Lopes, pela LUCIANO LIMA LOPES 

LOCACOES E EQUIPAMENTOS LTDA. 

  

São Sebastião/AL, 08 de outubro de 2026. 
  

CHARLES NUNES REGUEIRA 

Prefeito Municipal  

Publicado por: 

Clebson Ferreira de Lima 
Código Identificador:6874F95F 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 110/2026 

CONTRATO Nº 86-E1/2025 

  

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE SÃO SEBASTIÃO/AL, CNPJ 
nº 12.247.631/0001-99. 

CONTRATADA: YMPACTUS LOCAÇÕES DE VEÍCULOS 

LTDA, CNPJ nº 19.258.135/0001-80. 

  

ORIGEM: Processo Administrativo nº 86/2025 do Município de São 
Sebastião/AL, instaurado para adesão a itens provenientes do Pregão 

Eletrônico nº 06/2025 do Município de Traipu/AL. 

  

OBJETO DO ADITIVO: Prorrogação do prazo de vigência do 

Contrato nº 86-E1/2025 por mais 12 (doze) meses, mantendo-se os 
mesmos preços unitários atualmente praticados e as demais condições 

contratuais não alteradas. 

  

VIGÊNCIA: 20 de outubro de 2026 a 20 de outubro de 2027. 

  
VALOR DO PERÍODO PRORROGADO: R$ 1.092.320,00. 

  

http://www.diariomunicipal.com.br/aam


Alagoas , 09 de Outubro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado de Alagoas   •    ANO XIV | Nº 2910 

 

www.diariomunicipal.com.br/ama                                                                                53 

 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 107 da Lei Federal nº 
14.133/2021 e demais elementos constantes do Processo 

Administrativo nº 110/2026. 

  

DATA DA ASSINATURA: 07 de outubro de 2026. 

  
SIGNATÁRIO PELO CONTRATANTE: Charles Nunes Regueira – 

Prefeito Municipal. 

  

SIGNATÁRIO PELA CONTRATADA: FRUTUOSO FERREIRA 

BARBOSA NETO – Sócio Administrador. 
  

São Sebastião/AL, 08 de outubro de 2026. 

  

CHARLES NUNES REGUEIRA 

Prefeito 
Publicado por: 

Clebson Ferreira de Lima 

Código Identificador:61B465FE 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 110/2026 

CONTRATO Nº 86-E2/2025 
  

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE SÃO SEBASTIÃO/AL, CNPJ 

nº 12.247.631/0001-99. 

  

CONTRATADA: YMPACTUS LOCAÇÕES DE VEÍCULOS 
LTDA, CNPJ nº 19.258.135/0001-80. 

  

ORIGEM: Processo Administrativo nº 86/2025 do Município de São 

Sebastião/AL, instaurado para adesão a itens provenientes do Pregão 

Eletrônico nº 06/2025 do Município de Traipu/AL. 
  

OBJETO DO ADITIVO: Prorrogação do prazo de vigência do 

Contrato nº 86-E2/2025 por mais 12 (doze) meses, mantendo-se os 

mesmos preços unitários atualmente praticados e as demais condições 

contratuais não alteradas. 
  

VIGÊNCIA: 20 de outubro de 2026 a 20 de outubro de 2027. 

  

VALOR DO PERÍODO PRORROGADO: R$ 1.968.780,00. 

  
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 107 da Lei Federal nº 

14.133/2021 e demais elementos constantes do Processo 

Administrativo nº 110/2026. 

  

DATA DA ASSINATURA: 07 de outubro de 2026. 
  

SIGNATÁRIO PELO CONTRATANTE: Charles Nunes Regueira – 

Prefeito Municipal. 

  

SIGNATÁRIO PELA CONTRATADA: FRUTUOSO FERREIRA 
BARBOSA NETO – Sócio Administrador. 

  

São Sebastião/AL, 08 de outubro de 2026. 

  

CHARLES NUNES REGUEIRA 
Prefeito  

Publicado por: 

Clebson Ferreira de Lima 

Código Identificador:A093577E 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 110/2026 
CONTRATO Nº 86-E3/2025 

  

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE SÃO SEBASTIÃO/AL, CNPJ 
nº 12.247.631/0001-99. 

  

CONTRATADA: A L X LOCADORA DE VEÍCULOS LTDA, 

CNPJ nº 11.072.215/0001-34. 

  
ORIGEM: Processo Administrativo nº 86/2025 do Município de São 

Sebastião/AL, instaurado para adesão a itens provenientes do Pregão 

Eletrônico nº 06/2025 do Município de Traipu/AL. 

  

OBJETO DO ADITIVO: Prorrogação do prazo de vigência do 
Contrato nº 86-E3/2025 por mais 12 (doze) meses, mantendo-se os 

mesmos preços unitários atualmente p raticados e as demais condições 

contratuais não alteradas. 

  

VIGÊNCIA: 20 de outubro de 2026 a 20 de outubro de 2027. 
  

VALOR DO PERÍODO PRORROGADO: R$ 712.500,00. 

  

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 107 da Lei Federal nº 

14.133/2021 e demais elementos constantes do Processo 
Administrativo nº 110/2026. 

  

DATA DA ASSINATURA: 07 de outubro de 2026. 

  

SIGNATÁRIO PELO CONTRATANTE: Charles Nunes Regueira – 
Prefeito Municipal. 

  

SIGNATÁRIO PELA CONTRATADA: ALEXANDRE CORREIA 

DA COSTA – Representante Legal. 

  
São Sebastião/AL, 08 de outubro de 2026. 

  

CHARLES NUNES REGUEIRA 

Prefeito  

Publicado por: 
Clebson Ferreira de Lima 

Código Identificador:7E9406E9 

 
GABINETE DO PREFEITO 

TERMO DE AUTORIZAÇÃO / HOMOLOGAÇÃO 
 

Assunto: Autorização para Continuidade de Procedimento de 

Credenciamento 

Processo nº 86/2026 

  
São Sebastião/AL, 08 de outubro de 2026. 

  

À vista dos elementos contidos no presente processo, 

CONSIDERANDO que o Chamamento Público nº 04/2026, Processo 

Administrativo nº 86/2026, tem por objeto o credenciamento de 
pessoas jurídicas especializadas no fornecimento, de forma parcelada 

e sob demanda, de materiais de construção em geral; 

  

CONSIDERANDO que a Comissão de Credenciamento analisou a 

documentação e declarou habilitadas as empresas abaixo relacionadas; 
  

CONSIDERANDO as disposições da Lei nº 14.133/2021 aplicáveis 

ao credenciamento, AUTORIZO e HOMOLOGO o resultado do 

Chamamento público nº 04/2026 quanto às seguintes empresas 

habilitadas: 
  

L.BARROS COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA – CNPJ nº 

56.977.438/0001-89; 

  

RAPHAEL FERRO CONSTRUCOES LTDA – CNPJ nº 
47.924.272/0001-41; 

  

Determino a publicação do resultado e a adoção das providências 

necessárias à formalização dos respectivos Termos de 

Credenciamento e Contratos Administrativos, observadas as 
condições do Edital e do Termo de Referência. 
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CHARLES NUNES REGUEIRA 
Prefeito 

Publicado por: 

Clebson Ferreira de Lima 

Código Identificador:A0747A61 

 

ESTADO DE ALAGOAS  

PREFEITURA MUNICIPAL DE SATUBA 

 
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 

 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO  

  
Referência: Chamada Pública nº 01/2026 – Processo Administrativo 

nº 3121/2026 

Objeto: Aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e 

do Empreendedor Familiar Rural para atendimento ao Programa 

Nacional de Alimentação Escolar – PNAE. 
Com fundamento nas informações constantes nos autos do Processo 

Administrativo em referência, que trata de aquisição realizada com 

dispensa de licitação nos termos do art. 14, § 1º, da Lei nº 

11.947/2009, regulamentado pela Resolução CD/FNDE nº 06/2020, e 

considerando a regularidade do procedimento, HOMOLOGO o 
resultado da Chamada Pública nº 01/2026, destinada à aquisição de 

gêneros alimentícios da Agricultura Familiar para atendimento ao 

Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, em favor das 

cooperativas COOPERATIVA DOS AGRICULTORES 

FAMILIARES SABORES DA TERRA, CNPJ 62.835.465/0001-
10, estabelecida no Assentamento Flor dos Bosques, s/n – Zona Rural 

– Messias/AL e COOPERATIVA AGROPECUÁRIA DE 

LIMOEIRO DE ANADIA – COOPERLIMO, CNPJ 

44.903.463/0001-39, estabelecida no Sítio Genipapo, s/n – Zona Rural 

– Limoeiro de Anadia/AL, conforme relação e valores constantes do 
Mapa de Julgamento integrante do processo, no valor global de R$ 

1.624.155,00 (um milhão, seiscentos e vinte e quatro mil, cento e 

cinquenta e cinco reais). Os itens 06, 12, 38 e 42 restaram desertos, 

por ausência de apresentação de projetos de venda. Ficam os 

representantes legais das cooperativas supracitadas convocados para 
assinatura dos respectivos contratos, nos prazos e condições previstos 

no instrumento convocatório e legislação aplicável. 

Publique-se. Em seguida, encaminhem-se os autos à Secretaria 

Municipal de Finanças para adoção das providências orçamentárias 

cabíveis. 
  

Satuba/AL, 08 de outubro de 2026. 

  

DIÓGENES JOSÉ NETO DE AMORIM 

Prefeito  
Publicado por: 

Morgana Bernadi Leite 

Código Identificador:11EFD595 

 
GABINETE DO PREFEITO 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

15/2026.2 PROCESSO ADM: Nº 2088/2026 

 

Objeto: Registro de Preços para futura e eventual aquisição de 

medicamentos, materiais correlatos, suplementos nutricionais e fraldas 
descartáveis, destinada ao atendimento das demandas setoriais da 

Secretaria Municipal de Saúde do Município de Satuba/AL. 

Empresas vencedoras: ZAFRA DISTRIBUIDORA DE 

MEDICAMENTOS E PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, 

inscrita no CNPJ sobº41.347.974/0001-23, com o lote: 2 no valor total 
de R$ 223.000,00 (duzentos e vinte e três mil reais) eODONTO 

HOSPITALAR LTDA ME, inscrita no CNPJ sob nº03.284.928/0001-

33, com os lotes: 1, 3, 4, 5 no valor total de R$ 925.490,66 

(novecentos e vinte e cinco mil e quatrocentos e noventa reais e 

sessenta e seis centavos). 
A autoridade municipal do órgão MUNICIPIO DE SATUBA, no uso 

de suas atribuições legais e de acordo com o/a(s) Lei nº 14.133/21, 

Decreto Municipal nº 06, 02/02/2024 , e suas alterações, resolve 

HOMOLOGAR o resultado dos trabalhos apresentados pela Comissão 

no atendimento ao objeto do processo licitatório acima especificado. 

SATUBA (AL), quinta-feira, 8 de outubro de 2026 
  

DIOGENES JOSE NETO DE AMORIM 

Autoridade Competente  

Publicado por: 

Morgana Bernadi Leite 
Código Identificador:BF1129B4 

 

ESTADO DE ALAGOAS  

PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR RUI PALMEIRA 

 

GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA DE EXONERAÇÃO NO 008/2026 

 
  Dispõe sobre a exoneração, a pedido, de servidor 

público municipal e dá outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE SENADOR RUI PALMEIRA, 

ESTADO DE ALAGOAS, no uso de suas atribuições legais 
conferidas pela Lei Orgânica Municipal, e 

  

CONSIDERANDO o requerimento formulado pelo servidor, no qual 

solicita sua exoneração do cargo de Diqitador; 

  
CONSIDERANDO o que consta no Processo Administrativo n.0 

01290003/2026, que apurou a regularidade do pedido; 

  

CONSIDERANDO, por fim, 0 parecer favorável da Assessoria 

Juridica e a decisão administrativa que deferiu o pleito. com 
fundamento no Art 36 da Lei Municipal n, 0 021/98; 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º - Exonerar, a pedido, o servidor JOSÉ AILTON MARQUES 
DE FARIAS, CPF n" 376292.394-91, do cargo de provimento efetivo 

de DIGITADOR, do quadro de pessoal desta Prefeitura. a contar de 

03/02/2026. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  

Prefeitura Municipal de Senador Rui Palmeira/AL, em 03 de fevereiro 

de 2026. 

  

JOÃO CARLOS RODRIGUES 
Prefeito 

  

MARIA JOSÉ ARAÚJO SILVA 

Secretária Mun. de Administração 

Publicado por: 
Jaime Nunes 

Código Identificador:3CF76A1E 

 

ESTADO DE ALAGOAS  

PREFEITURA MUNICIPAL DE TANQUE D´ARCA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADM E FINANÇAS  

EXTRATO DE ADITIVO CONTRATUAL 
 

2º Termo Aditivo ao Contrato nº CC03/2024 – Processo nº 

4446112/2026 – Procedimento de Contratação: Concorrência n° 

03/2024 (Processo nº 1296/2024) – Fundamentação Legal: Lei 

Federal nº 14.133/2021 (Art. 125) – Contratado: INJETEC 
CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA, CNPJ Nº: 23.085.532/0001-

74 – Objeto contratual: Contratação de empresa de engenharia 

especializada para execução de serviços de Pavimentação, Drenagem 

e Sinalização Viária da Rua: Trecho São José, Zona Rural, Tanque 

D’Arca - AL – Cláusulas Aditivas: 1 – Do Objeto, 2 – Da 
Prorrogação, 3 – Da Inalterabilidade.  

Publicado por: 

Francisco Carlos de Morais Almeida 

Código Identificador:C52AE6AF 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADM E FINANÇAS  
EXTRATO DE ADITIVO CONTRATUAL 

 

3º Termo Aditivo ao Contrato nº CC03/2024 – Processo nº 

4445564/2026 – Procedimento de Contratação: Concorrência n° 

03/2024 (Processo nº 1296/2024) – Fundamentação Legal: Lei 
Federal nº 14.133/2021 (Art. 125) – Contratado: INJETEC 

CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA, CNPJ Nº: 23.085.532/0001-

74 – Objeto contratual: Contratação de empresa de engenharia 

especializada para execução de serviços de Pavimentação, Drenagem 

e Sinalização Viária da Rua: Trecho São José, Zona Rural, Tanque 
D’Arca - AL – Cláusulas Aditivas: 1 – Do Objeto, 2 – Do valor do 

reajuste 3 – Da Inalterabilidade.  

Publicado por: 

Francisco Carlos de Morais Almeida 

Código Identificador:035C0C4C 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

EXTRATO DE TERMO DE APOSTILAMENTO 

 

ESTADO DE ALAGOAS 
MUNICÍPIO DE TANQUE D’ARCA 

EXTRATO DE TERMO DE APOSTILAMENTO 

PROCESSO Nº 4446131/2026 

TERMO DE APOSTILAMENTO AO TERMO DE CONTRATO Nº 

CC02/2025, DE CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE 
ENGENHARIA PARA CONSTRUÇÃO DE UMA CRECHE TIPO 

02 PADRÃO FNDE NO MUNICÍPIO DE TANQUE D’ARCA. 

Para fins de continuação do Termo de Contrato nº CC02/2025, lavra-

se o presente Termo de Apostilamento, conforme a seguir: 

Incluir a dotação orçamentária abaixo descrita: 
Fontes de recursos: 

1700.00.000 – OUTRAS TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS 

OU INSTRUMENTOS CONGÊNERES DA UNIÃO 

2700.00.000 – OUTRAS TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS 

OU INSTRUMENTOS CONGÊNERES DA UNIÃO - SUPERÁVIT 
Ratificação: Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições 

do termo de colaboração originário 

  

JUVENIL LOPES DE OLIVEIRA 

Prefeito  
Publicado por: 

Francisco Carlos de Morais Almeida 

Código Identificador:14F9A930 

 

ESTADO DE ALAGOAS  

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAQUARANA 

 

GABINETE DO PREFEITO 
ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

Trata-se de procedimento licitatório conduzido pela Comissão de 

Licitações e Contratos do Município de Taquarana/AL, na modalidade 

Concorrência Eletrônica nº 002/2026, referente ao Processo 
Administrativo nº 07060007/2026, cujo objeto consiste na 

contratação de empresa de engenharia para execução de obra de 

pavimentação e implantação de melhorias de vias públicas 

urbanas e rurais no Município de Taquarana/AL. 

Durante a fase de julgamento das propostas, a empresa ARCADIS 
SERVIÇOS E CONSULTORIA LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 

55.685.383/0001-70, apresentou a proposta mais vantajosa para a 

Administração, no valor global de R$ 2.143.477,95 (dois milhões, 

cento e quarenta e três mil, quatrocentos e setenta e sete reais e 

noventa e cinco centavos). 
Considerando os atos praticados no âmbito do procedimento 

licitatório formaliza-se o presente instrumento com fundamento no 

artigo 71, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/2021, que estabelece a 

competência da autoridade superior para adjudicar o objeto e 

homologar a licitação, após o encerramento das fases pertinentes e o 
exaurimento dos recursos administrativos. 

Dessa forma, FORMALIZO A ADJUDICAÇÃO  do objeto da 

Concorrência Eletrônica nº 002/2026 à empresa ARCADIS 

SERVIÇOS E CONSULTORIA LTDA, inscrita no CNPJ nº 

55.685.383/0001-70, pelo valor global de R$ 2.143.477,95 (dois 

milhões, cento e quarenta e três mil, quatrocentos e setenta e sete 
reais e noventa e cinco centavos), bem como RATIFICO E 

FORMALIZO A HOMOLOGAÇÃO  do referido certame, 

anteriormente realizada, para que produza seus efeitos legais, 

autorizando as providências administrativas subsequentes à 

contratação, observadas as disposições legais e editalícias aplicáveis. 
Publique-se. 

Registre-se. 

Cumpra-se. 

  

Taquarana/AL, 08 de outubro de 2026. 
  

GERALDO CICERO DA SILVA 

Prefeito Municipal  

Publicado por: 

Paulo Gabriel de Souza Santos 
Código Identificador:52F98730 

 

ESTADO DE ALAGOAS  

PREFEITURA MUNICIPAL DE TEOTONIO VILELA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

LEI N° Nº 1430, DE 03 DE AGOSTO DE 2026. 

 
Institui a Política Municipal de Alfabetização no 

âmbito do Município de Teotônio Vilela–AL e dá 

outras providências.” 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TEOTÔNIO VILELA, Estado de 
Alagoas, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica 

Municipal, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona 

a seguinte Lei: 

Art. 1º - Fica instituída a Política Municipal de Alfabetização, 

fundamentada no Plano Nacional de Educação (2026-2036), Lei nº 
15.388, de 14 de abril de 2026; na Base Nacional Comum Curricular 

(BNCC), Resolução CNE/CP Nº 02, de 22 de dezembro de 2027; no 

Compromisso Nacional Criança Alfabetizada (Decreto no 

11.556/2023) com a finalidade de assegurar que todas as crianças 

matriculadas na rede municipal de ensino do município de Teotônio 
Vilela – AL, estejam alfabetizadas até o final do 2º ano do Ensino 

Fundamental, garantindo o direito de aprender, a equidade e a 

inclusão. 

  

Art. 2º - A governança da Política Municipal de Alfabetização será 
implementada pela Secretaria Municipal de Educação, em articulação 

com as instituições educacionais da rede pública municipal, os 

profissionais da educação, o Conselho Municipal de Educação e 

demais órgãos e instituições que contribuam para a garantia do direito 

à alfabetização. 
  

§1º - A Secretaria Municipal de Educação poderá instituir, por ato 

próprio, comissão, comitê ou equipe técnica responsável p elo 

acompanhamento e assessoramento da implementação da Política 

Municipal de Alfabetização. 
  

§2º - A governança da Política Municipal de Alfabetização deverá 

assegurar a participação dos profissionais da educação, das equipes 

gestoras, das famílias e da comunidade escolar, observados os 

princípios da gestão democrática, da equidade e da transparência. 
  

Art. 3º - São princípios da Política Municipal de Alfabetização: 

  

I – Alfabetização como direito humano, processo indissociável de 

letramento; 
II – Equidade e inclusão, enfrentando desigualdades 

socioeconômicas, raciais e culturais; 

III – Valorização docente, por meio da formação continuada; 

IV – Gestão democrática, com participação da comunidade escolar e 

famílias; 
V – Inovação pedagógica, articulando teoria e prática; 

VI – Acompanhamento formativo, com base em evidências 

pedagógicas. 

  

Art. 4º - São objetivos da Política Municipal de Alfabetização: 
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I – Garantir alfabetização plena até o 2º ano do Ensino Fundamental; 
II – Promover práticas pedagógicas contextualizadas de leitura e 

escrita; 

III – Implementar programas de formação continuada para 

professores alfabetizadores; 

IV – Realizar acompanhamento e monitoramento sistemático da 
aprendizagem; 

V – Assegurar insumos pedagógicos adequados em todas as escolas; 

VI – Incentivar a cultura leitora e escritora em toda a comunidade 

escolar, especialmente para os estudantes da Educação Infantil (4 e 5 

anos) e para os estudantes do Ensino Fundamental (1º e 2º ano). 
  

Art. 5º - Compete à Secretaria Municipal de Educação: 

  

I – Coordenar a execução da política no âmbito da rede municipal de 

ensino; 
II – Oferecer formação continuada sistemática e reflexiva aos 

profissionais que atual no ciclo de alfabetização; 

III – Monitorar indicadores de alfabetização (ICA, Saeb, Saveal); 

IV – Implementar estratégias de apoio pedagógico in loco; 

V – Articular parcerias com universidades, institutos e organizações 
da sociedade civil. 

  

Art. 6º - O acompanhamento e a devolutiva formativa serão 

realizados de forma contínua, com base em diagnósticos e avaliações 

periódicas, visando apoiar os professores e reorientar práticas 
pedagógicas. 

  

Art. 7º - A Política Municipal de Alfabetização será organizada em 

cinco eixos estratégicos: 

  
I – Transição da Educação Infantil para o Ensino Fundamental; 

II – Currículo e práticas pedagógicas centradas no domínio do 

funcionamento da Sistema de Escrita Alfabético e no uso da função 

social dos textos; 

III – Formação continuada em serviço e valorização docente; 
IV – Acompanhamento e monitoramento da prática pedagógica e da 

aprendizagem; 

V – Suporte e intervenção pedagógica para equidade. 

  

Art. 8º - As metas da Política Municipal de Alfabetização alinham-se 
ao Plano Nacional de Educação (2025–2035) e ao Compromisso 

Nacional Criança Alfabetizada, visando alcançar 92% de crianças 

alfabetizadas até 2030, conforme indicadores oficiais. 

  

Art. 9º - Ficam estabelecidas metas anuais de alfabetização para o 
quadriênio 2026–2029: 

  

I – Alfabetizar plenamente, em 2026, 78% das crianças matriculadas 

na rede municipal até o final do 2º ano; 

II – Alcançar, em 2027, 84% de alfabetização plena; 
III – Atingir, em 2028, 90% de alfabetização plena; 

IV – Alcançar, em 2029, 96% de alfabetização plena. 

  

Art. 10 - O acompanhamento das metas será realizado mediante 

indicadores oficiais: 
  

I – Índice de Crianças Alfabetizadas (ICA); 

II – Sistema de Avaliação da Educação Básica (Saeb); 

III – Sistema de Avaliação da Educação de Alagoas (Saveal); 

IV – Avaliação de Fluência Leitora, aplicada anualmente em toda a 
rede municipal. 

  

Art. 11 - A Secretaria Municipal de Educação publicará, até o mês de 

março de cada ano letivo em exercício, relatório consolidado dos 

resultados obtidos no ano letivo anterior, assegurando transparência, 
controle social e reorientação das práticas pedagógicas, quando 

necessário. 

  

Art. 12 - A Política Municipal de Alfabetização será implementada 

em regime de colaboração com a União e o Estado de Alagoas, 
mediante articulação e integração das políticas, programas, ações e 

estratégias destinadas à garantia do direito à alfabetização e à redução 

das desigualdades educacionais, observadas as competências 
constitucionais e legais de cada ente federativo. 

  

§1º - O Município poderá aderir e participar das ações do 

Compromisso Nacional Criança Alfabetizada (CNCA) e de suas 

iniciativas correlatas, bem como das políticas de alfabetização 
desenvolvidas pelo Estado de Alagoas, observadas as normas, 

critérios e instrumentos de adesão, pactuação, monitoramento e 

avaliação estabelecidos pelos respectivos órgãos competentes. 

  

§2º - As ações desenvolvidas em regime de colaboração deverão 
observar os princípios da equidade, da cooperação federativa, da 

autonomia dos entes federados, da valorização dos profissionais da 

educação, da redução das desigualdades educacionais e da garantia do 

direito à alfabetização. 

  
Art. 13 - A implementação da Política Municipal de Alfabetização 

observará as disposições desta Lei, do Plano Municipal de Educação – 

PME, das normas do Sistema Municipal de Ensino e das demais 

legislações educacionais aplicáveis. 

  
Art. 14 - A Secretaria Municipal de Educação poderá expedir normas 

complementares, orientações técnicas e demais atos necessários à 

regulamentação e à execução desta Lei. 

  

Art. 15 - Os programas, projetos e ações já existentes no âmbito da 
Rede Municipal de Ensino que guardem relação com os objetivos 

desta Lei poderão ser integrados à Política Municipal de 

Alfabetização, observadas suas respectivas normas e fontes de 

financiamento. 

  
Art. 16 - A Política Municipal de Alfabetização terá caráter 

permanente e deverá ser objeto de acompanhamento, monitoramento e 

avaliação periódica, de modo a subsidiar seu aperfeiçoamento e a 

definição de novas ações e estratégias. 

  
Art. 17 - A Política Municipal de Alfabetização deverá contribuir 

para o cumprimento das metas e estratégias estabelecidas no Plano 

Municipal de Educação, especialmente aquelas relacionadas à 

alfabetização, à aprendizagem, à equidade, à redução das 

desigualdades educacionais e à garantia da qualidade da educação8 
  

Art. 18 - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por 

conta das dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento 

municipal, observada a disponibilidade financeira e orçamentária e a 

legislação aplicável. 
  

Art. 19 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

GABINETE DO PREFEITO em Teotônio Vilela - AL, aos 03 dias do 

mês de agosto de 2026. 
  

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA 

Prefeito 

  

A presente Lei foi publicada e Registrada na Secretaria Municipal de 
Administração, de 03 de agosto de 2026. 

  

FLÁVIO FRANCISCO FRANOLI OLIVEIRA 

Secretário Municipal de Administração, Gestão e Patrimônio  

 
Publicado por: 

Weslane Marques da Silva Lima 

Código Identificador:F63DCDA3 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 502, DE 08 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TEOTÔNIO VILELA, PEDRO 

HENRIQUE DE JESUS PEREIRA, usando das atribuições que lhes 

são conferidas pela Lei Orgânica do Município e demais Diplomas 
Legais, com fundamento na Lei Municipal nº 933/2015, bem como na 

Lei n° 1312/2024, que dispõe sobre a concessão de diárias aos 

servidores públicos do Município de Teotônio Vilela para custeio de 
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despesas em viagens a serviço, regulamentado pelo Decreto n° 040 de 
11 de abril de 2024. 

  

R E S O L V E: 

  

Art. 1º. Conceder ao servidor público, Sr. DENYS CLEBYSON 
SANTOS SILVA, como Coordenador Contábil, designado pela 

Secretaria Municipal de Educação, inscrito no CPF/MF sob o nº. 

###.690.0##-##, que a serviço do Município se deslocará para outra 

cidade, 01 (uma) diária no valor de R$90,00 (noventa reais), se 

ausentará no dia 09 de outubro de 2026, para participar de um evento 
“ II ENCONTRO ALAGOANO DE CASP, TREINAMENTO 

TECNICO: ANÁLISES CONTÁBEIS E FISCAIS COM ENFASE 

NO RANKING NO SICONFI ” em Arapiraca-AL. 

  

Art. 2º. A concessão de que trata o art. 1º desta portaria deverá ser 
feita nos moldes do Decreto nº 040/2024. 

  

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se. 
  

GABINETE DO PREFEITO em Teotônio Vilela – AL, 08 de outubro 

de 2026 

  

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA 
Prefeito  

Publicado por: 

Weslane Marques da Silva Lima 

Código Identificador:A3BDE806 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 503, DE 08 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TEOTÔNIO VILELA, PEDRO 

HENRIQUE DE JESUS PEREIRA, usando das atribuições que lhes 
são conferidas pela Lei Orgânica do Município e demais Diplomas 

Legais, com fundamento na Lei Municipal nº 933/2015, bem como na 

Lei n° 1312/2024, que dispõe sobre a concessão de diárias aos 

servidores públicos do Município de Teotônio Vilela para custeio de 

despesas em viagens a serviço, regulamentado pelo Decreto n° 040 de 
11 de abril de 2024. 

  

R E S O L V E: 

  

Art. 1º. Conceder a servidora pública, Sra. LILIAN CRISTINA DA 
SILVA, como Diretora de Gestão Financeira, designada pela 

Secretaria Municipal de Educação, inscrita no CPF/MF sob o nº. 

###.544.3##-##, que a serviço do Município se deslocará para outra 

cidade, 01 (uma) diária no valor de R$90,00 (noventa reais), se 

ausentará no dia 09 de outubro de 2026, para participar de um evento 
“ II ENCONTRO ALAGOANO DE CASP, TREINAMENTO 

TECNICO: ANÁLISES CONTÁBEIS E FISCAIS COM ENFASE 

NO RANKING NO SICONFI ” em Arapiraca-AL. 

  

Art. 2º. A concessão de que trata o art. 1º desta portaria deverá ser 
feita nos moldes do Decreto nº 040/2024. 

  

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se. 
  

GABINETE DO PREFEITO em Teotônio Vilela – AL, 08 de outubro 

de 2026 

  

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA 
Prefeito  

Publicado por: 

Weslane Marques da Silva Lima 

Código Identificador:45A31FB9 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 504, DE 08 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TEOTÔNIO VILELA, PEDRO 
HENRIQUE DE JESUS PEREIRA, usando das atribuições que lhes 

são conferidas pela Lei Orgânica do Município e demais Diplomas 

Legais, com fundamento na Lei Municipal nº 933/2015, bem como na 

Lei n° 1312/2024, que dispõe sobre a concessão de diárias aos 

servidores públicos do Município de Teotônio Vilela para custeio de 
despesas em viagens a serviço, regulamentado pelo Decreto n° 040 de 

11 de abril de 2024. 

  

R E S O L V E: 

  
Art. 1º. Conceder a servidora pública, Sra. EDUARDA DA SILVA 

SANTOS, como Coordenadora Geral em Licitação, designada pela 

Secretaria Municipal de Educação, inscrita no CPF/MF sob o nº. 

###.201.1##-##, que a serviço do Município se deslocará para outra 

cidade, 01 (uma) diária no valor de R$90,00 (noventa reais), se 
ausentará no dia 09 de outubro de 2026, para participar de um evento 

“ II ENCONTRO ALAGOANO DE CASP, TREINAMENTO 

TECNICO: ANÁLISES CONTÁBEIS E FISCAIS COM ENFASE 

NO RANKING NO SICONFI ” em Arapiraca-AL. 

  
Art. 2º. A concessão de que trata o art. 1º desta portaria deverá ser 

feita nos moldes do Decreto nº 040/2024. 

  

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  
Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO em Teotônio Vilela – AL, 08 de outubro 

de 2026 

  
PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA 

Prefeito 

Publicado por: 

Weslane Marques da Silva Lima 

Código Identificador:C667D322 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 505, DE 08 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TEOTÔNIO VILELA, PEDRO 
HENRIQUE DE JESUS PEREIRA, usando das atribuições que lhes 

são conferidas pela Lei Orgânica do Município e demais Diplomas 

Legais, com fundamento na Lei Municipal nº 933/2015, bem como na 

Lei n° 1312/2024, que dispõe sobre a concessão de diárias aos 

servidores públicos do Município de Teotônio Vilela para custeio de 
despesas em viagens a serviço, regulamentado pelo Decreto n° 040 de 

11 de abril de 2024. 

  

R E S O L V E: 

  
Art. 1º. Conceder ao servidor público, Sr. GIVALDO 

NATIVIDADE COSTA, como Diretor de Gestão de Pessoas, 

designado pela Secretaria Municipal de Educação, inscrito no 

CPF/MF sob o nº. ###.697.1##-##, que a serviço do Município se 

deslocará para outra cidade, 01 (uma) diária no valor de R$90,00 
(noventa reais), se ausentará no dia 09 de outubro de 2026, para 

participar de um evento “ II ENCONTRO ALAGOANO DE CASP, 

TREINAMENTO TECNICO: ANÁLISES CONTÁBEIS E FISCAIS 

COM ENFASE NO RANKING NO SICONFI ” em Arapiraca-AL. 

  
Art. 2º. A concessão de que trata o art. 1º desta portaria deverá ser 

feita nos moldes do Decreto nº 040/2024. 

  

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  
Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO em Teotônio Vilela – AL, 08 de outubro 

de 2026 

  
PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA 

Prefeito  
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Publicado por: 
Weslane Marques da Silva Lima 

Código Identificador:3495136B 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 506, DE 08 DE OUTUBRO DE 2026 
 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TEOTÔNIO VILELA, PEDRO 

HENRIQUE DE JESUS PEREIRA, usando das atribuições que lhes 

são conferidas pela Lei Orgânica do Município e demais Diplomas 

Legais, com fundamento na Lei Municipal nº 933/2015, bem como na 
Lei n° 1312/2024, que dispõe sobre a concessão de diárias aos 

servidores públicos do Município de Teotônio Vilela para custeio de 

despesas em viagens a serviço, regulamentado pelo Decreto n° 040 de 

11 de abril de 2024. 

  
R E S O L V E: 

  

Art. 1º. Conceder ao servidor público, Sr. WELLINGTON DOS 

SANTOS SILVA, como Motorista, designado pela Secretaria 

Municipal de Educação, inscrito no CPF/MF sob o nº. ###.697.1##-
##, que a serviço do Município se deslocará para outra cidade, 01 

(uma) diária no valor de R$80,00 (oitenta reais), se ausentará no dia 

09 de outubro de 2026, para participar de um evento “ II ENCONTRO 

ALAGOANO DE CASP, TREINAMENTO TECNICO: ANÁLISES 

CONTÁBEIS E FISCAIS COM ENFASE NO RANKING NO 
SICONFI ” em Arapiraca-AL. 

  

Art. 2º. A concessão de que trata o art. 1º desta portaria deverá ser 

feita nos moldes do Decreto nº 040/2024. 

  
Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO em Teotônio Vilela – AL, 08 de outubro 
de 2026 

  

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA 

Prefeito  

Publicado por: 
Weslane Marques da Silva Lima 

Código Identificador:AD3AAA93 

 
GABINETE DO PREFEITO 

RENOVAÇÃO DE AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL PARA 
TRANSPORTE DE RESÍDUOS PERIGOSOS – ATRP 

 

A Prefeitura Municipal de Teotônio Vilela, inscrita no CNPJ sob nº 

12.842.829/0001-10, localizada na Rua Pedro Cavalcante, nº 156, 

Centro, 1° Andar, Teotônio Vilela/AL,CEP: 57.265-000, torna 
público que requereuao IMA/ALa prorrogação/renovação da 

Autorização Ambiental para Transporte de Resíduos Perigosos - 

ATRP, de Resíduos Líquidos provenientes de Matadouro Público 

Municipal, com Destino a ALAGOAS AMBIENTAL S.A, inscrito no 

CNPJ sob nº 16.982.376/0002-60, localizado na Rodovia AL 115, 
Lagoa do Rancho, s/n - Zona Rural, Cidade de Craíbas/AL, CEP 

57.320-000.  

Publicado por: 

Weslane Marques da Silva Lima 

Código Identificador:A3D81F55 

 
SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO - SAAE 

PORTARIA Nº 013/2026 – GDSAAE 

 

O Diretor do Serviço Autônomo de Água e Esgoto do Município de 
Teotônio Vilela – SAAE/AL, Edivaldo Varejão Bezerra da Costa, no 

uso das atribuições que lhe são conferidas pelas normas que dispõe 

sobre a criação e funcionamento do SAAE, Lei nº 444/2009, Decreto 

nº 005/2009, bem como a Portaria nº 037/2025, 

  
RESOLVE: 

  

Art. 1º. Nomear, Nilton Rafael Pereira Santos, inscrito no RG nº 
13225019470 SEDS/AL e CPF/MF nº 132.250.194-70, para ocupar 

o cargo de Tesoureiro, lotado na Sede do Serviço Autônomo de Água 

e Esgoto – SAAE. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, 
produzindo efeitos a partir de 01 de Outubro de 2026. 

  

Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

Gabinete do Diretor SAAE Teotônio Vilela – AL, 07 de Outubro de 
2026. 

  

EDIVALDO VAREJÃO BEZERRA DA COSTA 

Diretor 

  
TERMO DE POSSE 

  

Aos 07 (sétimo) dias do mês de outubro de 2026, Nilton Rafael 

Pereira Santos, inscrito no RG nº 13225019470 SEDS/AL e 

CPF/MF nº 132.250.194-70, nomeado pela Portaria nº 013/2026, de 
07 de outubro de 2026, publicada no mesmo dia, para o cargo de 

Tesoureiro, lotado da Sede do Serviço Autônomo de Água e Esgoto – 

SAAE, com base na legislação municipal que dispõe sobre a Estrutura 

Administrativa desta Autarquia, declarou sua vontade de tomar posse 

do referido cargo nesta data. 
  

O empossado satisfaz as condições legais para a investidura no cargo 

a que se refere o presente TERMO DE POSSE, tendo assumido neste 

ato o compromisso de bem fielmente cumprir os deveres e atribuições 

que lhe cabem. 
  

Teotônio Vilela - AL, 07 de Outubro de 2026. 

  

EDIVALDO VAREJÃO BEZERRA DA COSTA 

Diretor 
  

NILTON RAFAEL PEREIRA SANTOS 

Tesoureiro  

Publicado por: 

Emanuela da Silva Barbosa 
Código Identificador:FCBB5DE7 

 

ESTADO DE ALAGOAS  

PREFEITURA MUNICIPAL DE VIÇOSA 

 

SECRETARIA MUN. DE ADMIN. E FINANÇAS, PLANEJ. E 

ORÇAMENTO 

EXTRATO DE CONTRATO 
 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 036/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 09280024/2026 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 014/2026 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE VIÇOSA/AL, CNPJ nº 
12.333.746/0001-04. 

CONTRATADA: ROBERTA AURELIANO DA SILVA 

05411414490, CNPJ nº 29.253.001/0001-20. 

OBJETO: Contratação da apresentação artística (Show) 

“CAZUADINHA”, durante a programação do Festival da 
Primavera do Município de Viçosa/AL, a ser realizada no dia 12 de 

outubro de 2026, na Avenida Firmino Maia, Centro, Viçosa/AL, 

com início previsto para as 20h, e duração de 90 (noventa) minutos, 

conforme condições estabelecidas no Termo de Referência e na 

proposta comercial. 
VALOR GLOBAL: R$ 30.000,00 (trinta mil reais). 

VIGÊNCIA: 06 (seis) meses consecutivos, contados da data de 

assinatura do contrato. 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Órgão: 12 – Secretaria Municipal 

de Cultura, Esporte e Turismo; Unidade: 12 – Secretaria Municipal de 
Cultura, Esporte e Turismo; Funcional: 13.392.0010 – Manutenção da 

Secretaria Municipal de Cultura, Esporte e Turismo; 

Projeto/Atividade: 2.047 – Apoio às Atividades Cívicas e Culturais e 

Tradicionais do Município; Elemento de Despesa: 3390.39 – Outros 
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Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica; Fonte de Recursos: 15 – 
Recursos Próprios. 6._CRT_NBA_036-2026_-_INEX_014-… 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 74, inciso II, da Lei Federal nº 

14.133/2021 e Decreto Municipal nº 146/2024. 6. 

DATA DA ASSINATURA: 08 de outubro de 2026. 

  
JOÃO VICTOR CALHEIROS AMORIM SANTOS 

Prefeito – Contratante 

  

JÉSSICA VANESSA PEDROSA BARROS CALHEIROS 

Secretária Municipal de Cultura, Esporte e Turismo – Interveniente 
  

ROBERTA AURELIANO DA SILVA 05411414490 

Contratada 

Publicado por: 

Katyucya Mychelly Silveira Calheiros Beserra 
Código Identificador:02435904 

 
SECRETARIA MUN. DE ADMIN. E FINANÇAS, PLANEJ. E 

ORÇAMENTO 

TERMO DE AUTORIZAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE 
 

TERMO DE AUTORIZAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE  

  

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 013/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 09280023/2026 
  

À vista dos elementos contidos no presente Processo devidamente 

justificado, CONSIDERANDO que o PARECER TÉCNICO prevê a 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO em conformidade ao disposto 

no art. 74, inc. II da Lei nº 14.133/2021, CONSIDERANDO ainda 
que o PARECER JURÍDICO atesta que foram cumpridas as 

exigências legais, e no uso das atribuições que me foram conferidas, 

em especial ao disposto no artigo 72, inc. VIII, da Nova Lei de 

Licitações, AUTORIZO e HOMOLOGO a INEXIGIBILIDADE 

DE LICITAÇÃO 013/2026. 
  

Autorizo em consequência, a proceder-se à contratação, conforme 

abaixo descrito: 

  

Objeto a ser 

contratado: 

Contratação da apresentação artística (Show): “BELL MARQUES”, a realizar -se em 
11 de outubro de 2026, durante a programação do Festival da Primavera do município 
de Viçosa/AL 

Favorecido: GRANOLA PRODUÇÕES LTDA, inscrita no CNPJ: 00.976.218/0001-86. 

Prazo de 

Vigência: 

O prazo de vigência do contrato será de 6 (seis) meses consecutivos, a contar da data 

da assinatura do contrato. 

Valor Total: R$800.000,00 (oitocentos mil reais). 

Fundamento 

Legal: 
art. 74, inc. II da Lei nº 14.133/2021 

  

A Justificativa anexa nos autos do processo administrativo nº 

09280023/2026, da inexigibilidade de licitação nº 013/2026. 

  

Determino, ainda, que seja dada a devida publicidade legal, em 
especial à prevista no caput do artigo 72, parágrafo único da Lei nº 

14.133/21, e que, após, seja o presente expediente devidamente 

autuado e arquivado. 

  
Viçosa/AL, 08 de outubro de 2026. 

  

JOÃO VICTOR CALHEIROS AMORIM SANTOS 

Prefeito 

Publicado por: 
Katyucya Mychelly Silveira Calheiros Beserra 

Código Identificador:D463A8E7 

 
SECRETARIA MUN. DE ADMIN. E FINANÇAS, PLANEJ. E 

ORÇAMENTO 
TERMO DE AUTORIZAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE 

 

TERMO DE AUTORIZAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE  

  

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 014/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 09280024/2026 

  

À vista dos elementos contidos no presente Processo devidamente 

justificado, CONSIDERANDO que o PARECER TÉCNICO prevê a 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO em conformidade ao disposto 
no art. 74, inc. II da Lei nº 14.133/2021, CONSIDERANDO ainda 

que o PARECER JURÍDICO atesta que foram cumpridas as 

exigências legais, e no uso das atribuições que me foram conferidas, 

em especial ao disposto no artigo 72, inc. VIII, da Nova Lei de 

Licitações, AUTORIZO e HOMOLOGO a INEXIGIBILIDADE 
DE LICITAÇÃO 014/2026. 

  

Autorizo em consequência, a proceder-se à contratação, conforme 

abaixo descrito: 

  

Objeto a ser 

contratado: 

Contratação da apresentação artística (Show): “CAZUADINHA”, a realizar -se em 12 
de outubro de 2026, durante a programação do Festival da Primavera do município de 
Viçosa/AL 

Favorecido: 
ROBERTA AURELIANO DA SILVA 05411414490, inscrita no CNPJ: 
29.253.001/0001-20. 

Prazo de 

Vigência: 

O prazo de vigência do contrato será de 6 (seis) meses consecutivos, a contar da data 

da assinatura do contrato. 

Valor Total: R$ 30.000,00 (trinta mil reais). 

Fundamento 

Legal: 
art. 74, inc. II da Lei nº 14.133/2021 

  

Justificativa anexa nos autos do processo administrativo nº 

09280024/2026, da inexigibilidade de licitação nº 014/2026. 

  

Determino, ainda, que seja dada a devida publicidade legal, em 
especial à prevista no caput do artigo 72, parágrafo único da Lei nº 

14.133/21, e que, após, seja o presente expediente devidamente 

autuado e arquivado. 

  

Viçosa/AL, 08 de outubro de 2026. 
  

JOÃO VICTOR CALHEIROS AMORIM SANTOS 

Prefeito 

Publicado por: 

Katyucya Mychelly Silveira Calheiros Beserra 
Código Identificador:9BB31107 

 

ESTADO DE ALAGOAS  

PREFEITURA MUNICIPAL DE DELMIRO GOUVEIA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
RESULTADO DEFINITIVO DAS INSCRIÇÕES  

 
ODONTÓLOGO - 40h - ANÁLISE DOCUMENTAL 

NOME CPF NASCIMENTO SITUAÇÃO 

ADINAN NUNES PERUBA ###.798.4##-## 07/11/1990 CLASSIFICADO 

ALEFF DAVI OLIVEIRA DA COSTA ###.051.5##-## 20/08/1999 CLASSIFICADO 

ALINE VIEIRA PESSOA ###.234.3##-## 03/09/1996 CLASSIFICADO 

ANA LUCIA DOS SANTOS MACIEL ###.921.6##-## 17/08/1977 CLASSIFICADO 

ANDREZA OLIMPIO DE SOUSA OLIVEIRA SANTIAGO ###.099.8##-## 30/01/1997 CLASSIFICADO 

ANNE IASMIM MATOS SAMPAIO ###.610.7##-## 11/10/1991 CLASSIFICADO 

ANTONIO CARLOS OLIVEIRA DE ARAÚJO ###.923.7##-## 13/02/1999 CLASSIFICADO 

BEATRIZ OLIVEIRA BASTOS DOS SANTOS ###.199.4##-## 27/05/2000 CLASSIFICADO 

BIANCA FARIAS DOS SANTOS NASCIMENTO ###.778.0##-## 24/10/2002 CLASSIFICADO 

BRUNA LAÍZA SOUZA SANTOS ###.369.7##-## 27/07/2000 CLASSIFICADO 

BRUNO EMANUEL SILVA SOUZA ###.487.3##-## 14/06/2000 CLASSIFICADO 

CARINA ALVES DE OLIVEIRA MIRANDA ###.331.1##-## 19/05/2000 CLASSIFICADO 
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CARLA LOPES AUGUSTO ###.581.5##-## 25/06/1987 CLASSIFICADO 

DANIEL FABRICIO DA SILVEIRA NEVES ###.050.8##-## 05/12/1980 CLASSIFICADO 

  
ODONTÓLOGO - 40h - ANÁLISE DOCUMENTAL 

NOME CPF NASCIMENTO SITUAÇÃO 

DEYVID RODRIGUES BARROS ###.253.1##-## 19/08/2000 CLASSIFICADO 

EDMILSON MANOEL DA SILVA FILHO ###.501.4##-## 27/03/1999 CLASSIFICADO 

ELLEN VITORIA DA SILVA MATOS ###.105.0##-## 27/09/2003 CLASSIFICADO 

EMILLY COSTA FERNANDES DE MACÊDO ###.426.9##-## 21/05/2002 CLASSIFICADO 

FELIPE COSTA DE OLIVEIRA ###.931.5##-## 20/03/2002 CLASSIFICADO 

FERNANDA PEREIRA SIQUEIRA FONTES ###.183.1##-## 04/04/2003 CLASSIFICADO 

GABRIEL ELTEQUE LIMA DE OLIVEIRA PEREIRA ###.172.3##-## 15/12/2000 CLASSIFICADO 

GABRIEL OLIVAL DE SENA SILVA ###.910.2##-## 10/06/2002 CLASSIFICADO 

GILMAR DE ALMEIDA ###.879.2##-## 22/10/1995 CLASSIFICADO 

HIAGO GOWDAK NASCIMENTO DE OLIVEIRA ###.517.7##-## 28/09/1999 CLASSIFICADO 

INÁCIO CLEMENTINO VIEIRA JÚNIOR ###.520.3##-## 08/09/1976 CLASSIFICADO 

ISABELLE ALVES AGRA ###.002.9##-## 04/04/1999 CLASSIFICADO 

JEAN DA SILVA SANTOS ###.305.8##-## 04/10/1997 CLASSIFICADO 

JOÃO GOMES SILVEIRA JUNIOR ###.557.5##-## 03/12/1997 CLASSIFICADO 

  
ODONTÓLOGO - 40h - ANÁLISE DOCUMENTAL 

NOME CPF NASCIMENTO SITUAÇÃO 

JOSE ERIK TORRES DE NORONHA ###.496.1##-## 01/06/2002 CLASSIFICADO 

JOSÉ IVAN DE QUEIROZ JUNIOR ###.614.4##-## 11/11/1997 CLASSIFICADO 

JOSE RUFINO NETO ###.336.5##-## 07/03/2001 CLASSIFICADO 

LAÍS MORGANNA MARQUES DE OLIVEIRA ###.970.0##-## 01/07/1996 CLASSIFICADO 

LAUANA RAFAELA FREITAS DA SILVA ###.708.0##-## 08/12/1997 CLASSIFICADO 

LUCAS ANTONIO DE OLIVEIRA RIBEIRO ###.078.6##-## 19/05/1989 CLASSIFICADO 

LUCILAINE BEZERRA DOS SANTOS COSTA ###.425.0##-## 10/12/1994 CLASSIFICADO 

LUDMYLLA SANTOS VARJÃO ###.766.8##-## 25/01/2003 CLASSIFICADO 

MAIKO DIAS DOS SANTOS MORAES ###.423.0##-## 13/07/1997 CLASSIFICADO 

MARIA DE LOURDES ARAUJO ###.291.0##-## 17/07/1975 CLASSIFICADO 

MARIA JULIA TENORIO DE OLIVEIRA COUTINHO ###.241.2##-## 27/09/1996 CLASSIFICADO 

MARIA LETICIA MONTEIRO DA SILVA ###.484.0##-## 17/04/1992 CLASSIFICADO 

MARIA TAMIRES LIMA COSTA CRUZ ###.230.1##-## 28/10/1994 CLASSIFICADO 

OLIVIER SANTOS OLIVEIRA ###.324.5##-## 15/04/2003 CLASSIFICADO 

  
ODONTÓLOGO - 40h - ANÁLISE DOCUMENTAL 

NOME CPF NASCIMENTO SITUAÇÃO 

PAULA OLIVEIRA ###.511.5##-## 12/09/2002 CLASSIFICADO 

RAVENE VITÓRIA DE LIMA VILA NOVA ###.777.9##-## 09/08/1999 CLASSIFICADO 

RAYANE PRISCILLA MONTEIRO LIMA ###.029.2##-## 25/10/1991 CLASSIFICADO 

RENATA DA CRUZ LEITE ###.641.7##-## 19/01/1995 CLASSIFICADO 

RHAYSSA ALENCAR BRITTO PETRAUSKAS ###.530.4##-## 17/12/2002 CLASSIFICADO 

TALITA ANDRADE BARROS BRANDÃO ###.006.6##-## 13/10/1987 CLASSIFICADO 

TAUANNA BEZERRA DE SOUZA ###.970.7##-## 07/12/1995 CLASSIFICADO 

ÂNGELA DÁVILA CASTRO DE ARAÚJO MÁRTIR ###.406.5##-## 28/04/2002 ELIMINADO 

SOSTENES CARTONILHO DE SOUZA JÚNIOR ###.793.8##-## 19/01/1988 ELIMINADO 

 

Publicado por: 

Ana Ligia da Silva Gomes 
Código Identificador:1EA01C03 

 

ESTADO DE ALAGOAS  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARECHAL DEODORO 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

RELAÇÃO DAS LICENÇAS  AMBIENTAIS DE OPERAÇÃO 2026 

 
(Referentes aos meses de  julho, agosto e setembro) 

  
Nome / Razão Social: 

  
PROCESSO Nº CPF/CNPJ: Nº da Licença: Empreendimento: Endereço: 

BEEVA INDUSTRIA COMÉRCIO E 
EXPORTAÇÃO DE MEL E 
DERIVADOS S/A 

03310025/2026 23.499.339/0001-80 017/2026 
Comércio atacadista especializado 
em outros produtos alimentícios 
não especificados anteriormente. 

Fazenda Cumbuca, coordenadas geográficas 
centrais 9º42’59.33”S 35º51’28.97”O, Povoado 
Riacho, Marechal Deodoro/AL - CEP 57160-

000. 

R. M OLIVEIRA INDÚSTRIA DE 
TINTAS LTDA. 

04280043/2026 24.408.550/0001-02 018/2026 
Fabricação de tintas, vernizes, 
esmaltes e lacas (20.71-1-00) 

Rua Divaldo Suruagy , s/n, Km 12, coordenadas 
geográficas: (A) 9°40'5.58"S; 35°49'50.06"O; 

(B) 9°40'10.95"S; 35°49'43.42"O; (C) 
9°40'12.47"S; 35°49'44.63"O; (D) 9°40'7.03"S; 
35°49'51.15"O, Polo Multifabril José Aprígio 
Vilela Marechal Deodoro/AL - CEP 57160-
000. 

GLASTEC INDÚSTRIA DE PLÁSTICO 
LTDA 

03160016/2026 35.567.684/0001-92 019/2026 
Fabricação de Artefatos de Material 
Plástico para Usos Industriais 

Rodovia Divaldo Suruagy , Galpão “B”, S/N, 
Polo Industrial, coordenada geográfica central: 
9°40'16.55"S e 35°49'57.66"O - Deodoro/AL - 

CEP 57160-000. 

DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS 
MIX BOM LTDA 

06040001/2026 20.068.306/0012-97 020/2026 
Supermercado Mix Bom – Super 
Giro 

Avenida Caravelas, nº450, coordenada 
geográfica central 9°46'9.70"S e 
35°50'39.77"O, Povoado Praia do Francês - 

Deodoro/AL - CEP 57160-000. 

A C LOCADORA DE TRANSPORTES 
LTDAM – L. O. PARCIAL 

04010041/2026 08.850.788/0001-37 021/2026 

Sede administrativa e manutenção 

dos veículos de um serviço de 
transporte de passageiros 

Via 03, s/n, Lote industrial, Polo Multifabril 
José Aprigio Vilela, coordenada geográfica 

central 9°40'11.39"S e 35°49'15.15"O - 
Município de Marechal Deodoro/AL - CEP 
57160-000. 

CONDOMÍNIO DE LOTES RIVIERA DA 03030026/2026 56.343.315/0001-96 022/2026 Condomínio de Lotes Rua Oscar de Araújo, s/n, coordenadas 
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LAGOA geográficas centrais 9°44'17.66"S e 
35°49'43.26"O, Povoado Massagueira - 
Município de Marechal Deodoro/AL - CEP 
57160-000 

ANA CAMILA SANTOS DA SILVA 04230052/2026 40.324.552/0001-70 023/2026 
Comércio varej ista de materiais de 
construção em geral - Manguaba 
Construções 

Loteamento Veleiro do Francês, S/N, Quadra A 
Lotes n° 11, 12, 33 e 34, coordenada geográfica 
central 9°44'58.41"S 35°52'36.16"O, Povoado 
Pedras - Município de Marechal Deodoro/AL - 

CEP 57160-000. 

BRK AMBIENTAL – REGIÃO 
METROPOLITANA DE MACEIÓ S.A. 

04170028/2026 39.580.673/0001-01 024/2026 
Sistema de Abastecimento de Água 
Niquim 

Captação de Água no Rio Niquim 
(Coordenadas Geográficas: 9°47’42.50”S e 
35°55’26.99”O), Estação de Tratamento de 

Água (Coordenadas Geográficas: 9°46’30.27”S 
e 35°54’2.91”O) e o Sistema de Distribuição de 
Água atendendo os Bairros, Taperaguá, Rua 
dos Cajueiros, Porto Grande, Pedras, Cabreiras 
e Francês - Marechal Deodoro/AL - CEP 

57160-000. 

FLUXO ENERGY LTDA 04230049/2026 49.110.763/0001-84 025/2026 Extração de areia lavada 

Leito da Laguna Manguaba, Coordenada 
Geográfica Referência: 9°39’37”883"S e -

35º53’43”019"O, Município de Marechal 
Deodoro/AL - CEP 57160-000. 

BBA NORDESTE INDÚSTRIA DE 
CONTAINERS FLEXÍVEIS LTDA 

01300114/2026 09.000.527/0001-90 026/2026 
Fabricação de artefatos de material 
plástico para outros usos não 
especificados anteriormente 

Rod. Divaldo Suruagy , Lote 512 e 513, 06, 

Pólo Industrial, S/N, km 12, Via 08, Bloco B - 
Município de Marechal Deodoro/AL - CEP 
57160-000. 

MANAL MANUTENÇÃO ALAGOANA 
DE AERONAVES LTDA 

09240010/2025 08.518.482/0001-88 027/2026 
Manutenção e Reparação de 
Aeronaves, exceto a manutenção na 
pista 33.16-3-01) 

Fazenda Olho d'Água, S/N, Zona Rural, 

coordenadas geográficas 9°41'44,13"S e 
35°49'57,98"O - Município de Marechal 
Deodoro/AL - CEP 57160-000. 

 
Publicado por: 

Letícia Maria de Lima e Silva 

Código Identificador:0A49A0E2 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

RELAÇÃO DAS LICENÇAS  AMBIENTAIS DE REGULARIZAÇÃO DE IMPLANTAÇÃO 2026 

 

(Referentes aos meses de  julho, agosto e setembro) 

  
Nome / Razão Social: 
  

PROCESSO Nº CPF/CNPJ: Nº da Licença: Empreendimento: Endereço: 

CORR PLASTIK TECH NORDESTE 

INDUSTRIAL LTDA 
10030031/2025 62.853.009/0001-00 004/2026 

Fabricação de tubos e acessórios de 
material plástico para uso na 
construção (CNAE 22.23-4-00) 

Rod. Divaldo Suruagy , KM 12, S/N, Lote 
508, coordenadas geográficas: Latitude 
9°40'4.18"S e Longitude 35°49'55.80"O:– 
Município de Marechal Deodoro/AL - CEP 
57160-000. 

  

RELAÇÃO DAS LICENÇAS AMBIENTAIS DE REGULARIZAÇÃO DE OPERAÇÃO 2026  

(Referentes aos meses de  julho, agosto e setembro) 
  
Nome / Razão Social: 

  
PROCESSO Nº CPF/CNPJ: Nº da Licença: Empreendimento: Endereço: 

E.A.F CONSTRUÇÕES LTDA 06190009/2026 12.618.959/0001-74 005/2026 
Condomínio Residencial Varandas da 

Barra 

Av. Dorgival Viana, Quadra C, Lote 15, 
coordenada geográfica central: 9°43'13.31"S e 

35°49'22.93"O, Povoado Barra Nova, Marechal 
Deodoro/AL - CEP 57160-000. 

QUARTZO MINERAÇÃO LTDA 04170066/2026 51.879.188/0001-20 006/2026 
Unidade industrial de beneficiamento 
mineral 

Rua Projetada D, s/n, Lote 100, Polo Industrial 

(Polo Cloroquímico), Zona Rural, Marechal 
Deodoro/AL - CEP 57160-000. 

K A DE OLIVEIRA EVENTOS 04140040/2023 27.700.039/0001-78 007/2026 Casa de Festas e Eventos 

Às margens da Laguna Manguaba, Rua 
Projetada Desmembrada Santa Rita, S/N, 

coordenada geográfica central: 9°42'16.72"S e 
35°49'35.48"O, Povoado Ilha de Santa Rita 
Marechal Deodoro/AL - CEP 57160-000. 

  
RELAÇÃO DAS AUTORIZAÇÕES 2026 

(Referentes aos meses de  julho, agosto e setembro) 

  
Nome / Razão Social: 
  

PROCESSO Nº CPF/CNPJ: Nº da Licença: Empreendimento: Endereço: 

PROJETO IMOBILIÁRIO ISLA SPE 
LTDA 

12150020/2025 50.353.891/0001-38 020/2026 Desassoreamento/Dragagem  

Rodovia EstaduaL AL-101 SUL, no leito do 
canal lagunar de ligação entre as Lagunas de 
Manguaba e Mundaú, Lat. 9°26′ 40,3″ S / 
Long. 35°49′ 33,3″ W - Município de Marechal 

Deodoro CEP: 57.160-000. 

ARQUITEC – ARQUITETURA, 

ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO LTDA 
07180007/2025 02.423.864/0001-41 021/2026 

Desassoreamento da Laguna 

Manguaba (dragagem por sucção) 

Coordenada Geográfica de Referência: 
9°43′ 53.451″S e 35°53′ 07.783″O, Povoado 

Porto Grande - Município de Marechal 
Deodoro CEP: 57.160-000. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, 
INFRAESTRUTURA E 
DESENVOLVIMENTO URBANO 

05270108/2026 12.200.275/0001-58 022/2026 
Contenção e estabilização de 5 

encostas (solo grampeado) 

Jardim do Carmo: área afetada de 6.130,00 m²; 

coordenadas E 181.376 m / N 8.924.374 m. 
Gislene Matheus: área afetada de 1.320,14 m²; 
coordenadas E 181.341 m / N 8.922.551 m. 
Broma 01: área afetada de 480,02 m²; 
coordenadas E 190.821 m / N 8.927.049 m. 

Broma 02: área afetada de 369,51 m²; 
coordenadas E 190.724 m / N 8.926.955 m. 
Broma 03: área afetada de 473,23 m²; 
coordenadas E 189.672 m / N 8.926.124 m. 
Municipio de Marechal Deodoro/AL CEP: 

57.160-000 

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, 
INFRAESTRUTURA E 

DESENVOLVIMENTO URBANO 

07030011/2026 12.200.275/0001-58 023/2026 
Pavimentação e drenagem em 
diversas ruas 

Ruas - Conjunto Imperial: Rua Dom II, Rua 
Dona Leopoldina e Rua Galeria Madeira de 
Melo; 

Ruas – Conjunto Veleiros do Francês: Rua 02 
Veleiro do Francês e Rua 03 Veleiro do 
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Francês, Povoado Pedra - Município de 
Marechal Deodoro/AL CEP: 57.160-000 

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, 
INFRAESTRUTURA E 
DESENVOLVIMENTO URBANO 

08280004/2026 12.200.275/0001-58 024/2026 Pavimentação e drenagem 

Rua do Loteamento Cidade de Lima, próxima 

ao posto Manguaba, coordenadas geográficas 
9°44'46.64"S e 35°52'47.75"O, Povoado Porto 
Grande - Município de Marechal Deodoro/AL 
CEP: 57.160-000 

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, 
INFRAESTRUTURA E 
DESENVOLVIMENTO URBANO 

08280011/2026 12.200.275/0001-58 025/2026 Pavimentação e drenagem 

Rua Estrada da Ilhota, próxima ao SINDPOL, 
coordenadas geográficas 9°44'49.76"S e 
35°53'5.90"O, Povoado Porto 
Grande - Município de Marechal Deodoro/AL 
CEP: 57.160-000 

LECON CONSTRUÇÕES E 

EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS 
LTDA. 

08070046/2026 05.073.695/0001-55. 026/2026 Demolição de edificação existente 

Lotes nº 01 e 02 do Loteamento Rhequinth do 
Francês I, coordenada central aproximada 
9°46'8.25"S e 35°50'49.97"O, polígono 

correspondente à área do imóvel é delimitado, 
aproximadamente, pelos seguintes pontos: A, 
nas coordenadas 9°46'7.43"S e 35°50'49.93"O; 
B, nas coordenadas 9°46'7.85"S e 
35°50'48.98"O; C, nas coordenadas 

9°46'9.02"S e 35°50'49.92"O; e D, nas 
coordenadas 9°46'8.41"S e 35°50'50.67"O. 
Povoado Francês - Município de Marechal 
Deodoro/AL CEP: 57.160-000 

 

Publicado por: 
Letícia Maria de Lima e Silva 

Código Identificador:2DDDC13D 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

RELAÇÃO DAS LICENÇAS  AMBIENTAIS PRÉVIA 2026 
 

(Referentes aos meses de julho, agosto e setembro) 

  
Nome / Razão Social: 
  

PROCESSO Nº CPF/CNPJ: Nº da Licença: Empreendimento: Endereço: 

LUIZ PAULO TABOADA 06020030/2025 043.463.734-37 011/2026 Condomínio Dona Márcia 

Rodovia AL 101 Sul, coordenada geográfica de 
referência: 9°42'7.00"S e 35°49'6.16"O, Povoado 
Ilha de Santa Rita – Município de Marechal 
Deodoro/AL - CEP 57160-000. 

RENATO MEDEIROS TENÓRIO 
FERREIRA 

06100026/2026 063.380.094-56 012/2026 

Extração de areia por dragagem 
hidráulica de sucção e recalque no 
leito do Rio Pau-Brasil, com 
implantação de porto de areia 

Sítio Boa Vista, Coordenada Geográfica de 
Referência (ponto de amarração): 09°44′ 01,621″ 
S / 35°53′ 52,058″ W – SIRGAS 2000, Zona 
Rural - Marechal Deodoro/AL, CEP 57160-000 

MACEIÓ PARQUE 
EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS 
LTDA 

04280045/2026 19.437.046/0001-09 013/2026 Edifício Residencial Tekoa 

Rua Curimã, S/N, Coordenada geográfica de 
referência: 9°46'11.69"S e 35°50'50.30"O, 
Povoado do Praia do Francês – Marechal 

Deodoro/AL, CEP 57160-000 

SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO 
08070010/2026 12.200.275/0001-58 014/2026 

Ampliação do Núcleo de Ensino 

Infantil Maria Irene da Silva 

Rua A, S/N, no Residencial Denison Amorim, 
coordenada geográfica central: 9°45'21.11"S e 

35°52'44.44"O – Município de Marechal 
Deodoro/AL - CEP 57160-000. 

CONSTRUTORA MARES DO SUL LTDA 07060013/2026 27.296.822/0001-18 015/2026 Loteamento Lagoa Residence 

Avenida Nossa Senhora da Conceição, 
coordenadas geográficas centrais: 9°43'48.64"S e 

35°50'21.43"O, Povoado Massagueira – 
Município de Marechal Deodoro/AL - CEP 
57160-000. 

  
RELAÇÃO DAS LICENÇAS AMBIENTAIS DE IMPLANTAÇÃO 2026 

(Referentes aos meses de julho, agosto e setembro) 

  
Nome / Razão Social: 
  

PROCESSO Nº CPF/CNPJ: Nº da Licença: Empreendimento: Endereço: 

LECON CONSTRUÇÕES E 
EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS 
LTDA. 

09250012/2025 05.073.695/0001-55 011/2026 Edifício Residencial La Plage 
Avenida do Corais, 173, coordenada geográfica 
central: 9°46'9.98"S e 35°50'27.29"O, Povoado 
Francês - Marechal Deodoro/AL, CEP 57160-000 

RENATO MEDEIROS TENÓRIO 
FERREIRA 

06100026/2026 063.380.094-56 012/2026 

Extração de areia por dragagem 
hidráulica de sucção e recalque no 
leito do Rio Pau-Brasil, com 
implantação de porto de areia 

Sítio Boa Vista, Coordenada Geográfica de 
Referência (ponto de amarração): 09°44′ 01,621″ 
S / 35°53′ 52,058″ W – SIRGAS 2000, Zona 
Rural - Marechal Deodoro/AL, CEP 57160-000 

LUIZ PAULO TABOADA 06020030/2025 043.463.734-37 013/2026 Condomínio Dona Márcia 

Rodovia AL 101 Sul, coordenada geográfica de 
referência: 9°42'7.00"S e 35°49'6.16"O, Povoado 
Ilha de Santa Rita - Marechal Deodoro/AL, CEP 

57160-000 

SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO 
04230033/2026 12.200.275/0001-58 014/2026 

Construção de uma Creche Tipo II, 

padrão FNDE 

Às margens da Rodovia Edval Lemos, s/n, na 
área de equipamentos I do Residencial Manoel 
Alves de França I, coordenada geográfica de 

referência 9°43'37.80"S e 35°54'0.05"O, Bairro 
Taperaguá – Município de Marechal Deodoro/AL 
- CEP 57160-000. 

GOLDEN LAKE EMPREENDIMENTO 
IMOBILIÁRIO SPE LTDA 

04100034/2026 54.574.956/0001-26 015/2026 Condomínio Vanshah 

Rodovia AL 101 Sul, coordenada geográfica 
central: 9°42'57.20"S e 35°49'32.29"O, Povoado 
Barra Nova - Marechal Deodoro/AL, CEP 57160-
000 

 

Publicado por: 
Letícia Maria de Lima e Silva 

Código Identificador:C905D929 
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A Prefeitura Municipal de Teotônio Vilela/AL, através do Setor de Licitações, vem solicitar que seja preenchido os preços dos produtos abaixo, 
referente a FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM PROMOVER DECORAÇÃO NATALINA TEMÁTICA E 

LUMINOSA DO MUNICÍPIO DE TEOTÔNIO VILELA/AL, com o objetivo de pesquisa de preço no mercado. Para formação de estimativa, 

para futura licitação. 

OBJETO DE LICITAÇÃO  

  
Item Especificação do objeto Unidade Q uantidade  Valor unitário Valor Total 

01 

LOCAÇÃO, INSTALAÇÃO, OPERAÇÃO, MANUTENÇÃO 
CORRETIVA E DESMONTAGEM DE DECORAÇÃO 

LUMINOSA EM ARBORIZAÇÃO NATURAL. LOCAÇÃO, 
INSTALAÇÃO, OPERAÇÃO, MANUTENÇÃO CORRETIVA E 
DESMONTAGEM DE DECORAÇÃO LUMINOSA EM 
ARBORIZAÇÃO NATURAL. Envolvimento helicoidal de troncos 
e projeção em galhos principais. Especificações mínimas: conjuntos 

interconectáveis de no mínimo 10m de comprimento; tensão de 
operação compatível com a rede local de 220V; função fixa/estática 
ou conforme projeto executivo; fiação flexível com proteção UV e 
resistente a intempéries; LEDs encapsulados; conexões estanques 
com grau de proteção mínimo IP65. Incluso no preço: sistema de 

fixação elástico/flexível que garanta a integridade das árvores (sem 
danos, amarrações sufocantes ou perfurações à vegetação), 
cabeamento de alimentação, fontes, dispositivos de proteção elétrica 
locais (DR/DPS), transporte, frete e mão de obra especializada 
portadora das certificações NR-10 e NR-35 vigentes. CRITÉRIO 

DE MEDIÇÃO: A unidade de contratação e medição será o 
SERVIÇO (SV), sendo que 01 (um) SERVIÇO equivale ao ciclo 
completo (da instalação à desmontagem) de 01 (um) conjunto de 10 
(dez) metros efetivamente instalados, testado e operante. 

SRV 250     

  

LOCAÇÃO, INSTALAÇÃO, OPERAÇÃO, MANUTENÇÃO 
CORRETIVA E DESMONTAGEM DE DECORAÇÃO 
LUMINOSA SUSPENSA TIPO "CHUVA DE GELO" 
(Snowfall/Snow LED). Fixada em copas de árvores ou estruturas 

aéreas. Especificações mínimas: tubos luminosos de LED com 
aproximadamente 100cm de altura; mínimo de 45 LEDs por tubo; 
efeito sequencial descendente (tipo gota/meteoro); cor branco frio; 
tensão de operação em 220V; visualização dupla 360°; grau de 
proteção mínima IP65; conectores e cabeamento de interligação 

totalmente estanques. Incluso no preço: fontes/transformadores 
chaveados individuais ou em conjunto, sistema de fixação suspenso 
adequado sem danos à vegetação/estruturas, cabeamento e 
acessórios necessários para operação segura. CRITÉRIO DE 
MEDIÇÃO: A unidade de contratação e medição será o SERVIÇO 

(SV), sendo que 01 (um) SERVIÇO equivale ao ciclo completo de 
01 (um) tubo luminoso individual efetivamente instalado, testado e 
operante. 

SRV 250     

  

LOCAÇÃO, INSTALAÇÃO, OPERAÇÃO, MANUTENÇÃO 

CORRETIVA E DESMONTAGEM DE ILUMINAÇÃO CÊNICA 
PARA DEMARCAÇÃO DE CANTEIROS, GRAMADOS, 
BORDAS E CAMINHOS. Delimitação de canteiros, gramados, 
bordas e caminhos de pedestres. Especificações mínimas: 
mangueiras luminosas flexíveis de LED de alta densidade com no 

mínimo 60 LEDs por metro; cor branco quente ou conforme 
determinado no projeto executivo; grau de proteção mínima IP65 
contra poeira e jatos de água. Incluso no preço: elementos de 
fixação ao solo por meio de estacas isolantes, cabeamento elétrico 
protegido, conexões, vedações, testes, manutenção corretiva diária e 

recomposição paisagística integral do local (retorno ao estado 
original do gramado/canteiro) após a desmontagem. CRITÉRIO DE 
MEDIÇÃO: A unidade de contratação e medição será o SERVIÇO 
(SV), sendo que 01 (um) SERVIÇO equivale ao ciclo completo de 
01 (um) metro linear efetivamente instalado e operante. 

SRV 200     

  

LOCAÇÃO, INSTALAÇÃO, OPERAÇÃO, MANUTENÇÃO 
CORRETIVA E DESMONTAGEM DE DECORAÇÃO 
LUMINOSA PREDIAL EXTERNA. Contorno arquitetônico de 

fachadas, portas, janelas e beirais de prédios públicos. 
Especificações mínimas: mangueira de LED circular (espessura de 
12mm, no mínimo 24 LEDs por metro, alta uniformidade luminosa, 
sem irradiação de calor, tensão de operação de 220V), 
complementada por cascatas de LED de caimento vertical; cores de 

acordo com o projeto executivo. Incluso no preço: structures e 
suportes de fixação temporárias que não causem danos, manchas ou 
perfurações à pintura e à alvenaria do patrimônio, cabeamento de 
subida/distribuição, conexões estanques, fontes e demais acessórios. 
CRITÉRIO DE MEDIÇÃO: A unidade de contratação e medição 

será o SERVIÇO (SV), sendo que 01 (um) SERVIÇO equivale ao 
ciclo completo de 01 (um) metro linear efetivamente instalado e 
operante. 

SRV 100     

  

LOCAÇÃO, INSTALAÇÃO, OPERAÇÃO, MANUTENÇÃO 
CORRETIVA E DESMONTAGEM DE DECORAÇÃO 
NATALINA EM CORETO. Ornamentação volumétrica completa. 
Especificações mínimas: composição integrada por festão 
decorativo verde de alta densidade estruturado, iluminação tipo 

pisca-pisca em LED (mínimo de 400 LEDs por conjunto de 10 
metros, com função pisca ou fixa, altura de franja/queda de 30 a 
50cm) e cascatas de LED complementares; todo o material deve ser 
resistente a intempéries climáticas (chuva, sol e ventos). Incluso no 
preço: fixações, amarrações e abraçadeiras que não danifiquem o 

patrimônio histórico/cultural, conexões estanques, caixas de 
passagem vedadas, cabeamento de alimentação e acessórios. 
CRITÉRIO DE MEDIÇÃO: A unidade de contratação e medição 
será o SERVIÇO (SV), sendo que 01 (um) SERVIÇO equivale ao 
ciclo completo de 01 (um) metro linear de adorno misto integrado 

aplicado ao perímetro planejado do coreto. 

SRV 200     

  

LOCAÇÃO, INSTALAÇÃO, OPERAÇÃO, MANUTENÇÃO 
CORRETIVA E DESMONTAGEM DE FIGURA TEMÁTICA DE 
BENGALA NATALINA TRIDIMENSIONAL (CRUZADAS EM 

X). Escultura decorativa autoportante para solo. Especificações 
mínimas: estrutura mecânica interna em aço ou metal galvanizado 
com tratamento anticorrosivo; base estável autoportante; 
acabamento estético externo listrado nas cores vermelha e branca; 
iluminação embutida por mangueiras ou cordões de LED; 

dimensões aproximadas de 1,80m a 2,00m de altura e 1,50m de 
largura total. Incluso no preço: cabos de força, conectores 
blindados, fontes de alimentação, dispositivos de proteção elétrica 
locais e sistemas robustos de ancoragem ou contrapeso ao piso 
contra tombamento por ação de ventos. CRITÉRIO DE MEDIÇÃO: 

SRV 2     
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A unidade de contratação e medição será o SERVIÇO (SV), sendo 
que 01 (um) SERVIÇO equivale ao ciclo completo de 01 (uma) 
estrutura escultórica dupla integrada instalada, ancorada e operante. 

  

LOCAÇÃO, INSTALAÇÃO, OPERAÇÃO, MANUTENÇÃO 
CORRETIVA E DESMONTAGEM DE CONJUNTO 
CENOGRÁFICO TRIDIMENSIONAL (DUAS RENAS, TRENÓ E 
PAPAI NOEL). Conjunto decorativo integrado de grande porte. 
Especificações mínimas: esqueleto e estrutura mecânica em metal 

galvanizado com tratamento anticorrosivo; iluminação interna e 
perimetral integral realizada por mangueiras e micro-LEDs em 
cores temáticas natalinas; dimensões aproximadas do conjunto de 
6,50m (comprimento) x 2,50m (altura) x 1,60m (largura do trenó). 
Incluso no preço:chassi de base estável, sistema robusto de 

ancoragem mecânica ou contrapeso para área externa aberta, 
proteção elétrica de todos os componentes eletroeletrônicos com 
índice mínimo IP65 e cabos/acessórios de ligação. CRITÉRIO DE 
MEDIÇÃO: A unidade de contratação e medição será o SERVIÇO 
(SV), sendo que 01 (um) SERVIÇO equivale ao ciclo completo de 

01 (um) conjunto unificado completo instalado e operante. 

SRV 1     

  

LOCAÇÃO, INSTALAÇÃO, OPERAÇÃO, MANUTENÇÃO 
CORRETIVA E DESMONTAGEM DE LETREIRO 
TRIDIMENSIONAL AUTOPORTANTE COM A EXPRESSÃO 

"FELIZ NATAL". Letreiro volumétrico iluminado e interativo para 
pedestres. Especificações mínimas: letras individuais volumétricas 
(caixa alta) com fechamento frontal na cor vermelha e contorno 
luminoso em LED cor branco quente ou dourado; estrutura interna 
metálica em aço galvanizado; dimensões aproximadas de 1,50m a 

1,80m (altura por letra), extensão total linear estimada de 10,00m a 
12,00m e profundidade de 0,30m a 0,50m. Incluso no preço: base de 
contrapeso reforçada implicitamente segura, ancoragem 
antivandalismo e antivento ao piso, fiação elétrica interna 
totalmente embutida e proteção elétrica estanque padrão IP65. 

CRITÉRIO DE MEDIÇÃO: A unidade de contratação e medição 
será o SERVIÇO (SV), sendo que 01 (um) SERVIÇO equivale ao 
ciclo completo de 01 (um) letreiro textual completo (expressão 
integral composta pelas 10 letras) instalado e operante. 

SRV 2     

  

LOCAÇÃO, INSTALAÇÃO, OPERAÇÃO, MANUTENÇÃO 
CORRETIVA E DESMONTAGEM DE ESCULTURA 
TRIDIMENSIONAL DE RENA EM POSIÇÃO ERETA. Escultura 
volumétrica em postura vertical/em pé. Especificações mínimas: 

esqueleto estrutural interno em aço galvanizado com tratamento 
anticorrosivo; contorno e preenchimento volumétrico total em 
mangueiras e micro-LEDs na cor branco quente ou dourado; 
dimensões aproximadas de 1,80m a 2,20m (altura) e 1,20m a 1,50m 
(comprimento). Incluso no preço: base integrada de estabilização, 

fixadores mecânicos de solo (estacas ou parabolts) para áreas 
externas abertas, fiação elétrica embutida e proteção elétrica contra 
umidade mínima IP65. CRITÉRIO DE MEDIÇÃO: A unidade de 
contratação e medição será o SERVIÇO (SV), sendo que 01 (um) 
SERVIÇO equivale ao ciclo completo de 01 (uma) escultura de rena 

em pé instalada e operante. 

SRV 1     

  

LOCAÇÃO, INSTALAÇÃO, OPERAÇÃO, MANUTENÇÃO 
CORRETIVA E DESMONTAGEM DE ESCULTURA 
TRIDIMENSIONAL DE RENA EM POSIÇÃO DE PASTAGEM. 

Escultura volumétrica em postura inclinada. Especificações 
mínimas: esqueleto estrutural interno em aço galvanizado com 
tratamento anticorrosivo; contorno e preenchimento volumétrico 
total em mangueiras e micro-LEDs na cor branco quente ou 
dourado; dimensões aproximadas de 1,20m a 1,50m (altura) e 

1,40m a 1,70m (comprimento). Incluso no preço: quadro metálico 
de base estável, kit de estacas/parafusos para fixação externa contra 
a ação de ventos e sistema elétrico de alimentação à prova d'água 
com certificação IP65. CRITÉRIO DE MEDIÇÃO: A unidade de 
contratação e medição será o SERVIÇO (SV), sendo que 01 (um) 

SERVIÇO equivale ao ciclo completo de 01 (uma) escultura de rena 
inclinada instalada e operante. 

SRV 1     

  

LOCAÇÃO, INSTALAÇÃO, OPERAÇÃO, MANUTENÇÃO 

CORRETIVA E DESMONTAGEM DE ESCULTURA 
TRIDIMENSIONAL AUTOPORTANTE FORMANDO O 
NUMERAL "2027". Letreiro cronológico volumétrico iluminado. 
Especificações mínimas: estrutura mecânica interna em aço ou 
metal galvanizado com tratamento anticorrosivo; base estável 

autoportante; iluminação integral por LEDs na cor branco quente 
(admitindo-se efeitos de cintilamento/flash); dimensões 
aproximadas de 3,32m (altura), 8,80m (extensão total) e 1,50m 
(profundidade). Incluso no preço: cabos de força, conectores 
blindados, fontes de alimentação, dispositivos de proteção elétrica 

locais, sistemas robustos de ancoragem ou contrapeso ao piso contra 
tombamento por ação de ventos e mão de obra qualificada. 
CRITÉRIO DE MEDIÇÃO: A unidade de contratação e medição 
será o SERVIÇO (SV), sendo que 01 (um) SERVIÇO equivale ao 
ciclo completo (da instalação à desmontagem) de 01 (um) conjunto 

escultórico numérico completo ("2027") instalado e operante. 

SRV 1     

  

LOCAÇÃO, INSTALAÇÃO, OPERAÇÃO, MANUTENÇÃO 
CORRETIVA E DESMONTAGEM DE ESCULTURA 

TRIDIMENSIONAL ILUMINADA REPRESENTANDO ANJO 
COM ASAS E TROMBETA. Escultura volumétrica temática para 
solo ou estruturas aéreas. Especificações mínimas: estrutura 
mecânica interna em metal galvanizado com tratamento 
anticorrosivo; contorno e preenchimento iluminado em mangueiras 

e micro-LEDs de alta densidade nas cores branco quente, branco 
frio e/ou dourado; dimensões aproximadas de 3,00m a 4,00m 
(altura), 2,00m a 2,50m (largura) e 1,20m a 1,80m (profundidade). 
Incluso no preço: base mecânica reforçada de estabilização, kit de 
ancoragem para áreas externas, cabeamento, fontes e proteção 

elétrica de componentes com índice mínimo IP65. CRITÉRIO DE 
MEDIÇÃO: A unidade de contratação e medição será o SERVIÇO 
(SV), sendo que 01 (um) SERVIÇO equivale ao ciclo completo de 
01 (uma) escultura de anjo individualmente instalada, fixada e 
operante. 

SRV 1     

  

LOCAÇÃO, INSTALAÇÃO, OPERAÇÃO, MANUTENÇÃO 
CORRETIVA E DESMONTAGEM DE CONJUNTO COM TRÊS 
ESCULTURAS TRIDIMENSIONAIS ILUMINADAS 
REPRESENTANDO OS REIS MAGOS. Conjunto decorativo 

integrado de médio/grande porte. Especificações mínimas: esqueleto 
estrutural interno em metal galvanizado com tratamento 
anticorrosivo; vestimentas, feições e elementos simbólicos 
destacados e preenchidos por LED em cores temáticas natalinas de 
alta intensidade; dimensões aproximadas por escultura individual: 

SRV 1     
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2,00m a 2,50m (altura), 1,00m a 1,30m (largura) e 0,80m a 1,10m 
(profundidade). Incluso no preço: bases reforçadas de sustentação 
para cada escultura, sistemas de fixação ao solo adequados para área 
externa aberta, fiação embutida e proteção elétrica estanque padrão 
IP65. CRITÉRIO DE MEDIÇÃO: A unidade de contratação e 

medição será o SERVIÇO (SV), sendo que 01 (um) SERVIÇO 
equivale ao ciclo completo do conjunto unificado composto pelas 03 
(três) esculturas de Reis Magos concomitantemente instaladas e 
operantes. 

  

LOCAÇÃO, INSTALAÇÃO, OPERAÇÃO, MANUTENÇÃO 
CORRETIVA E DESMONTAGEM DE CONJUNTO 
CENOGRÁFICO TRIDIMENSIONAL DA SAGRADA FAMÍLIA 
(SÃO JOSÉ, VIRGEM MARIA E MENINO JESUS EM 

MANJEDOURA). Conjunto escultórico religioso integrado. 
Especificações mínimas: estrutura mecânica interna em aço ou 
metal galvanizado anticorrosivo; iluminação interna e perimetral por 
mangueiras e micro-LEDs de alta uniformidade luminosa nas cores 
branco quente, branco frio, azul e vermelho; dimensões 

aproximadas de referência: São José (2,00m a 2,20m de altura), 
Virgem Maria (1,40m a 1,60m de altura) e Menino Jesus na 
Manjedoura (0,70m a 0,90m de altura por 1,00m de largura). 
Incluso no preço: chassis de base estável, sistemas robustos de 
ancoragem mecânica, cabeamento protegido e proteção elétrica 

contra umidade com índice mínimo IP65. CRITÉRIO DE 
MEDIÇÃO: A unidade de contratação e medição será o SERVIÇO 
(SV), sendo que 01 (um) SERVIÇO equivale ao ciclo completo do 
conjunto cenográfico unificado da Sagrada Família (as 3 imagens 
dispostas integradamente) instalado e operante. 

SRV 1     

  

LOCAÇÃO, INSTALAÇÃO, OPERAÇÃO, MANUTENÇÃO 
CORRETIVA E DESMONTAGEM DE 01 (UMA) ESTRELA 
TRIDIMENSIONAL DE CINCO PONTAS, AUTOPORTANTE E 
ILUMINADA. Escultura volumétrica temática para solo. 

Especificações mínimas: esqueleto estrutural interno em aço ou 
metal galvanizado com tratamento anticorrosivo; contorno e 
preenchimento volumétrico total por LEDs nas cores branco 
quente/dourado ou branco frio; dimensões aproximadas de 2,50m a 
3,50m (altura/envergadura) e 0,60m a 1,00m (profundidade). 

Incluso no preço: base de contrapeso reforçada, sistema de 
ancoragem mecânica dimensionado contra esforços e rajadas de 
vento, fiação elétrica embutida e proteção elétrica contra 
intempéries mínima IP65. CRITÉRIO DE MEDIÇÃO: A unidade 
de contratação e medição será o SERVIÇO (SV), sendo que 01 (um) 

SERVIÇO equivale ao ciclo completo de 01 (uma) escultura de 
estrela de cinco pontas instalada, ancorada e operante. 

SRV 2     

  

LOCAÇÃO, INSTALAÇÃO, OPERAÇÃO, MANUTENÇÃO 

CORRETIVA E DESMONTAGEM DE PRESÉPIO NATALINO 
DE GRANDE PORTE. Especificações mínimas: cabana/estábulo 
decorativo estruturado em material apropriado para exposição 
externa contínua (sol/chuva) com cobertura temática ; composto 
obrigatoriamente pelas figuras tradicionais da Sagrada Família (São 

José, Virgem Maria e Menino Jesus), 01 (um) Rei Mago, 01 (um) 
pastor, e animais decorativos (01 boi, 01 jumento e mínimo de 01 
ovelha); dimensões proporcionais de grande porte adequadas para 
espaços públicos abertos. Incluso no preço: cenografia de 
ambientação complementar, palhas/vegetação decorativa resistente, 

projeto de iluminação cênica focado em LED branco quente, 
fixações de alta segurança, fiação oculta e caixas de passagem 
vedadas. CRITÉRIO DE MEDIÇÃO: A unidade de contratação e 
medição será o SERVIÇO (SV), sendo que 01 (um) SERVIÇO 
equivale ao ciclo completo de 01 (uma) estrutura de presépio 

completa e montada de forma integrada, testada e operante. 

SRV 1     

  

LOCAÇÃO, INSTALAÇÃO, OPERAÇÃO, MANUTENÇÃO 
CORRETIVA E DESMONTAGEM DE ESTRUTURA 
CENOGRÁFICA TRIDIMENSIONAL EM FORMATO DE 

CAIXA DE PRESENTE GIGANTE, VAZADA E 
TRANSITÁVEL. Estrutura decorativa volumétrica interativa para 
pedestres. Especificações mínimas: estrutura mecânica reforçada em 
aço ou metal galvanizado com tratamento anticorrosivo, 
dimensionada engenhosamente para permitir o fluxo interno seguro 

e contínuo de pessoas (vazada/transitável); revestimento estético e 
luminoso total em micro-LEDs na cor branco quente, com fitas 
decorativas e laço tridimensional gigante no topo na cor vermelha; 
dimensões aproximadas de 3,60m x 3,60m x 3,60m. Incluso no 
preço: estrutura de engenharia dimensionada para suportar 

intempéries e esforços de ventos, fundações temporárias/bases de 
contrapeso seguras, fiação totalmente aérea/embutida fora do 
alcance dos pedestres, e sistema elétrico à prova d'água com 
certificação mínima IP65. CRITÉRIO DE MEDIÇÃO: A unidade 
de contratação e medição será o SERVIÇO (SV), sendo que 01 (um) 

SERVIÇO equivale ao ciclo completo de 01 (uma) estrutura de 
caixa de presente gigante instalada, ancorada e operante de forma 
segura. 

SRV 2     

  

LOCAÇÃO, INSTALAÇÃO, OPERAÇÃO, MANUTENÇÃO 
CORRETIVA E DESMONTAGEM DE TÚNEL NATALINO 
LUMINOSO TRANSITÁVEL. Estrutura linear interativa para o 
fluxo de pedestres. Especificações mínimas: constituído por pórticos 
e arcos modulares em estrutura metálica galvanizada, revestidos 

com cortinas, cordões e mangueiras de LED branco quente; 
densidade mínima de 01 (um) arco/pórtico a cada 6,00m de 
comprimento, com 2,50m de largura útil e vão livre totalmente 
seguro para pedestres; os elementos luminosos suspensos entre os 
vãos de 6,00m deverão ser obrigatoriamente sustentados por cabos 

de aço tensionados (cabos guia) para impedir flechas 
(embarrigamento) ou quedas da fiação. Incluso no preço: ancoragem 
adequada contra esforços de ventos, proteção elétrica de 
componentes com índice mínimo IP65, cabeamento isolado, 
transporte, mão de obra qualificada e sistema elétrico completo. 

CRITÉRIO DE MEDIÇÃO: A unidade de contratação e medição 
para fins de licitação será o SERVIÇO (SV), sendo que 01 (um) 
SERVIÇO equivale ao ciclo completo (da locação e instalação até a 
desmontagem final) de 01 (uma) estrutura de túnel luminoso 
completa, entregue perfeitamente montada, testada e operante de 

forma segura. 

SRV 3     

  

LOCAÇÃO, INSTALAÇÃO, OPERAÇÃO, MANUTENÇÃO 
CORRETIVA E DESMONTAGEM DE CASA CENOGRÁFICA 

TEMPORÁRIA DO PAPAI NOEL. Pavilhão temático interativo de 
vivência natalina. Especificações mínimas: área construída interna 
de aproximadamente 24m² (dimensões de referência de 6,00m de 
comprimento x 4,00m de largura x 3,60m de altura máxima); 
estrutura modular totalmente desmontável, piso elevado estruturado, 

SRV 1     
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cobertura impermeável, vedações termoacústicas, portas, janelas e 
varanda decorada; ambientação interna completa incluindo sistema 
de climatização por ar-condicionado compatível com a carga 
térmica, mobiliário cenográfico completo (poltrona temática do 
Papai Noel, tapetes, cortinas), árvore de Natal ornamentada de 

médio/grande porte e elementos decorativos complementares. 
Incluso no preço: iluminação cênica interna e externa em LED, 
instalações elétricas embutidas e protegidas com dispositivos de 
segurança (DR/DPS), rampa ou nivelamento de acesso atendendo 
estritamente às normas de acessibilidade vigentes e todos os 

equipamentos para o pleno funcionamento diário do espaço. 
CRITÉRIO DE MEDIÇÃO: A unidade de contratação e medição 
será o SERVIÇO (SV), sendo que 01 (um) SERVIÇO equivale ao 
ciclo completo de 01 (uma) casa cenográfica do Papai Noel 
totalmente montada, decorada, climatizada e operante. 

  

ELABORAÇÃO DE PROJETO VISUAL, LUMINOTÉCNICO E 
EXECUTIVO DE ILUMINAÇÃO CÊNICA, CENOGRAFIA E 
ESTRUTURAS TEMPORÁRIAS. Escopo: estudo preliminar, 

Identidade visual, plantas de implantação, detalhamentos executivos 
de montagem volumétrica, modelagem 3D, imagens de 
apresentação, memorial descritivo e especificações técnicas de 
montagem. Incluso: emissão de RRT por profissional habilitado 
(CAU) e entrega obrigatória dos arquivos em formato digital DWG 

ou em formato de arquivos BIM, além de formato PDF. CRITÉRIO 
DE MEDIÇÃO: A unidade de contratação e medição será o 
SERVIÇO (SV), sendo que 01 (um) SERVIÇO equivale à entrega 
formal de 01 (um) projeto executivo de arquitetura aprovado pela 
fiscalização da Administração Municipal, devidamente 

acompanhado da respectiva RRT válida. 

SRV 1     

  

As empresas deverão apresentar propostas de valores nas diretrizes da Instrução Normativa nº 65, de 07 de julho de 2021 - Órgão: Ministério da 

Economia/Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital/Secretaria de Gestão, devendo obrigat oriamente dispor em seus 
orçamentos: Validade dos orçamentos de no mínimo de 120 (cento e vinte) dias a partir da data de sua apresentação; 

Entrega das cotações no prazo de 3 (três) dias uteis, para quais informações disponibilizamos o contato (82) 3543-1301 das 8h às 17h de segunda à 

sexta-feira. E o e-mail: lpmtval@gmail.com para encaminhamento das propostas de preço. 

  

Teotônio Vilela/AL 08 de outubro 2026 
  

FERNANDA MAIA DOS SANTOS 

Responsável Pela Cotação 

Publicado por: 

Tamiris de Lemos Silva 
Código Identificador:08D3EA3F 

 

ESTADO DE ALAGOAS  

PREFEITURA MUNICIPAL DE VIÇOSA 

 

SECRETARIA MUN. DE ADMIN. E FINANÇAS, PLANEJ. E ORÇAMENTO 

QUARTA RETIFICAÇÃO DO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 003/2026 

 
QUARTA RETIFICAÇÃO DO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 003/2026 

  

A PREFEITURA DE VIÇOSA, por meio da SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, ESPORTE E TURISMO , 

inscrita no CNPJ nº 12.333.746/0001-04, no uso de suas atribuições legais no âmbito do Edital de Chamamento Público nº 003/2026, referente à 

Premiação de Agentes Culturais no âmbito da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura (PNAB), 
RESOLVE: 

Art. 1º Tornar pública a ratificação que altera o cronograma dos Edital de Chamamento Público nº 003/2026 – Premiação de Agentes Culturais, 

passando a vigorar com a seguinte redação: 

Onde se lê: 

  
Etapa Descrição Data 

01 Publicação do Edital de Chamamento Público 22/07/2026 

02 Período de Inscrições 03/08/2026 a 14/09/2026 

03 Resultado Preliminar da Etapa de Habilitação 01/10/2026 

04 Período de Interposição de Recursos à Habilitação 01/10/2026 a 06/10/2026 

05 Resultado Definitivo da Etapa de Habilitação 09/10/2026 

06 Resultado Preliminar de Seleção 15/10/2026 

07 Período de Interposição de Recursos ao Resultado Preliminar de Seleção 15/10/2026 a 20/10/2026 

08 Resultado Definitivo de Seleção 23/10/2026 

09 Homologação do Resultado Definitivo (com publicação das decisões recursais, se houverem)  23/10/2026 

  

Leia-se: 

  
Etapa Descrição Data 

01 Publicação do Edital de Chamamento Público 22/07/2026 

02 Período de Inscrições 03/08/2026 a 14/09/2026 

03 Resultado Preliminar da Etapa de Habilitação 08/10/2026 

04 Período de Interposição de Recursos à Habilitação 08/10/2026 a 16/10/2026 

05 Resultado Definitivo da Etapa de Habilitação 20/10/2026 

06 Resultado Preliminar de Seleção 23/10/2026 

07 Período de Interposição de Recursos ao Resultado Preliminar de Seleção 23/10/2026 a 03/11/2026 

08 Resultado Definitivo de Seleção 10/11/2026 

09 Homologação do Resultado Definitivo (com publicação das decisões recursais, se houverem)  10/11/2026 

  

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, passando a vigorar com a redação ora retificada. 

Art. 3º Ficam mantidas as demais disposições do Edital de Chamamento Público nº 003/2026, não alteradas pela presente Errata.  
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CALHEIROS:06229637405 
  

JESSICA VANESCA PEDROSA BARROS 

  

Assinado de forma digital por JESSICA VANESCA 

  
PEDROSA BARROS 

CALHEIROS:06229637405 

  

JÉSSICA VANESSA PEDROSA BARROS CALHEIROS 

Secretária de Cultura, Esporte e Turismo Prefeitura Municipal de Viçosa/AL 
  

*Reproduzido por Incorreção 

Publicado por: 

Katyucya Mychelly Silveira Calheiros Beserra 

Código Identificador:C229399C 

 

 

http://www.diariomunicipal.com.br/aam

		2026-10-08T18:29:26-0300
	VOX SOLUCOES TECNOLOGICAS LTDA:00684621000131




